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GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

1. Composição do VI Governo Constitucional em 2017 (1/01/17 – 15/09/17)  

  

  

1. Primeiro-Ministro 

Dr. Rui Maria de Araújo 

2. Ministro de Estado e da Presidência do Conselho de Ministros 

Hermenegildo Augusto Cabral Pereira 

3. Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais e Ministro da Educação 

António da Conceição 

4. Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos e Ministro da Agricultura 

e Pescas, Estanislau da Conceição Aleixo Maria da Silva 

5. Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos da Administração do Estado e da 

Justiça e Ministro da Administração Estatal, Dionísio da Costa Babo Soares 

6. Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

Hernâni Filomena Coelho da Silva 

7. Ministro das Finanças 

Santina Cardoso 

8. Ministro da Justiça 

Ivo Jorge Valente 

9. Ministro da Saúde 

Maria do Céu Sarmento Pina da Costa 

10. Ministro da Solidariedade Social 

Isabel Amaral Guterres 

11. Ministro do Comércio, Indústria e Ambiente 

Constâncio da Conceição Pinto 

12. Ministro do Turismo, Artes e Cultura 

Francisco Kalbuady Lay 

13. Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 

Gastão Francisco de Sousa 

14. Ministro do Petróleo e Recursos Minerais 

Alfredo Pires 

15. Ministro da Defesa 

Cirilo José Jacob Valadares Cristóvão 

16. Ministro do Interior 

Longuinhos Rabindranatha Tagore Domingues de Castro Monteiro 

17. Ministro do Planeamento e Investimento Estratégico 

Kay Rala Xanana Gusmão 

18. Vice-Ministro da Educação I 

Dulce de Jesus Soares 
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19. Vice-Ministro da Educação II 

Abel da Costa Freitas Ximenes 

20. Vice-Ministro da Agricultura e Pescas 

Marcos da Cruz 

21. Vice-Ministro da Administração Estatal 

Tomás do Rosário Cabral 

22. Vice-Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

Roberto Sarmento de Oliveira Soares 

23. Vice-Ministro das Finanças 

Hélder Lopes 

24. Vice-Ministro da Saúde 

Ana Isabel de Fátima Sousa Soares 

25. Vice-Ministro da Solidariedade Social 

Miguel Marques Gonçalves Manetelu 

26. ViceMinistro do Comércio, Indústria e Ambiente 

Filipus Nino Pereira 

27. Vice-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações I 

Januário da Costa Pereira 

28. Vice-Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações II 

Inácio Freitas Moreira 

29. Secretário de Estado do Conselho de Ministros 

Avelino Maria Coelho da Silva 

30. Secretário de Estado dos Assuntos Parlamentares 

Maria Terezinha Viegas 

31. Secretário de Estado da Comunicação Social 

Nélio Isaac Sarmento 

32. Secretário de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-económica da Mulher 

Veneranda Eurico Marques Lemos Martins 

33. Secretário de Estado da Juventude e Desporto 

Leovigildo da Costa Hornay 

34. Secretário de Estado para a Política de Formação Profissional e Emprego 

Ilídio Ximenes da Costa 

35. Secretário de Estado da Administração Estatal 

Samuel Mendonça 

36. Secretário de Estado das Terras e Propriedades 

Jaime Xavier Lopes 

37. Secretário de Estado das Artes e Cultura 

Maria Isabel de Jesus Ximenes 
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2. Composição do VII Governo Constitucional em 2017 (15/09/17 – 31/12/17)  

  

1. Primeiro-Ministro e Ministro do Desenvolvimento e da Reforma Institucional  

Dr. Marí Bim Amude Alkatiri 

2. Ministro de Estado e Conselheiro para a Segurança Nacional 

José Ramos-Horta 

3. Ministro de Estado e Ministro da Saúde 

Rui Maria de Araújo 

4. Ministro de Estado e Ministro da Agricultura e Pescas 

Estanislau Aleixo da Silva 

5. Ministro de Estado e Ministro dos Recursos Minerais 

Mariano Assanami Sabino 

6. Ministro na Presidência do Conselho de Ministros 

Adriano do Nascimento 

7. Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro para a Delimitação das Fronteiras 

Hermenegildo Augusto Cabral Pereira 

8. Ministro-Adjunto do Primeiro-Ministro para os Assuntos da Governação 

José Maria dos Reis 

9. Ministro dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

Aurélio Guterres 

10. Ministro da Administração Estatal 

Valentim Ximenes 

11. Ministro do Plano e Finanças 

Rui Gomes 

12. Ministro da Educação e Cultura 

Fernando Hanjam 

13. Ministro do Petróleo 

Hernani Filomena Coelho da Silva 

14. Ministra da Justiça 

Maria Ângela Guterres Viegas Carrascalão 

15. Ministro do Comércio e Indústria 

António Conceição 

16. Ministro da Defesa e Segurança 

Agostinho Somotxo 

17. Ministra da Solidariedade Social 

Florentina Smith 

18. Ministro do Turismo 

Manuel Florêncio da Canossa Vong 

19. Vice-Ministro do Desenvolvimento para Obras Públicas 

Mariano Renato Monteiro da Cruz 
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20. Vice-Ministro do Desenvolvimento para Habitação, Ordenamento e Ambiente 

Abrão Gabriel Santos Oliveira 

21. Vice-Ministro do Desenvolvimento para Transportes e Comunicações 

Inácio Freitas Moreira 

22. Vice-Ministra dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

Adaljiza Albertina Xavier Reis Magno 

23. Vice-Ministro da Administração Estatal 

José Anuno 

24. Vice-Ministro da Educação e Cultura 

José António de Jesus das Neves 

25. Vice-Ministro da Saúde 

Luís Maria Ribeiro Freitas Lobato 

26. Vice-Ministro da Justiça 

Sebastião Dias Ximenes 

27. Vice-Ministro do Comércio e Indústria 

Jacinto Gusmão 

28. Vice-Ministro da Agricultura e Pescas 

Deolindo Silva 

29. Vice-Ministra da Educação e Cultura 

Lurdes Bessa 

30. Vice-Ministra do Plano e Finanças 

Sara Lobo Brites 

31. Vice-Ministro de Turismo 

Rui Meneses da Costa 

32. Secretária de Estado da Igualdade do Género e da Inclusão Social 

Laura Menezes Lopes 

33. Secretário de Estado da Agricultura e Pescas 

Cipriano Esteves Doutel Ferreira 

34. Secretário de Estado do Conselho de Ministros e da Comunicação Social 

Matias Freitas Boavida 

35. Secretário de Estado do Desporto e da Promoção da Alta Competição 

Osório Florindo da Conceição Costa 

36. Secretário de Estado da Juventude e do Trabalho 

Livio Leite Magalhães 

37. Secretário de Estado dos Veteranos 

André da Costa Belo 
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3. Dirigentes da Administração Pública Central Indireta 

  

1. Falintil – Forças de Defesa de Timor-Leste (F-FDTL), Lere Anan Timur, Chefe de 

Estado Maior; 

2. Polícia Nacional de Timor-Leste (PNTL), Inspetor Júlio Ornai, Comandante Geral 

3. Comissão da Função Pública (CFP), Faustino Cardoso, Presidente 

4. Arquivo e Museu da Resistência Timorense (AMRT), Antoninho Baptista Alves, 

Diretor Executivo 

5. Centro Nacional Chega, I.P. (CNC), Hugo Fernandes, Diretor Executivo 

6. Radio Televisão de Timor-Leste, Empresa Pública, EP (RTTL), Milena Soares 

Abrantes, PCA 

7. Universidade Nacional Timor Lorosa’e (UNITL), Aurélio Guterres, Reitor (até 

setembro) e Francisco Martins (a partir de setembro)  

8. Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitaria e Alimentar, 

IP, (AIFAESA), Abílio Oliveira Sereno, Coordenador 

7. Agência Nacional para Avaliação e Acreditação Académica (ANAAA), Edmundo 

Viegas, Diretor Executivo 

8. Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial, IP (IADE), Hernânio Amaral, 

Diretor Executivo 

9. Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-Leste, I.P. 

(TradeInvest), Arcanjo da Silva, Diretor Executivo 

10. Serviço de Registo e Verificação Empresarial, IP (SERVE), Florenço Sanches, Diretor 

Executivo 

11. Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu, IP. 

(BAMBU), Sabino Ruas, Diretor Executivo 

12. Centro Nacional de Formação Profissional de Becora (CNFP Becora), Lourenço 

Gusmão, Diretor Executivo 

13. Centro Nacional de Formação Profissional de Tíbar (CNFP Tíbar), Simão Barreto, 

Diretor Executivo 

14. Inspeção-Geral do Estado (IGE), Fransisco de Araújo, Inspetor Geral 

15. Polícia Científica de Investigação Criminal (PCIC), Hermenegildo Gonçalves da Cruz, 

Comissário 

16. Hospital Nacional Guido Valadares (HNGV), José António Gusmão Guterres, Diretor 

Executivo 
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17. Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos, EP (SAMES), Odete 

Maria Freitas Belo, Diretora Execitiva 

18. Instituto Nacional de Saúde (INS), Ivone de Jesus Santos, Diretora Execitiva 

19. Laboratório Nacional (LN), Ismael Barreto, Diretor Execitivo 

20. Centro Nacional de Reabilitação (CNR), Verónica das Dores, Diretor Geral 

21. Instituto de Gestão de Equipamentos (IGE), José Luis de Carvalho, Diretor Execitivo 

22. Administração de Aeroportos e Navegação Aérea, EP (ANATL), Romualdo da Silva, 

Presidente do Conselho de Administração 

23. Autoridade da Aviação Civil de Timor-Leste (AACTL), Sabino Henriques, Presidente 

do Conselho de Administração 

24. Administração dos Portos de Timor-Leste (APORTIL), Lino Barreto, Presidente do 

Conselho de Administração 

25. Autoridade Reguladora das Telecomunicações (ARC), António Brígido Correia, 

Presidente do Conselho de Administração 

26. Instituto de Defesa Nacional (IDN), Coronel Pedro Donanciano Gomes   

27. Centro Logístico Nacional (CLN), Lívio Magalhães, Coordenador 

28. Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais (ANPM), Gualdinho da Silva, Presidente 

29. Instituto do Petróleo e Geologia, IP (IPG), Hélio Casimiro Guterres, Diretor Executivo 

30. Timor Gap, E.P, Francisco Monteiro, Presidente do Conselho de Administração e da 

Direção Executiva 

31. Banco Nacional de Comércio de Timor-Leste, SA (BNCTL), Brígido de Sousa, 

Presidente do Conselho de Administração  

32. Instituto Nacional da Administracão Pública (INAP), Agostinho Letêncio de Deus, 

Diretor Geral 

33. TATOLI – Agência Noticiosa de Timor-Leste, I.P., Rosário da Graça Maia, Diretor 

Executivo 

34. Agência de Tecnologias de Informação e Comunicação, I.P. (TIC TIMOR), Justo 

Fernandes, Coordenador 
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4. Dirigentes da Administração Municipal 

  

1. Município de Aileu, João Tilman do Rego; 

2. Município de Ainaro, Albertino de Araújo; 

3. Município de Baucau, António Guterres; 

4. Município de Bobonaro, Zeferino Soares dos Santos; 

5. Município de Covalima, Afonso Nogueira Nahak; 

6. Município de Ermera, José Martinho Soares dos Santos; 

7. Município de Díli, Gaspar Soares; 

8. Município de Lautém, Zeferino dos Santos Sequeira; 

9. Município de Liquiçá, Domingos da Costa dos Santos; 

10. Município de Manatuto, Fernando Sousa; 

11. Município de Manufahi, Carlito Pinheiro de Araújo; 

12. Município de Viqueque, Gregório Henriques; 

 

5. Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno 

  

1. Presidente da Autoridade, Dr. Marí Bim Amude Alkatiri 

2. Secretário Regional para a Educação e Solidariedade Social, Arsénio Paixão Bano; 

3. Secretária Regional para as Finanças, Leónia da Costa Monteiro; 

4. Secretário Regional para o Ordenamento do Território e Cadastro, Pedro de Sousa 

Xavier; 

5. Secretário Regional para a Administração, Francisco Xavier Marques; 

6. Secretário Regional para a Agricultura e Desenvolvimento Rural, Régio Servantes 

Romeia da Cruz Salu; 

7. Secretária Regional para a Saúde, Lusia Taeki; e 

8. Secretária Regional para o Turismo Comunitário, Inácia da Conceição Teixeira. 

(*) O Presidente é também responsável pelas pastas do Plano e das Infraestruturas. 
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PARTE I.  INTRODUÇÃO 

1. Enquadramento Legal do Relatório Anual 

Nos termos da Lei, designadamente, o Decreto-Lei n.º 22/2015, de 8 de julho, que cria a Unidade 

de Planeamento, Monitorização e Avaliação (UPMA), com a missão de “coordenar, organizar 

e supervisionar o processo de planeamento, monitorização e avaliação das políticas e 

programas de todo o Governo e do Orçamento Geral do Estado”, o VIII Governo Constitucional 

apresenta o Relatório Anual de 2017, sobre o desempenho do Governo, de Instituições da 

Administração Pública Central Indireta e da Administração Municipal na implementação dos 

vários programas financiados pelo Orçamento Geral do Estado de 2017, com destaque para os 

principais resultados obtidos por essas instituições públicas durante o ano fiscal de 2017. 

De referir que a Lei n.º 13/2016, de 29 de dezembro, decretada pelo Parlamento Nacional, nos 

termos da alínea d) do n.º 3 do artigo 95.° e do n.º 1 do artigo 145.° da Constituição da República, 

aprova o Orçamento Geral do Estado para o período compreendido entre 1 de janeiro e 31 de 

dezembro de 2017. 

O Relatório Anual é uma ferramenta de monitorização e avaliação julgada necessária à condução 

da missão da UPMA e foi elaborado no espírito do disposto no artigo 44º da Lei n.º 13/2009, de 

21 de outubro, Lei do Orçamento e Gestão Financeira, na redação que lhe foi dada pela Lei n.º 

9/2011, de 17 de agosto. 

2. Processo de Elaboração  

Este relatório foi concebido de forma diferente dos anos anteriores, na intenção de disponibilizar 

informações mais concisas.  

Os dados financeiros foram fornecidos pelo Sistema Integrado de Gestão Financeira (SIGF) do 

Estado e o relatório estrutura-se em quatro partes, designadamente:  

- Parte I: Introdução; 

- Parte II: Dotações e Resultados Gerais de 2017; 

- Parte III: Resultados da Implementação de Programas por Setor; 

- Parte IV: Resultados de Programas da Administração Municipal; e 

- Parte V: Nova Legislação Publicada em 2017; 

A introdução da Orçamentação por Programas (OP) em vinte e cinco (25) entidades 

governamentais fornece, pela primeira vez, resultados do trabalho do Governo compatíveis com 

as dotações financeiras e execução orçamental. Para as instituições públicas que em 2017 não 

tinham adotado a abordagem OP, foram combinados, sempre que possíveis, os resultados obtidos 

com as despesas financeiras efetuadas. 
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3. Alguns Pressupostos Transversais ao Relatório 

Na elaboração do Relatório Anual de 2017, os seguintes pressupostos foram levados em conta, 

de forma a facilitar a interpretação dos dados apresentados, nomeadamente sobre os resultados 

atingidos nos vários programas e projetos executados: 

1. Como já foi referido, o Relatório Anual de 2017 regista e apresenta o trabalho do Governo 

e de instituições da Administração Pública Central Direta e Indireta, bem como da 

Administração Municipal financiados pelo Orçamento de Estado de 2017. As oito (8) 

instituições do Estado que não se reportam através do Governo, constantes do quadro 2 e 

que tiveram uma dotação total de US $46.999.886 dólares não constam deste relatório. 

2. No ano de 2017, tiveram lugar as Eleições Presidênciais, no dia 20 de março, e as Eleições 

Legislativas, no dia 22 de julho. Por conseguinte, o VI Governo Constitucional terminou o 

seu mandato no dia 15 de Setembro de 2017, dia em que o VII Governo Constitucional foi 

empossado por Sua Excelência o Presidente da República. Assim, é de se ter em conta que 

o conteúdo deste relatório é o resultado do trabalho dos dois Governos. 

3. Os dados financeiros apresentados não são, necesariamente, dados das contas auditadas, que 

o Ministério das Finanças apresenta nos prazos legalmente instituídos. 

4. O Relatório Anual de 2017 é, na sua essência, um relato da execução de programas e projetos 

que decorrem do Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 (PED) e do Programa 

do VI Governo Constitucional e os respetivos resultados principais que foram atingidos 

durante o ano fiscal de 2017. 

5. Por uma questão de padronização, o presente relatório separa os algarismos de milhares e 

milhões por pontos (“.”) e as casas decimais por vírgulas (“,”) por ser em língua portuguesa. 

Isso é o contrário de documentos elaborados em língua inglesa. 

Para além desses cinco (5) pressupostos, é de se ter em conta que, também de forma transversal, 

este relatório foi elaborado com base nos objetivos e metas de trabalho das entidades 

governamentais constantes dos respetivos Planos Anuais de 2017, enquanto instrumentos de 

planeamento, que foram confrontados com os principais resultados efetivamente atingidos nesse 

mesmo período e constantes dos respetivos Relatórios Anuais de 2017, estes enquanto 

instrumentos de monitorização. 
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PARTE II. DOTAÇÕES E RESULTADOS GERAIS DE 2017 

1. Dotação Orçamental para o Ano de 2017 

A Lei n.º 13/2016, de 29 de dezembro, aprova o Orçamento Geral do Estado para o período 

compreendido entre 1 de janeiro e 31 de dezembro de 2017, no valor de US $1.386,826 milhões 

de dólares. O preâmbulo dessa Lei menciona as principais dotações orçamentais levadas em 

conta no presente relatório. Na intenção de facilitar referências, retoma-se no quadro 1 parte 

desse preâmbulo. 

PREÂMBULO DO ORÇAMENTO GERAL DO ESTADO PARA 2017  

O Orçamento Geral do Estado para 2017 engloba o Orçamento do Estado (OE) e o Orçamento da Segurança Social (OSS), 
discriminando todas as receitas e despesas do Estado e da Segurança Social, para o ano financeiro de 2017.  

O Anexo I à presente lei estabelece as receitas e as despesas do Orçamento do Estado, de janeiro a dezembro de 2017, sistematizadas 

da seguinte forma:  

Tabela I – Estimativa de receitas a serem cobradas e financiamento das despesas do Orçamento do Estado para 2017, provenientes 
de todas as fontes, petrolíferas e não petrolíferas (fiscais, não fiscais e provenientes de empréstimos). 

O total estimado de receitas é de 1.414,4 milhões de dólares.  

Tabela II – Dotações Orçamentais para 2017 sistematizadas da seguinte forma:  
1. 209,701 milhões de dólares para Salários e Vencimentos;  
2. 395,047 milhões de dólares para Bens e Serviços;  
3. 420,964 milhões de dólares para Transferências Públicas;  
4. 12,075 milhões de dólares para Capital Menor;  
5. 349,039 milhões de dólares para Capital de Desenvolvimento.  

O total das despesas dos serviços sem autonomia administrativa e financeira e dos órgãos autónomos sem receitas próprias é de 
982,747 milhões de dólares.  

Tabela III – Serviços e fundos autónomos incluindo Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno (RAEOA) 
e Zona Especial de Economia Social de Mercado de Oé-Cusse Ambeno e Ataúro (ZEESM).  

O total das despesas dos serviços e fundos autónomos em 2017 incluindo as despesas financiadas por empréstimos é de 376,879 
milhões de dólares. O total da estimativa das despesas para a Autoridade da Região Administrativa Especial de Oé-Cusse Ambeno 
(RAEOA) e Zona Especial de Economia Social de Mercado de Oé-Cusse Ambeno e Ataúro (ZEESM) é de 171,860 milhões de 
dólares, a serem financiados através de dotação do OGE no valor de 171,091 milhões de dólares.  

Tabela IV – Dotações Orçamentais para 2017 do Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano, no total de 27,2 milhões de 
dólares.  

O total estimado das despesas do OGE é de 1.386,826 milhões de dólares. 

O total máximo aprovado para financiamento com recurso ao endividamento público, em 2017, é de 101,826 milhões de dólares.  

As receitas não petrolíferas estimadas, incluindo as dos serviços e fundos autónomos, são de 206,2 milhões de dólares. 

O total das receitas cobradas pelos serviços e fundos autónomos é de 6,9 milhões de dólares.  

Assim, o défice fiscal não petrolífero é de 1.180,584 milhões de dólares, o qual é financiado em 1.078,8 milhões de dólares, a partir 
do Fundo Petrolífero, dos quais 481,6 milhões de dólares corresponde ao Rendimento Sustentável Estimado e 597,1 milhões de 
dólares acima do Rendimento Sustentável Estimado, e em 101,826 milhões de dólares através do recurso ao crédito público.  

O Anexo II à presente lei estabelece as receitas e as despesas do Orçamento da Segurança Social, de janeiro a dezembro de 2017, 
sistematizadas da seguinte forma:  

Tabela I – Total de Receitas Globais da Segurança Social, no total de 26.994.345,00 dólares americanos, assim discriminados:  
a) Contribuições para a Segurança Social, no valor de 22.752.189,00 dólares americanos;  
b) Juros provenientes da aplicação dos excedentes de tesouraria, no valor de 13.000,00 dólares americanos;  
c) Transferências Correntes do Orçamento do Estado, no valor de 4.229.156,00 dólares americanos. 

Tabela II – Total de Receitas do Regime Contributivo de Segurança Social, no valor de 26.905.189,00 dólares americanos.  

Tabela III – Total de Receitas de Administração da Segurança Social, no valor estimado de 89.156,00 dólares americanos. 

Quadro 1:  Preâmbulo da Lei n.º 13/2016, de 29 de dezembro - Orçamento Geral do Estado para 2017 
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Tabela IV – Total de Despesas Globais da Segurança Social, no valor previsto de 4.951.127,00 dólares americanos, assim 
discriminadas:  
a) Aquisição de bens e serviços, no valor de 86.156,00 dólares americanos;  
b) Transferências correntes, no valor de 4.861.971,00 dólares americanos;  

c) Outras despesas correntes, no valor de 3.000,00 dólares americanos. 

Tabela V – Total de Despesas do Regime Contributivo de Segurança Social, no valor previsto de 4.861.971,00 dólares americanos.  

Tabela VI – Total de Despesas de Administração da Segurança Social, no valor previsto de 89.156,00 dólares americanos.  

Prevê-se que haja um saldo positivo entre o valor das despesas e receitas da Segurança Social, a reverter para o Fundo de 
Reserva da Segurança Social, após o final do ano financeiro de 2017. (…) 

Este relatório abrange todas as instituições públicas, exceto as seguintes oito (8) entidades 

constantes: (i) Presidência da República; (ii) Parlamento Nacional; (iii) Tribunal de Recurso; 

(4) Procuradoria Geral da República; (5) Provedoria da Justiça; (6) Comissão Nacional de 

Eleições; (7) Serviço Nacional de Inteligência; e (8) Comissão Anti-Corrupção. A soma dos 

respetivos orçamentos atinge US $47.049.886 dólares, como demonstra o quadro 2. Por esse 

motivo, o relatório responde apenas pelo valor total de US $1.339.775.849 dólares do OGE 

2017. 

 
Outras Instituições do Estado 

Orçamento 
Aprovado 

Reafetação de 
Verbas 

(Virement) 

Orçamento 
Final 

1. Presidência da República (PR)  6.073.600 50.000 6.123.600 

2. Parlamento Nacional (PN) 17.696.000 -- 17.696.000 

3. Tribunal de Recurso (TR) 4.353.000 -- 4.353.000 

4. Procuradoria Geral da República (PGR) 4.127.926 -- 4.127.926 

5. Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça (PDHJ) 1.616.360 -- 1.616.360 

6. Comissão Nacional de Eleições (CNE) 10.146.000 -- 10.146.000 

7. Serviço Nacional de Inteligência (SNI) 1.547.000 -- 1.547.000 

8. Comissão Anti-Corrupção (CAC) 1.440.000 -- 1.440.000 

 TOTAL  46.999.886 50.000 47.049.886 

 

2. Execução Orçamental Geral em 2017 

Findo o ano de 2017 e para efeitos deste Relatório Anual, excluindo a verba de US $46.999.886 

dólares, reporta-se sobre a verba de US $1.339.775.849 dólares, conforme detalhada no quadro 

3, que teve uma taxa de absorção orçamental final, i.e. desembolsos efetuados, na ordem de 

86%, como demonstra o gráfico 1 e os seus respetivos quadros descritivos. 

 

 

Quadro 2:  Instituições do Estado cujo orçamento não é incluído neste relatório 
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 Categoria Total Dotações  
do OGE 2017 

(Anexo I - Tabela II) 

Orçamento 
Original  

(Oito Instituições) 

Reafetação de 
Verbas 

(Virements) 

Total no 
Relatório Anual 

de 2017  

1. Salários e Vencimentos 209.701 13.561 --     196.139  

2. Bens e Serviços 395.047 22.189 --     372.858  

3. Transferências Públicas 420.964 6.930 --     414.034 

4. Capital Menor 12.075 4.115 --         7.960  

5. Capital de Desenvolvimento 349.039 204 --     348.834  

6. Fundo de Contingência -- -- 50.000 50 

 Total 1.386.826 46.999 50.000 1.339.775 

O sistema de planeamento das entidades governamentais inclui programas, subprogramas e 

atividades (classificações de programas). Os programas são considerados de médio a longo 

prazos e devem ter alinhamento direto com o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 

(PED) que, pelo seu lado, compreende três etapas e inclui quatro setores (Social, Económico, 

Infraestruturas e Institucional). Cada entidade governamental alinha-se a um dos quatro setores, 

e cada programa de um setor específico está vinculado à meta do PED para o respetivo setor.  

Gráfico 1:  Dotação e Execução Orçamental Total de 2017 por Categoria 

 

 

 

 

 

 

 

 

Orçamento de 2017: 

Categoria Montante 

Salários e Vencimentos:     196.139.511  

Bens e Serviços:     372.858.257  

Transferências Públicas:     414.033.649  

Capital Menor:         7.959.916  

Capital Desenvolvimento:     348.834.516  

  

 

Execução Orçamental de 2017: 

 

Categoria Dotação 
Final 

Despesas em 
Numerário 

Salários e Vencimentos: 199.106.669    183.972.413  

Bens e Serviços: 356.066.031    300.908.976  

Transferências Públicas: 410.392.802  393.911.663 

Capital Menor:   14.481.900      11.523.716  

Capital Desenvolvimento: 349.169.864    248.383.498  

Despesas de Contingência:   10.558.583        9.405.681  
 

 

A UPMA, em colaboração com o Ministério das Finanças (MF), introduziu a classificação 

orçamental por programa no Orçamento de Estado de 2017, para 25 entidades governamentais 

que prestam serviços serviços aos cidadãos. Também preparou classificações de programas para 

as demais entidades governamentais. 

Quadro 3:  Quadro Resumo do Orçamento de Estado de 2017 por Categoria Orçamental 

Total do Orçamento Despesas em Numerário 

% Execução Orçamental Total 

86% 

$1.339.775.849  $1.148.105.947  
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Normalmente, cada entidade governamental prepara um Plano Anual contendo informações 

programáticas e financeiras, com base na estrutura de planeamento (i.e. programa, subprograma 

e atividade) e que inclui as metas e os principais indicadores para o respetivo ano.  

O orçamento das entidades que adotaram a classificação por programa em 2017 está em linha 

com as classificações de programa, enquanto que para todas as outras entidades o orçamento está 

estruturado em rubricas e categorias de dotação. Essa discrepância dificultou a monitorização e 

a elaboração do relatório do custo de cada programa e atividade. Sempre que possível, a UPMA 

fez a análise das entidades que não possuíam classificações de programas, mas que, não obstante, 

tiveram de alocar orçamentos aos respetivos programas.  

3. Despesas Orçamentais por Setor em 2017 

Os seguintes dois gráficos apresentam a alocação orçamental e a despesa por setor. O gráfico 2 

apresenta a percentagem de alocação de verbas, designadamente, ao: 

− Setor Social: 27% (Saúde, Educação e Inclusão Social);  

− Setor Institutional: 35% (Justiça, Defesa e Segurança e Administração Estatal); 

− Setor das Infraestruturas: 33% (Fundo de Infraestrutura e Energia, Água e Saneamento); 

− Setor Económico: 5% (Agricultura, Comércio, Turismo, Petroléo e Desenvolvimento 

Rural). 

Gráfico 2:  Dotação Orçamental por Setor 

 

 

ECONOMICO; 5%

INFRAESTRUTURA; 
33%

INSTITUCIONAL; 
35%

SOCIAL; 27%

Total  

$1.339.825.849 
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O gráfico 3 apresenta a execução orçamental por setor, tendo as Infraestruturas atingido 74%, o 

Social 92%, o Institucional 92% e o Económico 85%. A taxa de execução global atingiu 86%. 

De levar em conta  que o Setor das Insfraestruturas inclui o Fundo de Infraestruturas, que é 

transversal a todos os setores com projetos de infraestrutura. Os desembolsos dos respetivos 

orçamentos são incluídos no Fundo de Infraestruturas. 

Gráfico 3:  Execução Orçamental por Setor 

 
 

 

4. Total das Transferências Públicas 

O Orçamento de Estado para 2017 autoriza despesas com as Transferências Públicas na ordem 

de US $410.392.802 dólares. Os pagamentos efetuados nessa categoria orçamental totalizaram 

US $393.911.663 dólares, o que representa uma taxa de execução orçamental de 95,98%. O 

quadro 4 apresenta o total das dotações para as Transferências Públicas e respetivas taxas de 

execução orçamental por Setor em 2017. 

 

 Setores Dotação Execução  % Execução 

1. Setor Social 169.236.204 157.456.218 93,04 

2. Setor Económico 20.112.889 19.098.934 94,96 

3. Setor Institucional 221.043.709 217.356.511 98,33 

 Total 410.392.802 393.911.663 95,98 

 

O Setor Institucional continua a merecer a maior concentração de investimentos, seguido do 

Setor Social e, posteriormente, do Setor Económico. 
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Quadro 4:  Total da Dotação Orçamental para Transferências Públicas em 2017 
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4.1.Transferências Públicas no Setor Social 

O Setor Social contou com uma dotação orçamental de US $169.236.204 dólares para as 

Transferências Públicas, tendo atingido a taxa de execução de 93,04%. Desse montante, 90,36% 

foi utilizado em programas de ação social do Ministério da Solidariedade Social (MSS), que 

incluem pagamentos à proteção social e pensões aos veteranos. O orçamento também cobriu 

parte da dívida das consultas externas e da Brigada Médica Cubana. O Quadro 5 apresenta 

detalhes dessas transferências efetuadas. 

Entidades Objetivos/Beneficiários 
Dotação 

Orçamental 
Execução 

Orçamental 
Resultados/Atingidos 

MINISTRO DE 
ESTADO 
COORDENADOR 
DOS ASSUNTOS 
SOCIAIS (MECAS) 

Comissão Nacional de Combate ao 
HIV-SIDA (CNCS-TL) 

540.000 540.000 CNCS-TL: apoiada para continuar com os programas 
de disseminação de informação sobre HIV-SIDA 
através de seminários, campanhas de sensibilização e 
talk-shows em todos os municípios e também garantir a 
continuidade do programa de apoio aos portadores do 
HIV na Casa de Recuperação em Tíbar (Liquiçá). 

SECRETARIA DE 
ESTADO PARA O 
APOIO E 
PROMOÇÃO SÓCIO-
ECONÓMICA DA 
MULHER (SEM) 

Grupos de mulheres e Associação de 
Potenciais Mulheres 

145.600 143.500 Um total de 36 grupos de mulheres e Associação de 
Potenciais Mulheres de 7 municípios e 8 ONGs 
receberam o financiamento em 2017. Esses 
beneficiários são provenientes de 12 municípios e da 
RAEOA. 

SECRETARIA DE 
ESTADO DA 
JUVENTUDE E  
DESPORTO (SEJD) 

1680101 Direção Nacional da 
Juventude 

4.736.835 
 

4.527.113 Foram disponibilizados fundos para permitir a 
realização de eventos nas áreas do Desporto e da 
Juventude, tais como: relização e participação em 
torneios e eventos nacionais e internacionais. Também 
foram concedidos fundos para eventos nacionais nos 
Centros da Juventude dos Municípios. 

16901 Direção Nacional da 
Educação Física e Desporto 

41501 Gabinete do Secretário de 
Estado da Juventude 

440108 - Direção Nacional de Arte 
Juvenil 

62201 Direção Nacional da Política 
do Desenvolvimento 

440107 - Direção Nacional de 
Comunicação e Novas Tecnologias 

MINISTÉRIO DA 
SOLIDARIEDADE 
SOCIAL (MSS) 

Planeamento, desenvolvimento 
estratégico e orientação de políticas 

152.925.380 142.057.788 Orçamento alocado para reuniões da CPLP. 

Regime Contributivo de Segurança 
Social - Componente do Regime 
Transitório de Segurança Social 
(RTSS) 

Beneficiários: 1.242 pessoas (725 com pensão de 
sobrevivência; 510 com pensão de velhice e 7 com 
pensão de invalidez). 

Regime não contributivo de 
Segurança Social - Subsídio de 
Apoio a Idosos e Inválidos (SAII) 

SAII, Beneficiários: 95.299 pessoas (87.001 idosos e 
8.298 inválidos). 

Reconhecer Antigos Combatentes de 
Libertação Nacional (ACLN) e 
respetivas famílias 

Veteranos: 28.274 pessoas; 

Bolsa da Mãe/Subsídio de apoio 
condicional 

Bolsa da Mãe: 61.749 beneficiários. 

Consolidação da Cooperação com 
Instituições de Solidariedade Social 
(INSS) 

INSS apoiadas: 32  

Apoio à recuperação pós-desastres − Atendimento e distribuição de material de 
recuperação: 643 chefes de família;  

− Mão-de-obra: 1.396 chefes de família; 

− Distribuição de produtos alimentares: 1.070 chefes 
de família 

MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO (ME) 

Concessões escolares do Ensino 
Básico (EB) 

1.673.289 975.797 Concessões escolares: 22 EB, beneficiando 7.713 
alunos. 

Quadro 5:  Transferências Públicas – Setor Social 
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Entidades Objetivos/Beneficiários 
Dotação 

Orçamental 
Execução 

Orçamental 
Resultados/Atingidos 

 Concessões escolares do Ensino 
Secundário Geral (ESG) 

Concessões escolares: 7 ESG, beneficiando 4.242 
alunos. 

Concessões escolares do Ensino 
Secundário Técnico-Vocacional 
(ESTV) 

Concessões escolares: 5 ESTV, beneficiando 1.710 
alunos.   

Plano de conversão faseada de ESG 
para ESTV 

A ADN apenas enviou em Dezembro de 2017 a 
recomendação para pagamento das obras nas Escolas 
“28 de Novembro” em Díli e “Horaikiik” em Maubisse, e 
não foi possível executar o orçamento. 

Atribuição de subsídios a Instituições 
do Ensino Superior Privadas 
Acreditadas (IESPA) 

Subsídio a 6 Universidades, beneficiando 14 bolseiros 
que frequentam estudos no estrangeiro. 

Plano de saúde escolar Verba inicialmente prevista para apoio à merenda 
escolar. Com a transferência da merenda escolar para 
os municípios, ficou apenas esse residual que, 
entretanto, não foi utilizada.   

Implementar Centros de 
Aprendizagem e Formação Escolar 
(CAFE) 

Escolas CAFÉ:  13 (1 em cada município e 1 escola na 
RAEOA); total de 1.618 alunos do Ensino Pré-Escolar 
(M: 838 e F: 780) 

MINISTÉRIO DA 
SAÚDE (MS) 
 

Brigada Médica Cubana (BMC) 9.215.100 9.212.020 − Pessoas atendidas: 68.271; Consulta nas 
instituições: 47.9506; Consultas in loco:  20.3212; 

− Consultas de Serviços de Saúde Comunitária: 5.034; 

− Grandes cirurgias realizadas: 3.146; 

− Pequenas Cirurgias: 2.318;  

− Partos atendidos: 4.365; 

− Exames de imagiologia: 3.095 

− Exames de patologia: 990; 

− Endoscopias: 504; 

− Exames de Laboratório Clínico e Microbiologia: 
46.359;  

− Rácio Médico/Paciente por dia: 35.1;  

− Mulheres Grávidas atendidas: 4.372;  

− Recém-Nascidos atendidos: 4.883; 

− Consultas de fisioterapia: 2.225; 

− Puérperas Obstétricas: 4.524; 

− Vidas salvas: 3.414; 

− Internamentos hospitalares: 12.482; 

Clínica São Joaquim de Maubisse − Consultas Externas: 4.792 (em Ambulatório);  

− Cuidados pré-Natal (ANC): 988 grávidas;  

− Grávidas com complicação de parto e transferidas 
para o Hospital de Maubisse: 10; 

− Grávidas referenciadas USG: 110 

− Distribuição de Vitamina A:  4.891 crianças 
beneficiadas; 

− Distribuição de medicamentos contra a Lumbriga: 
4.179 crianças desparazitadas; 

− Pós-Natal (PN) I/PN2: 621 pessoas;  

− Pacientes portadores de tuberculose que receberam 
assistência e tratamento adequado: 112;  

− Pacientes com Lepra que receberam assistência e 
tratamento adequado: 2 

Transferência de Pacientes para 
Tratamento Médico Especializado no 
Estrangeiro 

− Pacientes falecidos em hospitais no estrangeiro: 21; 

− Pacientes que receberam alta em hospitais no 
estrangeiro: 290; 

− Pacientes internados em hospitais no estrangeiro: 17 

TOTAL  169.236.204 157.456.218 93.04% 
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4.2.Transferências Públicas no Setor Económico 

A dotação orçamental total da categoria Transferências Públicas para o Setor Económico foi de US 

$20.112.889 dólares, destinados ao financiamento de programas e projetos nos subsetores (i) 

Desenvolvimento Rural; (ii) Investimento Privado; (iii) Agricultura; (iv) Petróleo; e (v) Turismo. O 

total de pagamentos efetuados atingiu US $19.098.934 dólares, o que representa uma taxa de 

execução de 94,96%.  

Os programas da SEPFOPE absorveram 18%, e do MCIA 1% de recursos alocados ao subsetor de 

Desenvolvimento Rural e Investimento Privado. O subsetor da Agricultura absorveu 2%. O 

Ministério de Petróleo e Recursos Minerais (MPRM), no subsetor do Petróleo (incluindo o IPG, 

Timor Gap E.P., e a ANPM), recebeu 79% de recursos. O IPG e a Timor GAP concentraram-se no 

desenvolvimento de recursos humanos, pesquisas na área de geologia e construção do Projeto Tasi-

Mane. O quadro 6 apresenta dados da dotação e execução de Transferências Públicas no Setor 

Económico. 

Entidades Objetivos/Beneficiários 
Dotação 

Orçamental 
Execução 

Orçamental 
Resultados/Atingidos 

MINISTÉRIO DO 
PETRÓLEO E 
RECURSOS 
MINERAIS  (MPRM) 

AUTORIDADE 
NACIONAL DO 
PETRÓLEO E 
MINERAIS (ANPM) 

1.800.000 1.800.000 - Foram aprovadas 37 localizações para novos postos 
de combustível; 

- Foram emitidos de 5 Planos de Gestão Ambiental de 
Áreas Protegidas; 

- O Diploma Ministerial conjunto com a Unidade de 
Gestão de Projeto e Ministérios relevantes foi assinado, 
visando o Projeto da Baía de Tibar, sobre a 
Importação, Transporte, Armazenamento e o Uso de 
Explosivos Comerciais; 

- O Conselho Diretivo da ANPM aprovou a alteração ao 
Regulamento N.º 1/2016 sobre a  “Instalação e 
Operação de Infraestruturas de Armazenamento”. O 
mesmo Regulamento entrou em vigor após da sua 
publicação no Jornal da República no dia 27 de outubro 
de 2017; 

- Em colaboração com o Ministério da Defesa e 
Segurança (MDS), foi finalizado o projeto de Decreto-
Lei de regulação técnica onshore, sobre a importação, 
transporte e armazenamento de explosivos comerciais, 
tendo em vista pesquisas geofísicas e explorações 
mineiras;  

- Em dezembro de 2017, foi concluído o projeto de 
pesquisa aerotransportada da gravidade regional e 
aquisição e processamento de dados magnéticos de 
grande altitude; 

- Foram realizadas pesquisas de radiometria e 
magnetismo de baixa altitude, recorrendo-se ao uso de 
helicóptero, tendo sido possível cobrir 26% do território; 

- Total de receitas obtidas até dezembro de 2017: US 
$1.034.568,90. 

 
 

INSTITUTO DO 
PETRÓLEO E 
GEOLOGIA (IPG) 

1.800.000 1.800.000 - Foram realizadas ações de formação para:  
 (i) técnicos na área de software do Sistema de 

Informação Geográfica (GIS), especialmente para o 
desenvolvimento de WebGIS e outros temas 
relevantes;  

 (ii) técnicos na área de hidrocarbonetos, 
particularmente sobre análises do sistema petrolífero, a 
sua qualidade e composição química; 

Quadro 6:  Transferências Públicas – Setor Económico 
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Entidades Objetivos/Beneficiários 
Dotação 

Orçamental 
Execução 

Orçamental 
Resultados/Atingidos 

 (iii) técnicos no uso do software MUDFLOW para 
modelagem de águas subterrâneas e formação 
adicional de carreira; 

- Mapas geológicos adicionais foram produzidos, 
apesar de estarem ainda, na sua maioria, em esboço. 
São mapas geológicos de Atabae, Ermera e Liquiçá, à 
escala 1/50.000. 

 TIMOR GAP, E.P. 11.900.000 11.900.000 - Refinaria:  
 (i) Deu-se continuidade à construção da Base 

Logística do Suai e Programa de Formação para os 
Trabalhadores da Suai Supply Base (SSB), incluindo o 
Leilão de Árvores de Teca nessa área;  

 (ii) Os contratos de indemnização de terras e 
propriedades respeitantes à quarta fase foram 
assinados em cerca de US $1 milhão de dólares, 
abrangendo beneficiários de 50 parcelas, e uma área 
total de 28,7 hectares; 

 (iii) Fábrica de GNL de Beaço: foi realizado o Estudo 
de Impacto Ambiental (EIA) para a componente do 
gasoduto offshore. Os documentos relativos ao EIA 
para a componente da fábrica de GNL ficaram em 
processo de revisão, aguardando a aprovação pela 
ANPM e  Direção Nacional de Controlo de Poluição e 
Impacto Ambiental  (DNCPIA);  

 (iii) Refinaria e Complexo Petroquímico de Betano: 
(a) Os relatórios finais do Plano de Gestão Ambiental 
e Declaração de Impacto Ambiental para as 
componentes da Refinaria e Complexo Petroquímico, 
Nova Betano, abastecimento de água e conduta 
(pipeline) que liga Betano ao Suai foram submetidos à 
DNCPIA em setembro de 2017; (b) O relatório final de 
Identificação de Terras e Propriedades foi aprovado 
pela Secretaria de Estado das Terras e Propriedades 
(SETP) e submetido ao MPRM, tendo sido 
posteriormente submetido ao Conselho de 
Administração do Fundo das Infraestruturas (CAFI) 
para aprovação e alocação do montante designado 
para as indemnizações.   

- Aeroporto Suai:  
 (i)  Novo Bairro Lohorai: foi concluída a construção de 

72 novas habitações para o realojamento de famílias 
que ocupavam terras no local do projeto;  

 (ii) Novo Bairro Holbelis: foi efetuado o pagamento de 
indemnizações pela ocupação de terras na área de 
construção do novo bairro; 

 (iii) Pagamento ao Empreiteiro da Obra do 
Aeroporto: foi efetuado o pagamento ao Empreiteiro 
dos IPC n.º 20 e 21, no valor de US $4.856.250,72 
dólares para as obras de construção do aeroporto do 
Suai;  

 (iv) Fiscalização: foi efetuado o pagamento dos IPC 
n.º 7, 8 e 9, no montante total de US $432.338,85, da 
fiscalização das obras de construção do aeroporto do 
Suai;  

- Construção da Autoestrada: foram atingidas as 
seguintes metas de progresso na construção da 
autoestrada (Fase 1), com referência a 31 de 
dezembro de 2017: Plano Cumulativo: 82,27%; Atual: 
77.0006%; Desvio: (-) 5,254%. 

MINAS DE TIMOR, S.A. 450.000 - - Empresa em fase de instalação. 

MINISTÉRIO DO 
COMÉRCIO, 
INDÚSTRIA E 
AMBIENTE (MCIA) 

Star Product, 
Unipessoal Lda 

180.000 180.000 - Calibração de equipamentos de instalação da Fábrica 
do Resíduos de Plástico. 

- Lançamento da Fábrica de Resíduos de Plástico em 
agusto 2017 
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Entidades Objetivos/Beneficiários 
Dotação 

Orçamental 
Execução 

Orçamental 
Resultados/Atingidos 

SECRETARIA DE 
ESTADO PARA 
POLÍTICA 
FORMAÇÃO 
PROFISSIONAL E 
EMPREGO – 
(SEPFOPE) 

Direção Nacional Para 
Política da Formação 
Profissional 

                   
3.568.289  

 

                               
3.021.760  

 

- Centro de Formação em Oé-Cusse concluído (100% de 
realização); 

- Construção do Centro de Formação em Viqueque 
(94,25% de realização). 

- Através do Programa de Emprego Rural foram 
implementados:  

 (i) Dez (10) projetos de construção física, sendo oito (8) 
de construção de novas estradas rurais, com 17.73 km 
de extensão, e dois (2) projetos em fase final da 
construção; 

 (ii) Reabilitação de duas (2) estradas rurais, sendo uma 
a 100% e a outra em 70.09%, com uma extensão total 
de 39.2 km; e manutenção de 136.2 km de estrada;  

 (iii) Dois (2) projetos de construção de obras de 
drenagem, sendo uma com 41.86% de execução e a 
outra com 70.09% de execução, incluindo a construção 
de murro de proteção, que atingiu 90% de execução, 
com 0,55 km de valetas;  

 (iv) Foram concedidas, e implementadas a 100%, 32 
propostas para atividades de mão-de-obra intensiva, 
abrangendo 3.396 pessoas. 

- Através de incentivos ao empreededorismo, foram 
registadas: 

 (i) 200 propostas, tendo 44 sido aprovadas, com 
pagamentos efetuados a 100%, beneficiando 42 
Grupos Comunitários e 2 dos Grupos de Pessoas com 
Deficiência;  

 (ii) Propostas de licenciados: recebidas 25, tendo19 
sido aprovadas. Foram efetuados pagamentos para as 
propostas dos Municípios que foram aprovadas. 

 
 

 
 
Direção Nacional do 
Aprovisionamento 

  
 
Direção Nacional para 
a Política de Emprego 

  

  

MINISTÉRIO 
AGRICULTURA E 
PESCAS (MAP) 

Grupos de Jovens 
(mulheres e homens) 

497.600 409.500 - Foram apoiados 5 grupos para a criação de apicultura 
(nos Sucos Batara, Cribas, Fatuquero, Macadade e 
Aidabaleten), com total de beneficiarios 60 agricultores 
(M: 41 e F: 19).   

- Foram apoiados 95 grupos no cultivo de hortícolas, 
beneficiando 1.226 agricultores beneficiários (M: 702 e 
F: 524); 25 grupos no cultivo de arroz, beneficiando 
320 agricultores (M: 210 e F: 110) e 48 grupos no 
cultivo de milho, beneficiando 625 agricultores (M: 380 
e F: 245). 

- Além disso, 46 grupos foram também apoiados para a 
criação de Suínos (compra de 180 porcos); 20 grupos 
na criação de caprinos (compra de 100 cabras) e 12 
grupos na criação de bovinos (compra de 60 vacas), 
beneficiando, no total, 526 agricultores (M:332 e F:194) 

 
 

TOTAL  20.112.889 19.098.934 94,6% 
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4.3.Transferências Públicas no Setor Institucional 

A dotação orçamental de 2017 para a categoria de Transferências Públicas do Setor Institucional 

foi de 213.326.965 dólares, tendo a taxa de execução atingido 99,18%. Do montante total 

alocado, 1,9% foi para programas de apoio à Sociedade Civil do Gabinete do Primeiro Ministro, 

1,6% para assegurar o funcionamento de Estações de Radio Comunitárias e RTTL, E.P, 0,5% 

para o pessoal de limpeza de esgotos e subsídio de infraestrutura e operacionais para 442 Sucos, 

e o restante  95,9% da dotação inclui juros do empréstimos, ex-Titulares e ex-Membros de Orgãos 

de Soberania e a RAEOA/ZEESM, Shanghai Expo, g7+, Conferência Episcopal, liberalização 

do setor das telecomunicações, Contribuição Financeira e Capitalização do BNCTL. O quadro 7 

apresenta os detalhes dessas transferências. 

Entidades Objetivo/Beneficiários Dotação 
Orçamental 

Execução 
Orçamental 

Resultados/Atingidos 

PRIMEIRO-
MINISTRO 

Confissões religiosos 4.060.000 3.954.157 − Construção da igreja de Aimutin: atingiu 63,9% 

− Construção da Casa de Orfanatos: atingiu 80,8%. 

− Construção da Igreja de Becora: atingiu 73%. 

− Construção do Salão Paroquial da Catedral de Dili: 
concluído e inaugurado. 

− Construção da Igreja de Zumalai: atingiu 90,1%. 

ONG Realização de atividades: 

− Formação aos formadores  

− Pesquisa de linha de base sobre os assuntos das 
crianças ao nível de sucos. 

− Visitas e monitorização aos portadores de HIV-SIDA 
para incentiva los a efetuar tratamento. 

− Sosialização do programa da Auditoria Social. 

− Lançamento do Manual e assinatura de contratos para 
obter fundos da Auditoria Social. 

− Organizar encontros com os órgãos de soberania e 
intituições públicas.  

− Formação para desenvolvimento da agricultura em 4 
bairros com a participação de 88 participantes (M: 51 e 
F: 37) 

− Criação de modelos de agriculturas permanentes. 

Centro Nacional Chega 
(CNC) 

− CNC em funcionamento. 

Associação/Fundação − Aquisição de equipamentos para a administração da 
AACVF. 

− Formação sobre a violência baseada no género, saúde 
sexual e reprodutiva e socialização da Lei de Prevenção 
Contra o Tráfico Humano. 

− Reforçar a rede das organizações da sociedade cívil que 
monitorizam os direitos dos prisioneiros. 

− Melhorar o conhecimento e as competências da língua 
portuguesa do público em geral, não só adultos, como 
crianças e jovens, motivando à prática da língua, à 
leitura e à escrita. Disponibilização de livros a preços 
acessíveis. 

Escolas Técnicas e 
Privados 

− Construção da escola Amigos de Jesus em Taibessi: 
atingiu 95% e foi inaugurado. 

− Construção da escola da música em Fatumeta atingiu 
26%. 

Instituto e Commissões 
 
 

− Curso de liderança potencial na Australia: 2 participantes 

Quadro 7:  Transferências Públicas – Setor Institucional  
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Entidades Objetivo/Beneficiários Dotação 
Orçamental 

Execução 
Orçamental 

Resultados/Atingidos 

ANAAA Realização de atividades: 

− Avaliação e acreditação programática de 26 ciclos de 
estudo do ensino superior . 

− Reavaliação e registo de 61 novos cursos de bacharelato 
e licenciatura e 27 cursos de pós-graduação e mestrado. 

Associação em 
estrangeiros 

− Preservar, promover e divulgar a nossa cultura em 
instantes marcantes onde outras comunidades tem 
oportunidade de apreciar a unica Cultura Timorense.  

MINISTRO DE 
ESTADO E DA 
PRESIDÊNCIA 
DO CONSELHO 
DE MINISTROS 
(MEPCM) – 
SECRETARIA 
DE ESTADO DA 
COMUNICAÇÃO 
SOCIAL 
(SECOMS) 

Centro de Radios 
Comunitarias 

192.000 106.288 − Novos edificios das Radios Comunitárias construídos em 
Baucau e Ainaro; nova Rádio Comunitária de Ataúro 
instalada e a frequência de todas as Rádios 
Comunitárias foi alargada de 4 a 6 horas diárias para 8 a 
18 horas diárias; 

− Rádios Comunitárias equipadas para fazerem 
reportagens e coberturas jornalisticas de forma 
satisfatória: 20 

RTTL, E.P 3.322.520 2.767.811 − Fortalecimento da RTTL como empresa pública, através 
da execução do sistema Operacional de Procedimentos 
(SOP);  

− Receitas aumentadas devido a melhores programas 
transmitidos. 

MAE  Beneficiários: Pessoal 
de Limpeza de Esgotos 
(PLE) nos 15 Postos 
Administrativos que 
beneficiaram do 
programa 

1.225.000 1.072.760 − Transferências de subsídios operacionais finalizadas, 
incluindo o pagamento para 16 camionetas e 316 
pessoas de limpeza de esgotos;  

− Fornecimento de equipamentos do Programa de 
Limpeza de Esgotos efetuado; 

− Monitorização da implementação  do Programa Limpeza 
de  Esgotos; 

Subsídios de 
infraestrutura e 
operacionais para 442 
sucos. 

− Número de Equipas de Gestão de Sucos: 149 na 
primeira fase do terceiro ciclo; 

− Atividades de capacitação continuadas nas áreas de 
planeamento, gestão financeira, liderança e 
funcionamento de todos os 149 Sucos na primeira fase 
do terceiro ciclo (M: 885 e F: 754). 

DOTAÇÃO 
TODO 
GOVERNO –
MPF 

Pagamento de 
imprestimo 

204.628.445 203.669.028 − Pagamento efetuado; 

Pensões aos Ex-
Titulares e Ex-Membros 
de Órgãos de Soberania 

− Pagamento efetuado; 

Shanghai Expo − Pagamento efetuado; 

G7+ − Pagamento efetuado; 

Liberalização das 
Telecomunicações  

− Pagamento efetuado; 

Conferência Episcopal − Pagamento efetuado; 

Dotação para a 
Autoridade da RAEOA e 
ZEESM 

− Pagamento efetuado; 

Contribução financeira − Pagamento efetuado; 

Capitalização do BCTL − Pagamento efetuado; 

TOTAL  213.326.965 211.569.835 99% 
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PARTE III. RESULTADOS DE PROGRAMAS POR SETOR 

1. Setor Social 

O Setor Social subdivide-se em cinco subsetores, designadamente: (i) Educação e Formação; 

(ii) Saúde; (iii) Inclusão Social; (iv) Cultura e Património; e (v) Meio Ambiente. Este setor 

recebeu uma dotação orçamental de US $368.506.054 dólares, que correspondente a 27,50% do 

Orçamento Geral do Estado (OGE) de 2017.  

Das dezassete (17) instituições públicas do Setor Social, doze (12) já implementam a abordagem 

de Orçamentação por Programa, como indica o quadro 8. 

O gráfico 4 ilustra que 46,95% do orçamento destinou-se a programas de Inclusão Social; 34,47% 

para programas de Educação e Formação; 17,68% para Programas de Saúde; 0,66% para Cultura 

e Património; e 0,25% para programas do Meio Ambiente. A taxa de execução da área de Capital 

Social foi de 91,86%. 

Gráfico 4:  Taxa de Dotações do Oçamento do Estado por Subsetor 

 

 

 

 

 

 

 

O gráfico 5, descreve a dotação do Orçamento Geral do Estado (OGE), bem como as taxas de 

execução nos cinco (5) subsetores. Esse gráfico indica que a Educação e Formação e a Inclusão 

Social tiveram a maior taxa de execução, ambos com 92% dos recursos alocados, seguido da 

Saúde com 91% do orçamento executado.  Por outro lado, a Cultura e Património teve uma taxa 

de execução orçamental de 75%, e o Ambiente, atingiu 84% de execução orçamental.  
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Gráfico 5:  Execução Orçamental por Subsetor 

 

Como demostra o quadro 8, o orçamento total do Setor Social foi de US $369.506.054 dólares, 

tendo sido executado US $338.510.803 dólares, correspondendo a 91,86% desse orçamento.   

 
Entidades 

Alocação  

OGE 2017 

Orçamento 
Executado  

Taxa de 
Execução  

 SETOR SOCIAL   368.506.054   338.510.803  91,86% 

> SAÚDE  65.143.397   59.469.822  91,29% 

1. Ministério da Saúde (MS)  45.376.754   41.177.601  90,75% 

2. Laboratório Nacional (LABNAS)  2.004.546   958.232  47,80% 

3. Instituto Nacional de Saúde (INS)  505.730   452.854  89,54% 

4. Serviço Autónomo de Medicamentos e Equipamentos Médicos (SAMES)  8.029.780   7.919.341  98,62% 

5. Hospital Nacional Guido Valadares (HNGV)  9.226.587   8.961.794  97,13% 

> EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO  127.019.979   116.978.538  92,09% 

1. Ministério da Educação (ME)  87.594.435   82.345.809  94,01% 

2. Universidade Nacional de Timor Leste (UNTL)  12.050.000   11.319.428  93,94% 

3. Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação Académica (ANAAA)  175.560   154.815  88,18% 

4. Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano (FDCH)  27.199.984   23.158.486  85,14% 

> INCLUSÃO SOCIAL  172.999.001   159.459.658  92,17% 

1. Ministério da Solidariedade Social (MSS)  162.346.001   149.635.934  92,17% 

2. Centro Nacional de Reabilitação (CNR)  691.000   669.564  96,90% 

3. Secretaria de Estado de Apoio Socioecónomico da Mulher (SEM)  1.520.000   1.456.727  95,84% 

4. Ministério de Estado, Coordenador dos Assuntos Sociais (MECAS)  1.423.000   1.258.914  88,47% 

5. Secretaria de Estado do Desporto (SEJD)  7.019.000   6.438.519  91,73% 

> CULTURA E PATRIMÓNIO  2.419.000   1.824.103  75,41% 

1. MTAC/Arte e Cultura¹  1.456.000   897.784  61,66% 

2. Arquivo & Museu da Resistência Timorense (AMRT) 963.000 926.319 96,19% 

> MEIO AMBIENTE  924.677   778.682  84,21% 

1. MCIA/Ambiente²  924.677   778.682  84,21% 

**MTAC/Arte e Cultura¹ apenas estão incluídas as 6 divisões que fazem parte da Cultura; 

**MCIA/Ambiente² apenas estão incluídas as 3 divisões que fazem parte do Ambiente; 
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> EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO 

1. Professores e Coordenadores: 11.781 receberam formação nas várias áreas de ensino. 

2. Pré-Escolas: 2 inauguradas; EBC: 3, sendo 1 concluída em Viqueque e 2 em obras de reabilitação em Bobonaro e Díli 

3. Bolsas de Estudo: 608 atribuídas 

4. Subsídios: 223 estudantes finalistas no país e no estrangeiro, incluindo os filhos de combatentes da libertação nacional 

5. Projeto piloto da educação multilingua: 5 pré-escolas com 319 alunos  

6. Centros Comunitários de Aprendizagem (CCA): 9 estabelecidos e em funcionamento  

7. Frequência na UNTL no próximo ano letivo: 3.264 alunos aprovados 

8. Apoio financieiro aos 6 Adidos e Assistentes de Adidos que prestam apoio aos bolseiros no exterior 

9. Exames Nacionais para 31 disciplinas do Ensino Básico e Ensino Secundários: 47.420 alunos finalistas beneficiados 

> SAÚDE 

1. Programa Bolsas de Estudos: 43 para a Especialidade Médiica; 70 para a Medicina Dentária; 158 para a Medicina Geral; 
214 para a Enfermagem; 181 para as Parteiras; 204 para as tecnologias de saúde 

2. Proporção de pacientes (presumível e confirmado) de malária que beneficiaram de tratamento médico de acordo com o 
protocolo clínico antipalúdico: 100% 

3. Lepra: 93 novos casos diagnosticados, dos quais 85 tratados com sucesso (RFT);  

4. Lombriga: 77,68% de medicamentos distribuídos  

5. Unidades de Saúde: 34% da população idosa atendida  

6. Crianças com menos de 5 anos de idade: 35.4% acompanhadas e controladas no crescimento  

7. Grávidas:  58.4% beneficiaram de pelo menos 4 visitas de Cuidados pré-Natal 

8. Transferência de Pacientes: 1.873 transferidos internamente; e 328 transferidos para o estrangeiro. 

9. Serviços Ambulatórios (consultas externas) nos 4 Hospitais de Referência: F74.546 pacientes atendidos 

10. Hospitais que preenchem os critérios mínimos de prontidão para prestação de serviços adequados: 70% 

11. Rotura de stock de medicamentos: 13% 

> INCLUSÃO SOCIAL  

1. Funcionários com Bolsa de Estudo: (i) financiada pelo FDCH: 19 pessoas (estão agora a frequentar os estudos), 16 
pessoas (já terminaram), (ii) financiada pelo INAP: 37 pessoas (27 pessoas já terminaram, 10 estão a participar no curso 
de inglês). (iii) financiada pelos parceiros: 6 pessoas (3 já terminaram e 3 estão a participar na ELTO, na área da liderança 
e dos desastres climáticos). (iv) financiada pela SECOM: 4 pessoas (2 já terminaram e 2 estão a frequentar um curso de 
português); 

2. Formulários elaborados e traduzidos:  4 (i) Entidade Empregadora no Setor Público; (ii) Entidade Empregadora no Setor 
Privado; (iii) Inscrição Facultativa; (iv) Trabalhador Por Conta de Outrem-Adesão Obrigatória; 

3. Restos mortais recolhidos e cerimónias realizadas: 259; 

4. Antigos Combatentes beneficiados com tratamento médico fora do país: 295; 

5. Os serviços de atendimento e transporte funerário: 1.456 defuntos; 

Quadro 9:  Principais resultados atingidos por subsetor 
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6. Caixões atribuídas às famílias mais vulneráveis: 1.198; 

7. Famílias em situação de vulnerabilidade social: 524 (M:256 e F:268) beneficiadas com apoio individual (e.g. distribuição de 
369 sacos de arroz, num total de 9,23 toneladas); 

8. Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e de VBG: 150 mulheres atendidas e 97 casos identificados respetivamente; 

> CULTURA E PATRIMÓNIO  

1. Reunião dos pontos focais da CPLP em Salvador da Bahía, no Brasil 

2. Participação do workshop sobre a sinalização, em Portugal 

3. Realização do Festival Arte e Cultura; 

4. Ações de sensibilização sobre bibliotecas 

5. Levantamento de dados sobre património da Cultura e Atualização da Base de Dados 

6. Formação sobre a Convenção da UNESCO 

7. Documentos e objetos históricos recolhidos, tratados e digitalizados 

8. Abrigos Subterrâneos utilizados pela Resistência Timorense: 9 reabilitados 

9. Exposições permanentes e temporárias: 9.477 visitantes 

> AMBIENTE 

1. Sensibilização sobre a legislação ambiental: seminário sobre o controlo da poluição e resíduos sólidos urbanos 

2. Levantamento de dados na implementação do programa Suco Saudável 
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 Quadro 10:  Objetivos Principais, Programas, Metas e Resultados Atingidos no Setor Social 

Sub 
Sector 

Entidades Objetivos do PED Programas Metas Resultados Atingidos 
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Ministério da 
Solidariedade 
Social - MSS 

Em 2030, Timor Leste 
será uma Nação forte, 
coesa e progressiva, 
onde os direitos e 
interesses dos seus 
cidadãos mais 
vulneráveis são 
protegidos. 

510 Boa Governação Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

Relatórios submetidos; 
 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

92% do orçamento executado 

Capacitação dos funcionários 
 

Número de funcionários com bolsa de estudo:  

− Financiada pelo FDCH : 19 pessoas (estão agora a frequentar os 
estudos), 16 pessoas (já terminaram); 

− Financiada pelo INAP: 37 pessoas (27 pessoas já terminaram, 10 estão a 
participar no curso de inglês); 

− Financiada pelos parceiros: 6 pessoas (3 já terminaram e 3 estão a 
participar na ELTO, na área da liderança e dos desastres climáticos); 

− Financiada pela SECOM: 4 pessoas (2 já terminaram e  2 estão a 
frequentar um curso de português). 

577 Sistemas Integrados 
de Proteção Social 

1 documento elaborado e aprovado (ENPS); 4 reuniões 
realizadas; 2 workshops realizados 

− 25 reuniões concluídas; 

− Realizou-se um (1) workshop entre 28-29 de Março de 2017, com a 
participação do corpo diretivo do MSS, para finalizar a Estratégia 
Nacional de Proteção Social. 

578 Sistemas de 
Segurança Social (regime 
contributivo e regime não-
contributivo) 

Regime Contributivo de Segurança Social - Componente 
do regime transitório (RTSS) 

− Formulários elaborados e traduzidos: para  Entidade Empregadora no 
Setor Público (1); Entidade Empregadora no Setor Privado (1); Inscrição 
Facultativa (1); Trabalhador por Conta de Outrém - Adesão Obrigatória 
(1); 

− Ações de socialização com o Setor Público e Setor Privado: 22 

Regime Contributivo de Segurança Social – Componente 
do regime geral (RGSS) 
 

− Atualmente estão registados na base de dados da Segurança Social 
72.410 trabalhadores do setor público e privado e 549 entidades 
empregadoras (540 das quais inscritas entre Setembro de 2017 e Maio 
de 2018). Estão a ser pagas 39 prestações sociais no âmbito deste 
regime: 14 subsídios de maternidade (F: 14), 11 subsídios de paternidade 
(M: 11), 3 subsídios por morte (F: 3) e 11 pensões de sobrevivência 
(parcialmente pagas pelo RGSS, com contribuições sociais, e 
parcialmente pagas pelo RTSS com verbas do OGE) 

579 Reconhecer e 
Glorificar a Libertação 
Nacional e Respetivos 
Heróis 

N.º de restos mortais recolhidos e cerimónias realizadas Restos mortais recolhidos e cerimónias realizadas: 186 

400 subsídios de estudo atribuídos a filhos de antigos 
combatentes /mártires 

− Subsídios: 291 atribuídos ao abrigo do regime de atribuição de bolsas de 
estudo 

100 Famílias de Combatentes falecidos recebem apoio na 
aquisição de caixões 

− Caixões: 108 providenciados 
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50 Antigos Combatentes usufruem de serviços de saúde 
fora do país 

− Antigos Combatentes: 147 beneficiados com tratamento médico fora do 
país 

580 Assistência Social Promover os direitos, a proteção e inclusão de cidadãos 
portadores de deficiência e invalidez 
 

− Apoio a pessoas com deficiência, através da assistência alimentar e não-
alimentar. 5 pessoas com deficiência (M: 3 e F: 2); 

− Recomendação e reintegração de beneficiários com doenças mentais do 
Centro de Internamento São João de Deus para o Centro de Saúde dos 
Municípios: 8 beneficiários (M: 5 e F: 3); 

− Garantido o acesso a pessoas com deficiência, ao programa de subsídio 
por invalidez: 15 de pessoas com deficiência (M: 7 e F: 8); 

− Garantido o acesso a pessoas com deficiência ao programa da Bolsa da 
Mãe: 3 pessoas com deficiência (F: 3); 

− Concedido o acesso a pessoas com deficiências sob as recomendações 
do Centro de Reabilitação Nacional, para aceder ao programa de 
mobilidade: 891 atendimentos a beneficiários; 

− Socialização da Política Nacional de Inclusão e Promoção dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência assim como do Plano de Ação Nacional, 
nos Municípios de Díli e Ermera. Esta atividade foi organizada pela 
“Klibur Domin” e “PRADET”, com um total de 170 participantes (M: 105 e 
F: 65);        

Apoio a famílias enlutadas 
 
 

− Os serviços de atendimento do carro funerário transportou 1.456 
defuntos; 

− Entrega de 1.198 caixões às famílias mais vulneráveis;  

Programa de assistência social 
 

− Apoio individual: 524 (M: 256 e F: 268) famílias em situação de 
vulnerabilidade social beneficiadas com a distribuição de 369 sacos de 
arroz (9.23 toneladas); 

 

Apoio a Instituições que promovem os objectivos da acção 
social 
 

− Apoio em bens alimentares a várias Instituições de Solidariedade Social 
que têm acordo de parceria com o MSS. Este apoio foi efetuado nos 
Municípios de Díli, Bobonaro, Baucau, Covalima, Ermera, Liquiçá, 
Viqueque, Lautém, Manatuto, Manufahi, Ainaro e Aileu, tendo sido 
distribuídos 5 805 sacos de arroz (145 toneladas); 

− Alimentos distribuídos para os Centros de Solidariedade Social dos 
Municípios, tendo estes por sua vez efetuado a distribuição pelos 
orfanatos, colégios e instituições religiosas. Colégios e orfanatos: 
entregues 657 sacos de arroz (65.7 toneladas). Instituições religiosas: 65 
sacos de arroz (2 toneladas); 

− Monitorização às Instituições de Solidariedade Social que recebem apoio 
do MSS: (i) Centro Lorosa’e – atendeu um total de 144 beneficiários (M: 
59 e F: 85); (ii) União dos Invisuais de Timor-Leste – atendeu 45 pessoas 
com deficiência (M: 31 e F: 13); (iii) Ahisaun – atendeu 41 pessoas com 
deficiência (M: 24 e F: 17); (iv) Para-Olímpico Timor-Leste – atendeu 210 
pessoas com deficiência (M: 116 e F: 94); (v) Fuan Nabilan – atendeu 8 
pessoas com deficiência (M: 2 e F: 6); (vi) São João de Deus – atendeu 
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350 pessoas com doenças mentais (M: 162 e F: 188);  (vii) Centro da Paz 
– atendeu 93 pessoas (M: 24 e F: 69); 

581 Desenvolvimento 
Social 

Proteção de crianças em risco e vítimas de abuso 
 

− Acompanhamento dos seguintes casos nos 13 municípios: Crianças em 
conflito com a lei: 31 casos; (i) Abuso sexual: 3 casos; (ii) Violação sexual 
(entre menores): 2 casos; (iii)  Violência doméstica: 2 casos ;e (iv) Assalto 
físico: 1 caso; 

− Município de Díli, Ermera, Baucau e Covalima: Acompanhamento a 138 
famílias ;  (i) Abuso sexual: 4 casos; (ii) Abandono: 29 casos;  (iii) 
Violação sexual: 7 casos; (iv) Abuso físico: 3 casos; (v) Incesto: 2 casos; 
(vi)Tráfico humano: 2 casos; (vii) Assalto sexual: 2 casos; (viii) Desastres 
naturais: 20 casos; 

− Elaboração de um relatório social para 2 casos de adoção de meninas; 

− Atendimento e acompanhamento de 2 crianças em conflito com a lei para 
poderem ser reintegradas na comunidade; 1 caso de Reintegração de 
crianças na Casa-Abrigo FCJ; 

Protecção de mulheres em risco e vítimas de violência 
doméstica (VD) e violência baseada no género (VBG); 
 

− Mulheres vítimas de violência doméstica e de VBG: 150 mulheres 
atendidas e 97 identificadas respetivamente; 

− Vítimas de violência doméstica e de VBG nas casas de abrigo: 124 
atendidos e acompanhados; 

− Programa de implementação e acompanhamento social de vítimas de 
tráfico humano: grupo alvo de 100 pessoas – programa concluído;  

− Acordo de cooperação com as 10 Casas de Abrigo (i.e. proteção a 
mulheres vítimas de violência doméstica ou vítimas de violência com 
base no género de forma temporária); 

Serviço de Atendimento Social (SAS) 
 

− Monitorização da implementação dos SAS no CSS do Município de 
Manatuto, Ermera e Lautém: (i) Atendimento social nos Municípios de 
Manatuto, Díli, Ermera, Baucau e Lautém: 4.189 beneficiários; (ii) 
Efetuados no CSSM Díli: 1.458 atendimentos sociais; (iii) Efetuados no 
CSSM Baucau: 397 atendimentos sociais; (iv) Efetuado o 
acompanhamento no CSSM-Dili 223 famílias; 

− Organização de forma sistemática dos dados de atendimento Social da 
equipa do SAS nos Municípios de Manatuto, Díli e Baucau; 

− Socialização dos SAS às autoridades locais no Município de Lautém 
(procedimentos e mecanismos de atendimento dos SAS); 

Promover a paz e coesão social nas comunidades − Encontro sobre segurança comunitária ao nível de posto administrativo: 
realizado no Posto Administrativo de Soibada, no Município Manatuto, 
com a participação da comunidade, líderes comunitários e autoridades 
locais: 50 participantes (M:9 e F:41); 

− Diálogo “Mulheres, Paz e Segurança” ao nível de suco: realizado no 
Posto Administrativo de Ainaro, Município de Ainaro, com a participação 
das autoridades locais e líderes comunitários. 157 participantes (M:85 e 
F:72); 



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 35 

− Diálogo a nível de suco: realizado no Suco Lore I, Posto Administrativo de 
Lospalos, Município de Lautém: 200 participantes (M: 124 e F: 76); 

− Formação sobre resolução de conflitos, aos líderes comunitários e à 
juventude do Suco Ilat-laun, no Posto Adminstrativo de Bobonaro, 
Município de Bobonaro: 30 participantes (M: 21 e F: 9); 

582 Gestão de Riscos de 
Desastres 

Prevenção, preparação e mitigação de riscos de desastre − Atividades de prevenção, preparação e mitigação de riscos de desastre, 
em 2 Municípios: concluídas no Município de Manatuto, Posto 
Administrativo  de Laclubar com 32 participantes (M: 14 e F: 18); 
Município de Lautém, Posto Administrativo de Tutuala: 30 participantes 
(M: 20 e F: 10); 

Gestão de desastres − Exercícios de comunicação de alerta de tsunami realizados em 2 
Muncípios: (i) Bobonaro - 40 participantes (M: 25 e F: 15) (ii) Liquiçá - 36 
participantes (M: 21 e F: 15).  
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Ministro de Estado 
Coordenador dos 
Assuntos Sociais 
– MECAS   

 Programa 1: Coordenação 
Interinstitucional 

Submissão do (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

− Relatórios Submetidos 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− 88% do orçamento executado.   

Programa 002 : 
Desenvolvimento e apoio 
aos direitos das crianças 

420 educadores de  6 Municípios. Redução de violência 
nas crianças.   

− Atividades de socialização e sensibilização sobre legislação (e.g. Lei 
sobre o tráfico humano; Convenção dos Direitos das Crianças; e Plano de 
Ação Nacional das Crianças) para autoridades dos Municípios no 
Município Bobonaro (no dia 05 de Abril 2017) e em RAEAO (no dia 28 
Abril 2017) com 76 participantes (M: 51 e F: 26); No dia 11 de Abril 2017, 
para os estudantes no Posto Administrativo de Iliomar Município Lautém, 
com 107 participantes (M: 56 e F: 51); 

− Os representantes das crianças e comunidade nos municípios propõem 
ao Governo, através do CNDC, para continuar esta atividade até aos 
Postos Administrativos em todo o território;    

− Esta atividade também permite informar os participantes sobre os direitos 
e deveres das crianças, proteção e prevenção contra violências;   

− Já há dados e informações bastantes para a elaboração do próximo 
relatório sobre a situação das crianças em Timor-Leste para a Comissão 
dos Direitos da Criança, em Genebra, no ano 2020; 

− O Plano de Acão Nacional das Crianças já se encontra nos Ministérios 
relevantes e aguarda para integração nos PAA; 

− Lançamento do Plano Ação Nacional daa Crianças 2016 – 2020, em Díli, 
pelo Presidente da República e pelo Primeiro-Ministro; 

− Atividades de “Biblioteca Haleu”, permitindo aos estudantes o acesso a 
livros e dinamização da iniciativa “Vamos Ler”; 
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Programa 3: Comissão 
Nacional de Combate ao 
HIV-SIDA de Timor-Leste 

MECAS apoia o processo de transferência do 
financiamento para a Comissão Nacional de HIV-SIDA e 
monitoriza a implementação dos programas aprovados 

− Entre 2003 e 2016: 725 diagnosticadas com HIV-SIDA, das quais 92 
faleceram. Dos sobreviventes, 287 receberam tratamento ART; A CNCS 
TL promoveu seminários, campanhas de sensibilização e programas 
televisivos. 
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Centro Nacional 
de Reabilitação - 
CNR 

Qualidade de vida das 
pessoas com 
deficiência através da 
reabilitação justa, 
especializada e 
integrada 

510 Boa governação e 
gestão institucional 

Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

− Relatórios Submetidos 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− 98% do orçamento executado 

Programa: Sensibilização 
e promoção à reabilitação 
das pessoas portadoras 
de deficiência 

70% da população conhece as causas de deficiência. − Ação de sensibilização/socialização  às autoridades locais no Posto 
Administrativo de  Hatubuilico-Município de Ainaro, com a participação de 
diversos parceiros, pessoas com deficiência e seus familiares, num total 
de 50 pessoas. 

  Programa: Sensibilização e 
promoção à reabilitação 
das pessoas portadoras de 
deficiência 

(i) 100% de pessoas com deficiência serão bem 
identificadas, dando-lhes respostas às suas necessidades  
e oferecendo-lhes uma prestação de serviços mais 
adequada e célere na área de intervenção em 
reabilitação; (ii) 100% de pessoas com deficiência 
identificadas nos municípios e são atendidas (iii) 100% 
mobilização dos recursos humanos e equipamentos para 
assegurar a reabilitação e serviço de qualidade 

− Programa de reabilitação, prestação de serviços e divulgação que tem 
como missão, melhorar a qualidade de vida das pessoas com deficiência 
através da reabilitação especializada e integrada: (i) Cadeiras de rodas: 
50 utentes e acompanhamento a 32 utentes; (ii) Próteses e ortóteses: 70 
utentes atendidos e distribuídos 70 equipamentos; (iii) Fisioterapia: 426 
pessoas atendidas (M: 230 e F:  196); (iv) Terapia Ocupacional: 208 
pessoas atendidas; (v) Terapia da Fala: 47 utentes atendidos, entre os 
quais 37 crianças; (vi) Reabilitação Baseada na Comunidade (RBC): 48 
adultos com deficiência identificados na comunidade e 12 crianças; e (vii) 
Monitorização de antigos utentes que usufruíram de atendimento (83 
adultos e 46 crianças);  
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Secretária de 
Estado para o 
Apoio e Promoção 
Sócio-Económica 
da Mulher – SE 
M 

Até 2030, Timor Leste 
será uma sociedade 
justa em termos de 
género, onde a 
dignidade humana e 
os direitos das 
mulheres são 
valorizados, 
protegidos e 
promovidos pelas leis 
e cultura. 

Programa 1 Boa 
Governação 

 

Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

 

− Relatórios submetidos 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− Percentagem do orçamento executado: 96%; 

Programa 2: Assistência às 
Instituições e Agências do 
Estado 

Fortalecer a Implementação e Monitorizar a integração da 
CEDAW nos compromissos sobre Género (PAN-GBV, 
PAN 1325) na Política, Programas, Leis e Orçamento nos 
Ministérios chave. 

− Encontro regular com Grupos de Trabalho Inter-Ministerial e Inter-
Municipal com a participação dos Presidentes da Autoridade Municipal. 
(M: 34 e F: 48); 

− Encontro regular com os Grupos de Mulheres Parlamentares de Timor-
Leste (GMPTL): (M: 4 e F:10); 

− Formação de Formadores sobre o Orçamento Sensível ao Género de 
2018: (M: 10 e F:5); 

− Formação para 11 linhas ministeriais sobre o Orçamento Sensível ao 
Género de 2018: 46 pessoas (M: 30 e F:16); 

− Encontro com veteranas: (M: 2 e F: 9); 
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− Introdução do Orçamento Sensível ao Género para todas os Ministérios; 

− Formação para a Autoridade Municipal sobre o Plano de Orçamento 
Sensível ao Género para Gestores Municipais; 

− Recolha de dados sobre Violência Baseada no Género e Violência 
Doméstica; 

− Lançamento do Plano de Ação Nacional de Violência Baseada no Género 
de 2017 – 2021. 

Programa 3: Sensibilização 
sobre Género, CEDAW, 
VBG e Lei Contra Violência 
Doméstica 
 

Participação no Encontros Internacionais para a 
Promoção da Igualdade de Género, inclusive a 
Comissão dos Estatutos da Mulher (CSW); Reunião 
Bilateral dirigida pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros e Cooperação (MNEC) e ASEAN sobre a 
Igualdade de Género;  Encontros da Igualdade de 
Género e Empoderamento das Mulheres da CPLP. 

− Preparação da revisão do Memorando de Entendimento com a 
Universidade da indonésia e a Universidade Gadja Mada; 

− Participação no Encontro da Comissão dos Estatutos da Mulher, em 
Nova Iorque, nos Estados Unidos da América (M: 2 e F:1); 

− Ações de formação sobre o Género, VBG, LCVD para pessoas com 
deficiência: (M: 6 e F: 15); 

− Formação sobre Controle de Raiva para os prisioneiros: (M: 19 e F: 6); 

− Ações de formação sobre o Plano e Orçamento Sensível ao Género para 
os Gestores dos Municípios; 

− Formação de Formadores para a PNTL Feminina (F: 15); 

− Debate interno para as chefias da SEM sobre Casos de Incesto (F: 8 e M: 
H4); 

− Celebração Dia Internacional da Mulher; 

− Celebração Dia Internacional da Mulher Rural; 

Programa 4: 
Empoderamento Económico 
das Mulheres 

Reforçar a parceria entre SEM e IADE, e apoio técnico 
para que possam oferecer Cursos de Gestão de 
Negócio, Contabilidade e Mercadorias aos Grupos de 
mulheres beneficiárias do Programa de Fundos de 
Transferência Pública e Mulheres Empresárias, e 
integrar uma perspectiva de género nos seus cursos, 
Providenciar assistência técnica aos Grupos de 
mulheres que implementam atividades comerciais nas 
áreas rurais. 

− Financiamento de Transferências Públicas:  36 Grupos de Mulheres, 
Associações de Mulheres Potenciais em 7 Municípios e 8 ONG´s;  

− Monitorização aos Grupos de Mulheres, sendo 7 de Aileu (F: 40), 4 em 
Díli (F: 25) e 2 em Liquiçá (F: 10); 

− Formação para Grupos Beneficiários do Fundo de Transferências 
Públicas (FTP), Grupos de Sucesso de cada Município e Grupos 
Vulneráveis do Município de Díli;  

− Memorando de Entendimento para participantes que tenham 
acompanhado a Formação; 

Programa 5: Participação 
Política das Mulheres 

Desenvolver e reforçar as capacidades necessárias das 
Mulheres Candidatas a Eleições Nacionais e Locais 
antes e depois das Eleições (PAN 1325), e Integrar 
módulos sobre Promover as Mulheres nas Eleições de 
Governo Local e Nacional, na Educação Cívica da 
Comunidade sobre a Lei Eleitoral e Processo Político, e 
Campanha nos Módulos já desenvolvidos pela CNE. 

− Composição da IV Legislatura: M: 61% e F: 39%, no universo de 66 
membros, excluindo o Presidente; 

− Aumento de 1% em comparação com a III Legislatura: M: 62% e F: 38%, 
num universo de 63 membros, excluindo o Presidente; 

− Composição do VII Governo:  M: 84% e F: 16%, num universo de 38 
membros, incluindo o Primeiro-Ministro; 

− Um decréscimo de 4% de mulheres em comparação com o VI Governo: 
M: 80% e F: 20%, num universo de 40 membros, incluindo o Primeiro-
Ministro; 

− A nível local, há atualmente 21 mulheres Chefes de Sucos em 452 
Sucos. 
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Secretária de 
Estado da 
Juventude e do 
Desporto - SEJD 

Os nossos Jovens a 
concretizar o seu 
potencial, enquanto 
cidadãos saudáveis, 
instruídos, éticos e 
como líderes com 
orgulho de serem 
timorenses. 

Programa 1: Boa 
Governação 

Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

− Relatórios submetidos 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− 92% do do orçamento executado 

Programa 2: 
Desenvolvimento na Área do 
Desporto 

Apoio  financeiro para a realização de competições 
desportivas nacionais 

− Realização de torneios e disputas, nomeadamente a Competição 
Nacional de Ginástica de Timor-Leste, Marcha da Paz, Atletismo, Boxe, 
Karaté, Kempo, Ciclismo, Alterofilismo, Voleibol de Praia,  Jogos Para-
Olímpicos a nível Regional, Festival Para-Olímpico, Liga Amadora de 
Futebol, Liga de Voleibol, Festival do Desporto Académico, Jogos Silat e 
Desporto Comunitário:  financiamentos concedidos; 

Apoio financeiro para realização de competições 
Desportivas internacionais 

− Realização de eventos internacionais, nomeadamente a Timor-Leste 
Internacional Mountain Bike Challenge e Taekwondo Timor-Leste Open 
2017: financiamentos concedidos; 

Apoio financeiro para participar nas competições 
Desportivas Internacionais 

− Participação em eventos internacionais, nomeadamente Sea-Games na 
Malásia,  Pré-qualificação Asean Beach Games,  Youth ASEAN 
Champioship e Taça MBC na Coreia:  financiamentos concedidos; 

Apoio financeiro para o desenvolvimento das 
Organizações  Desportivas 

− Disseminação da Politica Nacional de Desporto, Lei Base do Desporto, 
Lei da Utilidade Pública; 

− Financiamentos concedidos à CDTL, CTFJTL, ESDRMTL, CPNTL, 
CONTL; 

Programa 3: 
Desenvolvimento nas Áreas 
da Juventude 

Apoio financeiro para a realização dos eventos nacionais 
nas áreas da Juventude 

− Realização de  Diálogo Comunitário;   

− Participação Intercâmbio Jovens Criadores; 

− Campismo Regional de Escuteiros; 

− Celebração do Dia Internacional da Juventude; 

− Celebração do Dia Nacional 12 de Novembro; 

− Jornal de Parede sobre hábito de vida saudável e educação cívica, a 
realizar pela  APFTL; 

− Eventos nacionais nos Centros de Juventude dos Municípios: apoiados 
financeiramente; 

Apoio financeiro para a realização de eventos nacionais na 
área de ICT. 

− Realizacao da competicao de ICT/TIK e Acampamento de 
ICT:ceoncedido apoio financeiro; 

Apoio financeiro para a realização da eventos nacionais na 
área de Arte. 

− Concurso de Pinturas; Teatro de Comédia Educativa [REBENTA] e 
Concerto Musical para a Paz: realizados com apoio financeiro; 

Certame sobre Anticorrupção − Evento ativo anti-corrupção 2017, realizado em duas etapas, envolvendo 
12 escolas secundárias em quatro Municipios [Dili, Liquiça, Aileu e 
Manatuto]: (i) Fase de audição em quatro Municípios; e (ii) Fase final na 
SEJD. 

Apoio financeiro para participar em eventos internacionais − Participação em atividades internacionais: (i) Conferência de WOSM - 
World Organization of the Scout Moviment; (ii) Scout Leader Summit; e 
(iii) Jovens Criadores da CPLP. 
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Apoio financeiro para desenvolver a capacidade das 
Organizações nas áreas da juventude 

− Apoios financeiros concedidos a: (i) Rede do Parlamento Juvenil da 
CPLP; (ii) Fortalecimento do Secretariado Técnico KNDJ; (iii) Follow-up 
da implementação da Política Nacional da Juventude; (iv) Produção do 
Livro de Luta da Organização da  Juventude da Resistência; (v) 
Estabelecimento de 25 equipas e Apoio operacional nos Centros de 
Juventude em  todos os Municípios; e (vi) CNJTL, UNE-TL, CVTL, Comité 
12 Novembro, APFTL, e Reestruturação do CNJTL 

Apoio financeiro para desenvolver a capacidade de 
organização na área de IT. 

− Centros de IT em 12 Municípios e na RAEOA: estabelecidos; 

Apoio financeiro para desenvolver capacidade e 
organização na área das Artes Marciais. 

− Serviços da Comissão Reguladora de Artes Marciais (CRAM): concedido 
apoio financeiro para o funcionamento do seu Secretariado;                        

Apoio financeiro para acesso gratuito à Internet nos 
Centros de Juventude 

− Internet: garantido acesso gratuito nos Centros da Juventude em todos os 
Municípios. 

Apoio financeiro para desenvolver a capacidade de 
Recursos Humanos na organização na área da Arte. 

− Ensaios musicais da Mini-Orquestra e Dança & Coreografia: concedido 
apoio financeiro; 
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Ministério da 
Saúde – MS; 

 

Em 2030, Timor-Leste 
terá uma população 
mais saudável, 
resultado de um 
serviço de saúde 
abrangente e de 
grande qualidade 
acessível a todos os 
timorenses. 

510. Boa Governação Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso Aprovisionamento, (iii) Relatório das 
Subvenções Públicas 

− Relatórios submetidos e 8 auditorias internas realizadas; 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− Percentagem do orçamento executado: 94%; 

400.000 consultas médicas − Consultas externas: 682.718; 

527. Desenvolvimento de 
Recursos Humanos e 
Profissionais de Saúde; 

35 Médicos; 394 Enfermeiros e Parteiras; e 388 Técnicos 
Aliados de Saúde 

− Apoio financeiro ao Programa de Bolsa de Estudos nomeadamente, 43 
para a Especialidade Médica, 70 para a Medicina Dentária, 158 para a 
Medicina Geral, 214 para a Enfermagem; 181 para as Parteiras, 204 para 
as tecnologias de saúde;  

− Cursos de Reciclagem realizados: participaram 1.043 Médicos, 1.429 
Enfermeiros e Parteiras, 393 Técnicos Aliados e 28 Gestores. A INS 
implementou os cursos de reciclagem e seminários identificados pelo MS; 

528. Serviços de Saúde 
Primário; 

100% Proporção de pacientes (presumível & confirmado) 
de malária que beneficiaram de tratamento médico de 
acordo com o protocolo clínico antipalúdico 

− Proporção de pacientes (presumível & confirmado) de malária que 
beneficiaram de tratamento médico de acordo com o protocolo clínico 
antipalúdico: 100%. 

96% de novos casos detectados; 92% de casos tratados 
com sucesso 

− Casos de Bacteriologia Confirmados: (i) 1.954 TB detectados; (ii) 1.497 
novos casos TB tratados com sucesso no País; (iii) 12 novos casos de TB 
tratados com sucesso fora do País. 

8802 VCTs; 360 pacientes − Testes de Aconselhamento Voluntário (VCT) encaminhados para exames 
laboratoriais: 27.798;  

− Pacientes que beneficiam de assistência e tratamento regular: 287; 

0.05% de novos casos de lepra identificados e 97% de 
casos tratados com sucesso (RFT); 85% de medicamentos 
de combate à lumbriga distribuídos 

− Novos casos de lepra identificados: 93; 

− 85 Casos de lepra tratados com sucesso (RFT): 85; 

− Medicamentos de combate a lombriga distribuídos: 77,68%;   

65% da população idosa visita as unidades de saúde; 40% 
da população com deficiência física visita as unidades de 

− População idosa atendida nas Unidades de Saúde: 34%; 

− População com deficiência física que visitou as unidades de saúde: 5%; 
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saúde; 5000 pacientes com falhas de visão detectadas e 
650 operações de cataratas realizadas 

− Pacientes com falhas de visão detectadas: 6.549; 

− Pacientes que beneficiaram de operações a cataratas: 649; 

31%  Crianças com menos de 5 anos de idade que 
beneficiaram de um acompanhamento controlado sobre 
crescimento 

− Crianças com menos de 5 anos de idade que  beneficiaram de um 
acompanhamento controlado do crescimento: 35.4%; 

80% de Cobertura de Vitamina A a crianças com 6 a 59 
meses de idade 

− Cobertura de Vitamina A a crianças com 6 a 59 meses de idade: 63.5%; 

70% de Grávidas que beneficiaram de pelo menos 4 
Visitas de Cuidados Ante-Natal 

− Grávidas que beneficiaram de pelo menos 4 visitas de Cuidados pré-
Natal: 58.4%; 

529. Serviços de Saúde 
Secundário e Terciário 

5.000 no país e 120 para o estrangeiro − Pacientes transferidos internamente no país: 1.873; 

− Pacientes transferidos para o estrangeiro:  328; 

Período médio de internamento (ALOS) <8; Taxa Bruta de 
Mortalidade (NDR)<8; Taxa de Ocupação das Camas 
(BOR) 85% na  Hospital de Referência de Baucau. 

− Hospital de Referência de Baucau: (i) Período Médio de Internamento: 6 
dias; (ii) Taxa Bruta de Mortalidade: 21; (iii) Taxa de Ocupação de 
Camas: 47%. 

Período médio de internamento (ALOS) <5; Taxa Bruta de 
Mortalidade (NDR)<11; Taxa de Ocupação das Camas 
(BOR) 107% na  Hospital de Referência de Maliana 

− Hospital de Referência de Maliana: (i) Período Médio de Internamento: 5 
dias; (ii) Taxa Bruta de Mortalidade: 11; (iii) Taxa de Ocupação de 
Camas: 107%; 

Período médio de internamento (ALOS) <6; Taxa Bruta de 
Mortalidade (NDR)<17; Taxa de Ocupação das Camas 
(BOR) 85 na Hospital de Referência de Suai. 

− Hospital de Referência do Suai: (i) Período Médio de Internamento: 4 
dias; (ii) Taxa Bruta de Mortalidade: 8; (iii) Taxa de Ocupação de Camas: 
80%; 

Consultas Externas; 30.880 Em Hospital de Referência de 
Baucau. 

− Pacientes atendidos nos serviços ambulatórios (consultas externas) em 
Baucau: 32.294; 

Consultas Externas; 20.000, em Hospital de Referência de 
Maliana. 

− Pacientes atendidos nos serviços ambulatórios (consultas externas) em 
Maliana: 27.929; 

Consultas Externas; 10.000, em Hospital de Referência de 
Maubisse. 

− Pacientes atendidos nos serviços ambulatórios (consultas externas) em 
Maubisse: 11.893; 

Consultas Externas; 10.000, Hospital de Referência de 
Suai.            

− Pacientes atendidos nos serviços ambulatórios (consultas externas) no 
Suai: 2.430; 

60% dos hospitais que preenchem os critérios mínimos de 
prontidão para prestação de serviços adequados 

− Hospitais que preenchem os critérios mínimos de prontidão para 
prestação de serviços adequados: 70%; 

530. Gestão da Cadeia de 
Suprimentos Médicos e da 
Logística na Saúde 

75% de Equipamentos Médicos que funcionam bem − Equipamentos Médicos a funcionar bem: 95% 

7% de Rotura de Stock de Medicamentos em todas as 
Unidades de Saúde, incluindo os Hospitais do Serviço 
Nacional de Saúde 

− Rotura de stock de medicamentos em todas as Unidades de Saúde, 
incluindo os Hospitais do Serviço Nacional de Saúde: 14,37%; 
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Instituto Nacional 
da Saúde - INS 

 

527. Desenvolvimento de 
Recursos Humanos e 
profissionais de saúde; 

300 Médicos registados em cursos de reciclagem clínica 
ou em ações de formação em ciências de saúde. 

− Médicos que participaram em cursos de reciclagem clinica nas áreas das 
ciências da saúde nutricional, IMCI, Vacinação, Parto Seguro e Limpo, 
ENBC, PIGSI, PINS IPC, Formação Avançada, Saúde Materna, 
Epidemologia e Saude Mental: 1.043 (M: 515 e F: 528); 

280 Enfermeiros ou Parteiras registados em cursos de 
reciclagem clínica ou em ações de formação em ciências 
de saúde. 

− Enfermeiros e Parteiras  que participaram em cursos de reciclagem 
clinica nas áreas das ciências da saúde nutricional, IMCI, Vacinação, 
Parto Seguro e Limpo, ENBC, PIGSI, PINS IPC, Formação Avançada, 
Saúde Materna, Epidemologia e Saude Mental: 1.429 (M: 966 e F: 367); 
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280 Técnicos Aliados registados em cursos de reciclagem 
clínica ou em ações de formação em ciências de saúde 

− 393 Técnicos Aliados   que participaram em cursos de reciclagem clinica 
nas áreas das ciências da saúde nutricional, IMCI, Vacinação, Parto 
Seguro e Limpo, ENBC, PIGSI, PINS IPC, Formação Avançada, Saúde 
Materna, Epidemologia e Saude Mental: 393 (M: 217 e F: 166); 

150 oficiais administrativos e de gestão participam em 
treinamento em gestão e liderança 

− Gestores  que participaram em cursos de reciclagem clinica nas áreas 
das ciências da saúde nutricional, IMCI, Vacinação, PINS,  IPC, 
Formação Avançada, MoT, TNA, Sop-EVM: 28 (M: 20 e F: 8); 
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Laboratório 
Nacional – 
LABNAS; 

 

529. Serviços de saúde 
secundária e terciária 

13.525 testes Microbiologia − Testes de Microbiologia realizados: 135.618; 

68.136 testes Serologia − Testes Serologia realizados: 80.479; 

278.990 testes Bioquimicos − Testes Bioquimicos realizados: 261.773; 

114.384 testes Hematologia  − Testes Hematologia  realizados: 254.222; 

600 amostras de águas, bebidas (e outros produtos 
relevantes) cuja qualidade é testada no Laboratório 

− Amostras de água: 540; 

− Amostras de bebidas e alimentares: 372; 
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Hospital Nacional 
Guido Valadares – 
HNGV; 

 

529 Serviços de saúde 
secundária e terciária; 

<39 Taxa Bruta Mortalidade (GDR). − Taxa Bruta de Mortalidade: 37/1000;  

136 de Pacientes transferidos internamente (no país) e 4 
no estrangeiro 

− Pacientes transferidos de hospitais regionais e municipais: 40.372; 

− Pacientes transferidos para hospitais no estrangeiro: 328; 

Período médio de internamento (ALOS) <6 − Período Médio de Internamento: 5.0 dias; 

Taxa Bruta de Mortalidade (NDR) 17% − Taxa Bruta de Mortalidade: 21/1000; 

Taxa de Ocupação das Camas (BOR) 91% − Taxa de Ocupação de Camas: 93%; 

290 pacientes atendidos no serviço ambulatório (consultas 
externas) 

− Pacientes Atendidos no Ambulatório: 62.404 (média de 360 por dia);                                                           

349 de pacientes que beneficiaram de reabilitação médica 
completa e com sucesso 

− Pacientes que beneficiaram de reabilitação médica: 228;  

− Aproximadamente 2.575 pacientes atendidos durante o ano, tendo sido 
registadas 10.458 visitas desses pacientes nos servicos de reabilitação.                                         

7% de Roturas de Stock no Banco de Sangue − Rotura de stock no Banco de Sangue: 12%; 

75% Profissionais Saúde recebem formação − Profissionais de saúde que participaram em ações de formação: 78%; 
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 Serviço Autónomo 

de Medicamentos 
e Equipamentos - 
SAMES; 

 

530 Gestão da Cadeia de 
Suprimentos Médicos e da 
Logística na Saúde 

30 % de rotura (stock-out) de medicamentos inscritos na 
Lista de Medicamentos Essenciais 

− Rotura de stock de medicamentos: 13%; 
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Ministério da 
Educação - ME 

Em 2030, o Povo de 
Timor Leste será mais 
instruído e bem 
informado, com longa 
esperança de vida 
produtiva e terá 
acesso a uma 
educação de qualidade 
que lhe permita 
participar no 
desenvolvimento 

510. Boa Governação 
 

Submissão de (i) Relatório de Desempenho Anual, (ii) 
Relatório Progresso do Aprovisionamento, (iii) Relatório 
das Subvenções Públicas 

− Relatórios submetidos;  

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− Orcamento executado: 80% 

 520. Educação Pré-Escolar 5 de Seminários no âmbito do Sistema de Gestão da EPE 
para um total de 726 participantes 

− Seminários organizados, um por cada município, sobre a Gestão da EPE 
(sistema de Gestão e Administração, Acreditação, Licenciamento). 
Participaram: 13; 

− Coordenadores das escolas da EPE:  337; 

39 de pré-escolas construídas através da ADN − Inauguradas 2 novas pré-escolas em Natarbora e Hera; 

5 pré-escolas abrangidas − Pré-Escolas abrangidas com 319 alunos: 5; 
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económico, social e 
político da nossa 
Nação. 

685 Professores abrangidos/40 horas de formação sobre o 
Novo Currículo Nacional 
 

− Dois (2) Facilitadores do INFORDEPE (+4 da HANDS) ministraram 40 
horas de formação a 29 Formadores, em Díli; 

− Curso de Formação de Professores realizado; 

− Trinta e um (31) Formadores ministraram um Curso de 40 horas de 
formação para 560 Professores (permanentes e contratados); 

− Acompanhamento pedagógico realizado no decorrer da formação; 

− Foram realizadas 104 horas de acompanhamento pedagógico da prática 
letiva em 52 escolas (2 horas/escola x 4 escolas x 13 municípios). (M: 35 
e F: 528); 

90.000 documentos oficiais do currículo da EPE impressos − Documentos impressos, incluindo  livros de histórias, planos de seção do 
currículo da EPE e ainda cadernetas e grelhas de avaliação: 314.237; 

312 pré-escolas abrangidas pela aquisição de materiais 
didáticos complementares (Diário de Turma, Livros de 
Leitura, etc). 

− 312 pré-escolas tiveram acesso a materiais didáticos complementares, 
nomeadamente o Diário de Turma e Cadernetas Escolares 

521 Ensino Básico 73 de escolas básicas do Município de Díli que recebem 
botijas de gás 

− Escolas do Município de Díli com botijas de gás distribuídas: 73 

253.963 de estudantes das escolas públicas abrangidos / 
10 de meses 

− Alunos do Ensino Básico de 12 municípios que foram abrangidos pelas 
Concessões Escolares, por um período de 9 meses: 253.963 (M: 129.571 
e F: 124.396)   

7.793 Alunos das escolas privadas abrangidas pelas 
concessões escolares / 10 meses 

− Alunos das escolas privadas abrangidos pelas concessões escolares por 
um período de 9 meses: 7.793 (M: 4.343 e F: 3.450); 

193 escolas abrangidas pela disseminação dos novos 
manuais de gestão escolar, licenciamento e 1.ª  
acreditação 

− Divulgação: realizada para Diretores Municipais, Superintendentes e 
Inspetores Escolares dos 12 municípios; 

− Monitorização direta: realizada a 134 escolas e 192 Diretores e Diretores-
Adjuntos que cumprem o 1.º mandato. 

3 EBs e 2 EBF prioritárias alvo de pequena reabilitação, ao 
nível das salas de aula, através de LM 

− Concluída a reabilitação de 1 EBC em Viqueque. Em progresso de 
reabilitação 1 EBC em Bobonaro e 1 EBC em Díli (cerca de 70% de 
execução); 

561 professores abrangidos pela formação nas áreas de 
CFN e Matemática / 8 de municípios 

− Professores abrangidos em 4 municípios (Ainaro, Cova-Lima, Lautém e 
Manufahi) em formação nas áreas de CFN e Matemática: 361 (M: 144 e 
F: 217); 

2.404 Professores dos 5.º e 6.º anos / 120 horas de 
formação sobre os conteúdos curriculares/planos de lição 
do novo currículo do 1.º e 2.º CEB 

− Formação de Professores nas EBC: 528 Formadores (264 Diretores + 
264 Diretores Adjuntos) ministraram 40 horas de formação a 881 
Coordenadores da EBF e a 8.165 Professores dos 1º ao 6º anos de 
escolaridade, nos dias 5, 6, 11, 12 e 19 de maio, nas EBC dos 12 
municípios e RAEOA.  

− Acompanhamento pedagógico da formação realizado nos 12 municípios 
e RAEOA; 

6 documentos do currículo dos 1º e 2º CEB traduzidos 
para LP 

− Planos de aula do 1º, 2º,3º e 4º anos traduzidos e aprovados; 

522 Ensino Secundário 31.328 estudantes das escolas públicas abrangidos / 5 de 
meses 

− Estudantes do ESG que foram abrangidos pelas Concessões Escolares 
por um período de 6 meses: 33.357 (M: 16.011 e F: 17.346); 



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 43 

11.298 alunos das escolas  privadas abrangidas pelas 
concessões escolares / 5 de meses 

− Estudantes das escolas privadas do ESG que receberam apoio por 6 
meses: 4.242 (M: 2.461 e F: 1.781); 

4.163 estudantes das escolas públicas abrangidos / 5 de 
meses 

− Alunos abrangidos, em 33 escolas, pelas concessões escolares por 6 
meses: 7.911 (M: 4.431 e F: 3.480); 

2.464 alunos das escolas  privadas abrangidas pelas 
concessões escolares / N.º de meses 

− Alunos de 10 escolas privadas abrangidos pelas concessões escolares 
por 6 meses: 4.009 (M: 2.405 e F: 1.604); 

1 ESG alvo de reabilitação (muro/cerca), através de LM − Processo de reabilitação (98% de execução) do muro da ESG D. 
Martinho de Maliana. 

3 escolas do ESG cuja conversão faseada para ESTV foi 
iniciada em 2016  e que recebem apoio no âmbito de 
infraestruturas, equipamentos e materiais de ensino 

− Continuidade à implementação do programa de expansão do Ensino 
Secundário Técnico-Vocacional em 3 escolas do novo currículo do ESTV, 
tendo as escolas em questão oferecido em 2016 o 10.º ano do ESTV e 
em 2017 o 10.º e o 11.º anos; 

160 professores do ESG das disciplinas de TLC, GEOL, 
TM e MAT / 40 de horas de formação sobre conteúdos 
curriculares do 12º ano 

− Formação de Formadores: 1 Facilitador ministrou 24 horas de formação a 
8 Formadores de TLC, TM, MAT e GEOL - conteúdos curriculares do 12º 
ano de escolaridade, de 10 a 12 de abril, em Díli; 

− Curso de Formação de Professores: 8 Formadores ministraram 40 horas 
de formação a 135 Professores ( M:94 e F:41), de 22 a 26 de Maio; 

72.000 materiais do ESG e ESTV impressos − Foram impressos 249.839 documentos, incluindo manuais de aluno e 
guias do professor das disciplinas produtivas do ESTV e do ESG, 
cadernetas escolares e exames nacionais. 

523 Ensino Recorrente 490 professores, funcionários e técnicos abrangidos pela 
formação; 29 de dias de formação 

− Formação de 172 professores (M:75 e F:97) do Programa de 
Alfabetização e do Programa de Equivalência durante 10 dias.  

10.000 manuais do ER impressos − Documentos impressos, incluindo manuais de alfabetização e de 
equivalência e certificados: 41.050; 

19 CCA em funcionamento − CCA em funcionamento: 9; 

− Encontra-se em processo o registo dos CCA's na Direção Nacional de 
Notariado, no Ministério da Justiça.  

− Manual de atribuição de subsídio aos CCA's aprovado. 

− Abertura de uma sala especializada no Centro Comunitário do Cristo Rei 
para alunos com necessidades especiais poderem frequentar as 
atividades do Programa Nacional de Equivalência. 

− Reinstalação de computadores nos CCA de Baucau, Manatuto, Atsabe - 
Bobonaro, Oé-Cusse, Cristo Rei - Díli e Vera Cruz - Díli, ficando a faltar 
os de AIleu, Iliomar-Lautém e Maliana. 

− Formação, com duração de 4 dias, para 79 participantes da estrutura dos 
CCA; 

1.280 participantes das fases 1, 2 e 3 (equivalência ao 1.º 
e 2.º CEB) / 64 de turmas / 12 horas semanais 

− Participantes inscritos: 444 (M:198 e F:246) das fases 1, 2 e 3 formados 
por 26 professores em 26 salas. 

320 participantes das fases 4 e 5 (equivalência ao 3.º CEB) 
/ 16 de turmas / 15 horas semanais 

− Alunos inscritos: 516 (M:295 e F:221) das fases 4 e 5, divididos em 14 
turmas, formadospor 24 professores; 

− Alunos aprovados no exame nacional de equivalência nas fases 4 e 5: 
241; 



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 44 

524 Ensino Superior 40 reuniões da Comissão Instaladora do IPB / 39 de 
membros / 12 de ações de monitorização 

− Reuniões entre a DNEST e os responsáveis do IPB para tratar de 
questões operacionais e de orçamento: 26 reuniões realizadas; 

2.500 estudantes que se prevê que acedam à UNTL − Alunos aprovados: 3.264 (M: 1523 e F: 1.741); 

2 Pesquisas Realizadas / 4 de municípios abrangidos − Pesquisa realizada sobre Ciências Aplicadas nas escolas públicas de 10 
municípios e da RAEOA; 

− Inquérito realizado em Manatuto e Liquiçá sobre  recursos florestais; 

678 bolsas atribuídas a bolseiros existentes do ME 
(financiamento total) 

− Bolsas atribuídas a bolseiros 568 nos seguintes países: Portugal, Brasil, 
Cuba, Cabo Verde, Tailândia, Filipinas, Malásia e Indonésia (M: 358 e F: 
210); 

117 bolsas atribuídas a bolseiros existentes do ME 
(financiamento parcial) 

− Bolsas parciais atribuídas a bolseiros nos seguintes países: Indonésia, 
Macau, Índia, Moçambique e Vietname: 40 (M: 29 e F: 11); 

281 subsídios atribuídos a combatentes da libertação 
nacional (continuidade de anos anteriores) 

− Subsídios atribuídos a estudantes finalistas, filhos de combatentes da 
libertação nacional: 35 (M: 13 e F: 22); 

500 Subsídios finalistas e pedidos individuais (deficientes) − 188 Estudantes finalistas no país e no estrangeiro que receberam 
subsidio; 188 (M: 96 e F: 92); 

− Os pedidos individuais (não finalistas) não foram considerados; 

10 Adidos e Assistentes de Adidos que prestam apoio aos 
bolseiros no exterior / 2 de relatórios anuais de 
monitorização dos bolseiros / 2 de ações de fiscalização à 
execução do orçamento operacional atribuído aos Adidos 
da Educação 

− Adidos da Educação (Indonésia, Tailândia, Brasil, Portugal, China e 
Filipinas): 6; 

− Assistentes dos Adidos (Bali, Jakarta, Kupang, Portugal e Brasil): 7; 

− Técnico Profissional em Cuba: 1; 

− Ações de fiscalização realizadas (Filipinas e Brasil): 2 a todos os Adidos; 

525 Atividades transversais 5 municípios abrangidos − Atividade de promoção e sensibilização em 4 escolas básicas de 
Viqueque e Lautém; 

990 Professores / 80 de horas de Curso de Língua 
Portuguesa; 

− Professores de 34 Postos Administrativos receberam 80 horas de 
formação (23 de março a 20 de abril). Foi ainda efetuado o 
acompanhamento pedagógico deste Curso de Formação: 1.074 (M: 582 e 
F: 492); 

180 Professores / 48 de horas de Curso de Língua Inglesa. − 72 Professores (31 do município de Aileu e 41 do município de Ermera) 
receberam 216 horas de formação do Curso de Língua Inglesa, no âmbito 
do Programa ATELP.M – 51 F - 21 

13 CAFEs em funcionamento nos 12 municípios e região 
especial do Oé-Cusse com o apoio de 155 professores 
portugueses e 100 professores timorenses 

− CAFEs em funcionamento:  13, sendo em todos os municípios e 1 na 
RAEOA, com o apoio de 127 professores portugueses (M: 24 e F:103) e 
108 professores timorenses;  

6600 alunos que têm acesso ao currículo nacional em 
língua portuguesa. 

− Alunos com acesso ao currículo nacional em língua portuguesa: 6.632 
(M: 3.392 e F: 3.240); 

3 Bibliotecas criadas / 3 escolas básicas abrangidas / 3 de 
Municípios abrangidos 

− Ações de apoio ao funcionamento de bibliotecas realizadas nos seguintes 
municípios: Viqueque (4), Baucau (5), Lautém (4), Manufahi (5), Ainaro 
(4), Covalima (5), Ermera (5), Bobonaro (4), Liquiçá (4), Aileu (5); 

16 especialistas de cada área disciplinar contratados para 
monitorizar a implementação do currículo 

− Técnicos nacionais contratados: 8 para para a UCN - Matemática, 
Geografia, Química, Física, Língua Portuguesa, Língua Inglesa (2 
técnicos), que têm estado a analisar os documentos curriculares do 3.º 
ciclo e do Ensino Secundário para propor eventuais ajustamentos; 
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50.000 finalistas do EB (3.º ciclo), ESG, ESTV e Ensino 
Recorrente que participam nos exames nacionais   

− Exames Nacionais elaborados e realizados em 31 disciplinas do Ensino 
Básico e Ensino Secundários (Geral e Técnico-Vocacional) para 47.420 
alunos finalistas; 

− Exemplares impressos: 30.000 para o EB; 20.000 para o ESG; e 2.000 
para o ESTV. 

% do Orçamento executado, conforme os Planos 
submetidos 

− Taxa de execução orçamental: 95%; 

572. Educação, investigaςão 
e serviςos de extensão 

Realizar Pesquisa 2 a 4 sobre gestão, economia, 
comércio, turismo e contabilidade   

− Atividades de pesquisa e levantamento de dados de ex-alunos da UNTL 
em todos os municípios de modo para verificar, contestar e adquirir o 
resultado de prestação de serviços a docentes através do processo de 
ensino aprendizagem e também a qualificação e prestação de ex-alunos 
da UNTL na prestação de servicos públicos; 

747 estudantes da FMCS: 209 estudantes do 
Departamento de Enfermagem, 243 estudantes do 
Departamento de Parteira, 32 estudantes do Departamento 
de Farmácia e 225 de Medicina Geral 

− Actividade com o Departamento de Partos e Enfermagem, com 174 
estagiários no Hospital Nacional Guido Valadares, Centro de Saúde Vera 
Cruz, Centro de Saúde Comoro e Centro de Saúde Formosa; 

− Estágio clínico prático aos 327 estudantes do Departamento de 
Enfarmagem e 407 estudantes do Departamento de Partos; 

− Jornada científica e apresentação de resultados da investigação pelos 
estudantes finalistas de Medicina Geral;  

260 de estudantes que realizam estágios − Atividades de estágio e serviço social/(ESS) concluídas, em 
conformidade com o calendário académico de 2017 para os estudantes 
finalistas da Faculdade de Agricultura, com 41 estudantes estudantes, 
que foram acompanhados por 6 docentes orientadores; 

72 estudantes realizam atividades de estágio nas escolas 
secundárias, intituições públicas e privadas 

− Estágio académico de 2017 a 70 estudantes finalistas da Faculdade de 
Filosofia, que foram colocados em instituições públicas e privadas nos 
municípios de Dili, Maliana, Aileu, Baucau, Ermera e Liquiçá; 

550 estudantes realizam estágios em reciclagem e prática 
pedagógica nas escolas 

− Atividades de estágio concluídas, nomeadamente serviço social /(ESS) e 
pedagogia, em conformidade com o calendário académico de 2017, para 
710 estudantes finalistas da Faculdade de Educação, Artes e 
Humanidades, que foram acompnahados por 87 orientadores de 9 
departamentos da FEAH. Esses estudantes estagiários foram colocados 
em 12 munícpios e na RAEOA; 

573. Assistência estudantil Elevar as capacidades e talento dos estudantes, 
docentes, treinadores e membros dss organizações, 
apoiar as familias enlutadas e as vítimas por força da  
natureza, e formar estudantes, funcionários e docentes 
enquanto seres humanos com  comportamentos 
responsáveis 

− Cerimónia do Dia da Língua e Cultura Lusófona, com atuações de drama, 
música e danças tradicionais a participação de 100 estudantes; 

− Programa de marcha intitulado "lao ba Dame de Dili”, com a participação 
de 40 estudantes;  

− Socialização sobre a oportunidades e serviço no âmbito do Programa 
Alimentar Mundial, com a participação de 80 estudantes;   

− Semana cultural realizada para promover talentos dos nossos estudantes 
que visam completar formação com mais conhecimento da diversidade 
cultural timorense;  
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Agência Nacional 
para a Avaliação e 
Acreditação 
Académica - 
ANAAA 

 526 Sistema de garantia de 
qualidade do Ensino 
Superior 

35 de cursos avaliados − Terceira monitorização do IESA para revisão final dos relatórios de auto-
avaliação e avaliação de 26 cursos de Ensino Superior (concluída em 29 
de julho de 2017); 

11 de Instituições Ensino superior acreditadas 
monitorizadas 

− Processo concluído. Decidiu-se pela submissão de relatórios anuais de 
progresso apenas para as universidades da UNDIL e UNITAL, que foram 
as últimas a serem acreditadas em 2013/2014. A avaliação dos referidos 
relatórios feita concluída em Novembro de 2017, enquanto que os 
relatórios das restantes nove instiuições foram mais no formato de auto-
avaliação de cursos para a avaliação programática;   
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Fundo 
Desenvolvimento 
do Capital 
Humano - FDCH 

 810.FormaçãoProfissional Número de Beneficiários da  Formação Profissional − Beneficiários de Formação Profissional: 5.172; 

811. Formação Técnica Número de Beneficiários da  Formação  Técnica − Beneficiários de Formação Técnica: 4.992; 

812. Bolsas de Estudo Número de Beneficiários das  Bolsas de Estudo − Beneficiários de Bolsas de Estudo: 1.933; 

813. Outros Tipos de 
Formação 

Número de Beneficiários de  Outros Tipos de Formação − Beneficiários de outros tipos de formação: 1.666; 
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Ministério do 
Turismo Artes e 
Cultura - 
MTAC/ARTE E 
CULTURA ** 

Em 2030, Timor Leste 
terá um setor de 
indústrias criativas 
vibrante, que 
contribuirá 
significativamente 
para a nossa 
economia e o nosso 
sentido de identidade 
nacional 

510. Boa governação e 
gestão institucional 

Implementação do Plano de Convenções da UNESCO. − Apoio a 4 grupos culturais a nível nacional e municipal (Dili, Manufahi, 
Liquica, e Covalima); 

− Workshop de implementação do registo de Património Cultural Material 
PKI (TAIS), CCD, realizado em 27 de Março, com a participação da 
secção da cultura 12 municípios, ministérios, ONG - Fundasaun Alola, 
Timor-Aids, Natcom: 80 participantes 80 (M:50 e F:30); 

531. Divulgação e promoção 
de Timor-Leste como um 
destino cultural e turístico 

4 Reuniões realizadas: Portugal, Brasil e Austrália; 
Seminário sobre património Cultural a nível Nacional e 
Internacional;  Produtos turísticos promovidos; 

− Reunião dos pontos focais da CPLP em Salvador da Bahía, no Brasil; 

− Participação no workshop sobre a sinalização, em Portugal;  

− Festival Arte e Cultura relizado; 

100% competição realizada, com participação de 50 
estudantes de 25 instituições do ensino básico do 
Município de Dili. 

− Ações de sensibilização sobre bibliotecas nos  Municípios de Ermera (M: 
25 e F: 25) e Bobonaro (M: 25 e F: 25): 100 participantes (M: 50 e F:50); 

100% de dados recolhidos sobre património cultural e o 
potencial turístico e actualizados em parase de dados; 

− Levantamento de dados sobre o património cultural e atualização da 
Base de Dados realizada pela Equipa da DNPC;  

− Participação nas actividades culturais e artísticas  em  Gleno, Liquiçá, 
Ataparae, Laleia, Viqueque, Lautém e Paraucau; 

532. Formação turística e 
qualificação para o sector 
privado 

Formação sobre convenção da UNESCO realizada em 12 
Municípios 

− Formação sobre a implementação da Convenção da UNESCO realizada 
nos municípios de Ermera, Ainaro e Díli; 

Realizada formação de violino para 13 pessoas em cada 
12 Municípios. 

− Atividade de violino em Díli financiada durante o mês de junho; 

534. Desenvolvimento e 
gestão de instalações 
turísticas e culturais em TL 

50 livros sobre o Curículo da academia das Artes, 50 livros 
de Manual Académica das Artes, 75 Livrete da escolar 
académica Musica, Arte Plástica e Dança. 

− Tradução, Edição e  Design de Livros: (i) Plano da  Implementação da 
Academia; (ii) Livrete da  Estrutura Curricular da Academia; (iii) Livrete da  
Estátua de Atauro; 

− Apresentação do  documento Estatuto da Academia ao Conselho de 
Ministros no dia 6   junho; 

14 Funcionários contratados para apoiar e melhorar os 
serviços operacionais e de gestão administrativa da 
Direção Geral bem como, apoiar os serviços de 

− Funcionários contratados a nível nacional e municipal durante 6 meses: 
19; 

− Apoio financeiro aos grupos de cultura e religiosos; 
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aprovisionamento dos meios de transportes e 
equipamentos do escritório. 

Desenvolver e gerir a Biblioteca Nacional − Participação no programa sobre “Construção de Redes Regionais 
Sustentáveis de Bibliotecas Nacionais’’ na China – Beijing, 15 a 20 de 
maio;   
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Arquivo e Museu 
da Resistência 
Timorense - ARMT  

O AMRT, Instituto 
Público, consciente da 
honrosa missão de 
preservar, promover e 
patrocinar ações de 
natureza cultural, 
científica e 
educacional nos 
domínios do 
reconhecimento e 
valorização social dos 
veteranos, 
consolidação da 
identidade nacional, 
da história 
contemporânea de 
Timor-Leste e 
promoção da paz e 
respeito pelos direitos 
humanos. 

Programa 2: Serviços de 
gestão, promoção e 
desenvolvimento do Arquivo 
& Museu da Resistência 
Timorense, Instituto Público 
- AMRT 

Aproximadamente atingirá até 10.000 (Dez mil) visitantes. 
Estão Abertas ao público as Exposições Permanentes e 
Temporários sobre a Resistência e a cultura Timorense no 
edifício do AMRT. 

− Durante do mês de Janeiro a Dezembro o AMRT recebeu 9.477 visitantes 
nas exposições permanentes, temporárias e na sala de leitura, e um 
número indeterminado de visitantes nas exposições itinerantes nos 
Municípios sobre “Nicolau Lobato: A Independência de Timor Leste é 
apenas uma questão de tempo.” 

6 vezes Redação de relatórios da execução. − Celebração do Dia da Restauração de Independência (20 de maio); Dia 
de Consulta Popular (30 de agosto); Intervenção da INTERFET (30 de 
setembro); e 42º Aniversário da Proclamação da Independência, no Suai. 

Aproximadamente atingirá até 2.000 (Dois mil) pessoas As 
entrevistas foram realizadas com as fotografias de 
memórias 

− Estão a ser tratados e digitalizados os documentos e objetos históricos 
que foram recolhidos e decorrem missões de serviço para a recolha de 
documentos e fontes orais juntamente com os veteranos da Resistência 
Timorense no Município de Ermera, Baucau e recentemente em 
Viqueque; 

Aproximadamente atingirá até 3.000 (Três mil) pessoas As 
testemunhas / conversas com os veteranos da Resistência 
serão realizadas. 

− Missão de Serviço ao Município de Ermera, Liquiçá, Bobonaro, Ainaro, 
Manatuto, Viqueque, Baucau e Lospalos, para a recolha da história oral 
dos Veteranos; 

9 Abrigos que já foram identificados e reabilitados Serão 
realizar a preservação e manutenção dos Abrigos 
reabilitados 

− Foram reabilitados os 9 Abrigos Subterrâneos utilizados pela Resistência 
Timorense no Município de Ermera, Bobonaro, Ainaro, Liquiçá e Díli. 
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Ministério do 
Comércio, 
Indústria e 
Ambiente – MCIA / 
AMBIENTE ** 

Em 2030, terá sido 
restaurado o forte 
vínculo entre povo 
timorense e o meio 
ambiente. Os nossos 
recursos naturais e o 
meio ambiente serão 
geridos de forma 
sustentável para 
benefício de todos. 

590. Proteção e 
conservação ambientais e 
biodiversidade 

11 sessões de seminarios / sensibilização e Cultura Tara 
Bandu;        

− Programa de sensibilização ambiental e Tara Bandu realizado em 10 
localidades; 

2 encontros e 2 conferências Internacionais; − Acompanhamento ao Ministro MCIA na participação no X Fórum Regional 
sobre Transporte Sustentável na Ásia," no Vientiane, Lao;  

1 supervisão nos 11 municípios; − Supervisão e acompanhamento da execução de serviços e direções 
nacionais; 

12 sessões de seminários / sensibilização realizados; 
 

− Realização do seminário de sensibilização da legislação ambiental, 
nomeadamente sobre o controlo da poluição e resíduos sólidos junto das 
comunidades, estudantes, empresários e autoridades locais, em 4 
municípios (Ermera, Covalima, Bobonaro e Baucau); 

Programa Suco Saudável implementado; − Levantamento de dados na  implementação  do programa Suco Saudável 
nos 12 municípios (excluindo RAEOA), em parceria com as Autoridades 
Municipais e Líderes Comunitários; 
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2. Setor das Infraestruturas 

O Setor das Infrastruturas subdivide-se em seis subsetores, nomeadamente, Estradas e Pontes, 

Água e Saneamento, Eletricidade, Telecomunicações, Transportes, e Desenvolvimento Urbano 

e Rural. A dotação do OGE 2017 para este setor foi de US $442.240.490 dólares, ou seja, 32%, 

incluindo os recursos alocados ao Fundo de Infrastruturas.  

Dessa dotação orçamental, US $116.618.335 dólares foi alocado diretamente às entidades do 

Setor das Infraestrutura, sendo que o montante de US $325.622.155 dólares foi gerido pelo Fundo 

de Infrastruturas. 

As entidades diretamente ligadas ao Setor das Infraestruturas estão todas a implementar a 

abordagem de Orçamentação por Programas, designadamente as seguintes:  

− Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações; 

− Ministério do Planeamento e Investimento Estratégico;  

− Autoridade Nacional de Comunicações; 

− APORTIL; e 

− Instituto de Gestão de Equipamentos. 

O gráfico 6 indica as dotações orçamentais no subsetor do Setor das Infrastrutura. A maior 

dotação foi para o subsetor da Eletricidade com 48%, visando fornecer eletricidade 24/24 horas, 

em todo o território nacional, nomeadamente através do Programa de Reabilitação de Linhas de 

Média-Tensão.  

Gráfico 6:  Dotações do Orçamento de Estado no Setor das Infrastruturas 

 

 
O gráfico 7 apresenta as respetivas execuções orçamentais em 2017, tendo o subsetor da 

Eletricidade atingido 96%. A execução orçamental mais baixa verifica-se no sub-setor da Água 

e Saneamento, com uma taxa de 24%, de um orçamento de US $9,683 milhões de dólares. O 

sub-setor de Estradas e Pontes executou 28% do orçamento de US $3.452 milhões de dólares. 

 

Agua e 
Saneamento; 

10%

Boa governacao e 
gestao institucional; 

21%

Desenvolvimento 
Rural e Urbana; 13%

Eletricidade; 48%

Estradas e 
Pontes; 4%

Telecomunicacao; 
1%

Transporte; 4%



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 49 

Gráfico 7:  Execução orçamental no Setor das Infraestruturas 

 

 
Entidades 

Dotação do 
OGE 2017  

Orçamento 
Executado  

Taxa de 
execução 

(%) 

 Setor Infrastrutura 116.618.335 94.897.192 81% 

1. Água e Saneamento 9.682.815 2.318.008 24% 

 68 Ministério Obras Públicas, Transportes e Comunicações 9.682.815 2.318.008 24% 

2. Desenvolvimento Rural e Urbana 15.075.554 12.943.289 86% 

 72 Ministério do Planeamento e Investimento Estratégico 15.075.554 12.943.289 86% 

3. Eletricidade 57.941.612 55.502.883 96% 

 68 Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 57.941.612 55.502.883 96% 

4. Telecomunicações 3.452.199 978.977 28% 

 68 Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações 3.452.199 978.977 28% 

 F7 Autoridade Nacional de Comunicações 1.371.000 997.385 73% 

5. Estradas e Pontes 41.000 40.389 99% 

 68 Ministerio Obras Públicas, Transportes e Comunicações 1.330.000 956.996 72% 

6. Transporte 5.661.951 4.786998 85% 

 68 Ministério Obras Públicas, Transportes e Comunicações 1.459.951 1070.855 73% 

 F6 APORTIL (Serviços e Fundo Autónomo) 4.202.000 3.716.143 88% 

7. Boa Governação e Gestao Institucional 23.433.204 17.369.652 74% 

 68 Ministerio das Obras Públicas, Transportes e Comunicações  3.106.677 2.339.353 75% 

 72 Ministério do Planeamento e Investimento Estratégico 17.434.527 12.241.252 70% 

 F4 Instituto de Gestão de Equipamentos 2.892.000 2.789.047 96% 
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Quadro 11:  Dotação e Execução Orçamental no Setor das Infraestruturas 
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O quadro 11 apresenta uma taxa de execução orçamental geral de 82% no Setor das 

Infraestruturas e também apresenta níveis de execução por subsetor, também excluindo o Fundo 

das Infraestruturas. As execuções mais baixas aconteceram no subsetor da Água e Saneamento, 

com 24% de US $9,68 milhões de dólares; e no subsetor Estradas e Pontes, com 28% de US 

$3,45 milhões de dólares. 

  

 ESTRADAS E PONTES 

1. Vinte (20) pacotes de Manutenção e conservação de estradas rurais em todos os municípios em em 

curso; 

2. Reabilitação de Estradas de Ermera-Atsabe 15 km, Lospalos-Tutuala 10,5 km, Ataúro Vila-Beloi-

Biqueli, Estradas Nacionais (reparaçõesr) e Estradas Urbanas em Same; 

3. Seis (6) projetos de reabiltação de seções de estradas e obras de drenagem em Díli: Pontes de Bidau – 

Hera; Metiaut Hera - Cristo Rei; Koramil Becora - Terminal Becora; Halilaran - Matadoro - Ponte 

Obrigado Barak; Catedral - Campo Demoracia; e Campo Democrasia até à Ponte Bidau Masau; 

4. Manutenção e conservação das condições das estradas nacionais  A16 (22%) e das estradas municipais 

C23b em mobilização de equipamentos para a construção; 

5. Um pacote da Ponte Aiasa (A13), em mobilização de equipamentos para a construção; 

 ÁGUA E SANEAMENTO 

6. Estudo viabilidade para o fornecimento de Água à Cidade de Díli (PPP); 

7. Construção de 18 sistemas de abastecimento de água e reabilitação de 8 sistemas de água que não 

funcionam em áreas rurais; 

8. Aldeias rurais com acesso a sistemas de abastecimento de água registados na DNSA: 476; 

 ELETRICIDADE 

 
Produção de energia eléctrica na Central de Hera: Total 304,596 MWH; Manutenção na Central de Hera 

entre janeiro e dezembro de 2017: 100%;    

 Produção de energia eléctrica na Central de Betano: Total  123, 941 MWH; Manutenção: 100%;  

9. Projetos de novas instalações de linhas de média e baixa tensão de distribuição de energia elétrica: 25; 

10. Compra de 15.000 unidades de contadores pré-pagos e 25 unidades AMR; Total de contadores instalado 

entre janeiro e dezembro: 7.860 unidades nos Municípios, incluindo Dili; 

11. Total de receitas de Eletricidade (de janeiro a dezembro): US $30.656.160,42 dólares, incluindo novas 

ligações e outras receitas; 

12. Manutenção períódica da linha eléctrica em 12 municípios, numa extensão de 278.075 kms; 

 PORTOS E AEROPORTOS 

13. Transação, Construção e Supervisão do Porto de Tibar (PPP); 

14. Reabilitação urgente da área de empilhamento de contentores na parte leste do Porto de Díli; 

15. Reabilitação de instrumentos de apoio à navegação; 

16. Construção do Aeroporto de Suai (inaugurado em 20 junho 2017); e 

 

Quadro 12:  Principais Resultados Atingidos no Setor das Infraestruturas 
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 TRANSPORTES 

 Um regulamento aprovado sobre Registo e Marcas de Aeronaves, assinado pelo Ministro do MOPTC em 

16 de junho de 2017. 

 
Dois Regulamentos em esboço sobre “Transportes Aéreos Comerciais em Timor-Leste por Operadores 

Estrangeiros” e "Regulação Económica da Aviação Civil (REAC)”.  

 TELECOMUNICAÇÕES 

 
Extensção do PCN II da Rede de Fibra-Ótica, Projecto de Conectividade Nacional III e Alargamento da 

Banda de Acesso à Internet Via Satélite 20 Mbps para 60/80 mbps; 

 Serviço de cobertura da rede de telemóvel da operadore da Telcomecel em todo o território nacional já 

assegurado. O plano de cobertura para os outros dois operadores (Timor Telecom e Telemor) já 

concluído. 

 DESENVOLVIMENTO RURAL E URBANO 

 Finalização do esboço do Plano Nacional de Ordenamento do Território (PNOT). 
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 Quadro 13:  Objetivos Principais, Programas, Metas e Resultados Atingidos no Setor das Infraestruturas 

Sub 
Sector 

Entidades Objetivos do PED Programas Metas Resultados Atingidos 

E
st

ra
da

s 
e 

P
on

te
s 

MOPTC Até 2030: 1) A Auto-estrada Nacional 
de Circunvalação terá sido finalizada 
e oferecerá uma rota directa, de 
padrão elevado, ao redor do país, 
capaz de assegurar a circulação de 
veículos pesados a uma velocidade 
média de 60 km por hora. 2) Novas 
pontes terão sido construídas para 
facilitar o acesso, sob todas as 
condições meteorológicas, às rotas 
rodoviárias nacionais e distritais. 

Programa 548: Desenvolver, 
construir, reabilitar, manter e 
gerir estradas, pontes e controlo 
de Cheias 

290 km estradas nacionais mantidas e em 
condições 

− Manutenção e conservação das condições das estradas nacionais  A16 22% 
(A06, A08a, A08b  e A13 = Em mobilização de construção); 

86 km estradas municipais mantidos e em 
condições 

− Manutenção e conservação das condições das estradas municipais C23b em 
mobilização para a construção; 

− 2 Pacotes em procsso de aquisição pública; 

402 kms estradas rurais em condições e 
conservadas 

− Em curso, manutenção e conservação de estradas rurais: a) Covalima: 1 
pacote, 10%; b) Liquiçá: 1 pacote, 10%; c) Manufahi: 2 pacotes, 10%; d) 
Viqueque: 1 pacote, 10%; e) Ainaro: 2 pacotes, 10%; f) Bobonaro: 2 pacotes, 
10%; g) Aileu: 4 pacotes: 80%; h) Manututo: 1 pacote, 10%; i) Baucau: 4 
pacotes: 99%; j) Ermera: 2 pacotes, 10%; 

426 pontes conservadas − Um pacote da Ponte Aiasa (A13) em mobilização para a construção; 

Á
gu

a 
e 

S
an

ea
m

en
to

 

  

MOPTC Até 2030: 1)Todos os sub-distritos 
terão aperfeiçoado os seus sistemas 
de drenagen. 
2) Todos os distritos e sub-distritos 
terão sistemas de esgotos 
adequados.   

Programa 550: Desenvolver e 
manter sistemas de 
abastecimento de água em áreas 
rurais e urbanas 

Construção de 50 novos sistemas;                                                     − Construção de 10 sistemas de abastecimento de água em áreas rurais, 
financiados pelo Fundo de Infraestruturas (em fase de construção); 

− Outros 8 sistemas financiados pelo FCTL estão também em fase de 
construção; 

Reabilitação de 30 sistemas de água que não 
funcionam    

− Reabilitação de 5 sistemas de abastecimento de água que não funcionam 
nas áreas rurais financiados pelo Fundo das Infraestruturas; 

− Outros 3 sistemas finaciados pelo FCTL; 

75% de aldeias rurais com acesso a sistemas 
que funcionam total ou parcialmente;                                                                         

− Após a consolidação da informação do STP e SIBS no novo sistema é 
possivel dizer que 476 aldeias rurais têm acesso a um sistema de 
abastecimento de água registado na DNSA (ex-STP) e que tem dados de 
monitorização (ex-SIBS) 

Programa 551: Gestão dos 
recursos hídricos 

Levantamento da situação dos recursos 
hídricos em Díli, para dar reposta às 
necessidades de água atuais e futuras 

− Estudo de pré-viabilidade dos recursos de água para Díli finalizado; 

Operacionalização do programa de 
monitorização efetivo nas áreas rurais no Suai, 
Maliana, Ermera e Aileu e continuação de 
levantamento de dados nessas áreas; 

− Levantamento de 3 novas fontes de água no município de Maliana: 65% de 
progresso; 

Análise dos recursos hídricos nos municípios 
de Baucau, Lautem, Covalima e Viqueque; 

− Levantamento dos recursos hídricos nas zonas de Triloca e  Oilili em 
Baucau: progresso 75%; nas zonas de Tilomar e Zumalai em Covalima: 
65%, nas zonas de Uatulari em Viqueque: progresso 50%; 

Programa 552: Desenvolver e 
manter sistemas de saneamento 
em áreas rurais e urbanas 

Construção e supervisão de 3 estações de 
tratamento de águas residuais comunitárias 
(CSTS) em Díli; 

− Construção e supervisão de 3 estações de tratamento de águas residuais 
comunitárias (CSTS) em Díli (à espera); 
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Efetuar DEDs e cadernos de encargos para 
Viqueque, Baucau, Same e LosPalos e iniciar 
processo de aprovisionamento; 

− As discussões sobre o processo de financiamento da implementação dos 
Planos Diretores de Viqueque, Baucau, Same e Los Palos estão à espera; 

E
le

tr
ic

id
ad

e 

  

MOPTC Até 2030:  Todas as famílias em 
Timor-Leste terão acesso a 
electricidade, quer pela expansão do 
sistema convencional de energia 
eléctrica ou através da utilização de 
energia renovável. 

Programa 547: Fornecimento 
fiável e sustentável de energia 
elétrica 

20.000 ctd PP adquiridos;     
15.000 ctd instalados; 
$24 Milhões de receitas  

− Compra de contadores (15.000 unidades pré-pagos e 25 unidades AMR): 
100% concluída;  

− Total de contadores instalados no meses de janeiro a setembro: 7.860 
unidades nos Municípios, incluindo Dili; 

− Receitas entre janeiro e dezembro: US $22.451.651,25 dólares, incluindo 
novas ligações e outros; 

80 km da linha de distribuição. − Manutenção períódica da linha eléctrica em 12 municípios: 278.078 km; 

Centrais de Hera e Betano operam 24/7 com a 
capacidade de produção de 49 MW 

− Produção de energia elétrica na Central de Hera: 304.596MWH; 
Manutenção: 100% 

− Produção de energia elétrica na Central de Betano: 123.941 MWH; 
Manutenção: 100%;                                                                                                                                                                                                

T
el

ec
om

un
ic

aç
ão

 

MOPTC Todo o território Timor-Leste terá 
acesso a Internet de alta velocidade 
seguro e acessível 
Todos os alunos e profissionais de 
saúde terão acesso a dispositivos 
portáteis de Internet. 
Timor-Leste terá acesso à tecnologia 
disponível no mundo. 

Programa 555: Desenvolvimento 
e gestão da infraestrutura de 
comunicação 

 − Gastos de Bens Serviços no I, II, III e IV Trimestres: 95% (Encargos de 
instalação; Combustíveis para operação de veículos; Manutenção de 
veículos; Material de escritório; e Outras despesas); 

ARC 563: Regulação, supervisão, 
fiscalização e acompanhamento  
do sector das comunicações 

Fiscalização de rede de cobertura de serviço 
móvel; Monitorização de QoS; Monitorização e 
Fiscalização de interferência 

− Serviço de cobertura da rede de telemóvel da operadora da Telcomecel em 
todo o território nacional já está assegurado; 

− Plano de cobertura para os outros dois operadores (Timor Telecom e 
Telemor): concluído; 

Estabelecer o acesso de banda larga à Rede 
Nacional de Pesquisa e Ensino (TLREN) com 
base na colaboração entre o Ministro de 
Tutela, ANC e oito instituições de ensino 
superior em Timor-Leste. 

− Fornecimento dos equipamentos e estabelecimento da rede de 
computadores para o treinamento já realizados entre ANC e UNTL e DIT; 

T
ra

ns
po

rt
es

 

MOPTC  Programa 554: Gestão do 
sistema de transportes terrestres 

100%  dos veículos com livrete e chapa de 
matricula original 

− Produção de 31.765 pares de chapas de matrícula de veículos, assim como 
o fornecimento de 25.000 blocos de livrete pela companhia vencedora: 100% 
concluído; 

Programa 557: Transporte 
marítimo 

Uma unidade de navegação Desenvolver, 
operar e manter 

− Projecto de reabilitação de instrumentos de apoio à navegação: 100% 
concluído; 

Prpgrama 559: Aviação civil 3 pacotes de regulamentos  − Um regulamento aprovado sobre Registo e Marcas de Aeronaves (foi 
assinado pelo Ministro MOPTC em 16/06/2017); 

− Regulamentos em esboço: Transportes Aéreos Comerciais por Operadores 
Estrangeiros em Timor-leste (segunda edição em junho de 2017);  

− Regulamentos em esboço sobre Regulação Económica da Aviação Civil 
(CAERs) em Timor-Leste (primeira edição em junho de 2017); 

APORTIL  Programa 562: Gestão e 
operação de portos 

O navio NAKROMA irá realizar 336 viagens e 
168 circuitos  e espera atingir um número de 
74.540 passageiros e 1.890 toneladas de 
cargas e 3.364 veiculos, com receitas de 
$685,475.00   

− Até 31 de Dezembro de 2017, o Navio-Motor Berlin Nakroma efetuou 248 
viagens, transportando 55.828 passageiros, transportou 4.415 veículos 
(motorizadas e carros) e foram recolhidas receitas de US $634.071,00. O 
Star Craft  transportou 21.453 passageiros em 2017, e o Laju-Laju 15.976 
passageiros no mesmo período; 
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58 navios cargueiros e 218.956 toneladas de 
cargas movimentados no porto 

− Número de navios movimentados em 2017 no porto de Díli: 1.564 navios 
(navios contentores, navios de carga geral, navios tanque, navios non-solas 
e outros), importando 190   veiculos, 81.050 toneladas de arroz, 500 
toneladas de açucar, 165.217 toneladas de cimento, 6,088 toneladas de 
outras cargas, 4.424,56  M3 de madeira e 151.725.633 quilolitros de 
combustíveis. 
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MPIE  Programa 536: Coordenação de 
estratégias de desenvolvimento 
a médio e longo prazo 

Aprovação do PNOT e respetiva legislação − Projeto de Plano Nacional de Ordenamento do Território (PNOT) finalizado; 

− Colaboração na redação e/ou revisão da regulamentação da Lei de Bases 
do Ordenamento do Território; 

− Elaboração e discussão sobre do primeiro esboçp do Decreto-Lei de 
Instrumentos de Gestão Territorial; Elaboração de uma versão atualizada do 
esboço da Lei da Habitação e Alojamento, aguardando-se a realização de 
um Seminário Nacional e reunião de Comité de Pilotagem; 

Programa 538: Planeamento de 
Desenvolvimento Integrado 
Municipal (PDIM) 

Todos os projetos de PDIM ajudicados em 
2016 deverão ser concluídos até ao final de 
2017; até ao final do ano de 2017, pelo menos 
5 novos contratos serão adjudicados em cada 
município 

− Verificação de 32 propostas (3 em Viqueque, 6 em Baucau, 1 em Bobonaro, 
2 em Covalima, 5 em Díli, 1 em Liquiçá, 7 em Manatuto, 4 em Manufahi, 1 
em Lautém, 1 em Ainaro e 1 no Oecusse), Adjudicação de 1 contrato, em 
Manatuto. 

Programa 544: Implementação 
de programas de extroversão 
(internos e externos) 

Realização de workshops de Desenvolvimento 
Integrado Sub-Regional; reuniões da Comissão 
Técnica Interministerial 

− Realização de duas reuniões da Comissão Interministerial; Realização da 6ª 
Reunião de Cooperação Trilateral, dia 27 de fevereiro 2017, em Darwin; 
Realização da 7ª Reunião de Cooperação Trilateral no dia 10 de agosto 
2017. 

Programa 539: Objetivos de 
Desenvolvimento Milénio (MDG) 
- Suco 

Todos os complexos de MDG-Suco (habitação 
social) estão em funcionamento  

− Realização de 11 ações de monitorização/inspeção em 11 municípios 
(excluindo Bobonaro e Oé-Cusse), tendo sido recomendado para pagamento 
um total de US $176.086,83; 

B
oa

 G
ov

er
na

çã
o

 

MOPTC, 
APORTIL, 
ANC, IGE & 
MPIE 

 Programa 510: Boa governa-ção 
e gestão institucional 

Submissão de Planu Accao Annual, Relatorio 
Trimestral e Relatorio.  

− Planos Anuais: 5; e Relatórios Trimestrais: 4 (submetidos pelo MOPTC, 
MPIE, IGE, APORTIL e ANC);  

Programa 537: Gestão do 
Secretariado Técnico 

Pelo menos 2 relatórios produzidos com dados 
desagregados por género; Livro 6 – Fundo 
Especial produzido. 

− Produção dos relatórios do ST-FDCH referentes ao 1.˚, 2.˚, 3.º trimestres e 
relatório anual do FDCH: concluída. 

Programa 549: Controlo de 
qualidade na construção civil e 
obras públicas 

15% fazer a inspeção dos materiais em todo 
território. 

− Teste de materiais no laboratório: 100%; 

Melhoramento de prestação de serviços sobre 
materiais de construção   

− Investigação sobre materiais de construção de projetos de edifícios, pontes e 
estradas; 

Programa 556: Gestão e 
operação da meteorologia e 
geofísica 

1) Previsão do tempo semanal atualizado 
durante 360 dias; 2) Publicação e previsão de 
dados climatológicas 12 vezes por ano 

− Não executado; 

Programa 558: Serviços postais 10 toneladas de bens em (cartas, 
encomendas, etc.) 

− Recebido: Correio normal = 6,825 kg, vol 1.258,3 kg: 72,55%; Correio 
registado = 306 vol (216.4 kg); Encomendas = 306 volumes (2,312 kg); 

− Enviado: Correio normal = 28 vol (273.9 kg); Correio registado = 548 
volumes de encomenda; 15 volumes e 173.45 kg; 
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IGE  Programa 560: Gestão e 
instalação de equipamentos 

30% implementação do plano de manutenções 
de rotina;  

− Em curso, 100 % para a manutenção de rotina como a manutenção de A, B, 
C e D;  41 Unidades; 

− Em curso, 38 % de reparação da maquinaria pesada (Veículos); 

− Total maquinaria pesada: 5 unidades de Retro-Excavadoras pc 200; 2 
unidades de Empilhadeiras Bomag 138, 1 unidade  211 D- 40, 2 unidades 
Tronton, 24 unidades Camiões Vasculantes, 3 unidade de Camiões Fuso em 
reparação na mini oficina de IGE; 
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3. Setor Económico 

O Setor Económico compreende cinco subsetores, nomeadamente, (i) Desenvolvimento Rural, 

(2) Investimento Privado, (3) Agricultura, (4) Petróleo e (5) Turismo. Há oito (8) instituições 

públicas no Setor Económico, estando todas a implementar a abordagem de Orçamentação por 

Programa. 

O gráfico 8 indica a dotação geral do Orçamento de 2017, para o Setor Económico, no montante 

total de US $63.922.734 dólares, ou seja 5% do total do OGE 2017. Segundo esse gráfico, os 

subsetores de Desenvolvimento Rural e Investimento Privado foram contemplados com 

26,60%% da dotação geral; Agricultura 25,33%, Petróleo 27,30% e Turismo 7,64%. Os 

desembolsos efetuados atingiram US $53.876.874 dólares, ou seja uma taxa de execução 

orçamental de 84,28%. 

Gráfico 8:  Dotação Orçamento Geral do Estado de 2017 para o Setor Económico 

 

O gráfico 9 indica os montantes desembolsados por cada subsetor do Setor Económico. 

Depreende-se do gráfico que o subsetor do Petróleo utilizou 95,91% da dotação orçamental, 

enquanto que o subsetor da Agricultura atingiu 83,46% e os subsetores do Desenvolvimento 

Rural e Investimento Privado atingiram 84,90%; e o sub-setor do Turismo registou uma taxa de 

execução na ordem de 58,15%. 

De recordar que parte da dotação orçamental para o subsetor do Turismo, destinada às Artes e 

Cultura, foi transferida para o Setor Social no quadro do VII Governo Constitucional (i.e. 

Ministério da Educação e Cultura (MEC). O mesmo se aplica ao subsetor do Desenvolvimento 

Rural, cuja dotação orçamental destinada ao Programa de Proteção e Conservação Ambientais 

e Biodiversidade foi transferida para o Setor Social. Por outro lado, o Programa de 

Desenvolvimento Económico Subregional Trilateral foi transferido para o Setor Económico. 
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Gráfico 9:  Execução orçamental por Subsetor do Setor Económico 

 

O quadro 14 apresenta os Departamentos Governamentais e Agências do Setor Económico, as 

respetivas dotações orçamentais e nível de absorção de recursos em 2017, bem como as suas 

taxas de execução orçamental. 

 
Entidades 

Dotação do 

OGE 2017 

Orçamento 
Executado 

Taxa de 
Execução % 

 SETOR ECONÓMICO:  63.922.734 53.876.874 84,28% 

> * DESENVOLVIMENTO RURAL E INVESTIMENTO PRIVADO: 17.005.825 14.437.295 84,90% 

1. Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) 1.042.000 990.359 95% 

2. Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional de Tíbar 
(CNEFP-TIBAR) 

384.000 321.291 84% 

3. Centro Nacional de Formação Profissional de Becora (CENAI-
BECORA) 

413.000 402.585 97% 

4. Secretaria de Estado da Juventude e Trabalho (SEJT) 4.682.213 3.986.723 85% 

5. Instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-Obra (INDIMO) 227.459 177.296 77% 

6. Ministério do Comércio, Indústria e Ambiente (MCIA)¹ 6.748.323 5.988.464 95% 

7. Centro de Logística Nacional (CLN) 3. 027.000 1.512.029  49% 

8. Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-
Leste (Trade Invest) 

1.250.000 1.130.999 90% 

9. Serviço de Registo e Verificação Empresarial (SERVE) 700 603.070 98% 
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Quadro 14:  Quadro 2. Execução das Linhas Ministeriais e Agências do Setor Económico 
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10. Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos 
(MECAE) 

1.827.000 1.260.348 98% 

> ** AGRICULTURA 16.192.405 13.513.942 83,46% 

11. Ministério da Agricultura e Pescas (MAP) 15.694.805 13.104.442 83% 

12. Commission for Administration of the Infrastructure Fund (FI) 2901 2773 96% 

13. Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção 
do Bambu (BAMBU) 

300.000 299,514 100% 

14. Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, 
Sanitária e Alimentar (AIFAESA) 

417.000 332.351 99% 

> *** PETRÓLEO 17.448.000 16.733.723 95,91% 

15. Ministério do Petróleo e Recursos Minerais (MPRM) 1.581.000 1.233.723 73% 

> **** TURISMO 4.886. 545 2.841.694 58,15% 

16. Ministério do Turismo, Arte e Cultura (MTAC)² 4.886.545 2.854.020 54% 

**MTAC/Arte e Cultura¹: exclui as 6 divisões da Cultura que no VII Governo Constitucional transitaram para o 

Ministério da Educação e Cultura; 

**MCIA/Ambiente²: exclui as 3 divisões do Ambiente que no VII Governo Constitucional transitaram para o 

Ministério do Desenvolvimento e da Reforma Institucional; 

 

Por outro lado, o quadro 15 apresenta uma listagem dos principais resultados atingidos na 

implementação dos vários programas no Setor Económico, por Ministério, Secretaria de Estado 

e demais instituições públicas. 

  

> AGRICULTURA 

1. Programas de agricultura integrada desenvolvidos nas áreas com pontecialidades de irrigação; 

2. Variedades de Sementes produzidas:  

Arroz: 0,6 ton; Milho: 1,7 ton; Feijão Soja: 0,6 ton; Amendoim: 2,0 ton; Batata Comum: 200.000 cortes; e Mandioca: 
300.000 estacas; 
Sementes certificadas de Arroz: 5 ton; Milho: 13 ton; e Amendoin 11 ton; 
Sementes comerciais de Arroz (área intervenção de 178 ha); Milho: 109.6 ton (área de intervenção de 239 ha); e 
Amendoim (área de intervenção de 33.5 ha); 

3. Áreas de pastagem comunitária estabelecidas em 14 ha e equipadas com bebedouros para o gado, beneficiando 70 
agricultores (M: 45 e F: 25). Melhoramento de mais 12 ha de área de pastagem para 60 beneficiarios (M: 39 e F: 21);  

4. Plantações: 
Teca e Mógono: 20.000 novas plantas, numa área de 50 ha; 

Sândalo: 20.000 novas plantas, numa área de 50 ha; 

5. Floresta e árvores de sombreamento: 400.000 novas plantas de 25 espécies produzidas no Centro de Viveiros 
permanentes em Maubara; 

6. Tanques para a criação da Tilápia: 26 novas unidades construídas, tendo produzido 224.000 alevinos; 

7. Plantações de Café: 450 ha reabilitadas nos vários Municípios; 

> Ministro de Estado, Coordenador dos Assuntos Económicos (MECAE) 

1. Coordenação política efetiva a nível interministerial, na área dos Assuntos Económicos através da implementação do 
Guia de Reforma e Fomento Económico 2015 – 2017 (GRFE), que permitiu a aprovação e publicação de vários 
diplomas estruturantes de reforma económica e promoção do setor privado; 

Quadro 15:  Principais Resultados Atingidos nos Programas do Setor Económico 
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2. Monitorização de 114 micro-empresas promovidas e beneficiadas com verbas de pequenas subvenções;  

3. Processo de adesão de Timor-Leste à Organização Mundial do Comércio (OMC): liderado pelo MECAE, tendo sido 
possível elaborar e depositar formalmente a documentação para o início formal das negociações, após o Estatuto de 
Observador adquirido em dezembro de 2016; 

4. Processo de adesão de Timor-Leste à Organização Internacional da Propriedade Intelectual (OMPI): concluída no dia 
12 de setembro de 2017, com o depósito dos instrumentos de ratificação na sede da Organização (Genebra,Suíça) 

5. Mesas Redondas de Diálogo entre o Setor Público e o Setor Privado: 2; 

> Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-Leste (TRADEINVEST) 

1. Projetos de diplomas de regulamentação dos Procedimentos do Investimento Privado, com base na Lei n.º 15/2017, 
de 23 de Agosto, Lei do Investimento Privado; 

2. Certificados de Investidor: atribuídos a 18 unidades em 2017, com US $21.431,56 dólares de receitas; 

3. Visitas à página da TraInvest na Internet: 5.120 registos de vários paises, e.g. Estados Unidos, Austrália, Indonésia, 
Portugal, etc. 

> Secretaria de Estado para a Política de Formação Profissional e Emprego (SEPFOPE) 

1. Inscrição de 6.423 pessoas (M: 3.144 e F: 3.279) nas várias áreas de formação profissional e emprego; 

2. Trabalhadores que se deslocaram ao estrangeiro para trabalhar áreas das pescas, fábrica, horticultura, hotelaria etc.: 

Coreia do Sul: 284 trabalhadores  (M: 271 e F:13); Austrália: 781 (M: 556 e F: 225);  

3. Implementação de nove (9) Projetos: 
Reabilitação: 2; 
Abertura de novas Estradas Rurais: 5; 

Construção de Sistemas de Denagem: 2; 

4. Projetos de mão-de-obra intensiva: 32, envolvendo 3.148 benificiários (M: 1.707 e F: 1.441); 

5. Processos de disputa laboral: 26 casos, tendo 20 sido resolvidos e 6 ficando pendentes (para recolha de evidências e 
provas de entre as partes envolvidas); 

6. Inspeções a estabelecimentos comerciais: 1.752 missões, abrangendo 25.005 trabalhadores, e emissão: 
Termos de Notificação: 1.331; 
Autos de Advertência: 86; 
Autos de Notícia: 335; 
Coimas aplicadas: US $232.638,00; 

> Ministério do Petróleo e Recursos Minerais (MPRM) 

1. Companhia Nacional Mineira: elaboração de projetos de Decreto-Lei de criação e Estatutos; 

2. Projeto de Decreto-Lei sobre a Orgânica do Ministério dos Recursos e Minerais: pronto; 

3. Formação de Técnicos:  

Dois (2) bolseiros timorenses concluíram o nível de Mestrado na Indonésia e Australia; 

Trinta e três (33) bolseiros concluíram o curso de Língua Inglesa na Índia, incluindo 273 membros de comunidades 
afetadas pelo projeto de LNG em Beaço-Viqueque; 

4. Projetos de Construção: 
Aeroporto do Suai: 100%;  
Bairo Novo: 100%; e 
Tasi-Mane: 16%; 

> Serviço de Registo e Verificação Empresarial (SERVE) 

1. Registo de 20.777 negócios e sociedades comerciais; 

> Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial (IADE) 

1. Registos na Base de Dados do IADE: 1.398 clientes (50,07% mulheres), com base em dados recolhidos em 12 
municipios, tendo 56% de clientes recebido formação em gestão empresarial; 

2. Ações de Formação Empresarial:  

785 participantes (52,18% mulheres), em 12 Centros de Desenvolvimento Empresarial nos 12 Municípios; 
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Aconselhados e acompanhamento: 200 clientes empresários (54.5 % mulheres); 

3. Estudo de impacto de clientes emprendedores: envolveu 88 clientes, sendo 52% mulheres, através da Formação KIN 
(Iniciar o Seu Negócio) e HIN (Melhorar o Seu Negócio); 

> Centro de Logística Nacional (CLN) 

1. Teste laboratorial de qualidade do Arroz: parcerias com o Vietnam, China e Indonésia e estabelecimento de Centros 
de Procesamento e Armazenamento nos Municípios; 

2. Armazém no Município de Baucau reabilitado, com fumigação; 

3. Preços de Mercado nos Municípios (Ainaro, Manufahi, Lospalos, Manatuto, Baucau e Ermera): intervenção direta e 
indireta; 

> Centro Nacional de Formação Profissional de Tíbar (CNFP-TIBAR) 

1. Ações de Formação no CNFP-TIBAR:  

Seis (6) com 212 formandos (M: 151 e F: 61) nas áreas de Construção, Canalização, Capintaria, Electricidade e 
Soldadura;  

Três (3) com 49 formandos (M: 22 e F:27) nas áreas da Agricultura, Hotelaria, Água e Saneamento;  

Dezassete (17) ações de formação especializada com 106 formandos (M:88 e F:18) em Formação Técnica 
Especializada de “Fabrico de Estruturas Metálicas”, “Formação Técnica de Mestres” e “Eletricidade e 
Instrumentação”; 

> Centro Nacional de Formação Profissional de Becora (CNFP-BECORA) 

1. Ações de Formação no CNFP-BECORA: 

Certificado Nível 3 das áreas de Construção: 57 formandos;  

Certificado Nivel 1 e 2 das áreas de Construção e não-Construção: 283 formandos; e 

Formação Móvel na área da construção civil: 16 casas concluídas no local de Turismo Comunitário em Behau; 

> Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e Alimentar (AIFAESA) 

1. Encerramento temporário de 8 fábricas por falta de higiene e pela contaminação de substância perigosa; 

2. Produtos alimentares e não alimentares (tabaco) apreendidos: 37.953, incluindo a deteção de 511 infrações através 
da atividade de inspeção e fiscalização, com 64 processos encaminhados ao Ministério Público como processos 
crime; 

3. Receitas de coimas aplicadas e pagas: US $126.000 dólares; 

> Ministério do Turismo, Artes e Cultura (MTAC) 

1. Pousada de Hatubilico e Pousada de Tutuala: reabilitadas;  

2. Feira da Gastronomia: realizada; 

3. Política Nacional do Turismo 2017 – 2030 publicada no Journal da República; 

4. Livro Turistíco de Runggurangga produzido; 

> Ministério do Comércio, Indústria e Ambiente (MCIA) 

1. Emitidos e concessão de 6.443 certificados de licenciamento comercial para 4.627 empresas e 3.908 licenças para 
3.292 micro negócios de ENIN; 

2. Promoção e marketing de produtos nacionais através de realização de ações e participação na organização de feiras 
nacionais e em exposições internacionais; 

3. Monitorização de preços de materiais de construção, produtos de primeira necessidade, e combustível na Capital Díli 
e nos 12 Municipios 

4. Lançamento da Fábrica Industrial de processamento de resíduos de plástico em Díli 
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Sub 
Sector 

Entidades Objetivos do PED Programas Metas Resultados Atingidos 

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 R
u

ra
l 

Ministério 
Comércio e 
Indústria 
(MCIA) 

A criação de 
empregos locais é a 
melhor maneira de 
melhorar a vida e o 
sustento das 
pessoas 
que vivem em áreas 
rurais. 

1. Boa Governação 
e Gestão 
Institucional 

- Política e Plano Estratégico definidos; 
- Acordos celebrados; 
- Parcerias desenvolvidas;  
- Decretos-Lei divulgados.  

− Documentos elaborados e encaminhados em 2017: (i) Plano Estratégico do Ministério; (ii) Relatório Anual de 2016; 
(iii) Plano de Execução Orçamental de 2017; (iv) Relatório de Cinco (5) Anos do MCIA (2012 – 2017); (v) 
Relatórios Trimestrais de 2017 (janeiro a setembro); (vi) Plano Anual de 2018;  

− Avaliação de serviços desconcentrados nos 11 municípios: concluída;  

− O Decreto-Lei n.º 29/2011, de 20 de Julho, que aprova o Regulamento da Indústria e Comercialização dos 
Géneros Alimentares, também conhecido como o diploma do “Preço Justo”, continuou a ser divulgado no seio de 
Empresários, juntamente com os Decretos-Lei sobre o Licenciamento de Negócios e Publicidades, e sobre o 
Funcionamento de Mercados Tradicionais.    

2. Apoio à circula-
ção de produtos 
no interior e 
exterior do país. 

- 1 Feira Nacional; 
- 2 Seminários. 

− Participação em eventos de organizações nacionais e internacionas (acordos feitos) tais como: (i) Cimeira de 
Negócio e Exportadores na Indonésia; (ii) Ação de formação sobre “Sufficiency Economy in Industry Sector and 
Good Manufacturing Practice”; (iv) Participação, em Lisboa (Portugal), na Feira Figos; (v) Organização da Feira 
para Comemorativa No Dia da Proclamação de Independência da RDTL, com total 87 expositores; 

3. Controlo, 
inspeção, 
monitorização e 
regulamentação 
das atividades 
económicas 

- Certificados emitidos; e 

- Controlo, por duas vezes, e 
regularização das atividades 
comerciais informais 

− Tiveram lugar vistorias às 342 Empresas com actividades de Médio e Alto Risco, nos 12 municípios, que 
resultaram em 113 documentos de companhias devolvidos ao SERVE, por não terem tido sucesso na vistoria; 

− Foram emitidos 6.443 certificados de licenciamento comercial a 4.627 empresas;  

− Foram também emitidas 3.908 licenças a 3.292 micro-negócios ou Empresas em Nome Individual (ENIN);  

− O projeto de Decreto-Lei e do Estatuto de Criação do Instituto para Qualidade de Timor-Leste (IQTL) foi elaborado, 
incluindo a preparação dos Regulamentos desse Instituto; 

− A inspeção e auditoria aos serviços de Adidos Comerciais na China, Portugal e Indonésia foram concluídas; 

− Um sistema de base de dados sobre o Funcionamento e as Condições do Mercado foi estabelecido; 

− Os preços foram monitorizados para materias de construção, produtos de primeira necessidade, e combustíveis na 
capital do país e nos municípios, incluindo a publicação de preços nos media nacionais; 

− Um sistema de autorização para a circulação de produtos importados e produtos locais foi lançado; 

4. Desenvolviment
o e promoção 
das indústrias 
nacionais para a 
substituição de 
importações 

Supervisão nos municípios e na Região 
Administrativa Especial de Oé-Cusse 
Ambeno (RAEOA); 

- Apoio a 2  grupos e empresas 
indústriais de produção artesenatal e 
indústrias alimentares; 

− Acompanhamento e aconselhamento assegurados a 954 grupos de beneficiários nos 12 municípios, dos quais 343 
ativos e 611 inativos; 

− As empresas na indústria de produção de livros e catálogos de indústrias de sucesso foram identificadas (94 
empresas industriais);  

− A fábrica de Resíduos de Plástico foi lançada; 

− Dados sobre produtos agrícolas de cada município foram recolhidos, sistematizados e atualizados;  

− A produção de 500 exemplares de brochuras contendo dados estatísticos do Ministério (MCI) foi concluída;  

− O estudo sobre a identificação da característica de Tais de cada Municipio foi realizado; 

− O livro "Levantamento e caraterização das Empresas Indústriais" foi produzido e publicado em 80 exemplares; 

− Técnicos da indústria de pedras naturais e na indústria metalúrgica foram apoiados em 3 municípios; 

− A diversificação da mandioca para várias produtos foi concluída em Natarbora com a participação de 60 pessoas 
(M:24 e F:36);  

− O lançamento da empresa na indústria de processamento de resíduos de plástico no município de Díli foi 
financeiramente apoiado; 

Quadro 16:  Objetivos Principais, Programas, Metas e Resultados Atingidos No Setor Económico 
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Sub 
Sector 

Entidades Objetivos do PED Programas Metas Resultados Atingidos 

5. Promoção e 
estabelecimento 
de Cooperativas 
e MPEs 

- 12 sessões de acompanhamento e 
aconselhamento a 10 cooperativas; 
e  

- 12 sessões de auditoria;  

− Pesquisa realizada sobre a contribuição do setor cooperativo para o crescimento económico nos municipios e na 
RAEOA, incluindo a formação básica sobre o cooperativismo e acções de aconcelhamento e auditória às 
cooperativas, micro e pequenas empresas;  

− Produtos alimentares nacionais foram promovidos através da realização da Exposição / Festival “AIHAN LOKAL” 
em Timor Plaza, com a participação de 12 grupos de indústrias; 

− O levantamento de dados das empresas indústriais qualificadas foi concluído nos municípios, incuindo na RAEOA.  

D
es

en
vo

lv
im

en
to

 R
u

ra
l 

Centro de 
Logistica 
Nacional 
(CLN) 
 

A criação de 
empregos locais é a 
melhor maneira de 
melhorar a vida e o 
sustento das 
pessoas 
que vivem em áreas 
rurais. 

Comercialização e 
Seguraça 
Alimentar através 
do CLN  

- Plano de Negócios elaborado e 
aprovado;  

- Intervenção, pelo menos duas vezes 
por ano, no mercado nos 13 
municípios;  

- 3.000 toneladas de produtos locais 

− Um armazém foi reabilitado no Município de Baucau; 

− As atividades de compra de produtos locais permitiram adquirir 522,54 toneladas desses produtos; 

− Aquisição de 1.900 toneladas de arroz para reserva de stock alimentar do Estado; 

− Intervenção direta nos preços de mercado nos municípios através de subsídios a 23.668 sacos de arroz (591,70 
toneladas); 

− Intervenção indireta nos municípios, através da distribuição de 120.600 sacos de arroz (3.015 toneladas); 

− Campanha de fumigação nos armazéns do CLN.   

Secretaria de 
Estado para a 
Política de 
Formação 
Profissional e 
Emprego 
(SEPFOPE) 

 1. Boa Governação 
e Gestão 
Institucional 

- 4 workshops sobre as Leis do 
Trabalho                            

− Acordo entre a SEPFOPE e Java Princess (Solo, Indonésia) celebrado, na área da formação professional; 

− Seminários no âmbito do programa de emprego no estrangeiro: 4; 

− Grupos de autoemprego fiscalizados e inspecionados em 12 municípios, incluindo a divulgação da Lei do Trabalho 
pela DNRT nos municípios, com um total de 320 participantes (M: 170 e F: 150).  

2. Descentra-
lização 
Administrativa 

- 4 relatórios trimestrais; 
- 1,000 pessoas (M: 500 e F: 500) 

registadas 

− Registo de 6.423 pessoas (M:3.144 e F: 3.279) que procuraram oportunidades de inscrição nas diversas áreas de 
formação profissional e emprego. 

3. Definição de 
estratégias de 
formação 
profissional e 
reforçar o 
compromisso 
em formação 
professional 

- 190 estagiários (M: 100 e F: 90) − Estagiários: 352 (M:158 e F:194) destacados nas áreas de Hotelaria, Oficina Mecânica, Canalização, Carpintaria, 
Construção Civil; 

- 5 workshops sobre programas de 
Formação Profissional e 2 workshops 
sobre oportunidades de Formação 
Profissional para indústrias contando 
com 140 beneficiários (M: 60% eF: 
40%) 

− Workshops sobre a qualidade dos centros de formação profissional de acordo com as qualificações nacionais, e a 
qualidade dos graduados para atender as necessidades das indústrias: 6, nos Municípios de Baucau, Ermera, 
Covalima, Manatuto, Ainaro e Manufahi, com 240 participantes (M:104 e F:136); 

− Seminários sobre o sistema TVET nos Municípios de Liquiça, Viqueque e Lautem: 3, com 120 participantes (M:68 
e F: 52); 

4. Criação de 
oportunidades 
de emprego 

- 13 propostas − Propostas de estrutura de negócio da comunidade aprovadas: 63, envolvendo 545 benificiários (M: 334 e F: 211); 

− Propostas de licenciados aprovadas: 19, envolvendo 216 benificiários  (M: 145 e F: 71); 

− Propostas de grupos de pessoas com deficiência aprovadas: 2, beneficiando 17 pessoas (M:13 e F:4);  e  

− Propostas de grupos comunitários aprovadas: 42, com um total de 312 beneficiários (M: 176 e F: 136); 

- 2,000 candidatos, 1,000 livros, 50 
utilizadores da rede Internet para 
apoiar o sistema de Trabalhadores 
Convidados 

− Matrículas para formação em língua coreana: 1.559 estudantes  (M:1.483 e F: 76);   



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 63 

  - 12.000 (M: 6.000 e F: 6.000) 
estudantes finalistas, 26 escolas 
secundárias contando com 9.000 
estudantes (M: 4.500 e F: 4.500); 

- 150 vagas de trabalho.  

− Sessões de aconselhamento professional beneficiaram 1.953 pessoas (M: 1.127 e F: 826) à procura de emprego; 

− Registo de 28 vagas de trabalho nos CEOP; 

- 2 projetos de abertura de novas 
estradas rurais, 4 de reabilitação de 
estradas rurais, 2 de construção de 
muros, 2 projetos de turismo 
comunitário, 14 projetos de mão-de-
obra intensiva em 10 municípios, com 
1.400 benificiários diretos 

− Projetos de execução física implementados: 9, sendo 2 de  reabilitação, 5 de abertura de novas estradas rurais e 2 
de construção de sistemas de drenagem; e 32 projetos de mão-de-obra intensiva foram implementados, 
envolvendo, no total, 3.148 benificiários (M:1.707 e F:1.441); 

5. Promoção das 
condições 
dignas no local 
de trabalho 

- 5.000 autorizações, 3.000 contratos 
de trabalho legalizados, 3.000 termos 
de notificação, auto de advertência e 
auto de notícia 

− Melhoria de condições em locais de trabalho: 506 estabelecimentos inspecionados, abrangendo 7.151 
trabalhadores (M/F), tendo resultado na aplicação de 354 termos de notificação, 39  autos de advertência, 113 
autos de notícia, e coimas no valor de US $36.970 dólares; 

− Prevenção de riscos profissionais no local de trabalho: 374 estabelecimentos foram inspecionados, abrangendo 
5.898 trabalhadores (M/H), tendo resultado na aplicação de 305 termos de notificação, 8 autos de advertência, 62 
autos de notícia, e multas no valor de US $74.420 dólares; 

− Colocação, emprego e proteção do desemprego, migração e trabalho  de estrangeiros: 712 estabelecimentos 
foram inspecionados, abrangendo 11.169 trabalhadores (M/H), tendo resultado na emissão de 522 termos de 
notificação, 37 autos de advertência, 155 autos de notícia, e coímas no valor de US $103.200 dólares; 

− Segurança social e proteção social: 160 estabelecimentos foram inspecionados, abrangendo 787 trabalhadores 
(M/H), tendo resultado na emissão de 150 termos de notificação, 2 autos de advertência, 5 autos de notícia, e 
multas no valor de US $18.480 dólares; 

6. Relações de 
trabalho 

- 120 casos, 36 reuniões  − Protecção nas áreas de trabalho: (i) Foram processados 26 casos laborais, dos quais 20 foram resolvidos e 6 
estavam em processo de finalização da recolha de dados e evidências das partes em causa; (ii) Foram realizadas 
6 reuniões entre os membros do CAT;  (iii) Tiveram lugar 610 visitas a empresas compostas, sendo 156 nacionais 
e 454 internacionais, com um total de 3.838 trabalhadores, sendo 3.328 locais (M: 1.673 e F:1.655) e 582 
estrangeiros (M: 363 e F: 219); 

7.  Reforçar os 
serviços 

- 500 trabalhadores timorenses 
convidados para as indústrias 
coreanas e 350 trabalhadores 
timorenses convidados para as 
indústrias australianas 

− Trabalhadores Timorenses que se deslocaram ao exterior em programas de trabalho: (i) Coreia do Sul: 284 (M: 
271 e F: 13), sendo 143 trabalhadores (M: 143 e F: 0) e 141 trabalhadores (M: 128 e F: 13) para as fábricas; (ii) 
Austrália: 781 trabalhadores (M: 556 e F: 225), para trabalhar nas áreas da Hotelaria e Turismo; 
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INDIMO A criação de 
empregos locais e a 
melhor maneira de 
melhorar a vida e o 
sustento das pessoas 
que vivem em areas 
rurais. 

Definir estratégias 
de formação 
profissional e 
reforçar 
compromisso em 
formação 
profissional  

2 redes de formadores, 2 
reuniões técnicas 

− Redes de formadores estabelecidas nas áreas de Administração, Finanças e Construção: 2 redes; 

1) 100%, concurso 
realizado; 2) 90 participantes 
das áreas de canalização, 
soldadura, mecânica, 
turismo, e hotelaria 

− Concurso Nacional de Aptidões: 4 edições, com a participação de 7 Centros Acreditados nomeadamente CNEFP 
Tibar, CNFP Becora, Dom Bosco Comoro, CTC Slalele, DIT Dili, Vizaun Foin Sa'e Díli, Centro Canossa. 
Concorentes: 74 (M: 42 e F:32); Construção Civil e Mecânica Auto: 44 concorrentes (F:5 e M:39); Turismo e 
Hotelaría: 30 concorrentes (F:27 e M:3); Total de participantes: 450;  

5 socializações em 2 
municípios 

− Sessões de socialização sobre o sistema TVET: 2 sendo 1 em Baucau e 1 em Lospalos. 

SENAI Becora Promover e fomentar 
a formação 
qualificada de mão-
de-obra profissional 
com vista ao 
desenvolvimento 
socioeconómico 

Ações formação profissional 
em  13 áreas e Nº de 
formandos 

− Formação de Certificado 1 e 2: 283 formandos nas seguintes áreas: (i) Pedreiro: 26 (M: 20 e F: 6); (ii) Eletricidade: 
22 (M:4 e F: 18); (iii) Canalização: 15 (M: 13 e F: 2); (iv) Carpintaria: 13 (M: 12 e F: 1); (v) Marcenaria: 7 (M: 7); (vi) 
Panificação: 45 (M: 3 e F: 42); (vii) Corte e Costura: 23 (M: 3 e F: 20); (viii) Informática: 45 (M: 23 e F: 22); (ix) 
Mecânica Auto: 10 (M: 8 e F: 2); (x) Refrigeração: 23 (M: 23); (xi) Hardware: 21 (M: 13 e F: 8); (xii) Soldadura: 16 
(M: 16); (xiii) Alvenaria com Tijolo: 16 (M: 16); e (xiv) Adquirido 600 uniformes; 

− Formação de Certificado 3: 40 formandos nas áreas de (i) Construção Civil (Pedreiro): 10 (M: 6 e F: 4); (ii) 
Carpintaria: 10 (M: 8 e F: 2); (iii) Eletricidade: 10 (M: 8 e F: 2); (iv) Canalização: 10 (M: 7 e F: 3); 

− Total de formandos com sucesso: Formação de Certificados Nível 1, 2 e 3 anos de 2017: 323;  

CNFP-Tibar Promover e fomentar 
a formação 
qualificada de mão-
de-obra profissional 
com vista no 
desenvolvimento 
socioeconómico 

Nº de ações de formação na 
área da Construção Civil de 
Nível I a IV e Número de 
horas formação; Nº dos 
formandos abrangidos; Nº 
de formadores que 
beneficiam de formação nas 
áreas pedagógica e técnica 
e Nº de membros do quadro 
pessoal não docente com 
formação técnica; 

− Ações de formação realizadas: 6, com 212 formandos (M:151 e F:61), nomeadamente na área de: (i) Construção 
Civil Nível I: 102 aprovados (M: 73 e F: 29) e desitiram 15 (M: 11 e F: 4); (ii) Alvenaria Nível II: 24 (M: 18 e F: 6); 
(iii) Canalização Nível II: 15 (M: 7 e F: 8); (iv) Carpintaria Nível II: 10 (M: 4 e F: 6); (v) Eletricidade Nível II: 24 (M: 
21 e F: 3); (vi) Soldadura Nível II: 22 (M: 17 e F: 5); 

− Ações de formação regulares realizadas com 55 formandos (M: 20 e F: 35): 4, sendo de Nível II de Construção 
Civil, Agricultura e Hospitalidade;  

− Formação em Sistema Painéis de Controlo: (i) Grupo da F-FDTL: 18 formandos de Nível III; e (ii) Funcionários da 
Direção Nacional de Água: 12 formandos;  

− Formação de Formadores: (i) Curso em Autocad: 2 formadores aprovados (M: 2); (ii) Obtenção de Certificado III 
aos 6 Formadores do CNEFP (M: 3 e F: 3); (iii) Obtenção do Certificado IV aos 6 formadores do CNEFP (M: 4 e F: 
2); (iv) Hotelaria aos 3 formadores (F: 3) em parceria com Palladium; 

Nº de ações de formação em 
áreas profissionais 
promissoras (agricultura, 
hospitalidade, águas rurais e 
saneamento) e  Nº de horas 
formação; Nº de formandos 
abrangidos 

− Ações de formação realizadas: 3, com 49 formandos (M: 22 e F: 27) em áreas profissionais promissoras: (i) 
Agricultura Nível II: 16 (M: 7 e F: 9); (ii) Hotelaria Nível I: 18 (M:2 e F:16); (iii) Água e Saneamento, utilizando o 
Módulo de Formação Básica da ação de formação relacionada com o “Funcionamento e Manutenção de Bombas 
Elétricas de Água”: 13 funcionários da Direção Nacional do Serviços de Água e Saneamento - DNSAS e 2 
estagiários do CNEFP (M: 13 e F: 2);  
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Nº de ações de formação 
realizadas; Nº de formandos 
abrangidos; Nº de estágios 
oferecidos. 

− Ações de formação realizadas: 17, com 106 formandos (M: 88 e F: 18) nomedamente: (i) Formação Técnica 
Especializada em “Fabrico de estrutura em perfil metálico” para 2 Engenheiros do PNDS (Programa Nacional de 
Desenvolvimento dos Sucos): 38 formandos (M: 34 e F: 4); (ii) Formação Técnica de Mestres: 13, em 7 municípios 
(Ermera, Manatuto, Oé-Cusse, Manufahi, Díli, Viqueque e Covalima), com 26 Facilitadores Técnicos de Posto 
Administrativo (M: 19 e F: 7); (iii) Eletricista e Instrumentação” para 7 formandos (M: 5 e F: 2), em parceria com a 
Conoco Phillips; (ii)  Segunda Ação de Formação de Marítimos, para 28 formandos (M: 23 e F: 5) em parceria com 
GIZ;   

Nº de ex-formandos 
inseridos nos projectos; Nº 
de negócios/empresas 
criadas e acompanhadas; 
Programas formação 
desenvolvidos e 
equipamentos necessários 
adquiridos; Nº de assuntos 
estratégicos identificados 
para o desenvolvimento do 
CNEFP 

− Ex-formandos integrados: (i) 7 (M:6 e F:1) de Alvenaria Nível II, Canalização Nível II e Eletricidade Nível II 
começaram o estágio profissional de 6 meses no CNEFP, iniciado o primeiro passo da criação de pequena-
empresa assegurando várias instalações de filtros de água em locais pré-selecionados pelo CNEFP e Engenheiros 
sem Fronteira. A atividade de instalação de água alargada ao Municipio de Díli e Aileu; 

 MECAE Para construir a nossa 
nação e proporcionar 
emprego e 
rendimentos 
para o nosso povo, 
iremos atrair 
investidores 
para os sectores-
chave 
da indústria, fazer 
parcerias com 
empresas 
internacionais para a 
construção da nossa 
infra-estrutura e apoiar 
as empresas locais 
para 
se iniciarem e 
crescerem. 

1        Coordenação 
Interinstitucional 

Nº de reuniões com as 
linhas ministeriais e 
agências superintendidas, e 
com os membros dos 
Conselhos do Programa de 
Reforma e Fomento 
Economico; Nº de atividades 
das  LM e agências 
apoiadas; Gestão do 
secretariado do CFC; Nº de 
formações realizadas; Nº de 
estudos realizados; Nº de 
encontros no estrangeiro 
para fortalecimento de 
relações bilaterais; Nº de 
políticas e legislação 
propostas 

− Reuniões técnicas com entidades relevantes: várias, com 269 participantes;  

− Atividades entre o MECAE e as Linhas Ministeriais: 34; 

− Atividades do MECAE com agências tuteladas e o BNCTL: 22; 

− Visitas ao estrangeiro: 12, fortalecimento de relações bilaterais; 

− Reuniões conjuntas do Conselho Consultivo e do Conselho Executivo da Estrutura de Coordenação Económica do 
Governo: III Reunião realizada no dia 24 de abril com 32 participantes;  

− Workshops sobre o Estabelecimento da Indústria do Café: 3; 

− Memorando sobre Regime do Comércio Externo de Timor-Leste (MFTR) para a adesão de Timor-Leste à 
Organização Mundial do Comércio (OMC): aprovado em Conselho de Ministros e encaminhado ao Secretariado da 
OMC; 

− Consultor Nacional recrutado para apoiar o Secretariado da Comissão de Facilitação do Comércio (CFC); 

− Projeto de Lei do Investimento Privado aprovado em Conselho de Ministros (Lei n.º 15/2017, de 23 de agosto); 

− Projeto de Lei das Sociedades Comerciais aprovado em Conselho de Ministros (Lei n.º 10/207, de 17 de maio); 

− Decretos do Governo que regulam a Lei das Sociedades Comerciais aprovados em Conselho de Ministros de 27 
de junho de 2017; 

− Projeto do Novo Regime do Registo Comercial aprovado em Conselho de Ministros (Decreto-Lei n.º 16/2017, de 
17 de maio); Diploma que cria o Sistema de Garantia de Crédito para Pequenas e Médias Empresas (Decreto-Lei 
n.º 23/2017, de 12 de julho); 

− Diploma sobre o Licenciamento de Atividades Económicas aprovado (Decreto-Lei 34/2017, de 27 de setembro);  

− Projeto de Lei de Autorização Legislativa para o Código de Insolvência e Recuperação de Empresas aprovado e 
submetido ao Parlamento Nacional; 
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    − Diploma sobre o Registo Comercial (Decreto-Lei n.º 16/2017, de 17 de maio); 

− Diploma que cria o SERVE I.P. (Decreto-Lei n.º 7/2017, de 22 de março); 

Nº de planos e relatórios 
realizados; Nº de 
funcionários formados em 
Língua portuguesa; Nº de 
contratos celebrados e 
implementados; Nº de 
instrumentos de 
comunicação 
implementados; Nº de 
atividades relacionadas com 
a igualdade de género. 

− Relatórios elaborados e submetidos: Relatório Anual; Relatório de Aprovisionamento; Relatório Trimestral da 
Implementação do GREF; o Retrato do VI Governo Constitucional; e Relatório de Aide-Mémoire; 

− Produzidos a 1º e 2º  

− Boletins Trimestrais produzidos: duas edições (1º e 2º); 

− Colagem mensal de notícias nacionais relacionadas com a área económica;  

− Aumento da capacidade do Website do MECAE através da atualização de informação sobre notícias tanto do 
MECAE como das linhas ministeriais e Agências da área económica tuteladas; 

− Documentários video: 3 produzidos sobre o Programa de Subvenções Públicas, com a divulgação de exemplos de 
sucesso de diferentes grupos apoiados;  

− Workshops: 8 realizados nos Municípios de Baucau, Bobonaro, Liquiçá, Manufhahi, Viqueque, Ainaro, Manatuto e 
Ermera, sobre o Plano de Gestão de Negócios e como aceder ao crédito, com 218 empresários participantes 
(M:146 e F:72); 

− Contratos com os funcionários técnicos, assessores nacionais, internacionais celebrados: 28 celebrados; 

− Contratos com empresas para manutenção de veículos, equipamentos de escritório, aquisição de bilhetes nas 
Agência de Viagens etc.: 6 celebrados; 

2        Desenvolviment
o e capacitação do 
setor privado 

Nº de Mesas Redondas 
entre o setor privado e o 
setor público; Nº de ações 
de consulta e socialização 
sobre legislação e políticas 
para o desenvolvimento do 
setor privado; Nº de 
workshops sobre promoção 
do turismo 

− Atividades realizadas: (i) Consulta da Proposta de Legislação sobre o Código de Recuperação de Empresas e 
Insolvência, com representantes do setor privado, setor público e setor bancário; (ii) Apoio no estabelecimento 
legal do Instituto Nacional de Segurança Social (INSS); (iii) Socialização e formação sobre a Lei da Segurança 
Social aos funcionários e assessores do Gabinete do MECAE e doadores; (iv) Discussão sobre o Diploma 
Ministerial sobre o Esquema de Verificação de Conformidade (CVS) com o MCIA, Alfândega e Autoridade de 
Inspeção e Fiscalização Alimentar, Económica e Sanitária (AIFAESA) para inserção no Código Aduaneiro; (v) 
Continuação do workshop no 2º trimestre para os funcionários do MTAC relativamente à Política Nacional de 
Turismo; (vi) Preparação da III Mesa Redonda realizada no dia 14 de Julho de 2017, com 130 participantes 
representantes do setor privado e do setor público;   

  Nº de negócios 
monitorizados 

− Monitorização: 113 grupos de beneficiários do Programa de Subvenções Públicas, nos 12 Municípios, dos quais: 
Díli (30), Baucau (12), Ermera (11), Liquiçá (12), Manatuto (5), Aileu (3), Lautém (2), Manufahi (10), Covalima (2), 
Ainaro (5), Bobonaro (10) e Viqueque (11); Total de Benificiários: 1.040 (M:651 e F:389);  

− Pequenos negócios foram apoiados nas áreas da pecuária, pescas, horticultura, produção agrícola, turismo, 
pequenas empresas manufatureiras e carpintaria: 80% dos grupos de benificiários conseguiram executar o 
orçamento baseado nos acordos assinados; os restantes 20% não foram bem executados; 
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3 Desenvolvimento 
económico sub-
regional trilateral 

Constituição de um grupo de 
trabalho internacional;  
Negociação de um Acordo 
Internacional; Negociação e 
definição do plano de 
atividades; Promoção e 
elaboração de documentos, 
estudos e conhecimento 
para apoio ao processo de 
constituição do Grupo de 
Trabalho Timor, Indonésia e 
Austrália (TIA-GT).  

− O TIA-GT foi constituído, tendo realizado vários encontros de trabalho e promoção de duas conferências regionais 
com participantes dos três países; 

− Negociações e atividades de planeamento em curso;  

TradeInvest Promoção do 
investimento e 
exportação de/em 
Timor-Leste 

Nova Lei do Investimento 
Privado socializada, 
Intercâmbios com agências 
estrangeiras, melhorada a 
imagem e o uso do portal 
simplificado.  

− Certificados de Investidor produzidos e distribuídos a 18 unidades em 2017;  

− Primeiro Business Breakfast com Ministérios relevantes organizado com exportadores e ponteciais exportadores, 
incluindo a distribuição do primeiro Prémio e Certificados;  

− Estudo de indentificação dos produtos com pontencialidade para exportação realizado nos Municípios de Baucau, 
Suai e RAEOA; 

− Acesso ao Website oficial da TradeInvest: 5.120 visitas, de vários países (e.g. EUA, Austrália, Indonésia, 
Portugal), para além de Timor-Leste;  

− Receitas arrecadadas em 2017: cerca de US $21.431,56 dólares; 

SERVE Facilitação e 
organização do 
registo comercial e 
licencimanento de 
atividades 
económicas 

20.000 negócios e 
sociedades comerciais serão 
registados; Serão 
produzidos uniformes para 
os funcionários e adquiridos 
materias escritório. 

− O SERVE registou 20.777 negócios e sociedades comerciais; 

− Pares de uniformes e equipamentos adquiridos: 21, incluindo mobiliário de escritório para três sucursais do 
SERVE;  

− Atividades de formação e Fórum Empresarial realizadas com envolvimento de 4 instituições públicas, incluindo a 
DNCI-MCIA, Administração do Município de Díli, Ministério da Administração Estatal, e a CCI-TL representando o 
Setor Privado;  

− Conferências e Seminários Internacionais incluindo Visitas de Estudo: participação do SERVE em alguns eventos;   

IADE Apoio ao 
Desenvolvimento 
Empresarial e  

1.000 clientes empresários 
(40 % mulheres) 
identificados através do 
levantamento e 
aconselhamento e formções 
dadas.   

− Inscrição nos 12 Centros de Desenvolvimento Empresarial (CDE) do IADE: 1.398 pessoas (F: 50,07%) nos 12 
municipios;  

− Formação empresarial realizada para 785 participantes (F: 52,18%) em 12 CDE nos 12 Municipios; 

− Assistência a negóciantes como clientes com pontecialidades: 33 grupo de empresários beneficiaram em Obrato, 
no Município de Manatuto; 

− Estudo de Impacto dos clientes empreendedores: envolveu 88 clientes (F: 52%), que tinham feito a formação do 
KIN (Começar o Seu Negócio) e HIN (Melhorar o Seu Negócio);  

− Serviços de aconselhamentos e acompanhamentos: disponibilizados a 200 clientes empresários (F: 54.5%);  

− Pesquisa do Mercado: realizadapara 2 tipos de produtos, nomeadamente (i) cultura empresarial de agricultores 
com potencialidades nos Municípios de Baucau, Viqueque e Bobonaro,  com 239 pessoas entrevistadas (F: 40%); 
e (ii) Produção da Tilápia nos Municípios de Baucau, Dili, Bobonaro e Ermera, com  246 pessoas entrevistadas (F: 
40%);   
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Ministério 
Agricultura 

É necessário um 
sector 
agrícola próspero 
para reduzir a 
pobreza, proporcionar 
segurança alimentar 
e promover o 
crescimento 
económico das áreas 
rurais e na nossa 
nação como um todo. 

1. Aumento 
sustentável na 
produção e 
productividade 

Nº de pesquisas e culturas 
realizadas e abrangidas. 

− Pesquisas de conservação e melhoramento: 5 concluídas, abrangendo as 3 culturas (arroz, milho, batata doce) e 
recursos genéticos endógenos; 

− Pesquisas de adaptação ao solo: 3 realizadas, para 5 culturas (trigo, legumes, batata comum, arroz vermelho e 
outro arroz); 

Nº de hectares das áreas 
irrigadas cultivados; Nº de 
hectares da utilização de 
atividade de cintura de 
horticultura nos Municípios  
identificados; Nº de 
agricultores beneficiados. 

− Capacitação de agricultores realizada sobre a Prática da Boa Agricultura (PAD) na área de cultivo do arroz e 
gestão para o controlo da peste, preparação de rações para o gado, peixe, produção de adubo orgânico (MOL), 
construção 6 tanques para a criação da Tilápia e implementação das atividades de formação no campo nas áreas 
irrigadas de Casa e Bonuk, Município de Ainaro, Karau Ulun, Municipio de Manufahi;  

− Formação de Formadores: professores da Escola Técnica Agrícola; 

− Implementação de uma demonstração piloto integrada nas áreas irrigadas de Oebaba (400 ha), Raibere (225 ha), 
Karau Ulun (400 ha), Bonuk (30 ha), Casa (40 ha), Bulutu (800 ha);  

− Agricultura Integrada: já praticada na Área Irrigada de Oebaba, Raibere, Karau Ulun, Casa, Bonuk e Buluto, numa 
área total de 4.531 ha, envolvendo 3.170 agricultores (M: 2.360 e F: 810); 

− Materiais e equipamentos de horticultura adquiridos para a implementação da cintura de horticultura e foram 
identificados 9 ha  em Ainaro, Baucau, Ermera e Liquiçá, beneficiando 405 Agricultores (M: 243 e F: 162); 

Nº ton de sementes 
melhorados de various tipos 
adquiridas, Nº de 
beneficiários identificados, 
Nº Hectares a cultivar e Nº 
ton produzidos; Nº de 
tratores identificados e 
adquiridos;  Nº ton de 
fertilizantes orgânico 
(kompos) adquiridas; Nº ton 
de fertilizantes não-orgânico 
adquiridos; Nº litros de 
pesticidas adquiridos. 

− Sementes adquiridas: (i) 50 ton de arroz melhorado para cultivo em 2.500 ha, beneficiando 5.000 agricultores (M: 
3.500 e F: 1.500), e 7.500. ton de arroz produzidas; (ii) 50 ton de milho melhorado para cultivo em 2.500 ha, 
beneficiando 5.000 agricultores (M: 3.500 e F: 1.500), e 6.250 ton de milho produzidas; (iii) 1.077 kg de sementes 
vegetais, beneficiando 2.250 agricultores (M: 1.350 e F: 800);  

− Tratores adquiridos: 12 unidades;  

− Fertilizantes orgânicos (compostos): 20 ton adquiridos, ficando em processo de distribuição;  

− Fertilizantes não-orgânicos: 50 ton adquiridos e distribuidos aos municípios; 

− Pesticidas: 6.000 litros adquiridos, ficando em fase de distribuição; 

Nº ton de sementes de feijão 
soja, amendonim, batata 
comum melhorada 
adquiridas; Nº ton de 
sementes de batata comum 
melhorada adquiridas; Nº 
plantas de fruteiras 
adquiridas; Nº de 
agricultores formados e 
capacitados em boas 
práticas agrícolas.   

− Adquiridas as sementes de feijão mungo de 4.5 ton e sementes de amendoim de 10 ton dos quais 3 ton de feijão 
mungo e 10 ton de amendoim foram utilizados para apoiar as áreas de intervenção no total de 20 ha; Sementes de 
batata europa de 4 ton; 2,000 pés mango grafting, 1,000 pés tangerina grafting, 2,000 rambutan, 2,000 tangerina e 
1,000 salak adquiridas e estão na fase de distribuição aos 650 agricultores; Foram benefiaciarios de 200 
agricultores (M:120 e F: 80); Formação (ToT) aos extensionistas e agricultores na área irrigada de Buluto.  
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

Nº kg/ton de sementes arroz 
de variedade “Mãe” (breeder 
seeds) produzidos; Nº kg 
sementes certificado de 
arroz, milho, feijão de 
variedades produzidos; Nº   
de associações de sementes 
comerciais (arroz, milho e 
amendoim) identificados e 
produzidos; e Nº de pessoas 
(membros de associações) 
treinados e capacitados. 

− Sementes de Arroz produzidas: (i) 0,6 ton de Arroz de variadade “mãe” e 0,6 ton de variedade Nakroma (Nakroma: 
0,3 ton e Nakroma-1: 0,3 ton);  

− Sementes de Milho produzidas: 1,7 ton, sendo 1 ton de Milho Sele e 0,7 ton de Milho Noi Mutin); \ 

− Sementes de Feijão Soja: 0.6 ton, sendo 0,3 de variedade Lakateu e 0,3 ton de variedade Quikai; 

− Sementes de Amendoim: 2 ton de variedade Utamua; 

− Batata Doce: 200.000 ramas da variedade H1, H2, H3; 

− Mandioca: 300.000 estacas;  

− Sementes Certificadas: 5 ton de Arroz; 13 ton de Milho; e 11 ton de Amendoim; 

− Sementes Comerciais Produzidas: Arroz para uma área de intervenção de 178 ha; 109,6 ton de Milho para 239 ha; 
); e Amendoim para 33,5 ha;  

− Associações de sementes comerciais e agricultores ou produtores de sementes certificadas e comerciais: 69 
formadas em 12 municípios; 

Nº dos grupos de jovens 
(M/F) para a criação de 
apicultura identificados;  
Nº para Cultivação de arroz, 
milho e hortícolas 
identificados nos 12 
Municípios; e  
Nº de grupos de jovens 
(M/F) para a criação de 
suínos e galinhas 
identificados. 

Apoios concedidos: 

− 5 grupos para produção em apicultura, nos Sucos de Batara, Cribas, Macadade, Fatuquero e Aidabaleten: 60 
agricultores (M: 41 e F: 19); 

− 95 grupos para o cultivo de hortícolas: 1.226 agricultores (M: 702 e F: 524);  

− 25 grupos para o cultivo de arroz: 320 agricultores (M: 210 e F: 110); 

− 48 grupos para o cultivo do milho: 625 agricultores (M: 380 e F: 245); 

− 46 grupos para a criação de suínos: 180 porcos adquiridos; 

− 20 grupos para a criação de gado caprino: 100 cabras adquiridas; e 

− 12 grupos para a criação de gado bovino: 60 vacas adquiridas para 526 agricultores (M: 332 e F: 194); 

Percentagem (%) do custo 
da construção proteção de 
irrigação e zonas agrícolas 
pagos; Percentagem (%) do 
custo da construção de 
armazém e residência dos 
funcionários no centro de 
processamento de arroz 
(Rice Milling) pagos; 3) Nº  
de ha protegidos e canais de 
irrigação e zonas agrícolas 
protegidos  

− Propostas de financiamento elaboradas para o pagamento de projetos de construção de estruturas de proteção de 
sistemas de irrigação e zonas agrícolas de Laleia: 80%; Bilimau: 70%; 

− Construção de Armazéns, residências de funcionários e centros de processamento de arroz em Natarbora: 17%; 
Korluli, Maliana: 90%; Soba-Laga-Baucau: 100%; e Ratahu-Viqueque atingiu 100%. 

As necessidades de 
emergência a todos os 
Municípios atendidos 

− Projeto de emergência executado em apoio às atividades de construção de canais de irrigação ao redor de casas: 
100% de execução e aquisição de 500 unidades de gabiões (bronjon); 
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

Nº de hectares para a 
pastagem comunal e 
melhoramento de pastagem 
nativa estabelecidos em 7 
Municípios; Nº das famílias 
envolvidas. 

− Áreas de Pastagem Comunitária estabelecidas em 14 ha e construção 8 diques (cek dam) em 7 municípios e 8 
sucos, bneficiando 70 agricultores (M: 45 e F: 25); 

− Vacas distribuídas a beneficiários: 60 unidades; 

− Pastagem nativa melhorada em 12 ha, no Suco Leohito, Posto Administrativo Balibo, Município de Bobonaro; Suco 
Lifau, Posto Administrativo Laleia, Município de Manatuto; Suco Dotik, Posto Administativo Alas, Município de 
Manufahi; Suco Fatudere, Posto Administrativo Viqueque Vila, Município de Viqueque: 60 agricultores beneficiados 
(M: 39 e F: 21); 

Nº ton de resíduos agrícolas 
produzidos e utilizados em 7 
Municípios. 

− Resíduos agrícolas (70 toneladas) e utilizados em 7 Municípios como compostos: Baucau (10 ton), Bobonaro (10 
ton), Covalima (10 ton), Lautém (10 ton), Manatuto (10 ton), Manufahi (10 ton) e Viqueque (10 ton); 

Nº de ton de fertilizantes 
orgânicos produzidas; Nº de 
técnicos de pecuária e 
agricultores formados e 
capacitados. 

− Produção de fertilizantes orgânicos e biogás promovida para a hortícola, utilizando 27 ton de Chromolaena odorata 
em 7 projetos piloto nos Municípios de Aileu, Liquiçá e Manufahi, sendo 15 beneficiários por Município; 

− Técnicos (33) de pecuária e agricultores formados na utilização Chromolaena Odorata como rações de animais e 
adubos orgânicos;  

− Produtos agrícolas de primeira adquiridos para preparação de rações e adubos orgânicos; 

Nº de kg ou ton de rações de 
suínos, cabras leiteiras, 
vacas e galinhas adquiridas; 
Nº de kg ou ton de sementes 
(straw) de vacas adquiridas. 

− Ração Suína: 27 ton adquiridas e distribuídas aos beneficiários no Suco Seloi Craic e Seloi Malere, no Município 
de Aileu;  

− Molhos de palha/capim (straw) adquiridos: 600 unidades para vacas e 300 vacas examinadas;     

Nº dias úteis de visitas de 
oficiais de plantas 
industriais; Nº ha de 
plantações de café a ser 
reabilitados; Nº ha de 
expansão das áreas de 
plantação de café em 6 
Municípios; Nº ha de 
expansão das áreas de 
plantas pereniais e anuais 
em 9 Municípios; Nº dos 
centros de viveiros de café, 
plantas pereniais e anuais 
utilizados.    

Atividades Concluídas:  

− 24 dias úteis de visitas dos oficiais de plantas industriais; 

− 450 ha plantações de Café reabilitadas (Aileu: 50 ha, Ainaro: 50 ha, Baucau: 5 ha, Bobonaro: 15 ha, Ermera: 150 
ha, Liquiçá: 65 ha, Manatuto: 15 ha, Manufahi: 100 ha;  

− Expansão das áreas de plantação de Café de 100 ha na Aldeia Raifusa, Suco Haufu, Posto Administrativo 
Letefoho, Município de Ermera; 

− Expansão das áreas de plantas pereniais e anuais em 91 ha de Coqueiros: 14 ha no Suco Fuiloro/Lautém; Avelã: 
5 ha no Suco Tiriloka-Baucau e Leolima-Ainaro; Pimenta: 12 ha em Remexio-Aileu e Dato-Liquiçá; Cravinho: 14 
ha; Cajueiro: 14 ha; Cacaoeiro: 14 ha; Baunila: 8 ha; Tabaco: 3 ha no Suco Leohitu, Posto Administrativo de 
Balibo; 

− 8 centros de viveiros (Fatuquero, Letefoho, Atsabe, Hatolia, Maubisse, Umaboque, Mauboque e Lolotoe) utilizados 
para produzir 600.000 plantas de Café e 200.000 árvores de sombreamento; Plantas industriais: 2.625 Coqueiros 
plantas; Purgueira (kami): 2.344 plantas; Pimenta: 13.333 plantas; Cravinho: 3.892 plantas; Cajueiro: 2.857 
plantas; Cacaueiro: 15.555 plantas; 
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

Nº de sobresselentes de 
embarcação de fibra de 
vidro e de máquina de pesca 
adquiridas e Nº de materiais 
de teste da qualidade do 
produto de pesca e 
aquacultura adquiridas 

− Materias para a manutenção de máquinas de pesca adquiridos para 10 Municípios (Atauro-Díli, Baucau, Covalima, 
Lautém, Liquiçá, Manatuto e Viqueque), incluindo a aquisição de materiais de teste de qualidade do produto de 
pescas para examinar 800 amostras; 

Nº dos sítios das áreas 
costeiras de Dili 
identificados; % dos dados 
de pescas e aquicultura 
atualizado; Nº de municípios 
abrangidos 

− Sensibilização às comunidades realizada nas áreas costeiras sobre o efeito do lixo nos recursos do mar; 

− Dados de pescadores e aquicultores recolhidos, compilados e analisados;  

− Grupos de pescadores reestruturados em 9  Muncípios (Ainaro, Baucau, Bobonaro, Covalima, Dili, Liquiçaá 
Manatuto, Manufahi e Viqueque. 

Nº de novos tanques para a 
criação de Tilapia 
identificados, Nº Alevinos de 
Tilapia produzido e Nº ha de 
água salobra para produzir 
milkfish (bagre) e algas 
marinhas (algae Euchema 
spp.) Identificado. 

Tanques para a criação de Tilápia estabelecidas:  

− 8 Tanques de 10 x 20 m no Suco Ossu de Cima, com 8.000 alevinos produzidos;  

− 12 Tanques de 60 x 60 m no Suco Fatucahi e 6 Tanques de 100 x 50 m no Suco Clacuc, Posto Administrativo 
Fatuberlihu, Município de Manufahi: 216.000 alevinos produzidos;  

− 1 ha de viveiros de água salobra estabelecido no Suco de Vemasse Tasi, Município de Baucau, para a criação de 
30.000 peixes Salmão: 12 aquicultores beneficiados (M: 8 e F: 4); 

Nº Metros de cercos aos 
centros de produção de 
tilapia construídos; Nº 
Toneladas de rações de 
peixe para apoiar 4 centros 
de viveiros de peixe 
adquiridas; Nº de alevinos 
de tilapia, catfish(peixe gato) 
e de caranguejo  produzidas. 

− Centros de produção de peixe: 500 m de cerco construídos em Ossu de Cima, Município de Viqueque, Sare, 
Município de Ermera e Lisadila, Município de Liquiçá; 

− Rações de peixe: 9 ton adquiridas para apoiar 4 centros de viveiros e grupos de aquacultores;  

− Alevinos de Tiápia: 50.000 unidades produzidas em 4 centros de viveiro (Loihunu, Maliana, Same e Gleno); 

Nº de formadores para o 
Centro Treinamento de 
Pescas recrutados; Nº de 
técnicos para apoiar o 
funcionamento do centro 
recrutados; Nº de pintainhos 
(parenstoc) adquiridos e Nº 
de kg ou ton de rações de 
pintainhos (parenstoc) 
adquiridos. 

− Centro de Formação de Pescas em Maubara: recebeu 8 formadores e técnicos destacados, para além do 
destacamento de mais 4 técnicos, 2 funcionários de administração, 7 funcionários de segurança, 2 motoristas e 6 
funcionários de limpeza para apoiar o funcionamento do centro; 

− Estudos de viabilildade para a implementação de “parent stock” para avicultura realizados na Malásia e inquérito 
feito em Timor-Leste; 
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

2. Melhoria do 
acesso aos 
mercados e 
agregação de valor 

Nr. Dados de exportação, 
importação, qualidade de 
produção, preço no mercado 
e procura e venda 
recolhidos; Nº de Dados dos 
produtos potenciais e estra-
tégico e o nicho do mercado 
recolhidos; Nº Pacote de 
informação aos stakeholders 
produzido; Nº de material e 
equipamentos adquiridas. 

− Dados de exportação, importação, qualidade de produção, preço no mercado e procura e venda compilados e 
analisados, incluindo produtos com potencialidade estratégica e nichos de mercado;  

− Pacote de informação aos stakeholders produzido;  

− Materias e equipamentos adquiridos para as associações de CAAKUB (Koperativa Asosiasaun Agrikultura Kuda 
Ulun Bobonaro);  

− Compra de produto local (café e chá) para o evento de exposição em Singapura; 

Nº de novas associações de 
agricultores estabelecidas; 
Nº de ações de formação em 
gestão e administração 
realizadas; Nº de 
associações abrangidas 
pelas ações de formação. 

− Novas Associações de agricultores de feijão: 3 criadas no Posto Administrativo de Baguia, Município de Baucau; 

− Associações de produtores de arroz estabelecidas na Irrigação de Buluto, Posto Administrativo Laleia e Vemasse; 
e na irrigação de Karau Ulun, Posto Administrativo Same;  

− Ações de formação realizadas sobre gestão pos-colheita e processamento de produtos de feijão e arroz nas 
associações estabelecidas;  

− Indústria familiar de processamento de Tempe estabelecida e apoiada, para membros de associações e grupos de 
agricultores em Baguia, Karau Ulun e Tilomar;  

− Indústria familiar de processamento VCO (Virgen Coconut Oil) estabelecida para membros de associações e 
grupos de agricultores em Manufahi, Lautém e Covalima; 

% das medidas de quaren-
tena de plantas e animais 
(terestres e aquáticos) 
harmonizado e apropriado 
com as regras, padrão e 
recomendação internacional 
com outros países; % do 
estabelecimento da padroni-
zação dos procedimentos 
operacionais da quarentena 
(SOPQ) atingida 

− Medidas de quarentena de plantas e animais terrestres e aquáticos estabelecidas e harmonizadas a nível de 70%, 
em conformidade com as regras, padrões e recomendações internacionais;  

− Manual de padronização de procedimentos operacionais de quarentena (SOPQ): adoptado e melhorado em 70%; 

Nº de agentes da DNQB não 
níveis destacados em cada 
ponto de entradas e saída 
do país (incluindo áreas 
fronteira terrestre) 
contratados. 

− Agentes recrutados: 13 (M: 12 e F: 1) para apoiar serviços de administração geral, da DNQB e destacados para 
pontos de entrada e saída a nível nacional e nas áreas fronteiriças, para controlo dos serviços de inspeção de 
produtos agrícolas; 
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

% do total de população de 
búfalos e vacas a ser 
vacinados; % do total de 
população de suínos a ser 
vacinados; % do total da 
população de aves a ser 
vacinadas; Nº de medica-
mentos e equipamentos de 
veterinária adquiridos.   

Medicamentos veterinários adquiridos: 

− 256.318 doses de vacinas SE (Septichamia Epizootica) e 192.239 búfalos e vacas vacinados: redução de 70% da 
taxa de mortalidade e morbilidade dos animais; 

− 142.000 doses de vacinas CSF (Classic Swine Fever – peste suina) e 106.500 porcos vacinados: redução de 70% 
da taxa de mortalidade e morbilidade dos animais; 

− 260.000 doses de vacinas ND “V4HR” (Newcastle Disease – V4HR) e 1.000.000 aves vacinadas: : redução de 
70% da taxa de mortalidade e morbilidade dos animais; 

− Outros medicamentos veterinária: 7.069 unidades; 

− Equipamentos de veterinária: 709 unidades.            

3. Aproveitamento 
sustentável dos 
recursos 

Nº de amostras do solo do 
Jardim Botânico analisado; 
Número das árvores 
plantadas no Jardim 
botânico identificado; Nº de 
km das linhas perimetrais 
permanentes construidas; Nº 
de km das áreas protegidas 
provisórias identificadas. 

− Manutenção de 75 amostras de espécies nativas e 15 amostras de espécies introduzidas concluída;  

− Terraços para a plantação de árvores estabelecidos e materiais orgânicos adquiridos;  

− Linhas perimetrais permanentes demarcadas no Parque Natural Nacional Konis Santana (PNNKS) (28 km) e 
Parque Natural (PN) Kay Rala Xanana Gusmao (40 km);  

− Estudo das áreas protegidas de mangais realizado em Hera-Metinaro (30 km), incluindo a área Protegida de 
Mundo Perdido-Laritame (70 km). 

Nº kilómetros das áreas 
protegidas demarcados; Nº 
de uniforme para guardas 
florestais e guardas das 
áreas protegidas adquiridas. 

− Atividades de patrulhamento de Guardas Florestais Comunitários de Áreas Protegidas apoiadas no PNNKS; 

− Estacas de demarcação de linhas perimetrais instaladas no PNNKS e demarcação provisória das áreas protegidas 
de mangais em Hera-Metinaro;  

− Custo operacional suportado para 6 Guardas Florestais e 10 Guardas Florestais Comunitários; 

Nº de plantas de sândalo 
plantadas, Nº de hectares de 
teca, mahagoni e saria 
estabelecidos, Nº de pés de 
teca, mahagoni e saria 
plantados e Número de 
agricultores abrangidos; Nº 
de hectares de plantação de 
sândalo conservados e 
recultivadas; Nº de hectares 
de plantação de teca, saria e 
mógono conservados e 
recultivadas; Nº plantas de 
bambo de várias espécies 
com boa qualidade 
produzidas, Nº de hectares 
de plantação de bambo.  

Plantações realizadas: 

− 20.000 plantas de Sândalo, em 50 ha, incluindo a manutenção da plantação de Sândalo em 14 ha no Suco 
Maudemo, Posto Administrtivo Tilomar, Município de Covalima: 150 agricultores beneficiados;  

− 20.000 plantas de Teca e Mógono em 50 ha: 100 agricultores beneficiados; 

− 7.500 plantas de Banbu em 2 ha no Remexio, Município de Aileu e 7 ha em Cribas, Município de Manatuto;  
Plantas Produzidas:  

− 8.000 plantas de Sândalo para apoiar a manutenção da plantação em 100 ha no Suco Aidabaleten, Posto 
Administrativo Atabae, Município de Bobonaro; 

− 8.000 plantas de Teca e Mógono para apoiar a manutenção da plantação em 100 ha no Suco Ahik, Posto 
Administrativo Lacluta, Município de Viqueque; 
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis 

Objetivos do PED Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

Nº de unidades do sistema 
de armazenamento de água 
estabelecidos; Nº de 
hectares de agro-floresta 
desenvolvidas; Nº de 
agricultores abrangidos. 

− Sistema de armazenamento de água: 3 foram estabelecidos no Suco Dilor, Município de Viqueque, no Suco 
Aidabaleten, Municipio de Bobonaro e no Suco Maudemo no Municipio de Covalima;  

− Sistemas agro-florestais estabelecidos em 5 ha no Suco de Gariuai, Município de Baucau: 100 agricultores 
beneficiados; 

Nº de mudas de floresta 
produzidas e Nº de mudas 
de floresta reabilitadas; Área 
de plantação de 2014 até 
2016  identificada e 
avaliada. 

− Plantas florestais e de sombreamento: 400.000 unidades de 25 especies produzidas no centro de viveiro 
permanente em Maubara; 

− Viveiros temporários estabelecidos nos municípios;  

− Mais áreas de plantação identificadas e avaliadas; 

Dados das áreas potenciais 
para a gestão de recursos 
pesqueiros e aquáticos 
recolhido. 

− Dados das áreas potenciais para a gestão de recursos pesqueiros e aquáticos: recolhidos, analisados e 
compilados;   

Nº de aparelhos SPOT 
reactivados e pulsa 3G para 
o acesso de SPOT via 
internet estabelecidos; 2) 
Monitorização das atividades 
do MAP seguindo as 
implementações por cada 
trimestre e  Nº de relatórios 
de monitorização elaborados 
e publicados; 3) Equipa 
conjunta inter-ministerial 
estabelecida. 
 
 
 
 
 
 
 

− Unidades de SPOT reativadas: 23; 

− Carregamento de telemóveis 3G: 15 técnicos beneficiados em 10 Municípios; 

− Programas, projetos e atividades do MAP: monitorizados e avaliados, incluindo a produção de 2 relatórios de 
monitorização; 

− Equipa conjunta interministerial estabelecida para acompanhar pescas ilegais (foram inspecionados os barcos da 
Companhia de Hong-Long) 

− Embarcações de pescas identificadas e matriculadas no Município de Ainaro, Covalima, Manufahi e Viqueque; 

 



República Democrática de Timor-Leste 

 
 

 
Relatório Anual de 2017 -  Página 75 

Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis   

Objetivos do PED  Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

A
g

ri
cu

lt
u

ra
 

BAMBU É necessário um 
sector 
agrícola próspero 
para reduzir a 
pobreza, proporcionar 
segurança alimentar 
e promover o 
crescimento 
económico das áreas 
rurais e na nossa 
nação como um todo. 

Produção e Criação de 
Produtos de Bambu; 

306 mil ripas de bambu (D. Asper) com o 
tamanho 2,40 m serão compradas e os 
agricultores (as mulheres e homens)  irão 
receber cerca de US$ 42.000,00 num ano. 

− Painéis de Bambu produzidos: 2.282,40 metros quadrados e 2,916.30 metros quadrados de 
cortinas de bambu incluindo a 1.450 kg de espetos de barbecue e 5.193.70 kg de briquetes; 

36 mil sementes de bambu distribuido e 
plantadas; 
17 Grupos de bambu e 150 agricultores 
estarão envolvidos na plantação e receberão 
subsídios (US$ 0,80 cêntimos por saco de 
sementes de bambu) 

− Sementes de bambu distribuídas e semeadas em vários sucos: 14.879, com a participação de 
85 agricultores (M: 2 e F: 83) na plantação. Os agricultores receberam US $ 11.903,2 dólares; 

− O Instituto de Bambu, em parceria com a USAID e Tuba Rai Metin, distribuíram mais 16.500 
sementes de bambu para os agricultores nos municípios, incluindo pagamento de subsídios de 
US $13.500,00 pela USAID AVANSA e Tuba Rai Metin;   

AIFAESA  Inspeção, fiscalização 
e controlo das 
atividades 
económicas, das 
condições sanitárias e 
de controlo de 
qualidade de bens 
alimentares e não 
alimentares 

100 estabelecimentos comerciais 
inspecionados e 100 fiscalizados; Pelo menos 
25 industrias inspecionadas e 25 fiscalizadas /  
inspeção no porto, 25 ações no aeroporto e 
25 ações nas fronteiras terrestres e 1000 
produtos alimentos apreendidos destruidos. 

− Foram encerradas temporáriamente 8 empresas/fábricas por falta de higiene e por 
contaminação por substância perigosa; 

− Apreênsão de 37.953 produtos alimentares e não alimentares (tabaco); 

− Foram detetados e indentificados 511 infrações na nas inspeções e fiscalizações, com  64 
processos crime que foram encaminhados para Ministério Público; 

− A AIFAESA arrecadou US $126.5 mil dólares de receitas de coima;  

4 ações realizadas campanha sobre serviços 
da AIFAESA (procedimentos de fiscalização e 
inspeção) e 100 brochuras produzidas 

− Campanha e workshop sobre Tabaco Ilícito realizada; 

5 acordos estabelecidos;  
5 vezes/ano 

− Acordos rubricados com a ASAE (Portugal), BPOM (Indonésia) e PT SUCOFINDO; 

P
et

ró
le

o
 

MPRM Estabeleceremos 
uma Companhia 
Nacional do Petróleo e 
facultaremos, ao 
nosso 
povo, as habilitações e 
experiência 
necessárias 
para liderar e gerir o 
desenvolvimento da 
nossa indústria do 
petróleo. 

Boa Governação e 
Gestao Instituicional 

Nº de diplomas publicados no Jornal da 
República: 4 (Código Mineiro, Decreto-Lei de 
criação da companhia nacional mineira - 
Minas de Timor, Decreto-Lei sobre emprego 
nas actividades extrativas, Decreto-Lei das 
Operações Petroliferas-Onshore) 

− Proposta de Decreto-Lei de criação da Companhia Nacional de Minerais submetida e aprovada 
em Conselho de Ministros; 

− Foi também elaborado o projeto de Decreto-Lei sobre o emprego nas atividades extrativas e 
operacões petrolíferas onshore; 

12 Visitas;  
Programa de  Política  
e Gestão dos 
Recursos Petrolíferos 
e Minerais; 

12 visitas: Planta LNG em Beaço Viqueque, 
refinaria em Same e Covalima/Aeroporto do 
Suai, SSB e auto estrada e Baucau 
(cemento); 

− Visitas ao Municipio de Baucau 3 realizadas; 

− Visitas a Município de Covalima: 23 realizadas, para acomapanhamento do pojeto de Tasi 
Mane e inugaração do Aeroporto do Suai, incluindo visitas de estudantes da UNTL e 
Veteranos, Corpo Diplomático, etc.; 

− Participação na cerimónia de inaguração  do Instituto Politécnico de Betano;  

− Socialização da segunda fase do projeto de auto-estrada no Município de Covalima, Manufahi 
e Viqueque.  
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Sub-
Sector 

Entidades 
Responsaveis   

Objetivos do PED  Programas Metas Principaís Resultados Atingidos 

T
u

ri
sm

o
 

MTAC Com tanto para 
oferecer aos visitantes 
internacionais, 
colocarnos- 
emos na posição de 
fornecer uma gama de 
experiências turísticas 
que tirem vantagem da 
nossa beleza natural, 
cultura e património. 

Boa Governação e 
Gestão Institucional 

Políticas implementadas, acordos celebrados 
e parcerias desenvolvidas  

− Política Nacional do Turismo 2017 – 2030 publicada no Jornal da República e Produção de 
livros Runggurangga; 

Divulgação e 
promoção de Timor-
Leste como um 
destino cultural e 
turístico 

Informação turística na área de turismo 
religioso, turismo histórico e turismo de 
aventura recolhidas e a produção de pafletos, 
booklet, DVD's e etc realizadas; Participação 
nos eventos realizados. 

− Brochuras/folhetos produzidos: 21.000 unidades;  

− DVD: 750 unidades distribuídas aos turistas no Centro de Informação Turística; 

Formação turística e 
qualificação para o 
setor privado 

Eventos de Carnaval e Caravana em Dili, com 
56 grupos;  
Tipo de produtos locais: Tais, babadok etc. 
promovidos;  
Produtores de produtos locais recebem 
rendimento e contrato de negócio com 
potenciais compradores; 

− Caravana Artística realizada com a participação de 65 grupos dos 12 municípios e na ZEESM; 

Festival de promoção de gastronomia 
realizada; 120 participantes.  

− Realizada a Feira da Gastronomia no Centro de Convencões de Díli, com 40 grupos de 
participantes dos 12 Municipios; 

Formação musical de violinistas; 
Formação de taxistas (para 230 pessoas) e  
gastronomia realizadas. 

− Formação para Taxistas: III Edição realizada sob o tema “Melhorar o Atendimento Público”, 
com a participação de 260 taxistas (M);  

− Formação de violinistas: 13 pessoas, em Dili; 

− Formação em Gastronomia: 98 restaurantes, com 68 participantes (M: e F:) de 12 municípios e 
RAEOA;  

− “Evento Talentos de Timor-Leste” realizado com grupos de estudantes Universitário em Díli; 

− Talk Show na RTTL, programa de “Ita nia Bainaka”, com a DGT, Sociedade Civil, Académicos 
e Setor Privado;  

Desenvolvimento e 
gestão de instalações 
turísticas e culturais 
em Timor-Leste 

Pousada de Hatubilico e Pousada  de Tutuala 
reabilitadas 

− A Pousada de Hatubilico e a Pousada de Tutuala foram reabilitadas;  
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4. Setor Institucional 

O Setor Institucional está dividido em seis subsetores: Defesa, Segurança, Justiça, Negócios 

Estrangeiros, Gestão do Setor Público e Boa Governação e Agencia Desenvolvimento Nacional. 

O Setor Institucional recebeu uma dotação orçamental de US $465,14 milhões de dólares, que 

corresponde a 34% do total do OE 2017. 

Integram o Setor Institucional as seguintes instituições públicas: 

− Defesa: Ministério da Defesa; F-FDTL; Instituto da Defesa Nacional; 

− Segurança: Ministério do Interior; PNTL; 

− Justiça: Ministério da Justiça; Polícia Científica de Investigação Criminial (PCIC); 

− Negócios Estrangeiros: Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação; 

− Gestão e Boa Governação do Sector Público: Primeiro-Ministro; Ministro de Estado e da 

Presidência do Conselho de Ministros; Ministério da Administração Estatal; Ministério do  

Plano e Finanças; Dotação Todo Governo; Secretaria de Estado do Fortalecimento 

Institucional; Instituto Nacional da Administração Pública; Inspeção-Geral do Estado; 

Comissão da Função Pública; Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras 

Marítimas (GFM); Conselho de Impressa; 

− Desenvolvimento Nacional: Ministério Planeamento, Investimento Estratégico; Agência 

Desenvolvimento Nacional (ADN). 

Dessas instituições, apenas o Ministério da Administração Estatal (MAE) e o Instituto Nacional 

da Administração Pública (INAP) estão a implementar a abordagem de Orçamentação por 

Programas. 

Gráfico 10:  Dotação do OE 2017 para o Setor Institusional 

 
Fonte: Crystal Report 31 de dezembro de 2017 

*Dotação para a Gestão e Boa Governação do Setor Público representa 73% do orçamento total do Setor Institucional, incluindo 

o orçamento para os 12 municípios, no total of US$ 41.962.616 dólares e da ZEESM no total of US $171.860.000 dólares. 
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Conforme ilustra o gráfico 10, 73,4% do orçamento do Setor Institucional está alocado para a 

Gestão e Boa Governanção do Setor Público, 9,4% para Segurança, 6,1% para Defesa, 5,2% 

para Negócios Estrangeiros, 5,3% para Justiça e 0,6% para a Agência Nacional de 

Desenvolvimento. 

O gráfico 11 ilustra a tendência de execução para seis subsetores no âmbito do setor institucional 

e mostra que a taxa mais alta no subsetor de Negócios Estrangeiros (98%), seguido da Segurança 

(97%). A taxa de execução mais baixa é no subsetor da Defesa (87%). Além disso, a Justiça, 

Gestão e Governação do Setor Público e a Agência de Desenvolvimento Nacional tiveram taxas 

de execução orçamental de 89%, 92% e 99% respetivamente. No seu todo, o setor institucional 

atingiu uma taxa de execução orçamental de 92%. 

Gráfico 11:  Execução Orçamental no Setor Institucional 

 
 

 

  

1. 139 Diplomas aprovados e enviados para publicação no Jornal da República (45 Decretos Lei, 49 

Resoluções do do Governo e 45 Decretos do Governo); 

2. Retrato do Mandato do VI Governo Constitucional elaborado e distribuído aos Membros do VII 

Governo Constitucional; 

3. Política sobre Roteiro para a Orçamentação por Programas aprovado no Conselho de Ministros e 

publicado através da Resolução do Governo N.º 17/2017, de 5 de abril; 

4. Foi assinado um Memorando de Entendimento entre a DNPC e a Technophoria Yogyakarta 

(Indonésia) sobre o planeamento em situações de emergência e gestão de desastres naturais; 

5. Acordos bilaterais e multilaterais foram finalizados nas áreas da Saáde, Educação, Infrastrutura, 

Agricultura, Defesa e Segurança, reafirmando a importância do trabalho desenvolvido para a 
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Quadro 17:  Principais Resultados Atingidos nos Programas do Setor Institucional 
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concertação e interação entre o Governo e os parceiros regionais e internacionais, designadamente a 

Organização das Nações Unidas, a CEDEAO, a União Africana e a CPLP; 

6. Foi concluído a instalação de 120 marcos de fronteira e 100 quadros de aviso na área de Oecusse-

Ambeno; 

7. Implementação da primeira fase de Orçamentação por Programas, que abrangeu 10 departamentos 

governamentais e 15 fundos autónomas; 

9. O diagnóstico da Força de Trabalho na Administração Pública foi feito envolvendo 52 instituições 

públicas. O Relatorio de sondagem a nivel Nacional e Municipios foi elaborado, publicado e 

disseminado; 

10. Foram identificadas 4 instituições públicas (CFP, CAC, TR e PDHJ) para iniciar o teste de interface; 

11. O edifício da Sede da Comissão da Função Pública foi concluído; 

12. Diálogos comunitários foram realizados para identificação, classificão e avaliação das causas dos 

conflitos em 12 Municípios e na RAEOA; 

13. Estabelecimento do novo sistema de Passaporte Biométrico (e-Passaport) cujo lançamento teve lugar 

no dia 5 de maio de 2017; 

14. Foram capacitados 35 Advogados Privados e 47 Magistrados e Defensores Públicos; 

15. Na área de cooperação, foi assinado um protocolo de cooperação entre Polícia Cientifica de 

Investigação Criminal de Timor-Leste e a Polícia Judiciária de Portugal (PJ); 

16. Realização de nove reuniões de Conciliação Obrigatória em 2017, promovidas pela Comissão de 

Conciliação, com resultados satisfatórios para a questão das Fronteiras Marítimas; 

17. Foi aprovado pelo Ministro de Estado, Coordenador dos Assustos da Administração do Estado e da 

Justiça (MECAAEJ) a estratégia para a implementação da Política do Fortalecimento Institucional e 

melhoria do desempenho de instituições do Estado com base na identificação de problemas e 

recomendacões do diagnóstico. Cerca de 250 brochuras foram produzidas em versão Inglesa, 

Portuguesa e Tétum; 

18. As eleições presidenciais e legislativas foram realizadas em 2017, antecedidas da realização do 

recenseamento e atualização de dados em todo o territorio nacional até Desembro 2017, com 768.200 

eleitores inscritos, incluindo a diáspora (Austrália: 1,099; Portugal: 584; República da Coreia: 224; e 

Reino Unido: 207). Os dados de recenseamento foram registados e atualizados no servidor central do 

STAE; 

19. Em maio de 2017, o novo Programa Quadro de Cooperação Técnico- Militar entre Portugal e Timor-

Leste foi assinado; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

D
ef

es
a

 

 
 
 
 

Garantiremos 
que as 
FALINTIL-FDTL 
tenham a 
capacidade para 
defender a 
nossa Nação, e 
ao mesmo 
tempo, apoiar a 
segurança 
interna e a 
sociedade civil 
de Timor-Leste, 
e contribuir para 
os esforços no 
combate às 
ameaças para a 
paz e 
estabilidade 
regional e 
global.  

Boa Governação e 
Gestão Institucional 

− % do orçamento executado;. 

− 6 planos anuais submetidos; 

− 87% executado 

− 100% submetido 

− Produção e disseminação de 6000 
exemplares do Jornal de Defesa; 

− Na 1ª Edição foram produzidos 3.000 exemplares; 

− Alimentação para militares no ativo (2.273 x 
30 x 12 x 8); 

− Apoio em alimentação garantido para o total do efectivo das F-FDTL em todas as 
Componentes e Unidades. 

F-FDTL 

− Rações de combate para 4 exercícios anuais 
e operações conforme situação. 

− Adquirdas rações de combate necessárias  para apoio a operações durante campanha 
eleitoral para Presidente da República e para as eleições do Parlamento 

− Uniformes para 2.273 militares; − Uniformes de ginástica e novos uniformes de combate adquiridos para o total do efectivo; 

− Medicamentos para apoio em operações, 
atividade diária do militar, familia e população; 

− Exames médicos realizados para alguns militares. 

− Número visitas oficial Sete (7) visitas realizadas: 

− Participação no Fórum da saúde Militar; 5th ISSS Fullerton Forum; 

− Participação na Exposição LIMA 17 /MALÁSIA. 

− Reunião de CEMGFAS da CPLP; Shangri-la Dialogue. 

− Encontro de CDF do pacífico no Canada. 

− Visita à Coreia do Sul para participar na Conferencia dos exércitos do Pacífico (PACC X); 

− Participação encerramento exercício Southern Katipo e encerramento curso de Operações 
Especiais em Portugal. 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
 
 

Programa de Defesa 
Nacional 

− Cooperações Multilaterais e Bilaterais nas 
áreas da Defesa 100 

− %; 

− Funcionários do Ministério da Defesa e membros da F-FDTL participaram em importantes 
reuniões e seminários multilaterais e bilaterais, com treinamento para os principais 
parceiros do país e organizações internacionais; 

− Defesa apoiada pela Austrália, Portugal e Indonésia; 

− Modernização das Infraestruturas e 
capacidades militares; 

− Projetos bem-sucedidos: manutenção do Navio Kamnasa e a manutenção contínua do 
prédio da sede em Dili; 

− Compra de munições e equipamentos individuais da F-FDTL; 

IDN 

Formação militar − Formação profissional para 17 pessoas na 
area de Gestão, Planeamento, Curso da 
Defesa Nacional. 

− Treinamento académico militar realizado no Japão (2 pessoas), Austrália (2 pessoas) e 
Indonésia (2 pessoas); 

− Formação Técnica para 24 pessoas no Curso 
de Línguas, curso de Gestão de Atendimento 
e Protocolo, Tecnologias de Informação e 
Arquivo, e Outras ações de formação: Gestão 
de Género e cooperação na área da Defesa; 

− Memorando de Entendimento assinado entre o Ministério da Defesa  e a Technophoria 
Yogyakarta, em 13 de julho de 2017; 

− Treinamento técnico realizado na Indonésia incluiu: Curso de Gestão de Serviços e 
Protocolo (2 pessoas), TI (3 pessoas), Arquivo (10 pessoas), Gestão de Género (2 
pessoas); 

−  Vários funcionários frequentaram cursos de inglês financiados por doadores ao longo do 
ano, incluindo treinamentos realizados na Austrália; 

Quadro 18:  Objetivos Principais, Programas, Metas e Resultados Atingidos 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

Capacitação 
Institucional do setor 
de segurança e 
defesa. 

− 16 alunos (F-FDTL e PNTL) formados e 
qualificados pelo Curso de Promoção a Oficial 
Superior (CPOS) + 4 Administração Pública 
(Civis) no CPOS (3.º CPOS); 

− 100% realizado 

− 20 Formandos (Militar, Policial e Quadros 
Civis) no Curso de Pós Graduado/Mestrado; 

− 100% realizado 

S
eg

u
ra

n
ça

 Ministério do Interior 
 
 
 
 
 

Construiremos 
um sector da 
segurança que 
possa realizar o 
papel de servir o 
nosso povo e 
garantir a paz, 
segurança e 
estabilidade da 
nossa Nação. 

Boa Governação e 
Gestão Institucional 

− % do orçamento executado; 

− 4 planos anuais submetidos; 

− 97% executado; 

− 100% submetido; 

− Encontros e visitas com parceiros realizados 
com sucesso; 

− Inspeção do matérial de segurança feita na China; 

− Participação no encontro Técnico entre Timor-Leste e Kupang (Indonésia) sobre desastres 
naturais; 

− Seminário sobre Redes de Comunicação de Emergência nos Países em Desenvolvimento, 
realizado em Wuhan (China): 5 pessoas participaram; 

− Estudo comparativo sobre o Sistema de Gestão de Crises, realizado em Cambera 
(Austrália); 

− Participação no Encontro e Exposição MIKCOTEC, sobre segurança rodaviária, em Lisboa 
(Portugal); 

− Realizada a visita com sucesso incluíndo pagamento ao Estranjeiro de  

− Directora Geral de Serviços Corporativos efetuou uma visita ao estrangeiro para assinatura 
de um Memorando de Entendimento sobre o planeamento em situações de emergência e 
gestão de desastres, entre a DNPC e Technophoria Yogyakarta (Indonésia); 

− Participação de representantes do Gabinete do Ministro do Interior na delegação oficial do 
Primeiro-Ministro na visita à Nova Zelândia, para reforço de laços de cooperação bilateral 
entre os dois países; 

 − Formação e capacitação sobre leis e estatuto 
para 150 funcionários do Ministerio Interior; 

− Formação para 128 funcionários  (M: 89 e F: 39) realizada sobre a Lei Orgânica, 
funcionamento e disseminação de informações sobre os procedimentos administrativos e 
hierárquicos do Ministério do Interior; 

− Seminário temático sobre “DNPC: Início, Presente e Futuro”: participação de 60 
funcionários (M: 20 e F: 40) da Equipa de Bombeiros;   

− Disseminação e sensibilização do  Código 
das Estradas a 500 estudantes e sociedade 
em geral; 

− Pograma de Sensibilização e Prevenção sobre Segurança Rodoviária realizado sobre as 
regras de utilização de vias públicas, regras e sinais de trânsito, Código de Estrada, com a 
participação de estudantes do Ensino Secundário  e Pre-Secundário de Díli e Covalima: 
1.958 participantes (M: 686 e F: 1.272); 

Prevenção de 
conflitos comunitários 

− Líderes comunitários, juventude e 
comunidades em 4 Municípios (Díli, Liquica, 
Ermera e Manatuto) no total de 200 
pessoas/participantes tem o conhecimento e 
compreenção sobre o papel da DNPCC e da 
Policia Comunitária; 

− Sessões realizadas e número de participantes nos respetivos Municípios: Díli: 64 (M: 48 e 
F: 16); Aileu: 53 (M: 42 e F: 11); Manufahi: 44 (M: 32 e F: 12); Ermera: 58 (M:31 e F: 27); 
Liquiçá: 72 (M: 52 e F: 20); e Bobonaro: 63 (M: 33 e F: 30); 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

− 500 estudantes beneficiários têm 
conhecimento sobre a prevenção de conflitos 
e como gerir bem os conflitos; 

− Programa de educação cívica realizado com alunos em escolas pré-secundárias, 
secundárias e também jovens no Município de Díli, com identificação de áreas de maior 
risco de conflitos: Posto Adminitrativo de Vera Cruz: 51 jovens (M: 35 e F: 15); Escola pré-
Secundária do Farol: 106 estudantes (M: 59 e F: 47); Escola pré-Secundária Fatumeta: 
116 estudantes (M: 51 e F: 65); Escola Secundária Nobel da Paz: 117 estudantes (M: 40 e 
F: 77); e Escola Pré-Secundária Manleuana: 74 estudantes (M: 27 e F: 47); 

− Comunidades em 12 Municípios e na RAEOA 
envolvidas em conflitos encontram soluções 
para a resolução do problema; 

− Facilitação de diálogos e mediações entre as partes que se envolveram em confrontos de 
jovens (ex-Artes Marciais), disputas de terras e propriedade, desconfianças, acesso à água 
potável, consumo de álcool, religião, violência física e verbal, acusação mútua, violência 
doméstica, acesso rodoviário, infidelidade, eleições, ódio e vingança, ladrões, impedimento 
de construção, difamação e violência sexual, com os seguintes resultados nos respetivos 
Municípios: 8 em Liquiçá;  19 em Manatuto; 14 em Covalima; 6 em Aileu; 18 em Díli; 11 em 
Lautém; 6 em Manufahi; 10 em Bobonaro; 6 na RAEOA; 1 em Viqueque 1; 8 em Ermera; 3 
em Baucau; e 7 em Ainaro; 

Serviço de Proteção 
Civil 

− Encontros com parceiros e visitas realizadas; 4 visitas realizadas: 

− Visita ao Technophoria Yogyakarta (Indonésia) - Assinatura de um Memorando de 
Entendimento sobre o planeamento em situações de emergência e gestão de desastres. 

− Participou no curso sobre Fire Investigation (FIO) em Malaysia. 

− Participaou no formação International Training on Fighting for Timor Leste (15 pessoas) em 
Jakarta-Indonesia e  

− Visita ao Indonesia para confirmar/consultar sobre Assinar MoU entre DPBD, DAMKAR 
Kupang-Indonesia com DNPC/Bombeiros Timor Leste. 

Segurança de 
Património Público 

250 guardas seguranças património público 
formados. 

Capacitados 250 (duzentos cinquenta) guardas da segurança publico  (H=238, M=12) 

Serviço de Migração Ações de inspeção e monitorização realizadas. − 12 visitas realizada no Posto Fronteira Batugade, Salele e Sakato. 

− Visita municipio Lautem tem de controlar os ilegais com visto estrangeiros. 

 Reforço ações cooperação e monitorização 
adidos assegurados 

− 4 pessoas de funcionarios ço de migração participaram no seminário  sobre questão 
Maritima  no Jepão (Tokyo) durante 10 dias, e 

− 15 pessoas  para participar no seminario  sobre questões maritima  em Kupang 
(Indonesia), Semarang, Jakarta durante dez (10) dias 

PNTL 

Capacitação e 
formção na área de 
segurança 

− Realização de formação para 520 novos 
agentes recrutados; 

− 184 agentes nova recebeu o treinamento. 

− Realização de formação para 1.252 membros 
da Polícia nas áreas de formação técnico 
policial, formação académica e formação 
generalista; 

− Formação técnico-policial: 659 pessoas na área de interação social e prevenção criminal, 
serviço de trânsito, análise, matrizes, informação, disseminação da contra informação, 
sistema integrado de, tecnologias de informação, identificação de substâncias 
psicotrópicas na linha fronteiriça, manutenção da ordem pública e  monitorização do 
programa de planeamento e gestão financeira; 

− Formação académica: 15 Instrutores da PNTL; 

− Formação generalista: 13 pessoas em estudos de nível superior na Universidade; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

Prevenção criminal, 
Investigação e serviço 
de informação e 
gestão fronteira. 

− Número de atvidades illegais e contrabandos 
minimizado/reduzido; 

− Intervenções (12) para a minimização do número de atividades ilegais; 

− Intervenções (8) no terreno sobre violência complexa e infiltração de crimes organizados; 

− Registo de incidências da criminalidade: 1.608, dos quais 96 casos ficaram ativos em 
processo de investigação; 

Segurança Rodoviária − Diminuição de acidentes e incidentes; − Polcía de Trânsito colocadas no terreno atenderam  470 acidentes e incidentes; 

− Disseminação da informao sobre regras de trânsito e código de estrada nas comunidades; 

Policiamento 
Comunitário 

− A segurança nas comunidade rurais e 
urbanas garantida e segura. 

− Patrulhas no terreno: 1.020 missões no terreno; 

− Encontros com a comunidade e grupos de líderes, empresários e jovens: 26 encontros; 

− Várias visitas aos Sucos e comunidades de forma a disseminar e divulgar infromações 
sobre a prevenção do crime; 

Ju
st

iç
a 

Ministério da Justiça 
 
 

Adotaremos 
uma estratégia 
global para 
construir o 

sistema de 

justiça de Timor-
Leste e 
melhorar a sua 
capacidade para 
cumprir o seu 
papel e funções.  

Boa Governação e 
Gestão Institucional. 

− % do orçamento executado; 

− 4 planos anuais submetidos; 

− 89% executado; 

− 100% submetidos; 

− Nº de reuniões e visitas de trabalho a nível 
nacional e internacional; 

− Visitas (3) aos Municípios de Bobonaro, Covalima e Liquiçá sobre a elaboração do Plano 
de Investimento Municipal para 2018, preparação e funcionamento do Estabelecimento 
Prisional do Suai, Conservatória de Registo Civil, Cartório Notarial e Defensoria Pública, e 
discução da Lei de Terras e Propriedade com a Comissão A do Parlamento Nacional; 

− Participação na sessão de abertura da XI Conferência de Ministros de Justiça dos Países 
de Língua Oficial Portuguesa (CMJPLOP), incluindo a entrega da pasta de Presidência 
dessa Conferência ao Brasil. 

− Participação no encontro da Comissão Trilateral em Díli; 

− Reunião do Comité de Seguimento Técnico, realizado nos dias 6 e 7 de julho, em Lisboa, 
(Portugal); 

− Visita a Yogyakarta-Indonésia para renovação do acordo e Memorando de Entendimento 
com as Instituições de Smile Group e Yogyakarta Executive School (YES) para as ações 
de formações; 

− O Chefe da INTERPOL na da PCIC participou, entre Janeiro e Março, em 2 conferências 
da Interpol: em Lyon França e Conferência Regional da ASEAN, no Nepal; 

− Participação na Assembleia Geral da INTERPOL, realizada de 26 a 29 de setembro, na 
China; 

− 90% de todos os cidadãos em todo território 
registados e obtêm o BI; 

− 95% da implementação do projecto de PALOP; 

Reforma e Quadro 
Legal 

− As novas propostas de lei e propostas de 
ateração de Leis, Códigos e Decretos-Lei 
aprovadas e publicadas; 

− Relatório final da Comissão de Reforma da Justiça concluído; 

− Proposta de alteração do Regime Jurídico de Passaporte aprovada e em vigor (Decreto-Lei 
no. 52/2016); 

− Lei de Nacionalidade e o Código Civil de modalidade do casamento, em curso de análise 
pela DNAJL-MJ; 

− Novo Estatuto da Defensória Pública aprovado pelo Conselho de Ministros e promulgado 
pelo Presidente da República; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

  − Regulamento para a padronização da cartografia em fase de preparação e proposta de 
Diploma Ministerial sobre avaliação do valor da renda pronto e apresentação em fase de 
finalização; 

Formação e 
capacitação na area 
da justiça 

− 92 funcionários do Ministerio da justiça 
capacitados; 

− Ações de Formação Genéricas: 10 pessoas formadas em Gestão e Administração; 

− Formação em áreas Técnicas Específicas: 3 pessoas sobre Investigação de Fraude, em 
Jacarta (Indonésia); 2 funcionários sobre Arquivo Electrónico digital, em Bali (Indonésia); 4 
pessoas em design, edição de notícias, layout e fotografia, em Yogyakarta (Indonesia); 7 
Auditores, em Auditoria Interna, em Medan (Indonésia); 18 pessoas em Auditoria Interna, 
Inspeção e Investigação; 9 juristas nacionais sobre normas de legística, em Macau; e 8 
pessoas no Japão; 

 − 6 funcionários da PCIC capacitados em várias 
áreas técnicas; 

− 2 formandos em GID participaram no 3º Curso Especializada na área de Auditoria, em 
julho, em YIPA, Jakarta; 

− 1 Funcionário de GID participou no 4º Curso na área de Auditoria em outubro; 

− 1 funcionario participou formação na área de Comunicação em julho; 

− 4 formandos do LPC  participaram na formação sobre Incêndios e explosões, recolha e 
análise de provas na Escola da Polícia Judiciária de Portugal, de 24 de julho a 3 de agosto; 

− 1 Funcionário participou no curso na área de Assaltos em junho e 1 formando na área de 
Tecnologias de Informação e Base de Dados, em Yogyakarta (Indonésia), de 7 a 25  de 
agosto; 

− 30 Formandos e futuros investigadores da PCIC concluíram formação e regressaram ao 
país, estando a frequentar estágios; 

Infraestruturas e 
Tecnologia de 
Informação. 

− 100% de construção de infraestruturas; − Construção do Estabelecimento Prisional do Suai: 100%; 

− Construção do edífcio da delegação da Defensoria Pública de Ermera: 50%; 

− Construção do edifício delegação da Defensoria Pública de Bobonaro: 100%; 

− 100% do sistema IIMS e rede Internet 
assegurado e garantido o funcionamento; 

− Rede de iIternet de todas as repartições do Ministério da Justiça, em Díli, nos Municípios e 
na RAEOA em funcionamento normal para serviços de portal MJ, E-mail, DMIS, 
FreeBalance e Passaporte Eletrónico (e-passport); 

Acesso à Justiça − Leis e regras estabelecidas disseminadas 
para as comunidades; 

− Realização de ações de sensibilização sobre a Lei de Terras e Propriedades com as 
autoridades locais dos Municípios de Bobonaro e de Manufahi;  

− Ações de socialização da Convenção sobre os Direitos das Crianças, realizadas nos 
Municípios de Covalima e de Ainaro; 

− Acção de divulgação de informação realizada sobre o papel e funções da Defensoria 
Pública através de Rádios Comunitárias existentes nos Municípios: 2 ações, em Manufahi 
e Covalima; 

− Processo de criação e estabelecimento do novo sistema de Passaporte Biométrico (e-
Passport) como projeto de continuação do ano anterior (2016), pelas Empresas Gemalto e 
Visimitra: concluído com o primeiro lançamento de emissão no dia 5 de maio; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

− Atendimento público de casos por Defensores 
Público. 

− Cerca de 1.600 novos casos atendedidas pela Defensoria Pública em 2017, em 4 áreas de 
jurisdição, designadamente, Díli, Baucau, Covalima e RAEOA; 

− 670 julgamentos móveis realizados nas áreas de jurisdição, como Díli (Aileu, Ermera e 
Liquiçá), Baucau (Lautém, Manatuto e Viqueque), e Covalima (Ainaro, Bobonaro e 
Manufahi); 

− 25% de serviços de emissão off-line de Bilhetes de Identidade, nos Municípios de Lautém 
e Díli (Ataúro). 

− 195 casos registados, sendo 30 resolvidos, 163 em processo e 2 recomendados ao 
Ministério Público; 

− Volume de receitas arrecadadas; − Durante 2017, foram arrecadadas US $3.826.194,26 dólares, com depósito na Conta do 
Tesouro no BNU Díli; 

PCIC Instruir serviço de 
forma efetiva e 
eficiente no 
funcionamento da 
estrutura de 
investigação criminal 
e de prevenção 

− Pelo menos 70% do serviço de piquete 
assegurado. 

− Serviço de piquete estabelecido e operacional; 

− Serviço operacional de apoio aos 
investigadores assegurado; e Investigadores 
asseguram a recolha de informação criminal 
com qualidade. 

− Investigadores deslocaram-se 84 vezes aos municípios para fazer investigações e recolha 
de informações e provas criminais no em maio, junho e julho de 2017;  

N
eg

ó
ci
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s Ministério Negócios 
Estrangeiros e 
Cooperação 

Ao nível 
internacional, 
iremos proteger 
e promover os 
interesses do 
povo de Timor-
Leste e 
salvaguardar e 
consolidar a 
independência 
de nossa 
Nação. 

Boa Governação e 
Gestão Institucional; 

− % do orçamento executado; 

− 2 Planos Anuais submetidos; 

− 98% executado; 

− 100% submetido; 

Desenvolvimento e 
formação diplomática 
de funcionários e 
diplomatas (IED); 

− Diplomatas habilitados e com conhecimentos 
adequados; 

− Cursos de Língua Inglesa, Língua Portuguesa e de Diplomacia; 

Delineamento e 
Implementação da 
Politica Externa da 
RDTL 

− Promover a visibilidade de Timor Leste e 
estreitar laços de amizade e relações político-
diplomáticas a nível internacional; 

− Relacoes diplomáticas melhoradas por meio da finalização e celebração de Acordos 
Bilaterais e Multilaterais, designadamente nas áreas da Educação, Saúde, Agricultura , 
Comércio e energia, desenvolvimento de infrastruturas e compromiso de ambos os países 
em aceleral a conclusão das negociações sobre fronteiras maritimas e terrestres; 

− Participação nos fora e Siminários de Organizações Internacionais e Regionais, tais como 
o Fórum de Alto NIvel sobre a Cooperacao com o Tribunal Penal International, realizado na 
República da Coreia; 

− Conferência das Nações Unidas sobre Oceanos, no âmbito da implementação dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis, em Nova York; 

− Reunião do Conselho de Ministros da CPLP, em Cabo Verde; 

− Participação em eventos da ASEAN: 50ª Reunião de Ministros dos Negócios Estrangeiros 
da ASEAN; 24º Fórum Regional da ASEAN, nas Filipinas; Fórum Económico da ASEAN, 
com o Ministro de Estado Coordenador dos Assuntos Economicos, no Camboja; 

− Representação do Estado na ceremonia de Investidura do novo Chefe de Estado da 
República de Angola; 
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 − Reunião e lançamento do Programa de Processo de Governação, e Bali e do Fórum 
Empresaial, na Austrália; 

− Melhorar e manter boas relações bilaterais; − Autorização de propostas e acordos de promoção recíproca de investimentos entre o Kwait 
e Timor-Leste; 

− Cartas/convites após a visita do SENEC ao Ministerio da Agricultura para a participação no 
encontro sobre os Oceanos de 2017, no âmbito da cooperação na área da Justiça; 

− Encaminhamento de propostas para aprovação superior; 

− Supervisão e implementação de actividades, participação em encontros no âmbito da 
cooperação bilateral; 

− Conclusão da coordenação da visita oficial do Primeiro Ministro à Nova Zelândia, incluindo 
a assinatura do Compromisso Conjunto para o Desenvolvimento entre Timor-Leste e Nova 
Zelândia, para o período de 2017 – 2022; 

 − Eencontro de coordenação com o Embaixador da Ordem da Malta sobre o processo de 
inauguração de uma Clinica em Timor-Leste e discussão sobre um Acordo-Quadro e o 
Acordo de Subvenção entre Governo Timor-Leste e a CET; 

− Finalização e assinatura de um Acordo entre o Governo e a Santa Sé sobre o Regime 
Jurídico da Igreja Católica em Timor-Leste; 

− Acordo de Cooperação entre Timor-Leste e a Federação da Rússia sobre a Politica 
Económica e Técnica; 

− Acordo de estabelecimento de um Comitá Conjunta de Cooperação entre o Governo de 
Timor-Leste e o Governo do Estado do Kuwait na área de Económia e Técnica, para a 
Promoção Reciproca de Investimentos; 

− Cordenação com o Ministério de Solidariade Social sobre a assistência a cinco Timorenses 
no Estrangeiros (Portugal) que pretendiam regressar a Timor-Leste; 

 − Coordenação com os  Ministérios e instituições relevantes sobre pedidos de Audiência e 
visitas ofciais; 

− Análise e recomendações sobre a futura Instalação da Embaixada de Timor-Leste em 
França; 

− Transmissão de centenas de cartas e notas informativas dos Servicos dos Assuntos 
Europa, África e Médio-Oriente; 

− Continuação da coordenação e organização do processo de apresentação de Cartas 
Credenciais e estreitamento de relações bilaterais com os países da Europa, África e 
Médio-Oriente; 

 − Coordenação com Ministérios relevantes sobre a participação no Dialogo de Alto Nível  
sobre o Desenvolvimento Sustentavel e a Sustentação da Paz, em Nova York; 

− Participação na ceremónia de inaguração do BPGBF em Perth Austrália; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

− Reconhecimento sobre a prontidão de Timor-
Leste para adesão à ASEAN; 

− Encontros com Linhas Ministeriais (i.e. MCIA, MSS, MI, MAP, MTAC, SEPFOPE, SEAC, 
SEAPSEM, e MAE) para reestabelecimento de linhas de coordenação de serviços, 
reativação de pontos focais e discussões positivas sobre situações atuais que se 
relacionam com o processo de adesão de Timor-Leste à ASEAN e as futuras ações 
interministeriais para consolidar o trabalho no âmbito de processo de adesão de Timor-
Leste à ASEAN; 

 

   − Fortalecer relações diplomáticas e assegurar 
a soberania do Estado e da identidade e 
dignidade do Povo de Timor-Leste; 

− Timor-Leste está representado na defesa e promoção dos seus interesses em todas as 
cricunstancias e as comunicações entre as instituições do Estado dos países anfitriões; 

− Participação nos fora tanto a nível bilateral, como Multilateral, Regional e Internacional, em 
eventos, cerimónias de Dias Nacionais, bem como fortalecer relações diplomáticas e 
assegurar a soberania do Estado e da identidade e dignidade do povo; 

− As 34 missões diplomáticas no exterior conseguiram defender e promover o interesse 
nacional através da participação em exposições, passagem de modelos no ambito de 
comemoração do dia internacional das mulheres e na exposição no dia da CPLP; 
participação em workshop, seminários e outros eventos oficiais; Promoção e negociação 
de oportunidades de investimento, partilha de informações sobre aspectos legais; etc; 

 

  Boa Governação e 
Gestão Institucional 

− % do orçamento executada;  

− 28 plano anual submetido; 

− 92% executado; 

− 100% submetido; 

− Relatórios trimestrais produzidos e submetidos ao Parlamento Nacional e ao Tribunal das 
Contas; 

− Política sobre Roteiro para a Orçamentação por Programas aprovada no Conselho de 
Ministros e publicada através de Resolução do Governo N.º 17/2017, de 5 de abril; 

− Elaboração do Programa do VII Governo Constitucional e do “Guia de Implementação do 
Programa do VII Governo Constitucional”; 

− Relatório de Avaliação da primeira fase de implementação do PED 2011 – 2015: 
apresentado e aprovado pelo Conselho de Ministros; 
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Primeiro Ministro O sector público 
em Timor-Leste 
será 
fundamental 
para o 
fortalecimento 
da confiança no 
Governo, que é 
um pré-requisito 
para a 
construção da 
Nação 

Planeamento, 
Moitorização e 
Avaliação 

− 4 Relatórios de Desempenho do Governo 
produzidos e disseminados atempadamente; 

− Relatório de estudo sobre “Gestão das Finanças Públicas, Contabilidade Incremental” 
concluído, e o resultado foi enviado ao Primeiro Ministro para instruções adicionais; 

− Estrutura de Orçamentação por Programas foi introduzido nas 39 Linhas Ministeriais, 
Serviços e Fundos Autónomos, incluindo os Municípios; 

Apoiar o programa de 
revitalização do 
funcionamento público 
através da 
implementação da 
Reforma da 
Administração 
Pública. 

− Aumento (de 139 para 200) do Nº de 
candidaturas; 

− Nº de distinções e destinatários dos prémios 
aumentam de 10 para 40;  

− Aumento dos índices de satisfação da Função 
Pública; 

− Contributos para a criação de uma política de distinções e prémios para motivar os 
funcionários públicos, e 6 funcionários receberam prémios como os melhores (M: 4 e F: 2). 

− Apoio ao estabelecimento dos SFA, AIFAESA, Centro Nacional Chega e Instituto Nacional 
de Segurança Social; 

− Contributos à elaboração da metodologia e do procedimento para o diagnóstico de 
Recursos Humanos; 

− Projeto de alteração do Regime Geral da Administração Pública analisado e coordenado, 
com abrangência de cerca de 47% dos funcionários públicos; 
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  − Processo de elaboração do regime de estabelecimento de cargos de direção e chefia e o 
regime profissional sénior analisado e coordenado, podendo abranger entre 10 a 100 
pessoas de entre 2.000 pessoas, conforme a estrutura do ano anterior. 

Plano Integrado de 
Segurança Nacional. 

− 8 Encontros da CIS; 

− 24 Encontros da PISN; 

− 6 Seminários; 

− Participação em 7 eventos;     

− Encontros da CIS realizados (Confidencial); 

− Encontros da PISN realizados (24) com componentes diferentes do Sistema Integrado de 
Segurança Nacional; 

− Estabelecimento do Centro Nacional de Gestão de Crises; 

− Seminários (4) e participações (2) em eventos de outros componentes de Sistema 
Integrado da Segurança Nacional; 

− Lei de Artes Marciais, Rama Ambon e Lei Contra o Tráfico de Seres Humanos aprovadas; 

− Finalização de investigação sobre a pesca ilegal de Tubarões; 

− Reuniões (5) com várias partes interessadas para discutir a Lei das Artes Marciais e Rama 
Ambon, incluindo a realização de várias consultas; 

− Participação no seminário sobre o Domínio Marítimo e Forças Operacionais Especiais, na 
Nova Zelândia; 

Auditoria Social − Pelo menos 80 projetos auditados;                             − Queixas apresentadas (37 arquivadas e 2 pendentes) à Unidade de Auditoria: 
Infraestrutura básica 11; Transversal 11; Educação 6; Saúde 5; Terras e Propriedades 3; 
Segurança 3; 

− Disseminação: (183 sessões) realizadas entre janeiro e dezembro, através de workshops, 
socializações, coordenações, visitas de cortesia; 

− Socialização sobre a auditoria social: 4 em Covalima, Ainaro, Aileu e Liquiçá; 

Apoio à Sociedade 
Civil 

− As comunidades têm acesso a Igrejas, 
Templos e Mesquitas; 

− Participação na assinatura do acordo entre o Governo e a Sociedade Civil a 30 de março 
de 2017; 

− Construção da Igreja Protestante e concluida a construção de Orfanato Muçulmano; 

− (continua a reabilitação do templo INDU e a construção de Igreja Protestante); 

− Contratos com 5 igrejas assinados: (i) Igreja de Zumalai - construção do projeto atingiu 
85%; (ii) Igreja de Becora-Díli - construção atingiu 50%; (iii) Igreja de Ai-Mutin - construção 
atingiu 65%; (iv) Salão Paroquial da Catedral de Díli – concluído; (v) Escola de Música do 
Seminário Menor e Escola de Música do Seminário Maior de Fatumeta - construção atingiu 
28 %; 

− Organização não governamentais apoiadas 
baseia com acordos e despachos. 

Realizadas transferencias de orçamento para apoiar as 42 organização (ONGs, associação, 
fundação, institutos). 

Governo Electrónico − 100% aumento da capacidade do Centro de 
Dados; 

− Centro de Dados do Gabinete do Primeiro-Ministro: 100% concluído; 

− Continuação do processo da rede principal de fibra ótica nacional; 

− Toda a rede do Governo ligada aos 12 Municípios: contrato para execução do projeto 
assinado entre GPM e Timor Telecom em Novembro; 

− Expansão da infraestrutura do Centro de Dados: processo concluído pela Comissão 
Nacional do Aprovisionamento e contrato assinado entre GPM e TELEMOR; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

Apoios assuntos 
veteranos 

− Timor Awakening: 

− 5 programas produzidos e 100 veteranos 
abrangidos. 

− 60 veteranos de TL e 80  veteranos da Austrália visitaram vários Municípios e Postos-
Administrativos; 

− Lançamento de documentos 35 minutos do programa Timor Awakening, no Muséu da 
Resistencia com o Primeiro-Ministro, Dr. Rui Maria de Araújo; 

− Coordenação com 6 músicos (Timor-Leste e Autrália) para a produção de 12 CD de 
música Resistência “Maubere Timor” e lançamento no Palácio do Governo; 

− Coordenação com as instituições 
governamentais responsáveis pelos assuntos 
dos veteranos; Pelo menos 50 encontros 
realizados e 100% processos encaminhados;                                      

− 25 Reuniões de coordenação realizadas entre o Ministério da Soldariedade Social/ 
Veteranos/ Comissão de Homenagem/ Primeiro-Ministro/ Presidente da República/ MPRM 
para a coordenação das actividades como ANZAC; 

− Inauguração do Aeroporto de Suai; 

− Visita a Loehunu e Jardim dos Heróis em Liquiçá para recolha de 200 restos mortais; 

− 10 Reuniões de coordenação realizadas entre o Ministério do Turismo/ SEFOPE/ MECAE;  

− Estudo preliminar sobre a viabilidade do turismo histórico no Monte Paichau e Monte 
Matebian, realizado em parceria com o MTAC; 

− Pedidos dos veteranos encaminhados ao MSS; MF; MS e Presidente da Comissão de 
Homenagem; 

Ministro de Estado e da 
Presidência do Conselho 
de Ministros 
 

− Secretaria de Estado do 
Conselho de Ministros 
 

− Secretaria de Estado da 
Comunicação Social 
 

− Conselho de Imprensa 
 

− Secretaria de Estado 
dos Assuntos 
Parlamentares 

 

Gestão e 
Coordenação das 
Reuniões do 
Conselho de 
Ministros. 

− Nº de reuniões e diplomas aprovados e atas 
assinadas; 

− Atos publicados no Jornal da República; 

− Aid-Memoires e material estacionário 
produzidos e distribuídos; 

− 39  Reuniões do Conselho de Ministros (37 ordinárias e 2 extraordinárias);  

− 39 Atas do Conselho de Ministros assinadas; 

− 137 diplomas aprovados em Conselho de Ministros (6 Propostas de Lei, 5 Propostas de 
Resolução, 45 Decretos-Lei, 52 Resoluções do Governo, 39 Decretos do Governo);  

− 45 Decretos-Lei enviados para para promulgação; 

− 12 Propostas enviadas para o Parlamento Nacional: 7 propostas de Lei, 5 Propostas de 
Resolução, e 1 Programa do VII Governo; 

− 142 Diplomas enviados para publicação no Jornal da República (45 Decretos-Lei, 49 
Resoluções do Governo e 49 Decretos do Governo);  

− Publicação e distribuição do Aid Memoire Colectânea de 2016; 

− Elaboração do Aid Memoire 2017 de janeiro a setembro; 

Porta Voz do Governo − Portal do Governo a funcionar, atualizado e a 
disseminar informação do Governo; 

− 304 notícias, 95 agendas, 543 fotografias, 46 discursos do Primeiro-Ministro, 60 
documentos (em “Publicações-Governo” e “Documentos-PM”); 249 vídeos, 1 correção 
técnica (“pesquisa”), 2 atualizações técnicas (“partilhas”); 

− Restruturação técnica do programa que gere o Portal, reformulação de conteúdos do menu 
“Legislação” para o “novo Portal”, Retificação em “Embaixadas de Timor-Leste”/“Ligações 
Institucionais”, Atualização do menu “Primeiro-Ministro”, submenus: “Mensagem”, 
“Biografia”, “Documentos” e “Intervenções”; e do menu “Governo”, submenus: 
“Composição”, “Programa”, “Conselho de Ministros” e “Arquivo Histórico”; 

− 11.260 visitas p/semana ao Portal; 

− 185 contatos recebidos através do Portal do Governo, entre os quais 40 respondidos, 26 
sem resposta,15 sem sentido e 73 encaminhados aos Ministérios, os restantes (3) ficaram 
em processamento;  
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Disseminação de 
informação dos 
programas de 
governo e 
desenvolvimento para 
o público e Apoiar o 
Porta-voz do 
Governo. 

− 70% a 80% das Autoridades Municipais, 
Postos Administrativos, autoridades 
comunitárias ou locais e 50% da população 
das áreas urbanas assistem os programas 
produzidos e veiculados; 

− Produzidos e publicados 4 programas talk show televisivo “Ita Nia Governo” (papel do 
Inspetor Geral do Estado, Desenvolvimento do Setor da Governação, Biodiversidade, 
Objetivo Desenvolvimento Sustentável), 3 programas e filmes documentários “Hare Rasik” 
(acesso à água potável, horticultura), 4 PSA (desenvolvimento do futebol em Timor-Leste, 
água para a vida, usando um telefone celular na escola, vontade de ler), 1 mensagem do 
PM e 1 mensagem do Presidente da República; 

− Entre Julho e Setembro foi produzido 1 programa de filme documentário “HARE RASIK” 
(atividades do MECAE), 2 PSA (conhecer o nosso dinheiro e as novas moedas de valor 
200 centavos), em parceria com o Banco Central de Timor-Leste; 

Garantir a liberdade 
de expressão e o 
acesso à informação. 

− Nos 6 Municípios onde se realiza a 
socialização cumpre-se e louva-se a Lei da 
Comunicação Social na sua tarefa e suporta a 
atividade de cobertura dos média para a 
eleição geral de 2017 nos seus municípios; 

− Participação do Secretário de Estado da Comunicação Social como orador em diversos 
seminários e discussões realizadas pelo STAE e CNE sobre a Lei de Imprensa, Código de 
Ética do Jornalismo e o papel dos Média nas eleições gerais de Timor-Leste; 

− Participação do Secretário de Estado da Comunicação Social como orador em diversos 
seminários e discussões realizadas pelas várias universidades de Timor-Leste, sobre a Lei 
de Imprensa, ética do jornalismo e o papel da mídia nas eleições de Timor-Leste; 

− Estabelecimento da base legal da criação da 
ANTIL; 

− Conselho de Ministros aprovou a criação da TATOLI – Agência Noticiosa de Timor-Leste, 
IP. Esta decisão surge na sequência da criação de um portal de notícias, embrião da 
Agência Noticiosa, então denominada ANTIL (concluído em Março de 2017); 

− Apresentação e nomeação pelo Conselho de Ministros Presidente do Conselho Diretivo da 
TATOLI, I.P. (concluido em julho); 

− Elaboração dos seguintes esboços para a TATOLI, IP: Plano Anual; Regulamento Interno; 
Regulamento de Recrutamento do quadro de pessoal; Diploma Ministerial conjunto para a 
nomeação de 2 Vice-Presidentes do Conselho Diretivo. 

− Aprovação do enquadramento legal do 
Instituto de Formação de Jornalistas; 

− Cooperação com a LPDS (Indonésia) e CENJOR (Portugal) mantidas; 

Formação e 
Capacitação 

− Técnicos de Comunicação: 100% dos plano 
concluido; 

− Cursos de formação realizados: Média e Comunicação (M: 23 e F: 21); Comunicação e 
Novas Tecnologias (M: 28 e F:10); Unidade de TV e Desenho Gráfico (M: 32 e F: 16); 
Curso de Média e Comunicação, com Certificado de Nível IV (M: 11 e F: 12); Curso de 
Comunicação e Novas Tecnologias (M: 26 e F: 18); Curso de Média e Comunicação, com 
Certificado Nível IV (M: 21 e F: 21); Multimédia Avancada (M: 11 e F: 12); 

− Revisão dos dados dos formandos do curso de formação de Média e Comunicação, com 
Certificado de Nivel IV; e Novas Tecnologias de Informação para envio ao Instituto 
Nacional Desenvolvimento Mão-de-Obra (INDMO) de Secretaria de Estado Juventude e 
Trabalho (para Certificado Nível IV pelo INDMO); 

− Cerimónia da  entrega a 130 formandos graduados dos certificados do curso de Média e 
Comunicação, com Certificado Nivel IV e Curso de Comunicação e Novas Tecnologias; 



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 91 

 

Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

− Técnicas jurídicas; − Curso de Legística Avançada, uma formação de duas semanas, realizada em Timor-Leste 
(Palácio do Governo), através da PCM, com dois formadores da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa: 30 formandos juristas do setor ministerial (15 em 2016 e 15 em 
2017, incluindo a UAJ-PCM); 

− Área das finanças:  − 6 funcionários das finanças da SECOMs frequentaram um curso de formação da PCM 
sobre Orçamento Sensível ao Género, durante 2 dias e por uma semana, em Díli, 
realizada pela UPMA e pela Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-
Económica da Mulher; 

− 7 funcionários das finanças da SECOMs/PCM frequentaram o curso de formação sobre 
gestão e finanças públicas, durante 2 semanas, em Díli, realizado pela UPMA e pelo 
Ministério das Financas; 

− Vários funcionários da DNCRC frequentaram, durante 1 mês, em Jogjakarta (Indonésia), 
um curso de formação sobre Rádio Comunitária;  

− Continuaram os cursos de língua portuguesa para os funcionários da SECOMs em 
cooperação com o Instituto Camões; 

− Participação de 1 funcionário da SECOMs em formação sobre mediação disputas na 
média, realizado em Jacarta, durante uma semana, no mês de Fevereiro.                                                                    

− Comunicação Social: 80% de recursos 
humanos das Rádios Comunitárias têm 
conhecimentos e capacidade para 
desenvolver as suas atividades de forma a 
suportar o aumento do nível das matérias e 
programação em 30% em cada rádio, e 
capacidade de fornecer informação para a 
comunidade da ANTIL; 

− Deslocação de 13 elementos das rádios comunitárias para formação em Yayasan Satu 
Nama, Yogyakarta (Indonésia); 

− Deslocação da Chefe do Departamento de Recursos Humanos para formação em Yayasan 
Inovasi Manajemen (Indonésia); 

− Formação em serviço atraves de funcionários formadores preparados no estrageiro; 

Reforma Legislativa e 
do Setor da Justiça 

− Nº de relatórios parciais e completos 
produzidos; 

− 34 reuniões internas regulares realizadas: 34 atas produzidas; 

− 16 reuniões ordinárias mensais realizadas: 16 atas produzidas; 

− 3 reuniões extraordinárias realizadas: 3 atas produzidas; 

− 3 relatórios trimestrais, 1 relatório semestral, 1 relatório de avaliação final, 1 documento de 
políticas públicas sobre a  reforma legislativa e do sector da justiça produzidos; 

 − Nº de discussões e sessões de consulta 
realizadas. 

− 2 sessões de trabalho com pontos focais realizadas: 1 de preparação e outra de balanço 
da execução da metodologia; 10 reuniões técnicas com pontos focais sectoriais realizadas; 
13 questionários e relatórios sectoriais preenchidos; 1 relatório sobre o levantamento da 
legislação sectorial produzido - 16 sectores envolvidos; termos de referência para a análise 
da legislação de Timor-Leste produzidos. 

− 4 reuniões técnicas efectuadas com CES;  56 entrevistas efectuadas; 3 mesas redondas 
com actores judiciais realizadas - 30 participantes; 1 sessão de debate realizada. 

− Termos de referência e guião de entrevistas discutidos e aprovados; 2 reuniões técnicas 
com a UAJ efetuadas; 1 relatório especializado sobre o processo legislativo produzido. 
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  − Justiça formal: 2 mesas redondas com atores judiciais realizadas  

− Penal - 1 sessão de debate realizada  

− 1 relatório especializado sobre opções legais e institucionais e 1 nota conceptual 
elaborada. 

− 38 conteúdos inseridos no portal; 40 notícias produzidas; 77 documentos divulgados (6 
provenientes de outras entidades). 

− 824.200 Boletins de Voto impressos e 161.136 Listas de Eleitores para a Eleição 
Presidencial 2017; 

− 849.541 Boletins de Voto impressos para a Eleição do Parlamento Nacional 2017; 

− 2.035 atos oficiais publicados no Jornal da República e impressos 5.526 Jornais da 
República e Jornais do Parlamento Nacional;  

− 1.209 livros produzidos, e 21.850 jornais e revistas, 4.730 cartões de identificação e 
1.025.743 outros produtos gráficos diversos; 

Divulgação dos atos 
oficiais e fornecimento 
de produtos e 
serviços ao setor 
público e privado 

− 20.000 Jornais da República e 2.000 Jornais 
do Parlamento Nacional produzidos;  

− 15.000 produtos impressos e encadernados;  

− 1.000 livros vendidos; 

− Impressão e entrega ao STAE de 2.550.000 
boletins de voto e 51.000 cadernos eleitorais 
nas Eleições de 2017 (Presidenciais - 1º e 2º 
volta e Legislativas); 

− 6.142 JR e 148.898 diversos produtos gráficos; Obtida a receita de 54.428,00  USD (JR = 
$ 12.951 e restante = $ 41.477) acrescida da quantia de $ 554.237,50 referente ao custo 
do material eleitoral das 2 eleições PR e PN 2017 suportado pela INTL e posteriormente 
pago pelo MAE /STAE. 

Encorajamento da 
diversificação dos 
meios de 
comunicação social 

− Bom funcionamento de cada estação de 
Rádio Comunitária; 

− Conselho de Administração da RTTL reforça 
as funções da instituição; 

− Rádios Comunidades de Viqueque, Ermera, Liquiçá e Same continuam em funcionamento; 

− Bom funcionamento e operacionalidade; 

Apoio à Coordenação  
dos Assuntos 
Parlamentares 

− 100% de reuniões plenárias, Comissões, 
Bancadas Parlamentares e Reuniões do 
Conselho de Ministros realizadas; 

− 82 reuniões plenárias realizadas; 60 reunioes de Comissões; e 46 reuniões de Bancadas 
Parlamentares; 240 questões suscitadas pelos Deputados nas reuniões plenárias e 
encaminhadas aos ministérios e instituições proponentes baseadas nas preocupações da 
comunidade civil; 81 respostas verbais e escritas dos membros do Governo; 2 relatórios de 
visitas de fiscalização pelas Comissões Especializadas do Parlamento Nacional aos 
Municipios. 

− 40 programas com entrevistas variadas efetuadas a 24 Deputados do Parlamento 
Nacional, 17 Membros do Governo, 2 pessoas da seguranca /defesa e 4 pessoas da 
sociedade civil; 

Inspeção-Geral do 
Estado 

Formação em 
Auditoria 

− Inspecção e auditorias: formação Técnica em 
Auditoria Interna para 18 funcionários; 

− 13 auditores e inspetores (M: 10 e F: 3) da IGE licenciados com o título de Qualified 
Internal Auditor (QIA) um pacote como SNIA, realizados pelo Yayasan Pendidikan Internal 
Audit (YPIA) Jacarta em Medan Indonesia. 
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Prevenção da 
Corrupção 

− Realização de atividades de disseminação de 
informações; 

− Encontro sobre o regime de distinções de prémios realizado com as entidades relevantes, 
tais como CFP, PDHJ e CAC; 

− Atividade de treinamento conjunto em fase de coordenação com entidades relevantes, tais 
como PDHJ e Ministério da Saúde; 

Fortificar o controlo 
interno nas 
Instituições Públicas 

− 30 auditorias e inspeções de rotina e 
extraordinárias;  

− Nº de investigações;  

− 17 relatórios finais de auditoria, inspeção e investigação; 

− 1 caso em processo. 

− 17 de funcionários da Inspeção Geral das 
Linhas Ministeriais formados na área técnica; 

− 11 funcionários (M: 5 e F: 6) da IGE (Línguas Portuguesa e Inglesa); 

− 2 funcionários (M: 1 e F: 1) da IGE (Instrumentos e Técnica de Auditoria Interna realizada 
pelo YPIA em DIli, Timor Leste); 

Ministério das Finanças 
 

− Dotação Todo 
Governo 

Aumentar Receitas − Reforma Tributária: divulgação da nova 
proposta TDA e novo Código de 
procedimentos tributario ao publico e iniciar a 
implementação. 

− Aprovado Código de Procedimentos Aduaneiros  (CPA) socializado e implementado com 
os funcionarios e a indústria; 

− Autoridade Tributária e Autoridade Aduaneira entraram em vigor em Outubro 2017; 

− Treinamento para gerentes sobre a Lei Orgânica Tributária e Lei Orgânica Aduaneira 
implementado; 

− Nota de saída do Asycuda foi implementada no Porto de Díli; 

− Código Aduaneiro, Decreto-Lei n.º 14/2017, entrou em vigor a 6 de julho 2017; 

− Estatuto Orgânico da Autoridade Aduaneira, Decreto-Lei n.º 9/2017, entrou em vigor a 30 
de setembro de 2017; 

− Aumento Conhecimento dos contribuintes 
domésticos e dos funcionarios sobre os seus 
direitos e obrigações fiscais melhorado. 

− o Banco Mundial conduziu uma sessão de trabalho que permitiu fornecer e disseminar 
informações junto de contribuintes domésticos relativamente a impostos sobre construção 
e sobre vencimentos. 

− Formação prestada sobre aplicações do Microsoft Office de modo a ajudar os funcionários 
tributários e aduaneiros a realizar as suas tarefas diárias. Desenho do programa de 
formação tributária concluído. 

− Recolhido o imposto adicional de pagamentos 
atrasados; 

− Projeto do conceito para um novo sistema 
fiscal preparado e desenvolvido; 

− Arrecadação de receitas: durante o 4.º trimestre, a DGR cobrou US $10,199 milhões de 
dólares em receitas domésticas e US $44,417 milhões em receitas petrolíferas; 

Aconselhamento 
Económico e Politica 
Fiscal 

− Documento Conceito para implementação 
MTEF, riscos e vantagens desenvolvidas; 

− O indicador do  ‘Medium-Term Expenditure Framework’ foi testado em 2 ministérios, 
procedendo-se a um diagnóstico de planeamento, orçamentação e reporte. 

− Atualização de modelos, incluindo as 
informações exigidas pelo Jornada 
Orçamental e Livro Orçamento 1, dentro do 
tempo determinado pelo calendário 
orçamental; 

− Finalizado. Atividade regular realizada anualmente no processo preparação Orçamento 
Geral do Estado. 
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− Publicações de relatórios económicos e 
fiscalis; 

− CoA e GFS publicados seis semanas após o final do trimestre; 

− Atualização Bianual Económica Internacional concluída e publicada, três semanas após a 
publicação do “World Economic Outlook” do FMI; 

− Índice de Atividade Económica atualizado, e elaborado e publicado o Boletim Trimestral de 
Índice de Atividade Económica, no prazo de seis semanas após o final do trimestre; 

− Relatório Trimestral de Inflação elaborado e publicado no prazo de seis semanas após o 
final do trimestre; 

− O Livro 1 do Orçamento e Perguntas e Respostas preparados no calendário orçamental; 

Estatisticas Fiáveis − Nova Lei Estatística aprovada e socializada; 

− Manual de Pesquisas, incluindo um capítulo 
sobre o aspeto financeiro, a ser desenvolvido 
e socializado para todos os funcionários; 

− A proposta de lei sobre estatísticas foi enviada ao Gabinete jurídico e discutida com outras 
entidades, nomeadamente o Gabinete de Estatística da Austrália (Não ficou concluída); 

− Manual do Censo Agrícola finalizado juntamente com outros manuais relativos a futuros 
levantamentos; 

− A Direção Nacional de Estatísticas Económicas está a finalizar NOPs sobre atividades 
económicas, incluindo Contas Nacionais, BAS, Estatísticas Criminais, Comércio, etc; 

− Organização da formação sobre Estatísticas Económicas para Jovens Profissionais e 
funcionários graduados na DGE; 

− Indicadores Estatísticos produzidos com 
qualidade. 

− Manuais padrão para pesquisas produzidos 
(CPI, Census, LFS, etc) 

− Publicação Anual dos Municípios em 
números. 

− Lançamento do relatório preliminar TLPDS 
em março de 2017. 

− As atividades foram realizadas com vista ao relatório da DNE, nomeadamente (a) 
lançamento do IPC mensal a cada três semanas, à terça-feira, (b) análise do TL-LSS para 
derivar o novo peso do IPC com vista à repesagem do IPC na série 3, e (c) recolha de 
preços mensais. Foi produzido o indicador de estatísticas trimestrais. As Estatísticas 
Comerciais foram publicadas na internet, com o documento a ser enviado à DGCS para 
impressão. 

− DGE publica ISIC e COICOP Timor-Leste no 4.º trimestre, juntamente com o Instituto 
Nacional de Estatística de Portugal. Concluída. 

− Documento relativo aos 12 municípios e à RAEOA publicado. 

− Relatório preliminar do EDS finalizado. 

− Contas Nacionais produzidas com qualidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 

− Produto interno Bruto (PIB) anual (E) 2016 finalizado, 

− PIB anual (P) finalizado de acordo com o calendário atual (enviado à DGSC);  

− BAS 2016 e PIB trimestral (E) compilados e publicados juntamente com o PIB (E) 2016. 
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 Orcamento e Gestão 
de Despesas e 
Monitorização 

− Produzidos os relatórios trimestrais de 
execução orçamental, um mês após o final do 
trimestre. 

− Implementado os procedimentos de controle 
de qualidade para o processo de execução do 
orçamento Todo o Governo, a gestão de 
questões de duplicação de pagamento dos 21 
itens de linha em Todo o Governo. 

− Relatórios sobre Concessões Públicas feitas no 1.º, 2.º, 3.º e 4.º trimestres concluídos e a 
serem enviados ao Gabinete do Primeiro-Ministro através do Gabinete de Avaliação de 
Desempenho – Ministério do Plano e Finanças a 15 de janeiro de 2018. 

− Verificação e validação para pagamentos relativos ao Orçamento da Dotação Todo 
Governo executadas. 

− Provisão de dados ao Tesouro sobre o fundo de contingência com vista ao relatório 
financeiro. 

− Verificação e ajuste do Relatório sobre as Eleições Presidenciais e Legislativas em curso e 
com conclusão prevista para meados de janeiro de 2018. 

  − Providenciados os dados financeiros 
consolidados de todo o Governo para a DG 
Tesouro preparar correta e atempadamente 
as declarações financeiras anuais. 

− Submetido os relatórios bissemanal de 
Desempenho, do DNTG, de todos os avanços 
do EO. 

 

  − Instalado o software de gestão da dívida e 
recrutar e treinar funcionários sobre a forma 
de gerir a dívida usando o sistema de gestão 
da divida. 

− Concluida a instalação de software. Três elementos do Tesouro participaram na reunião 
PEMNA na Coreia, tendo a equipa feito uma apresentação sobre Operações do Tesouro 
em Timor-Leste. Objetivo anual concluído. 

 

 Gestao Financeira e 
Patrimonial 

− Produzido o documento de reflexão sobre 
possíveis alterações ao quadro fiscal. 

− Produzido o documento de discussão, para 
explorar o estabelecimento de uma entidade 
separada de investimento, para apreciação 
ministerial. 

− Redigimos material sobre o quadro fiscal e atualizámos as projeções para a vida do Fundo 
(usando novos pressupostos sobre despesas e retornos do investimento). As potenciais 
alterações à estrutura do Fundo foram discutidas durante a sessão de trabalho do CAI em 
novembro/dezembro. As equipas trabalharam juntas nas projeções sobre o fundo e no livro 
orçamental. Concluída. 

− Uma apresentação sobre a atual estrutura e práticas de governação na sessão de trabalho 
do CAI em novembro/dezembro, identificando desafios e áreas a melhorar, incluindo 
responsabilidades mais claras para as instituições do FP. A UAFP procurou estruturas 
alternativas mas não avançou formalmente, dado tratar-se de um tópico sensível e 
existirem outras prioridades. Concluída. 

 Sistema PFM 
sustentavel 

− Sistemas disponíveis 90% do tempo. 

− Conectividade fornecido oportunamente, 
conforme necessário, a todas as unidades de 
trabalho. 

− Centro de Dados mantida com padrões 
aceitáveis. 

− Todos os sistemas TIC e IFMI de MdF 
seguros, a todos os momentos, e apoiado por 
um sistema de backup fiável. 

− Sistema disponível a 99%. Processo de inspeção por parte da equipa da IFMISU e da ADN 
prestes a ser finalizado. 

− Concluida. Conectividade a nível de LAN e MPLS mantida e monitorizada através de boa 
cooperação entre a equipa da IFMISU e a ISP (Timor Telecom). 

− Novo centro de dados do ministério mantido segundo padrões aceitáveis. A segurança 
física dos sistemas informáticos também cumpre os padrões e as melhores práticas. Nova 
revisão do GRP implementada com sucesso no novo ambiente. O processo será 
melhorado durante o próximo ano financeiro. Concluída. 



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 96 

 

Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

  − Atualizados 90% das licenças de software. 

− Website atualizado quando informações 
recebidas. 

− Fornecida formação oportuna aos aprovados 
usuários de GRP. 

− Estratégia de cópias de segurança implementada para serviços críticos no novo centro de 
dados, a fim de evitar perda de dados. Concluída. 

− Continuar a utilizar software e licenças adquiridas no novo centro de dados, com base no 
contrato assinado com o vendedor. Concluída. 

− Sítio eletrónico do MPF mantido e atualizado de forma regular. 

− Continuar a prestar formação prática aos agentes municipais. 

 Decentralização do 
Gestão Finanças 
Pública. 

− A função de criação de EV esta a ser 
monitorizado trimestralmente em todos os 
ministérios e agências autônomas trimestrais 

− O número de solicitações de pagamentos criadas e devolvidas no quarto trimestre foi 
monitorizado e analisado nos Relatórios de Monitorização de Pagamentos do Tesouro de 
outubro e novembro de 2017, respetivamente. Transportada. 

− As constatações e recomendações da 2ª Monitorização aos Municípios foram analisadas e 
enviadas à DG do Tesouro para revisão. Em curso. 

  − As avaliações e conclusões sobre o 
desempenho e o progresso da função de 
criação de EV no âmbito dos ministérios e 
agências autônomas, são analisadas e 
encaminhadas ao EO trimestral; 

− Será providenciado formação no-trabalho e 
apoio técnico aos ministérios para a 
descentralização bem-sucedida da função de 
aprovação EV. 

− A avaliação é feita e divulgado 
trimestralmente, sobre o desempenho e 
progresso do processo de aprovação EV nos 
ministérios. 

− Implementado o Sistema de Localização de 
Faturas (SLF) para localizar quaisquer faturas 
pendentes nos ministérios. 

− Foi realizada uma sessão de trabalho em 20 de outubro de 2017 para explicar a todos os 
agentes de GFP de todos os Municípios a questão do Orçamento Negativo para Salários, a 
questão dos Adiantamentos Pendentes e as questões relacionadas com Pagamentos. 
Para lá desta sessão de trabalho foram ainda prestados apoio a nível de funções de 
pagamento e ações de formação prática a todas as Linhas Ministeriais, Instituições 
Autónomas e Municípios, como e quando necessário. Esta é uma atividade de rotina que 
visa a descentralização plena do sistema de pagamentos até 2020. Concluída. 

− A situação dos Pagamentos processados nas linhas ministeriais foi analisada e reportada 
no Relatório de Monitorização de Pagamentos do Tesouro para os meses de outubro, 
novembro e dezembro de 2017. Concluída este ano. 

− Tal como referido no relatório do 1.º trimestre o desenvolvimento do Sistema de 
Localização de Faturas esteve suspenso devido a questões de financiamento da unidade 
de SI do MPF. 

 Parceirias Eficazes e 
Confiaveis 

− Corretas e atualizadas as ATP trimestrais. 

− Livro Orçamento no.5 preparado 
oportunamente. 

− Duas sessões de informação sobre princípios 
New Deal. 

− Pelo menos 4 reuniões com a MNEC e LMs. 

− Publicado o relatório anual Dev Cooperation. 

− Dados atualizados e em processo de verificação para criar o livro orçamental 5 e o 
Relatório de Cooperação de Desenvolvimento relativo a 2016 e 2017. 

− A redação do LO5 continuará no primeiro trimestre de 2018. 

− Revisão dos TdR para Pontos Focais concluída, com novas nomeações para o GIZ, Japão, 
OIM, BAsD e Austrália. 

− Informações sobre o New Deal apresentadas junto com a PEGA numa reunião de 
coordenação do Ministério da Saúde. 

− Participação na reunião de coordenação do Ministério da Saúde e apresentação da PEGA. 
Em curso para a reunião com o MNEC.  

− A aguardar o processo de verificação para iniciar a redação. 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

Ministério da 
Administração Estatal 

Organização Urbana − 4 regulamentos na área de organização 
urbana foram executados e publicados; 

− 80% de programas da DGOU, DNMU, 
DNHOP, DNTOP foram bem implementados; 

− Programa de Limpeza Esgotos nas áreas urbanas realizado em 12 municípios (16 Postos 
Administrativos), com 316 beneficiarios (M: 100 e F: 216) e comunidades urbanas; 

− Montagem de placa de toponímia de arruamento nos 11 municipios (Municípios de 
Viqeque e Lautem, a realizar em 2018);  

Descentralização 
Administrativa 

− 100% Formação sobre papel  lideranças 
comunitárias;Preenchimento de livros de 
Administração de sucos e procedimentos de 
incentivos financeiros dos sucos realizado; 

− Formação aos membros dos Conselhos dos Sucos realizada em 12 municípios, com total 
856 participantes. 

 − Doze (12) Municípios e 61 Postos 
Administrativos coordenados nos assuntos de 
administração 

− Atividades de monitorização e avaliação realizadas sobre os Serviços Administrativos nos 
61 Postos Administrativos;                                                                                                                   

− Atividades de monitorização e avaliação realizadas sobre Serviços Administrativos em 4 
Autoridades Municipais e 8 Administrações Municipais;                                                                                                                                                                               

− Informações sobre a estrutura da Desconcentração Administrativa distribuídas e 
disseminadas; 

− Orientação básica sobre a Governação Local promovida com funcionários públicos nos 
Municípios de Lautém e Viqueque. 

− Lançamento do programa Planeamento Investimento Integrado Municipal (PIIM) teve lugar 
nos Municípios de Covalima e Ermera. 

− Formação sobre Plano Investimento Integrado Municipal (PIIM) e Plano Acão Anual (PAA) 
realizado com Diretores de Planeamento Municipal e Director de Obras Públicas dos 12 
Municípios, 61 Administradores de Postos Administrativos e Coordenadores do PNDS nos 
12 Municípios.                                                                                       

Administração 
Eleitoral 

− 100% de cidadãos recenseados; − Realização da eleição presidencial e parlamentar 2017, do receseamento e atualização 
dos dados no territorio nacional atédDezembro, com 768,200 eleitores e na diáspora 
(Austrália: 1,099; Portugal: 584 ;e Corea: 224; Reino Unido: 207) , com eleitores registados 
e atualizados no servidor central do STAE;  

− 11.180 oficiais eleitorais contratados para apoiar as eleições ao nível das estações de voto, 
e 840 brigadas para os centros de votação, 195 contratados como pessoal de apoio 
técnico no STAE nacional e nos STAE Municipais e postos administrativos, incluindo 5 
assessores e especialistas técnicos; 

Preservação e 
conservação de 
documentos de valor 
histórico 

− 1 série da documentação histórica da 
administração portuguesa será identificada, 
descrita, organizada e inventariada; 

− Série da documentação histórica da administração Portuguesa já identificada, descrita, 
organizada e inventariada, sendo guardadas em 42 caixas de livros com legendas por 
caixas 0,415 ML x = 12.955 ML e administração geral identificada, descrita, organizada e 
inventariada em 364 caixas 0,22 ML = 53,68 ML da história da administração geral; 

Desenvolvimento 
Sucos e Retorno 
Económico Básico 

− Transferir os sibsidios de infraestrutura e 
operacionais para 442 sucos por fases; 

− Fase: 149 sucos. 

− Transferências de subsídios operacionais já efetuadas a 149 sucos na primeira fase do 
segundo ciclo, tendo sido depositados nas contas bancárias dos sucos; 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

  − A equipa do PNDS continua a realizar formação nas áreas de planeamento, capacitação 
das mulheres, finanças, construção, monitorização, operações e manutenção, com a 
participação de 825 pessoas da comunidade e 1.372 pessoas das equipas de gestão de 
sucos feito em 54 sucos; 

− Beneficiários: 948.910 (M: 483.645 e F: 465.265). 

Instituto Nacional da 
Administração Pública 

Capacitação de 
recursos humanos, 
funcionários públicos 
e desenvolvimento da 
administração pública 

− 250 funcionários públicos atendidos em 
cursos de indução; 

− 6 cursos de formação técnica e 200 
funcionários abrangidos; 

− 2 cursos de língua inglesa (Básico e 
Intermediário) e Língua Portuguesa:  230 
funcionários abrangidos; 

− Curso de indução realizado com 243 beneficiários (M: 166 e F: 76); 

− Formação em “Gestão de Escritório” no Município de Aileu: 25 funcionários (M: 19 e F: 6), 
Município de Manufahi: 27 funcionários (M: 20 e F: 7); formação no INAP: 23 pessoas (M: 
12 e F: 11); formação em “Plano Estratégico” no Município de Ainaro: 47 pessoas (M:44 e 
F:3); formação em “Gestão de Projetos” no Município de Covalima: 22 pessoas (M: 22 e F: 
0), formação em “Trabalho em Equipa” concluída no Município de Ermera: 23 pessoas 
(M:14 e F:9), no Município de Viqueque: 25 pessoas (M:24 e F:1); formação em "Protocolo" 
no Município de Bobonaro: 23 pessoas (M: 22 e F: 1), Município de Baucau: 28 pessoas 
(M: 23 e F: 5); no Município de Ermera: 25 pessoas (M: 20 e F: 5); 

− Curso Básico e Intermédio de Língua Inglesa: 42 pessoas (M: 23 e F: 19); Curso de Inglês 
em LELI: 49 pessoas (M: 17 e F: 32); 

− Curso de Língua Portuguesa nível básico, intermediário e avançado para 195 funcionários 
(M: 83 e F: 112); 

− 3 funcionários do INAP continuam estudos; 

− 13 bolseiros funcionários públicos; 

− 75 candidatos para bacharelato abrangidos; 

− 400 funcionários com assistência para 
estudos nível da licenciatura no país; 

− 3 bolsas de estudo atribuídos a funcionários públicos (M: 1 e F: 2) do INAP, a estudar no 
estrangeiro; 

− 13 Bolseiros de níveis de Bacharelato, Licenciatura e Mestrado (M: 7 e F: 6) (cancelado); 

− 127 beneficiários com assistência para (M: 30 e F: 53) a frequentar cursos de Licenciatura; 

 − Pelo menos 200 funcionários públicos 
dirigentes participam em pelo menos 1 curso 
de liderança e gestão; 

− Pelo menos 177  formadores participam no 
curso de formação de formadores nas 
instituições públicas abrangidas; 

− Pelo menos 100 funcionários do MAE  
participam em ações de formação sobre 
organização urbana, higiene e ordem pública, 
toponímia e formação em gestão de sistema 
Tecnologias de Informação, desenvolvimento 
e avaliação; 

− 424 líderes comunitários e membros dos 
conselhos de suco beneficiam de formação; 

− 50 funcionários públicos formadores 
participam várias ações de formação; 

− Nº funcionários públicos dirigentes participaram em cursos liderança e gestão: 611 
pessoas;  

− Curso realizado em Jakarta com 12 pessoas beneficiadas; 

− 16 funcionários participaram em ações de formação sobre organização urbana, higiene e 
ordem pública, toponímia e formação em gestão de sistemas de Tecnologias de 
Informação, desenvolvimento e avaliação; 

− 13 pessoas participaram em curso de líderes comunitários e membros de conselhos de 
suco do Município de Ainaro (M: 10 e F: 3); 

Programa “Análise de Necessidades de Formação” na RAEOA e nos seguintes Municípios: 

− RAEOA (Oecusse Ambeno): 49 pessoas (M: 41 e F: 8); 

− Município de Ermera: 57 pessoas (M: 42 e F: 15); 

− Município de Baucau: 71 pessoas (M: 55 e M: 16); 

− Município de Lautém: 69 pessoas (M: 51 e F: 14); 

− Município de Díli: 47 pessoas (H: 28 e M: 19); 

− Município de Liquiçá: 38 pessoas (M: 29 e M: 9);  

− Município de Aileu: 38 pessoas (M: 30 e F: 8) 
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Sub-setor Entidades Metas do PED Programas Metas Principais Resultados Atingidos 

 − 3 Formadores recrutados para área formação, 
pesquisa e ensino formal; 

− Municipio de Ainaro: 39 pessoas (M: 30 e F: 9); 

− Município Bobonaro: 51 pessoas (M: 38 e F: 13); 

Comissão da Função 
Pública 

Gestão e 
Desenvolvimento da 
Administração Pública 
(Reforma da 
Administração 
Pública) 

− Proposta sobre Regime dos Profissionais 
Séniores revista e apresentada em Conselho 
de Ministros;  

− Lei e Decretos-Lei da Administração Pública 
revistos; 

− Modelo de contrato de trabalho a celebrar com os agentes da Administração Pública e 
outros colaboradores para as linhas ministeriais aprovado e distribuído; 

− O Ministério da Saúde e a CFP aprovaram um Diploma Ministerial Conjunto sobre 
Carreiras especiais de Técnico de Diagnóstico, Terapêutica e Saúde Pública; 

− 2ª Edição do Manual de Distinção e Prémio produzida; 

− Manual de definição e hierarquização dos atos administrativos no âmbito da Comissão da 
Função Pública, aprovado por Deliberação nº 11/CFP/2017; 

− 100% Diagnóstico à estrutura da 
Administração Pública (forca de trabalho); 

− N.º de Instituições abrangidas; 

− Diagnóstico às 52 Instituições e Agências Autónomas do Estado; 

− Elaboração da Proposta do "Planeamento de Força do Trabalho na Administração Pública; 

− Apresentação à CFP para apreciação antes do Concelho de Ministros"  disseminação do 
resultado do diagnóstico a nível nacional e munícipios – impressão e sua distribuição; 

− Lançamento do Relatório do Diagnóstico Nacional da Força de Trabalho das 25 
Instituições e um relatório geral feito pelo Primeiro-Ministro do VI Governo na 
comemoração do Dia Nacional da Função Publica (15 de julho de 2017) no CCD, Díli; 

− 100% Sistema EMIS e FMIS integrados − 50% atingido: até dezembro, procedeu-se à identificação, finalização e sincronização de 
dados das 4 Instituições do Estado (CFP, CAC, TR e PDHJ) já prontos para iniciar o teste 
de interface; 

Conselho para a 
Delimitação Definitiva 
das Fronteiras Marítimas 
(GFM) 

Fronteiras Marítimas − Produção e apresentação de um documento 
de estratégia por trimestre; 

− Coordenação bem-sucedida de pelo menos 
duas reuniões de estratégia com os decisores 
e consultores; 

− Produção de várias Notas Informativas, pareceres e memorandos confidenciais (de 
carácter legal, técnico e político) sobre estratégias e opções relativas às negociações de 
fronteiras marítimas com a Austrália e a Indonésia; 

− Realização de reuniões estratégicas  com os principais decisores e consultores no âmbito 
do processo de Conciliação Obrigatória, conduzido pela Comissão de Conciliação, que foi 
criada nos termos da CNUDM e sob os auspícios do Tribunal Permanente de Arbitragem, 
de acordo com o seguinte calendário de reuniões: em Singapura, entre os dias 12 a 15 de 
janeiro; em Sydney, entre os dias 25 a 26 de fevereiro; em Jacarta, a 21 de março; em 
Washington, entre 23 e 26 de março; em Copenhaga, entre 2 e 5 de junho;  em Singapura, 
entre 22 e 23 de julho; em Copenhaga, entre 24 e 27 de agosto; em Haia, entre 7 e 9 de 
outubro; em Brisbane, a 5 de novembro; em Singapura, entre 16 e 17 de novembro; em 
Melbourne, entre 3 e 4 de dezembro; em Singapura, a 10 de dezembro. 

− Participação com sucesso em pelo menos 4 
rondas de negociações com a Indonésia 
(estimado, mediante acordo); 

− 4 reuniões de estratégia de negociação 
(estimados, de acordo com o anterior);  

− Pelo menos duas reuniões do Conselho 
foram realizadas (estimado, sob reserva da 
disponibilidade do Conselho); 

− A 30 de agosto de 2017, Timor-Leste e a Austrália alcançaram um Acordo de Pacote 
Abrangente sobre os elementos centrais de uma delimitação de fronteiras entre os dois 
países no Mar de Timor; 

− Alcançaram ainda um acordo sobre o texto integral de um projeto de Tratado, esboço este 
que foi rubricado por ambas as partes a 13 de outubro de 2017; 

− Realização de uma reunião do Conselho para a Delimitação Definitiva das Fronteiras 
Marítimas, a 10 de fevereiro de 2017; 
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− Criado um sistema de base de dados 
totalmente funcional;  

− Mínimo de 500 recursos de documentos 
armazenados na base de dados; 

− O Sistema de Base de Dados e Arquivo (SBDA) desenhado e em funcionamento pela 
empresa contratualizada para o desenvolvimento da sua plataforma; 

− A Base de Dados com informação geotécnica foi criada e inclui cerca de 330 mapas; 

Secretaria de Estado do 
Fortalecimento 
Institucional 

Politica e 
Planeamento 
Fortalecimento 
Institucional. 

− Duas ferramentas desenhadas − Foi finalizado a estratégia da Implementação da politica Fortalecimento Institucional 
incluindo ferramentas para o plano de melhoramento de capacidade institucional. Esta 
estratégia aprovado pelo  Ministro de Estado e foi divulgado aos  diretores Gerais, 
nacionais, agencias lideres para a reforma da administração publica e os 
coordenadores/pontos focais do fortalecimento Institucional. 

− Foi desenhado o ezboco estratégia, metodologia e ferramentas para a monitorização e 
avaliação desempenho institucional e foi apresentado ao Ministro de Estado. O esboço não 
finalisado e aprovado para implementar 

 

  Fortalecimento e 
Desenvolvimento 
Institucional 

− 25 beneficiários;  dois cursos realizados; duas 
semanas; 9 instituições abrangidas. 

− Capacitação interna: aprovisionamento, administracao, financas e recurso humanos. 

− O piloto de formação sobre o Esboço Metodologia Monitorização para 20 cordenadores 
(MOP=5 pessoas, MAE: 6 pessoas, MCIA: 1 pessoa, MdS: 7 Pessoas, MAF: 1 pessoa) e 
formação para os 30 funcionarios (funsionario publico, cazuais, e assessores) do SEFI. 

A
g

en
ci

a 
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 N

ac
io

n
al

 

Agência de 
Desenvolvimento Nacional 
(ADN) - Ministério 
Planeamento, 
Investimento Estratégico 
 

O Plano 
Estratégico de 
Desenvolviment
o Nacional e os 
nossos projetos 
de infra- 
estrutura serão 
implementados 
da maneira mais 
eficaz e 
eficiente 
possível. 

Boa Governação e 
Gestão Institucional 

− % do orçamento executado; 

− 2 planos anuais submetidos 

− 99% executado; 

− 100% submetido; 

Planeamento de 
Desenvolvimento 
Integrado Municipal 
(PDIM). 

− Pelo menos 5 novos contratos serão 
adjudicados em cada município, verificados, 
inspecionados e recomendados para para 
pagamento; 

− 32 propostas verificadas (3 em Viqueque, 6 em Baucau, 1 em Bobonaro, 2 em Covalima, 5 
em Díli, 1 em Liquiçá, 7 em Manatuto, 4 em Manufahi, 1 em Lautém, 1 em Ainaro e 1 no 
Oecusse), com o valor total de US $3.768.959,13 dólares, dois quais a ADN só 
aprovou/recomendou US $3.236.288,34 dólares, resultando numa poupança de US 
$532.670,79 dólares; 

− Adjudicação de 1 contrato, em Manatuto; 

− Foram monitorizados e recomendados para pagamento 134 projetos de PDIM, com o custo 
total de US $2.404.154,30 dólares; 

Objetivos de 
Desenvolvimento do 
Milénio (ODM) – Suco 

− Todos os complexos de MDG-Suco 
(habitação social) estão em funcionamento; 

− 11 visitas de monitorização/ inspeções em 11 municípios (excluindo Bobonaro e Oecusse), 
tendo sido recomendado para pagamento um total de US $176.086,83 dólares; 

Reabilitação do 
património da 
comunidade (KTI) 

− Inspeção de todos os projetos comunitários; − Realização de 3 monitorizaçãoes/inspeções em 2 municípios (1 em Díli e 2 em Lautém), 
tendo sido recomendado para pagamento um total de $19.136,09. 

Implementação de 
projetos das linhas 
ministeriais sob a 
responsabilidade da 
ADN 

− Numero contratos adjudicados;  

− Pelo menos 3 projetos especiais 
implementados; 5 inspecções realizadas por 
cada projeto especial; 

74 propostas (8 de bens e serviços, 17 de obras de construção sob o controlo direto da ADN, 
39 de obras de construção de Linhas Ministeriais e 10 propostas financiadas pelo FI); 
Assinatura de 25 contratos (8 de bens e serviços e 17 de obras de construção), controlados 
pela ADN; Verificação de 23 pedidos de pagamento; Realização de 23 inspeções; Emissão 
de 23 recomendações de pagamento: custo total de US $2.557.759,05 dólares; 
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5. Fundos Especiais 

5.1.Fundo das Infraestruturas 

O Fundo das Infraestruturas recebeu uma dotação orçamental de US $325.622.155 dólares, o 

que corresponde a 24% do total OGE de 2017, incluindo Empréstimos de Instituições Externas 

no total de US $101.8 milhões de dólares, que se destinaram ao financiamento de 22 programas. 

A taxa de execução orçamental de 2017 atingiu 69%, incluindo os desembolsos de empréstimos, 

conforme detalhado no quadro 19: 

  

Programa 
Alocação 

($'000) 
Reafetações 

($'000) 

Orçamento 
Revisto Após 
Transferência  

($'000) 

Execução 
Orçamental 

(000) 

Taxa de 
Execução 

(%) 

1 Agricultura e Pescas  3.151 -250 2.901 2.773 96% 

2 Água e Saneamento  37.530 -5.370 32.160 198 1% 

3 Desenvolvimento Urbano e Rural  5,000 522 5.522 4.985 90% 

4 Edifícios Públicos  7.929 -4.791 3.138 1.062 34% 

5 Sistema Financeiro e Suporte de Infraestruturas. 5.043 1.984 7.027 6.759 96% 

6 Juventude e Desporto  3.089 -939 2.150 1.852 86% 

7 Educação  2.419 -1.944 475 244 51% 

8 Eletricidade  13.385 -1.000 12.385 12.161 98% 

9 Informática  1.000 710 1.710 1.558 91% 

10 Objetivos de Desenvolvimento do Milénio  1.000 -186 814 814 100% 

11 Saúde  2.000 -1.771 230 46 20% 

12 Defesa e Segurança  3.827 -1.805 2.022 433 21% 

13 Solidariedade Social      0     

14 Tasi Mane  49.300 18.745 68.045 67.792 100% 

15 Estradas  139.730 -4.768 134.963 89.257 66% 

16 Manutenção e Reabilitação de Infraestestruturas  9.577 -2.513 7.063 4.568 65% 

17 Pontes  2.822 4.939 7.761 7.759 100% 

18 Aeroportos  16.377 1.810 18.188 17.074 94% 

19 Portos  2.000 -1.027 973 471 48% 

20 Turismo  1.455 -950 505 291 58% 

21 Desenhos e Supervisão-Novos Projetos  2.601 -1.397 1.205 672 56% 

22 Secretariado dos Grandes Projetos  1.196   1.196 850 71% 

  Empréstimos provenientes de Instituições Externas  15.191   15.191 10.115 67% 

  Total Geral 325.622   325.622 231.734 71% 

 

A maior alocação de recursos foi no programa de Estradas, com US $134.96 milhões de dólares, 

o que equivale a 41% do total orçamento do Fundo das Infrastrutura em 2017, de forma a se 

poder manter a actual rede rodoviária nacional, incluindo um programa de grande escala de 

reabilitação, reparação e melhoria das mesmas. A seguir, foi o programa Tasi Mane, com 21%, 

Quadro 19:  Programas, Dotações e Execução Orçamental no Fundo de Infraestruturas em 2017 
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Água e Saneamento, com 10% e 28% para os outros programas geridos pelo Fundo das 

Infrastruturas, como ilustra o gráfico 12. 

Gráfico 12:  Alocação de Recursos do Fundo de infraestruturas por Programa 

 

Em relação às infraestruturas dos demais demais setores orçamentais, o Fundo das Infrastruturas 

alocou US $303,14 milhões de dólares (equivalente a 93%) para o financiamento de projetos de 

estradas, Tasi-Mane, Água e Saneamento, Pontes, Aeroportos e Portos. Os restantes de 7% foram 

distribuídos para as infrastruturas do setor Social, Económico e Institucional, como ilustra o 

gráfico 13. 

Gráfico 13:  Distribuição Orçamental por Setor 
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O gráfico 14 ilustra as taxas de execução orçamental por programa do o Fundo das 

Infrastruturas, que são detalhado no quadro 20. 

Gráfico 14:  Execução Orçamental por Programa 

 

  
Nome do Programa 

Número de 
Projetos 

Sumário dos projetos 
completados em 2017 

Local (nacional e 
municipal) 

1 Programa de Água e Saneamento 4 1 projeto completo Municipal 

2 Programa de Agricultura  7 2 projetos completos Municipal 

3 Programa de Desenvolvimento Rural e Urbano  2 Em curso Nacional 

4 Programa de Edifícios Públicos  37  12 projetos completos 7 Municípios 

5 Programa de Sistemas Financeiros e Infraestruturas de Apoio  10 Em curso Díli 

6 Programa de Juventude e Desporto  11 1 projeto completo 8 Municípios 

7 Programa de Educação  12 Em curso 8 Municípios 

8 Programa de Eletricidade  198 26 projetos completos Nacional 

9 Programa de Informática 3 Em curso Díli 

10 Programa dos ODM  2 1 projeto completo 12 Municípios 

11 Programa de Saúde  4 1 projeto completo Baucau, Díli 

12 Programa de Segurança e Defesa 11 3 projetos completos 11 Municípios 

13 Programa de Desenvolvimento de Tasi Mane  3 Em curso 4 Municípios 

14 Programa de Estradas  244 33 projetos completos Nacional 

15 Programa de Pontes  14 Em curso 7 Municípios 

16 Programa de Aeroportos  7 Em curso 5 Municípios 

17 Programa de Portos  2 1 projeto completo Díli, Hera/Tibar 

18 Programa de Turismo  7 12 projetos completos 4 Municípios 

19 Programa de Desenho e Supervisão de Novos Projetos 24 6 projetos completos   

20 Programa de Manutenção e Reabilitação  83 Em curso Nacional 

21 Programa de projetos financiados por empréstimos 9 Em curso 7 Municípios 

  TOTAL 694 99  projetos completos   
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Quadro 20:  Resumo dos projetos geridos pelo Fundo das Infrastruturas no ano 2017 
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5.2.Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 

Levantamento de Dados dos Recursos Humanos em todo o País  

O objetivo principal do levantamento de dados é de identificar a situação atual dos recursos 

humanos e a sua distribuição em todo o território, especificamente em cada posto administrativo 

e município e analisar as necessidades para o desenvolvimento dos recursos humanos em termos 

de programas de formação de curta duração ou através de bolsas de estudo para programas de 

formação nas instituições de ensino superior para cada município baseado nas prioridades 

existentes com o objetivo de ser financiado através do FDCH.  

Com base na quadro 21, pode-se observar que o estudo abrangeu 82% da população 

correspondente a 522.979 pessoas com idade igual ou superior a 17 anos dum total da população 

alvo de 647.080 pessoas, segundo o Censo Geral da População realizado em 2015 pela Direção 

Nacional de Estatística do Ministério das Finanças. 

Municípios 
Masculino Feminino 

Total 
Número % Número % 

Aileu 11 651 51,0 11 174 49,0 22 825  

Ainaro 12 600  48,6 13 317  51,4 25 917  

Baucau 24 911 48,7 26 250  51,3 51 161  

Bobonaro 27 363  47,5 30 213  52,5 57 576  

Covalima 14 227  48,0 15 424  52,0 29 651  

Dili 55 456  50,5 54 425  49,5 109 881  

Ermera 25 162  49,9 25 268  50,1 50 430  

Lautém 11 200  45,3 13 533  54,7 24 733  

Liquiça 16 233  49,1 16 828  50,9 33 061  

Manatuto 10 517  49,0 10 927  51,0 21 444  

Manufahi 13 141  49,9 13 191  50,1 26 332  

ZEEMS - Oé-Cusse 16 815  48,2 18 103  51,8 34 918  

Viqueque 16 739  47,8 18 311  52,2 35 050  

Timor-Leste 256 015  49,0 266 964  51,0 522 979  

Atualmente encontra-se em processo de preparação seminários em todos os municípios para 

apresentar o resultado do estudo e, ao mesmo tempo, identificar as áreas prioritárias de formação 

de cada município com base nas suas potencialidades. 

No futuro, com base no estudo do levantamento de dados e o estudo do mapeamento, o 

Secretariado Técnico pretende desenvolver um Plano Estratégico de Desenvolvimento de 

Recursos Humanos Nacional (PEDRHN) com o objetivo de ser um documento orientador das 

políticas a seguir pelo FDCH, ajudando nas decisões do Conselho de Administração sobre os 

projetos de formação a aprovar.  

 

Quadro 21:  Resultado dos dados recolhidos e desagregados por género e por município 
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Resultado dos Programas de Formação e Bolsas de Estudo 

Informação sobre os Quatro Tipos de Programas 

Em 2017, a distribuição dos beneficiários segundo ss programas inscritos no Fundo é apresentada 

no quadro 22:  

Programas 
Total Beneficiários por unidade 

de formação* 
Percentagem dos beneficiários 

(%) 

Formação Profissional 5.172 38% 

Formação Técnica 4.992 36% 

Bolsas de Estudo 1.933 14% 

Outros Tipos de Formação 1.666 12% 

Total 13.763 100% 

*Unidade de formação significa que uma mesma pessoa pode beneficiar de duas ou mais ações de formações 

 

Segundo a quadro 23 sobre o tipo de formação e número de beneficiários durante o período de 

janeiro a dezembro de 2017, o ST-FDCH realizou pagamentos para um total de 13.763 

beneficiários das instituições inscritas no Fundo. O número de beneficiários da formação 

profissional foi de 5.172, corresponde a 38% e do programa de formação técnica foi de 4.992 

correspondente a 36%. O total de beneficiários do programa de bolsas de estudo foi de 1.933, 

correspondente a 14% e o programa outros tipos de formação teve um total de 1.666 

beneficiários, correspondente a 12%.  

Género Número de Beneficíarios % 

Masculino (M:) 9.676 70 

Feminino (F:) 4.087 30 

Total  13.763 100 

 

Segundo os dados do quadro 24 sobre os beneficiários, desagregados por género, verifica-se que 

70% dos beneficiários são do sexo masculino e apenas 30% dos beneficiários são do sexo 

feminino. 

 

 

Quadro 22:  Tipo de formação segundo os beneficiários e taxa de beneficiários 

Quadro 23:  Número de beneficiários desagregados por género 
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Descrição de Programas de Formação: dados acumulados 

No Instituição Feminino % Masculino % Número Beneficiários 

1 CAC  24 21% 88 79% 112 

2 CNA 20 61% 13 39% 33 

3 CFP 37 43% 50 57% 87 

4 CNEP,  TIBAR 40 31% 91 69% 131 

5 ST-FDCH 51 31% 79 69% 130 

6 F-FDTL 16 19% 67 81% 83 

7 GPM 4 40% 6 60% 10 

8 PR 27 42% 38 58% 65 

9 IGE 61 25% 182 75% 243 

10 INAP 783 24% 2.502 15% 3.285 
11 INFORDEPE 129 35% 239 65% 368 

12  MAE/PNDS 66 4% 990 96% 1.056 

13 MAP 16 34% 31 66% 47 

14 MCIA 4 24% 13 76% 17 

15 MD 20 42% 28 58% 48 

16 ME  16 37% 27 63% 43 

17  MF 467 40% 711 60% 1.178 

18 MI 63 8% 685 92% 748 

19 MJ 101 17% 484 83% 585 

20 MNEC 7 35% 13 65% 20 

21 MOPTC 50 23% 169 77% 219 

22 MPRM 156 51% 149 49% 305 

23 MS 56 39% 86 61% 142 

24 MSS 8 36% 14 64% 22 

25 MTAC 10 43% 13 57% 23 

26 PCIC 14 27% 37 73% 51 

27 PCM 30 47% 34 53% 64 

28 PDHJ 41 47% 46 53% 87 

29 PNTL 97 9% 996 91% 1093 

30 RTTL   0% 3 100% 3 

31 SEAC 5 63% 3 38% 8 

32 PGR 23 42% 32 52% 55 

33 SECOMS 35 29% 84 71% 119 

34 SEM 15 58% 11 42% 26 

35 SEJD 24 19% 105 81% 129 

36 SEPFOPE 716 63% 429 37% 1145 

37 UNTL 13 26% 37 74% 50 

 Total 3.245 27% 8.585 73% 11.830 

Quadro 24:  Beneficiários acumulados, 3 tipos de formação por instituição e desagregados por género 
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Ainda com base no quadro 25, sobre os beneficiários desagregados por género, pode se observar 

que dum total de 11.830 beneficiários baseado em unidades de formação, 27% são do sexo 

feminino e 73% são do sexo masculino. Em relação às instituições, a SEAC (63%), SEPFOPE 

(63%), SEM (58%) e MPRM (51%) são aquelas que tiveram uma participação de género acima 

dos 50% nos programas de formação. A F-FDTL (19%), SEJD (19%), MJ (17%), PNTL (9%), 

MI (8%) e MAE (4%) são aquelas instituições com uma participação inferior a 20% nos 

programas de formação.     

N.º País de Destino Número de Beneficiários 

1 Timor-Leste 10.516 

2 Indonésia 1.009 

3 Austrália 73 

4 Portugal 69 

5 Malásia 44 

6 Índia 36 

7 Singapura 28 

8 Tailândia 18 

9 Estados Unidos da América 13 

10 Macau 13 

11 China 6 

12 Coreia 1 

13 Filipinas 1 

14 França 1 

15 Inglaterra 1 

16 Japão 1 

 Total 11.830 

 

Timor-Leste e Indonésia continuam a ser os dois países com o mair número de beneficiarios dos 

programas de formação, Com cerca de 89% de frequências a serem feitas no país.  

Programa de Bolsas de Estudo 

São um total de 13 as instituições que tiveram programas de bolsas de estudo durante o ano de 

2017, num total de 1.933 beneficiários, segundo dados constantes dos quadros 26 e 27. Dessas 

instituições o Ministério da Saúde, seguido do Ministério da Educação, e a Universidade 

Nacional Timor Lorosa’e são as três instituições que apresentaram um maior número de 

bolseiros. As restantes instituições têm um número reduzido de bolseiros. 

 

 

 

Quadro 25:  Número de beneficiários dos 3 tipos de formação acumulado segundo o país de destino 
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N.º Instituição Número Beneficiários Percentagem (%) 

1 Ministério da Saúde 871 45% 

2 Ministério da Educação  668 35% 

3 Universidade Nacional de Timor  Lorosa’e 122 6% 

4 Secretariado Técnico do FDCH  63 3% 

5 Falintil - Forças de Defesa de Timor-Leste 61 3% 

6 Ministério do Petróleo e Recursos Minerais 44 2% 

7 Ministério das Finanças 36 2% 

8 Instituto Nacional da Administração Pública 32 2% 

9 Ministério da Solidariedade Social 19 1% 

10 Polícia Nacional de Timor Leste 14 1% 

11 Ministério da Defesa  1 0% 

12 Ministério da Justiça  1 0% 

13 Secretaria de Estado das Mulheres  1 0% 

               Total 1.933 100% 

 

N.º País de Destino Número de Beneficiários 

1 Indonésia 589 

2 Timor Leste 449 

3 Portugal 268 

4 Brasil 201 

5 Tailândia 94 

6 Cuba 63 

7 Filipinas 63 

8 Malásia 47 

9 Cabo Verde 43 

10 Austrália 39 

11 Moçambique 23 

12 China 20 

13 Japão 11 

14 Fiji 6 

15 Estados  Unidos da América 4 

16 Índia 3 

17 Papua Nova Guiné 3 

18 Vietname 3 

19 Nova-Zelândia 2 

20 Macau 1 

21 Espanha 1 

Total 1.933 

Quadro 26:  Número de beneficiários do Programa de Bolsa de Estudo segundo a intituição  

Quadro 27:  Número de beneficiários do Programa de Bolsa de Estudo segundo o país de destino  
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A Indonésia, Timor-Leste, Portugal e Brasil são os países com maior número de bolseiros 

seguido pela Tailândia, Cuba e Filipinas. Os países com um número muito pequeno de bolseiros 

são a Espanha, Macau, Nova Zelândia, Vietname e Índia. 

No Instituição Bolseiros Total  
Beneficiários 

Ativos Graduados Cancelados 

1 Secretariado Técnico do FDCH 63     63 

2 Falintil - Forças de Defesa de Timor-Leste 59 2   61 

3 Instituto Nacional da Administração 
Pública 

30 2   32 

4 Ministério da Defesa 1     1 

5 Ministério da Educação 592 71 5 668 

6 Ministério das Finanças  25 11   36 

7 Ministério da Justiça 1     1 

8 Ministério da Saúde 547 324   871 

9 Ministério da Solidariedade Social 19     19 

10 Polícia Nacional de Timor-Leste 13 1   14 

11 Secretaria de Estado  das Mulheres 1     1 

12 Ministério do Petróleo e Recursos 
Minerais 

38 6   44 

13 Universidade Nacional Timor  Lorosa’e 115 5 2 122 

 Total 1.504 422 7 1.933 

 
Durante o ano de 2017, existiam um total de 1.504 bolseiros ativos, 422 bolseiros que se 

graduaram e 7 bolseiros a quem a bolsa foi cancelada, totalizando 1.933 bolseiros.  

Instituição Nível de Educação  Especialidades Total  

D1 D3 D4 S1 S2 S3 
 Pilo 

to 
Especia- 

lista 
Medicina 

Superior 
Militar e 
Policia 

Especia- 
lista 

Militar 

ST-FDCH       56 1 6         63 

F-FDTL       30 2       4 25 61 

MD       1             1 

INAP   14     18           32 

ME   3 1  608 53 3         668 

MF       36             36 

MJ         1           1 

MS   320  1 497 2 1   50     871 

MSS   18 1               19 

PNTL         2       12   14 

SEM         1           1 

MPRM 21     14 2   7       44 

UNTL       9 51 53   9     122 

Total 21 355 3 1.251 133 63 7 59 16 25 1.933 

Quadro 28:  Número de beneficiários do Programa de Bolsa de Estudo segundo o nível de educação  

Quadro 29:  Número de beneficiários do Programa de Bolsa de Estudo segundo o nível de educação  
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Ao observar o quadro 29, que apresenta a distribuição dos bolseiros por nível de educação, 

verifica-se que a maior parte está a estudar no nível de licenciatura, num total de 1.251, seguido 

do nível de diploma três, com um total de 355 bolseiros.   

Programa Complementar (Subsídio para os Pedidos Individuais) 

No Instituição Feminino Masculino 
Número 

Beneficiários 

1 Secretariado Técnico do FDCH 37 79 116 

2 Gabinete do Primeiro Ministro 2 3 5 

3 Instituto Nacional da Administração Pública 77 50 127 

4 Ministério da Defesa   2 2 

5 Ministério da Educação 111 100 211 

Total 227 234 461 

 
O Secretariado Técnico do FDCH também responde aos pedidos individuais de apoio que são 

submetidos por cidadãos timorenses. Ao longo do ano de 2017, um total de 461 pedidos foram 

respondidos através de 5 instituições nomeadamente o ST-FDCH, o GPM, o INAP, o MD e o 

ME. 

No País Destino 
Curso 

Avançado 
 D3 S1 S2 S3 

Número 
Beneficiários 

1 Austrália 
 

 
 

2 1 2 5 

2 Inglatera 
 

 
  

1 
 

1 

3 Filipinas 
 

 
 

1 
  

1 

4 Indonésia 
 

 2 23 11 6 42 

5 Malásia 
 

 
 

1 
  

1 

6 Nova Zelândia 1  
    

1 

7 Portugal 
 

 
 

9 3 2 14 

8 Suiça 
 

 
  

1 
 

1 

9 Timor-Leste 
 

 16 375 3 1 395 

 Total 1  18 411 20 11 461 

 

Execução Orçamental  

Com base no livro 6 do Orçamento Geral do Estado (OGE), o  Fundo de  Desenvolvimento do 

Capital Humano recebeu uma dotação orçamental de US $27.200,00 dólares, cujos recursos 

foram alocados a 38 instituições para o ano fiscal de 2017, distribuídos em 4 programas. De 

seguida apresenta-se o sumário da execução do orçamento por cada tipo de programa e por cada 

instituição.  

 

 

Quadro 30:  Número de beneficiários dos pedidos individuais segundo o género 

Quadro 31:  Número de beneficiários segundo o país de destino e segundo o nível 
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Resumo da Execução Oçamental por cada Programa 

Tipo Formação 
Orçamento 

Annual (USD) 
Virement (+) Virement (-) 

Orcamento 
depois  

Virement 
Despesa (USD) % 

Saldo 
(USD) 

810-Formação 
Profissional 

7.415.000.00 597.808.38 708.049.90 7.304.758.48 6.665.057.56 91 639.700.92 

811-Formação 
Técnica 

2.505.000.00 216.675.20 231.196.86 2.490.478.34 1.764.934.95 71 725.543.39 

812-Bolsas de 
Estudo 

14.961.000.00 1.053.737.22 2.241.713.60 13.773.023.62 12.750.513.52 93 1.022.510.10 

813- Outros Tipos 
de Formação  

2.319.000.00 1.719.853.70 407.114.14 3.631.739.56 2.823.187.97 78 808.551.59 

Total 27.200.000.00 3.588.074.50 3.588.074.50 27.200.000.00 24.003.694.00 88 3.196.306.00 

 
Com base na quadro 32 referente a taxa de execução por programa durante os doze meses pode-

se observar que o ST-FDCH atingiu uma percentagem de 88%, correspondente a US 

$24.003.694,00 dólares. Nos gastos totais estão incluídos os compromissos e as obrigações. O 

quadro 33 também mostra que US $3.588.074,50 dólares foram usados para o sistema de 

reafetação de verbas (“virement”), i.e. transferências de orçamento duma instituição para outra 

instituição.  

Em termos de gastos específicos para cada tipo de formação, pode se observar que o Programa 

de Formação Profissional (810), com um orçamento total depois da reafetação de US 

$7.304.758,48 dólares, teve despesas de US $6.665.057,56 correspondente a 91%; o Programa 

de Formação Técnica (811), com um orçamento total depois da reafetação de US $2.490.478,34 

dólares, teve despesas de US $1.764.934,95 dólares, correspondente a 71%; o Programa de 

Bolsas de Estudo (812) com um orçamento total depois da reafetação de US $13.773.023,62 

dólares, teve despesas de US $12.750.513,52 correspondente a 93%;  o Programa Outros Tipos 

de Formação (813), com um orçamento total depois da reafetação de US $3.631,739,56 dólares, 

teve despesas de US $2.823.187,97 correspondente a 78%.  

 

 

 

 

 

Quadro 32:  Taxa de Execução Orçamental com base nos Programas segundo a Instituição 
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Taxa de Execução do Orçamento de cada Instituição  

No. Instituição 
Orçamento 

Atual 
(USD) 

Orçamento 
depois 

Virement 

Total Despesas 
(USD) 

(%) Saldo (USD) 
Número de 

Beneficiários 

1 IGE 250.000.00 250.000.00 228.289.20 91% 21.710.80 243 

2 MCIA 100.000.00 100.000.00 63.851.40 64% 36.148.60 17 

3 MPRM 990.000.00 640.800.00 647.278.87 101% -6.478.87 349 

4 ME 6.819.100.00 6.819.100.00 6.663.612.70 98% 155.487.30 711 

5 PCM 50.000.00 50.000.00 49.180.00 98% 820.00 64 

6 MAP 150.000.00 150.000.00 87.101.70 58% 62.898.30 47 

7 CFP 70.000.00 70.000.00 50.854.70 73% 19.145.30 87 

8 MTAC 50.000.00 50.000.00 31.495.20 63% 18.504.80 23 

9 SEM 112.481.00 112.481.00 79.065.21 70% 33.415.79 27 

10 MS 3.700.000.00 2.613.723.40 2.587.887.80 99% 25.835.60 1.013 

11 CENTRO  TIBAR 230.000.00 230.000.00 214.417.20 93% 15.582.80 131 

12 GPM 50.000.00 50.000.00 40.265.60 81% 9.734.40 10 

13 PGR 265.000.00 300.444.17 272.823.29 91% 27.620.88 55 

14 MF 1.800.000.00 1.794.112.90 1.219.702.10 68% 574.410.80 1.214 

15 MJ 1.685.588.00 1.685.587.60 1.323.644.68 79% 361.942.92 586 

16 MOPTC 350.000.00 350.000.00 249.895.10 71% 100.104.90 219 

17 MSS 150.000.00 150.000.00 148.227.82 99% 1.772.18 41 

18 SEPFOPE 1.770.000.00 1.911.900.00 1.882.268.90 98% 29.631.10 1.145 

19 MI 100.000.00 100.000.00 106.586.50 107% -6.586.50 748 

20 F-FDTL 220.060.00 220.060.00 207.321.80 94% 12.738.20 144 

21 PNTL 350.000.00 402.523.00 343.256.55 85% 59.266.45 1.107 

22 SECOMS 150.000.00 150.000.00 101.528.60 68% 48.471.40 119 

23 INAP 1.100.000.00 1.100.000.00 666.737.40 61% 433.262.60 3.317 

24 UNTL 1.979.048.00 1.979.048.00 1.967.838.50 99% 11.209.50 172 

25 TR 100.000.00 100.000.00 
 

0% 100.000.00 0 

26 PCIC 100.000.00 100.000.00 76.156.07 76% 23.843.93 51 

27 MAE 450.000.00 450.000.00 397.217.52 88% 52.782.48 1.056 

28 SEJD 150.000.00 150.001.00 136.001.00 91% 14.000.00 129 

29 PR 55.000.00 55.000.00 52.375.20 95% 2.624.80 65 

30 RTTL 184.700.00 184.700.00 23.835.00 13% 160.865.00 3 

31 INFORDEPE 1.200.000.00 1.200.000.00 1.191.474.36 99% 8.525.64 368 

32 C N A 100.000.00 100.000.00 81.090.52 81% 18.909.48 33 

33 MNEC 180.000.00 180.000.00 99.881.80 55% 80.118.20 20 

34 SEAC 74.000.00 74.000.00 69.049.96 93% 4.950.04 8 

35 PDHJ 100.000.00 100.000.00 94.873.80 95% 5.126.20 87 

36 Sec. FDCH 1.618.720.00 2.840.153.53 2.216.935.78 78% 623.217.75 193 

37 CAC 196.303.00 129.687.10 88.074.08 68% 41.613.02 112 

38 MD 200.000.00 256.678.30 243.598.10 95% 13.080.20 49 

TOTAL 27.200.000.00 27.200.000.00 24.003.694.01 88% 3.196.306.00 13.763 

*Os valores de execução apresentados nas Quadros acima, incluí obrigações e compromissos, ao contrário dos dos valores apresentados na 

na página 58 que excluem as obrigações e compromissos. 

Quadro 33:  Resumo da Taxa de Execução do Orçamento durante o ano de 2017 segundo a Instituição  
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Segundo a Quadro 18 pode-se observar que a taxa de execução do total do orçamento alocado ao 

FDCH foi de 88% com um gasto de 24.003.694.01 dólares americanos com um saldo de 

3.196.306.00 dólares americanos. 

6. Igualdade e Equidade de Género 

O Governo expressou o seu compromisso com a igualdade de género nomeadamente através da 

ratificação de vários tratados internacionais, tais como a Convenção sobre a Eliminação de todas 

as Formas de Discriminação contra as Mulheres (CEDAW)1 e o Objetivo de Desenvolvimento 

Sustentável n.º 5.  

A nível nacional, esse compromisso é reforçado, nomeadamente através do Plano de Ação 

Nacional contra a Violência Baseada no Género 2017 – 2021, do Plano de Ação Nacional sobre 

Mulheres, Paz e Segurança – Resolução 1325 da ONU (2016 – 2020), e a Declaração de 

Maubisse 2015 – 2017. Ainda, o Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 (PED) 

assume, na página 58 da versão portuguesa, a “promoção da igualdade dos géneros no governo, 

por via de políticas, programas, processos e orçamentos” e “haverá políticas e leis atentas à 

questão dos géneros a nível nacional e local.” 

A fim de alcançar a meta estabelecida no PED em relação à igualdade de género, todas as 

políticas, programas, planos e orçamentos devem ser sensíveis ao género. Até 2017, não havia 

sistema integrado que pudesse permitir o acompanhamento da implementação desses 

compromissos, estabelecendo uma ligação entre os programas e orçamentos públicos e a 

caraterização dos beneficiários (e.g. homens, mulheres, meninos e meninas). 

No entanto, com a Resolução do Governo n.º 17/2017,  de  5  de  abril, que aprova o Roteiro para 

a Orçamentação por Programas e Cria o Grupo de Trabalho para a Gestão das Finanças 

Públicas, foi desenvolvida uma Carta de Políticas de Orçamentação Sensível ao Género (OSR) 

2017 – 2022, aprovada em 3 de agosto de 2017, que inclui medidas sobre o planeamento e 

orçamentação para a melhoria da igualdade de género no país. Dessa forma, Timor-Leste passou 

a dispôr de um conjunto de ferramentas sensíveis ao género, mais clareza sobre responsabilidades 

institucionais e orientação detalhada sobre o processo de incorporação do género no ciclo de 

planeamento, orçamento, monitorização e avaliação. O trabalho adicional foi feito em 2017, 

através de uma colaboração entre a Unidade de Planeamento, Monitorização e Avaliação 

(UPMA) do Gabinete do Primeiro Ministro e as demais instituições do Estado que se dedicam 

às questões do género, nomeadamente, a Secretaria de Estado da Igualdade de Género e 

Integração Social (SEIGIS) e a UPMA. 

Por outro lado, enquanto Estado Parte da CEDAW, Timor-Leste compromete-se a eliminar todas 

as formas de discriminação contra as mulheres, incluindo o assédio sexual. Considerando que o 

                                                                 
1  Timor-Leste ratificou a CEDAW em 16 de Abril de 2003. Os Estados signatários da CEDAW assumem o compromisso de 

submeter relatórios periódicos, de quatro em quatro anos, podendo o Secretariado da Convenção solicitar relatórios adicionais 

a qualquer momento, em caso de necessidade. Após análise do relatório de cada Estado Parte, o Secretariado formula 

Observações Finais (CEDAW-CO), que incluem sugestões e recomendações para melhorar a implementação da Convenção. 
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assédio sexual no local de trabalho viola os direitos humanos das vítimas e é também uma 

violação da Constituição da República e do Código de Conduta e Ética da Função Pública, o 

Governo, através da Comissão da Função Pública (CFP), desenvolveu e lançou um protocolo 

disciplinar designado “Não ao Assédio Sexual na Função Pública”, no dia 9 de agosto de 2017. 

O manual contém procedimentos legais para sanções de acordo com o nível de assédio sexual 

perpetrado por funcionários públicos e está agora a ser disseminado em todos os serviços 

públicos. Há, por conseguinte, um aumento do nível de consciencialização entre os funcionários 

públicos de que o assédio sexual é um comportamento inaceitável. 

6.1.Perfil da força de trabalho na Função Pública desagregado por sexo 

Em finais de 2017, a Administração Pública Timorense tinha 34.142 (M: 22.295 e F: 11.847) 

funcionários e trabalhadores. Destes, 1.971 funcionários ocupavam cargos de Direção e Chefia, 

e as mulheres representavam 409 em comparação com o ano anterior, onde a representação 

feminina foi de apenas 384, i.e. um aumento de 25 pessoas (5%). O gráfico 15 resume a 

distribuição dos funcionários e agentes da Administração Pública desagregados por sexo e 

carreira em que trabalham. 

Gráfico 15:  Distribuição de Funcionários e Agentes da Administração, por género e carreira 

 
Fonte: Relatório 2017 da Comissão da Função Pública (CFP)  

 

6.2.Despesas públicas em compromissos ligados a questões de género 

O Governo atribuiu US $24.560.771 de dólares para a promoção da Igualdade de Género, 

representando 1,77% do total do Orçamento Geral do Estado para 2017 (OGE). Do montante 

total destinado à promoção da Igualdade de Género, a execução orçamental foi de apenas US 

$16.721.655 dólares, o que equivale a 1,21% do total do Orçamento Geral do Estado (OGE) em 
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2017, como apresenta o quadro 34. Esta análise baseia-se na implementação de quatro (4) 

políticas de género, nomeadamente a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação Contra as Mulheres (CEDAW), o Plano de Ação Nacional contra a Violência 

Baseada no Género 2017-2021 (PAN-VBG), o Plano de Ação Nacional sobre a Resolução 1325 

da ONU - Mulheres, Paz e Segurança (2016 – 2020) e a Declaração Maubisse (2015 – 2017).  

Total OGE 2017 
(US $) 

Total Dotação OGE 2017 
para a IG (US $) 

% Dotação Total 
para a IG 

Total Execução 
Orçamental na IG 

% Execução 
Orçamental na IG 

1.386.825.735 (*) 24.560.771 1,77% 16.721.655 1,21% 

 (*) Motante total de despesas autorizadas pela em sede da Lei do Orçamento Geral do Estado (OGE) de 2017 (inclui as dotações 

de instituições que não se reportam através do Governo, mas julgadas pertinentes para efeito da análise da (IG). 

 

Conforme ilustrado no gráfico 16, a maior dotação orçamental foi de US $12.102.328 de dólares 

para a implementação das Observações Finais de 2015 do Comité CEDAW, seguido da 

Declaração Maubisse (US $12.036.603 dólares), PAN-VBG (US $331.560 dólares) e PAN-1325 

(US $90.280 dólares).  

Gráfico 16:  Dotação e Execução Orçamental por área de Política de Género 

 
 

Análise de Género dos Ministérios no SIGF cujas atividades contribuem para a Política de 

Género: Durante a implementação inicial da fase I da Estrutura de Orçamento Programa (OP), 

em 2016, que abrangeu 25 instituições públicas, a SEM/SEIGIS, em colaboração com a UPMA, 

identificou atividades sensíveis ao género de alguns Ministérios integrados ao SIGF, para a 

identificação e elaboração de relatórios sobre a composição geral das despesas orçamentais que 

contribuiriam para a promoção da igualdade de género em 2017. O quadro 35 apresenta as 

dotações e execuções orçamentais de 2017 para a implementação das políticas de igualdade de 

género. 
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Quadro 34:  Dotação e Execução Orçamental na área da Igualdade de Género 
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Entidades Atividades 

Dotação 
Orçamental 

(U$) 

Execução 
Orçamental 

(U$) 

Execução 
Orçamental 

(%) 

SEPFOPE Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 26.000 7.297 28,1% 

Implementar programas de formação profissional, emprego e trabalho nos 
municípios 

194.000 148.673 76,6% 

Formação profissional 9.500 6.793 71,5% 

Formação de formadores 2.000 500 25,0% 

Implementar um programa nacional de estágio por via de centros de 
formação profissional 

39.156 35.623 91,0% 

Construir parcerias para projectos e oportunidades compatíveis com 
programas de formação profissional e política 

28.583 9.070 31,7% 

Divulgação e aconselhamento profissional 208.787 96.230 46,1% 

Criar emprego temporário através do Programa de Emprego Rural 3.362.225 3.305.109 98,3% 

Divulgar as leis e os estatutos existentes relevantes para os trabalhadores e 
empregadores 

89.500 81.393 90,9% 

MAP Estabelecimento de agricultura integrada nas áreas irrigadas potênciais 210.160 184.113 87,6% 

Implementar a atividade de cintura de horticultura 309.703 43.015 13,9% 

Subsídios aos agricultores para arroz, milho e hortícolas 993.185 917.341 92,4% 

Apoiar o cultivo de outras culturas alimentares e promover boas práticas 
agrícolas para o arroz e milho 

142.000 108.484 76,4% 

Apoiar as iniciativas dos grupos de jovens (mulheres e homens) 497.600 403.500 81,1% 

MCIA Apoio a grupos de produção artesenatal e indústrias alimentares 37.000 25.297 68,4% 

Apoio técnico e formação ao sector das indústrias transformadoras 385.000 358.678 93,2% 

Cooperação e capacitação na área das cooperativas e MPEs 123.000 121.467 98,8% 

MAE Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 24.000 8.097 33,7% 

Desenvolver, implementar, monitorizar e avaliar o Programa nacional 
desenvolvimento sucos 

28.000 28.416 101,5% 

Apoiar a implementação da política de Descentralização Administrativa 27.000 27.466 101,7% 

Transferir os subsídios de infraestrutura e operacionais PNDS para 442 
sucos 

400.000 400.000 100,0% 

MS Controlo do HIV-SIDA e de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) 57.230 34.904 61,0% 

Serviços de nutrição 322.304 201.506 62,5% 

Saúde na Família 864.675 548.691 63,5% 

Serviços de saúde materna e reprodutiva, incluindo o planeamento familiar  82.675 47.388 57,3% 

INS Treinamento Parto seguro e limpo (medicos e parteiras) 42.000 38.000  90,4% 

Ministério
Turismo 

Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 5.000 0 0% 

Apoiar o desenvolvimento do turismo de base comunitária 283.504 112.271 39,6% 

MOPTC Manter e conservar pontes e estradas rurais (R4D) 1.000.000 8.158 0,8% 

Investir em abastecimento de água - áreas rurais 9.500 6.010 63,3% 

Operar e manter os sistemas de abastecimento de água rural 3.710.200 123.075 3,3% 

Melhoria do acesso ao saneamento básico por parte de famílias a residir 
em zonas rurais 

301.000 4.440 1,5% 

Planear, desenvolver, operar e manter os sistemas de saneamento em 
centros municipais e postos administrativos 

101.000 57.822 57,2% 

ME Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 30.000 0 0% 

MSS Bolsa da Mãe (subsídio de apoio condicional) 9.906.544 8.978.540 90,6% 

Proteger as mulheres em risco e vítimas de VD e VBG 161.560 85.183 52,7% 

Promover a paz e coesão social nas comunidades 28.930 4.360 15,1% 

Quadro 35:  Orçamento Sensível ao Género nos Ministérios no SIGF 
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Ministérios ainda não integrados na Estrutura de Orçamento Programa: Há também 

entidades governamentais que não foram incluídas na estrutura de Orçamentação por Programa 

durante a primeira fase, mas que, não obstante, alocaram e executaram recursos para a 

implementação de políticas de género. O quadro 36 apresenta informações detalhadas dessas 

dotações orçamentais em 2017, bem como da respetiva taxa de execução em relação às políticas 

de género. 

Entidades Atividades 

Dotação 
Orçamental 

(U$) 

Execução 
Orçamental 

(U$) 

Execução 
Orçamental 

(%) 

MI Disseminar informação sobre prevenção de conflictos 6.680 6.985 104% 

Desenvolver programas de educação cívica sobre a prevenção de conflitos 5.500 5.500 100% 

Organizar mediações entre as partes em conflito 2.330 290 12,4% 

Implementar programas de seminários sobre a prevenção de conflitos em 
algumas áreas que foram identificadas como vulneráveis a conflitos 

11.460 9.152 79,8% 

Intensificar a comunicação e ação integrada da Rede nacional de prevenção 
de conflitos. Atendementu das causas de confitos realizados entre os 
membros da Rede de Prevencao de Conlitos 

5.240 5.995 114% 

Disseminar as informações a nivel comunitario sobre o PAN-Resolução 
1325 da ONU sobre Mulheres, Paz e Segurança 

9.460 9.495 100,3% 

Disseminar as informações a nível comunitário sobre o PAN Violência 
Baseada ao Genero   

14.000 13.630 97,3% 

Monitorização ba implementasaun PAN-1325 5.680 0 0% 

MJ Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 1.200 0 0% 

Comunicação e divulgação institucional 7.000 4.650 66,4% 

Elaboração, monitorização, aplicação e cumprimento dos direitos humanos 
e tratados internacionais  

3.700 3.700 100% 

CFP Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género 30.000 13.318 44,3% 

Desenvolvimento de propostas legislativas 52.000 41.000 78,8% 

PNTL Implementar uma abordagem integrada da igualdade de género  28.000 28.000 100% 

SEM/SEIGIS Fortalecer a Implementação e Monitorizar a integração da CEDAW nos 
compromissos sobre Género (PAN-VBG, PAN-1325) na Política, 
Programas, Leis e Orçamento nos Ministérios chave 

10.000 7.890 78,9% 

Sensibilização sobre Género, CEDAW, VBG e Lei Contra VD  156.000 29.790 19,0% 

Empoderamento Económico das Mulheres 162.000 14.000 8,6% 

Participação Política das Mulheres   15.000 4.000 26,6% 

 

Instituições Públicas cujas atividades contribuem para a promoção da igualdade de género: 

Nesta secção apresenta-se uma análise das despesas públicas de género em duas instituições com 

atividades-chave. O quadro 37 resume a dotação e execução orçamental em 2017. 

 

Entidades Atividades 
Dotação 

Orçamental 
(U$) 

Execução 
Orçamental 

(U$) 

FDCH Formação Profissional 7.304.758 6.665.057 

Formação Técnica 2.490.478 1.764.934 

Bolsas de Estudo 13.773.023 12.750.513 

Outros Tipos de Formação 3.631.739 2.823.187 

 

Quadro 36:  OSG nos Ministérios ainda não integrados no Orçamento Programa 

Quadro 37:  Orçamento Sensível ao Género de Entidades Governamentais  
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7. Orçamento Sensível à Proteção da Criança  

O Governo ratificou, em 2003, a Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC). O Artigo 4º  

dessa Convenção estabelece que o Governo deve alocar “o máximo de recursos disponíveis para 

responder às necessidades e direitos das crianças ”. Nos termos da Convenção, “criança é todo 

o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos da lei que lhe for aplicável, atingir a 

maioridade mais cedo” (Artigo 1º). Esse segmento demográfico constitui cerca de 46 por cento 

da população em Timor-Leste (Censo 2015).  

Para o cumprimento da CDC, através da Resolução do Governo n.º  27, de 24 de maio, o Governo 

aprovou a execução do Plano Ação Nacional para as Crianças 2016 – 2020 (PANC), que 

estabelece áreas temáticas chave, tais como: (i) Proteção infantil; (ii) Saúde infantil, nutrição e 

saúde do adolescente; (iii) Educação pré-Escolar e Educação Básica; (iv) Participação de crianças 

e jovens; e (v) Ambiente intersetorial favorável. 

Gráfico 17:  Setor da Educação Dotação Orçamental por sub-Programa 

Para efeitos do processo de 

elaboração de orçamentos 

anuais, os principais setores 

sociais considerados (edu-

cação, saúde, solidariedade 

social e justiça) são, 

doravante, analisados em 

workshops participativos 

organizados pela Comissão 

Nacional dos Direitos da 

Criança (CNDC), com base 

no PANC. Entre esses setores 

sociais, as principais 

conclusões do setor de 

educação são apresentadas a seguir, conforme ilustrados no gráfico 17, considerando a atenção 

dispensada à criança em sede do OGE. 

Resultados: 

− Durante o ano fiscal de 2017, o Ministério da Educação (ME) executou um orçamento total 

de US $10.055.000 dólares em programas nos quais a componente relacionada com o PANC 

ronda em torno de 43,6%. 

− Os principais resultados são destacados no relatório do Ministério da Educação incluindo: 

(i) a continuação da implementação de novos currícula da Educação Pré-Escolar e da 

Educação Básica; (ii) adoção da Política de Educação Inclusiva; (iii) 11.962 professores de 

todos os níveis de ensino tiveram acesso à formação em conteúdo curricular; entre outros. 

− O desafio geral foi a baixa taxa de execução (38,6%) do orçamento no ano fiscal de 2017. 
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PARTE IV. MUNICÍPIOS 

A Administração Municipal e a Autoridade Municipal foram criadas pelo Decreto-Lei n.º 3/2016, 

de 16 de março, que aprova o Estatuto das Administrações Municipais e do Grupo Técnico 

Interministerial para a Descentralização Administrativa. Assim, o Ministério da Administração 

Estatal (MAE), que procede à coordenação política do processo de descentralização, celebrou 

Contratos Administrativos Interorgânicos com sete (7) Ministérios, no sentido de estes 

delegarem competências à Administração Municipal e às Autoridades Municipais. 

As competências delegadas podem ser resumidas em oito (8) áreas de Serviços Municipais, 

nomeadamente, (i) Saúde, (ii) Educação, (iii) Agricultura, (iv) Gestão de Desastres Sociais e 

Naturais, (v) Obras Públicas e Transportes, (vi) Água, Saneamento Básico e Ambiente, (vii) 

Gestão de Mercados e Turismo, (viii) Registo, Notariado e Serviços Cadastrais. O MAE também 

delegou à Administração Municipal e às Autoridades Municipais a competência para gerir as 

atividades associadas às operações municipais. 

Todavia, os Municípios ainda não utilizam o programa de classificação orçamental, pelo que, por 

enquanto, só é possível rever as despesas por setor (e.g. saúde, educação, agricultura, etc.). A 

classificação por programas, que permitirá rever e analisar despesas também por programas e 

atividades, será implementada a partir de 2018.  

1. Dotação e Execução Orçamentais 

Gráfico 18:  Dotação e Execução Orçamentais dos Municípios 

 

O gráfico 18 indica a dotação e execução orçamental anual de todos os municípios em Salários 

e Vencimentos, Bens e Serviços, bem como na categoria de Transferências Públicas. Ressalta 

que o Município de Díli recebeu a maior dotação orçamental (16%), seguido pelo Município de 

Ermera (10%), Baucau e Bobonaro (média de 9%). 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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No que diz respeito à execução orçamental, o Município de Manufahi atingiu 82%, sendo a taxa 

mais elevada, enquanto o Município de Covalima atingiu 56%, ou seja, a menor taxa de execução 

orçamental.  

O quadro 38 apresenta a dotação e execução orçamental de todos os municípios, nos nove setores 

de atividade e mostra que a maior taxa de execução orçamental foi no Setor Agrícola, que utilizou 

97% de verbas do seu orçamento. Uma justificação possível desse facto é que a maior parte do 

orçamento para a agricultura é destinado ao pagamento de salários e vencimentos, que são 

montantes gastos automaticamente no fim de cada mês. A taxa de execução mais alta é seguida 

pelos setores da Saúde e Água e Saneamento, que atingiram respetivamente 77% e 76%. 
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Principais Resultados Atingidos 

1. Centros de Saúde e Postos de Saúde em funcionamento, bem como o SISCa em todos os municípios; 

2. Programas de Merenda Escolar apoiados, beneficiando 270.605 Alunos;  

3. Pagamentos a Lideres Comunitários; 

4. Vítimas de desastres e famílias enlutadas apoiadas na aquisição de caixões; 

5. Emissão de certidões de nascimento, casamento e atestados de óbito aos cidadãos; 

6. Viveiros comunitários para produção e distribuição de plantas; 

 

Panorama geral dos Municípios: 

1. Total Orçamento: US $41.962.616 

2. Total Executado: US $29.814.742 

3. Taxa de Execução: 71% 

4. Total População: 1.114.730  

5. Orçamento Per capita: US $37,64 

 

 

 

 

 

 

O orçamento de um município é atribuído na base de serviços ou funções delegadas, e não numa 

com base demográfica ou de dotação per capita. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Quadro 38:  Dotação e execução orçamentais por setor em todos os Municípios 
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2. Município de Baucau 

A Autoridade Municipal de Baucau estrutura-se em seis Postos Administrativos e 59 Sucos. 

Conhecida como a segunda cidade de Timor-Leste, Baucau está equipada com um Hospital de 

Referência, Centros de Saúde e Postos de Saúde, e Escolas (públicas e privadas) espalhadas pelo 

território municipal. No que diz respeito a infraestruturas rodoviárias, está em curso a reabilitação 

da estrada nacional que interliga os Municípios de Baucau, Díli, Manatuto e Lautém. 

Em 2017, o Município de Baucau teve uma dotação orçamental de US $3.881.248 dólares e 

conseguiu executar cerca de 78%. O quadro 39 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Baucau nesse ano. 

 

O quadro 39 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de alimentação escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Educação e 

Saúde são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Baucau em 2017 são detalhados 

no quadro 40. 

  

Quadro 39:  Perfil do Municipio de Baucau, Dotação e Execução Orçamentais 

População 123.203 (61.830 homens e 61.373 mulheres) 

Posto Administrativo 6 Postos Administrativos 

Sucos 59 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 

 



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 122 

 

Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 1.079 Líderes comunitários e 59 Pessoas de 
Apoio à Administração de Sucos (PAAS) 
receberam subsídios;  

− 59 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 1,79 consultas per capita; 

− 81% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 193 alunos EPE/127 dias, 124 alunos 
EPEP/127 dias, 20.832 alunos EB/127 
dias e 1.359 alunos EBP/127 dias; 

− 500 participantes/25 turmas/6 horas  

− 122 alunos EPE/126 dias, 39 alunos EPEP/126 
dias; Total: 21.353 alunos EB/126 dias e 1.411 
alunos EBP abrangidos com acesso à merenda 
escolar durante 126 dias; 

− 500 participantes, 13 turmas e 6 horas por 
semana (13 professores, 6 coordenadores e 4 
oficiais administração recrutados); 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 103 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 6.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− Demonstração agrícola em 48 Sucos;  

− 94 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 542 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 56 kms estradas rurais em condições e 
conservadas; 

− 50% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
supervisionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 68 Grupos de Gestão de Água registados e 107 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 2.160.000 m3 de água produzida e 1.512.000 m3 
consumida (volume de perdas: 648.000 m3); 

− 1.700 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Falta designar um Funcionário para apoiar o 
funcionamento regular dos mercados;  

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− N/A; 

− 4.140 pessoas (M: e F:) registadas de acordo 
com o sistema de requisitos para obtenção de 
documentos de registo civil e emissão de: 2.800 
certidões nacimento; 600 renovações de 
certidões; 340 certidões de casamento; e 400 
certidões de registo de óbito emitidas; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 176 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 13 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 40 também indica que o Município de Baucau não utilizou a verba de Gestão de 

Mercado e o Turismo, uma vez que nenhum funcionário foi designado para implementar a 

atividade, o mesmo acontecendo com os registos e notariado, onde não houve despacho de 

nomeação de um funcionário para implementar a atividade. 

Quadro 40:  Desempenho do Município de Baucau 
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3. Município de Bobonaro 

O Autoridade Municipal de Bobonaro estrutura-se em seis Postos Administrativos e 50 Sucos. 

Bobonaro está equipado com um Hospital de Referência, Centros de Saúde em cada Posto 

Administrativo, Postos de Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o 

município. 

Geograficamente, o município de Bobonaro está localizado ao longo da fronteira com a 

Indonésia, trazendo vantagens para o desenvolvimento económico. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, está em curso a reabilitação da estrada nacional ligando o município 

à Cidade de Díli, bem como à fronteira do país com a República da Indonésia. 

Em 2017, o Município de Bobonaro teve uma dotação orçamental de US $3.939.794 dólares e 

conseguiu executar cerca de 76%. O quadro 41 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Bobonaro nesse ano. 

 

O quadro 41 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Educação e Saúde 

são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Bobonaro em 2017 são detalhados 

no quadro 42. 

Quadro 41:  Perfil do Municipio de Bobonaro, Dotação e Execução Orçamentais 

População 97.762 (48.875 homens e 48.887 mulheres) 

Posto Administrativo 6 Postos Administrativos 

Sucos 50 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− Receberam Subsídios: 50 Chefes de Suco; 193 
Chefes de Aldeias; e 50 PAAS, 386 Delegados/ 
Delegadas; 50 Portadores de Tradições Orais; e 
100 Representantes da Juventude (M: e F:)   

− 50 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2 consultas per capita; 

− 100% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.638 alunos EPE/127 dias, 124 alunos 
EPEP/127 dias, 27.093 alunos EB/127 
dias e 1.359 alunos EBP/127 dias; 

− 380 participantes/19 turmas/6 horas  

− 1.809 alunos EPE/85 dias, 39 alunos EPEP/126 
dias; Total: 28.037 alunos EB/126 dias e 1.411 
alunos EBP abrangidos com acesso à merenda 
escolar durante 84 dias; 

− 250 participantes, 19 turmas, 3 dias por semana 
e 9 horas também por semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 117 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 1.500 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− Demonstração agrícola em 48 Sucos;  

− 117 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 357 Kms de estradas em condições e 

conservadas 

− 89% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 

supervisionadas 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 22 Grupos de Gestão de Água registados e 118 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 345.600 m3/dia de água produzida e 345.000 
m3/dia consumida (volume de perdas por dia: 600 
m3/dia); 

− 924 clientes tiveram acesso à água canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Atividades de comércio, cooperativa e indústriais 
realizadas na normalidade; 

− Comerciantes com bom nível de conhecimento 
da legislação comercial;  

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− 8 casos de disputas de terras resolvidos; 

− 1.257 (M: e F:) registos de nascimentos; 71 
certidões de casamento; e 161 certidões de 
registo de óbito emitidas; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 284 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 20 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 42 também mostra que o Município de Bobonaro é um dos únicos quatro municípios 

que conseguiram realizar atividades em todos os setores. 

Quadro 42:  Desempenho do Município de Bobonaro 
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4. Município de Díli 

A Autoridade Municipal de Díli estrutura-se em seis Postos Administrativos e 36 Sucos. Na 

Cidade de Díli, enquanto capital de Timor-Leste, encontram-se quase todas as instalações e 

equipamentos públicos, nomeadamente um Hospital Nacional, Centros de Saúde estabelecidos 

em cada Posto Administrativo, Postos de Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) 

em todo o município. Além disso, há também hospitais e clínicas privadas em funcionamento. 

No que diz respeito a infraestruturas rodoviárias, está em curso a reabilitação das estradas 

nacionais de ligação de todos os municípios vizinhos à Cidade de Díli. 

Em 2017, o Município de Díli teve uma dotação orçamental de US $4.083.594 dólares e 

conseguiu executar cerca de 61%. O quadro 43 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Díli nesse ano. 

 

O quadro 43 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Educação e Saúde 

são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Díli em 2017 são detalhados no 

quadro 44. 

 

Quadro 43:  Perfil do Municipio de Díli, Dotação e Execução Orçamentais 

População 277.279 (143.677 homens e 133.602 mulheres) 

Posto Administrativo 6 Postos Administrativos 

Sucos 36 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 278 Líderes Comunitários e 36 PAAS receberam 
subsídios;  

− 36 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 3 consultas per capita; 

− 85% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.530 alunos EPE/127 dias, 1.310 alunos 
EPEP/127 dias, 42.606 alunos EB/127 
dias e 6.264 alunos EBP/127 dias; 

− 380 participantes/19 turmas/6 horas  

− 1.530 alunos EPE/127 dias, 1.310 alunos 
EPEP/127 dias, 42.606/127 e 6.267 alunos EPB 
com acesso à merenda escolar durante 127 dias; 

− 320 participantes, 16 turmas, 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 117 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 22 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 22.5 Kms de estradas em condições e 
conservadas 

− N/A 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− Serviços ainda não delegados ao Município de 
Díli; 

Gestão de Mercados e 
Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Serviços ainda não delegados ao Município de 
Díli; 
 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− Serviços ainda não delegados ao Município de 
Díli; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 53 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 53 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 44 também indica que o Município de Díli não utilizou a verba de Gestão de Mercados 

e Turismo, Água e Saneamento, Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum 

funcionário foi designado para implementar atividades nesses setores. 

 

Quadro 44:  Desempenho do Município de Díli 
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5. Município de Ermera 

A Autoridade Municipal de Ermera estrutura-se em cinco Postos Administrativos e 52 Sucos. 

Ermera, como o segundo município mais populoso do país (depois de Díli), está equipado com 

Centros de Saúde em cada Posto Administrativo, Postos de Saúde em cada Suco e Escolas 

(públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a infraestruturas rodoviárias, a 

estrada que liga o Município de Ermera ao Município a Díli já foi reabilitada. 

Em 2017, o Município de Ermera teve uma dotação orçamental de US $4.083.594 dólares e 

conseguiu executar cerca de 61%. O quadro 45 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Ermera nesse ano. 

 

O quadro 45 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Educação e Saúde 

são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Ermera em 2017 são detalhados 

no quadro 46. 

  

Quadro 45:  Perfil do Municipio de Ermera, Dotação e Execução Orçamentais 

População 125.702 (63.557 homens e 62.145 mulheres) 

Posto Administrativo 5 Postos Administrativos 

Sucos 52 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− Receberam Subsídios: 52 Chefes de Suco; 276 
Chefes de Aldeias; e 52 PAAS; 

− 52 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 3 consultas per capita; 

− 85% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.530 alunos EPE/127 dias, 1.310 alunos 
EPEP/127 dias, 42.606 alunos EB/127 
dias e 6.267 alunos EBP/127 dias; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas  

− 776 alunos EPE/51 dias, 1.310 alunos EPEP/51 
dias; 35.290 alunos EB/51 dias e 6.267 alunos 
EBP abrangidos com acesso à merenda escolar 
durante 51 dias; 

− 200 participantes, 15 turmas compostas de 5 
Postos Administrativos; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 22 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 40 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 18 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 6 estradas e 3 pontes monitorizadas, fiscalizadas 
e inspecionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 124 Grupos de Gestão de Água registados e 228 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 2.520 m3/hora de água produzida e 2.268 
m3/hora consumida (volume de perdas por dia: 
252 m3/hora);                  

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Atividades de sensibilização tiveram lugar, 
incluindo a identificação de mercados; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− 9 casos de disputas de terras resolvidos; 

− 1.174 (M: e F:) registos de nascimento; 106 
certidões de casamento; e 189 certidões de 
registo de óbito emitidas; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 187 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 201 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 46 também mostra que o Município de Ermera é um dos únicos quatro municípios que 

conseguiram realizar atividades em todos os setores. 

Quadro 46:  Desempenho do Município de Ermera 
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6. Município de Aileu 

A Administração Municipal de Aileu estrutura-se em em quatro Postos Administrativos e 33 

Sucos. Aileu está equipado com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, Postos 

de Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito 

a infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Aileu à Cidade de Díli está em fase de 

reabilitação. 

Em 2017, o Município de Aileu teve uma dotação orçamental de US $2.429.816 dólares e 

conseguiu executar cerca de 71%. O quadro 47 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Aileu nesse ano. 

 

O quadro 47 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Educação e Saúde 

são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Aileu em 2017 são detalhados no 

quadro 48.  

  

Quadro 47:  Perfil do Municipio de Aileu, Dotação e Execução Orçamentais 

População 48.837 (25.183 homens e 23.654 mulheres) 

Posto Administrativo 4 Postos Administrativos 

Sucos 33 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 535 Líderes Comunitários e 31 Pessoas de Apoio 
à Administração dos Sucos receberam subsídios; 

− 31 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 3,4 consultas per capita; 

− 95% (33) de Postos SISCa funcionam com base 
em padrões nacionais;                  

Educação − 291 alunos EPE/127 dias, 516 alunos 
EPEP/127 dias, 11.682 alunos EB/127 
dias; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas  

− 326 alunos EPE/29 dias, 553 alunos EPEP/29 
dias; 11.682 alunos EB abrangidos com acesso à 
merenda escolar durante 69 dias; 

− 242 participantes, 13 turmas, 6 horas por semana 
(4 Coordenadores); 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 45 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 1.500 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− Demonstração agrícola em 48 Sucos;  

− 45 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 189 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 89% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
inspecionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 120 Grupos de Gestão de Água registados e 228 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 320 m3/hora de água produzida e 300 m3/hora. 
consumida (volume de perdas por dia: 20 
m3/hora); 

− 3.855 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Não realizado no Município; 
 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− O Município ainda não designou pessoal 
responsável por esse serviço; 
 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 48 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 83 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 48 também indica que o Município de Aileu não utilizou a verba para os Serviços de  

Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum funcionário foi designado para 

implementar atividades nesses setores. 

Quadro 48:  Desempenho do Município de Aileu 
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7. Município de Ainaro 

A Administração Municipal de Ainaro estrutura-se em quatro Postos Administrativos e 21 Sucos. 

Ainaro está equipado com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, Postos de 

Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Ailnaro a Díli está em fase de reabilitação. 

Em 2017, o Município de Ainaro teve uma dotação orçamental de US $2.799.430 dólares e 

conseguiu executar cerca de 67%. O quadro 49 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Ainaro nesse ano. 

 

O quadro 49 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Saúde, Assistência 

Social e Disastres Naturais são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Ainaro em 2017 são detalhados 

no quadro 50. 

 

 

 

 

 

 

Quadro 49:  Perfil do Município de Ainaro, Dotação e Execução Orçamentais 

População 63.136 (32.181 homens e 30.995 mulheres) 

Posto Administrativo 4 Postos Administrativos 

Sucos 21 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 183 Líderes Comunitários receberam subsídios;  

− 21 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano nos 
centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2 consultas per capita; 

− 100% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 457 alunos EPE/127 dias e 17.142 alunos 
EB/127 dias e 1.359 alunos EBP/127 dias; 

− 280 participantes/14 turmas/6 horas; 

− 501 alunos EP/70 dias, 18.332 alunos EB 
abrangidos com acesso à merenda escolar 
durante 84 dias; 

− 280 participantes, 18 turmas, 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 61 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 10.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 56 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 5.422 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 50% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
supervisionadas; 

− Obras de manutenção realizadas por Parceiros 
de Desenvolvimento; 

 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 70 Grupos de Gestão de Água registados e 69 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 3.024 m3/dia de água produzida; 

− 760 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Pessoal ainda não designado; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de acordo 
com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 Certidões 
de nascimento, 100 certidões de 
casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− Pessoal ainda não designado; 
 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 229 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 80 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 50 também indica que o Município de Ainaro não utilizou a verba de Gestão de 

Mercados, Turismo e Serviços de Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum 

funcionário foi designado para implementar atividades nesses setores. 

 

Quadro 50:  Desempenho do Município de Ainaro 
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8. Município de Covalima 

A Administração Municipal de Covalima estrutura-se em sete Postos Administrativos e 30 Sucos. 

Covalima está equipada com Centros de Saúde em todos Postos Administrativos, Postos de 

Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Covalina à Cidade de Díli está sendo reabilitada. 

Em 2017, o Município de Covalima teve uma dotação orçamental de US $3.319.172 dólares e 

conseguiu executar cerca de 56%. O quadro 51 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Covalima nesse ano. 

 

O quadro 51 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Água e 

Saneamento, Ambiente e Saúde são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Covalima em 2017 são detalhados 

no quadro 52. 

  

Quadro 51:  Perfil do Município de Covalima, Dotação e Execução Orçamentais 

População 65.301 (32.968 homens e 32.333 mulheres) 

Posto Administrativo 7 Postos Administrativos 

Sucos 30 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− Receberam Subsídios: 30 Chefes de Suco; 148 
Chefes de Aldeias; 30 Pessoas de Apoio à 
Administração dos Sucos, 386 Membros de 
Órgãos de Administração dos Sucos;   

− 30 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2,1 consultas per capita; 

− 100% dos 33 Postos SISCa funcionaram com 
base em padrões nacionais; 

Educação − 226 alunos EPE/127 dias, 393 alunos 
EPEP/127 dias, 16.913 alunos EB/127 
dias; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas;  

− 413 alunos EPE/67 dias, 429 alunos EPEP/67 
dias; 16.759 alunos EB com acesso à merenda 
escolar durante 84 dias; 

− 463 participantes, 25 turmas, e 9 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 121 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 6.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− Demonstração agrícola em 48 Sucos;  

− 120 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− Obras de manutenção realizadas por Parceiros 
de Desenvolvimento; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 21 Grupos de Gestão de Água registados e 24 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 246.693 m3/hora de água produzida e 185.019,75 
m3/hora consumida (volume de perdas por dia: 
61.673,25 m3/hora); 

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Pessoal não designado;  

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− 1.107 registos de nascimentos; 37 certidões de 
casamento; e 87 certidões de registo de óbito 
emitidos; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 151 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 45 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 52 também indica que o Município de Covalima não utilizou a verba de Gestão de 

Mercados e Turismo e Registos, uma vez que nenhum funcionário foi designado para 

implementar atividades nesses setores. 

 

Quadro 52:  Desempenho do Município de Covalima 
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9. Município de Lautém 

A Administração Municipal de Lautém estrutura-se em cinco Postos Administrativos e 34 Sucos. 

Lautém está equipada com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, Postos de 

Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Lautén à Cidade de Díli, passando por Baucau e 

Manatuto está em fase de reabilitação. 

Em 2017, o Município de Lautém teve uma dotação orçamental de US $3.247.604 dólares e 

conseguiu executar cerca de 71%. O quadro 53 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Lautém nesse ano.  

 

O quadro 53 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Assistência Social, 

Gestão de Desastres Naturais, Educação e Obras Públicas Saúde são setores com taxas de 

execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Lautém em 2017 são detalhados 

no quadro 54. 

  

Quadro 53:  Perfil do Município de Lautém, Dotação e Execução Orçamentais 

População 65.240 (32.063 homens e 33.133 mulheres) 

Posto Administrativo 5 Postos Administrativos 

Sucos 34 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 589 Líderes Comunitários receberam subsídios;  

− 34 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 1,8 consultas per capita; 

− 93% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.306 alunos EPE/127 dias, 267 alunos 
EPEP/127 dias, 19.407 alunos EB/127; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas  

− 1.139 alunos EPE/65 dias, 179 alunos EPEP/41 
dias; 19.999 alunos EB abrangidos com acesso à 
merenda escolar durante 65 dias; 

− 320 participantes, 16 turmas e 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 102 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 15.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 102 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 60 kms de estradas rurais em condições e 
conservadas; 

− 75% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
inspecionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 18.720 m3/dia de água produzida e 18.345 m3/dia 
consumida (volume de perdas por dia: 375 
m3/dia); 

− 1.050 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada; 

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Pessoal não designado; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− Pessoal não designado; 
 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 355 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 9 Caixões providenciados e ceremónias fúnebres 
realizadas;  

O quadro 54 também indica que o Município de Lautém não utilizou a verba de Gestão de 

Mercados e Serviços de Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum funcionário foi 

designado para implementar atividades nesses setores. 

  

Quadro 54:  Desempenho do Município de Lautém 
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10. Município de Liquiçá 

A Administração Municipal de Liquiçá é dividida em três Postos Administrativos e 23 Sucos. 

Liquiçá está equipada com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, Postos de 

Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga o Liquiçá à Cidade de Díli está em fase de 

reabilitação e/ou construção. 

Em 2017, o Município de Liquiçá teve uma dotação orçamental de US $2.572.973 dollars e 

conseguiu executar cerca de 73%. O quadro 55 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Liquiçá nesse ano.  

 

O quadro 55 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Gestão de Mercados e Turismo, 

Obras Públicas e Transportes, e Agricultura são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Liquiçá em 2017 são detalhados 

no quadro 56. 

  

Quadro 55:  Perfil do Municipio de Liquiça, Dotação e Execução Orçamentais 

População 71.927 (36.436 homens e 35.491 mulheres) 

Posto Administrativo 3 Postos Administrativos 

Sucos 23 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− Receberam Subsídios: 23 Chefes de Suco e 
restantes Líderes Comunitários, incluidno 
Pessoas de Apoio à Administração dos Sucos;  

− 23 Sucos receberam verbas de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 3 consultas per capita; 

− 100% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.530 alunos EPE/127 dias, 1.310 alunos 
EPEP/127 dias, 42.606 alunos EBE/127 
dias e 6.267 alunos EBP/127 dias; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas  

− 478 alunos EP/117 dias, 41 alunos EPEP/64 
dias; 16.349 alunos EB/71 dias e 167 alunos EBP 
abrangidos com acesso à merenda escolar 
durante 89 dias; 

− 240 participantes, 15 turmas, e 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 69 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 15.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 24 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− Obras de manutenção realizadas por Parceiros 
de Desenvolvimento; 

 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 278 Grupos de Gestão de Água registados e 278 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 26.80 m3/segundos de água produzida e 
consumida; 

− 804 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− 6 mercados permanentes apoiados em termos de 
funcionamento e regularização dos mercados, 
incluindo 4 intervenções a nível de preços do 
mercado segundo orientações e regulamentos do 
MCIA; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− 15 casos de disputas de terras resolvidos; 

− 2.440 registos de nascimento; 71 certidões de 
casamento; e 115 certidões de registo de óbito 
emitidas; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 120 famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público (116 falecidos e 4 restos mortais 
transportadas) 

− 109 caixões providenciados e ceremónias 
funebres realizadas 

 

O quadro 56 também mostra que o Município de Liquiçá é um dos únicos quatro municípios 

que conseguiram realizar atividades em todos os setores. 

Quadro 56:  Desempenho do Município de Liquiçá 



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 139 

 

 

 

11. Município de Manufahi 

A Administração Municipal de Manufahi está dividida em quatro Postos Administrativos e 29 

Sucos. Manufahi está equipada com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, 

Postos de Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz 

respeito a infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga o Manufahi à Cidade de Díli em sendo 

reabilitada. 

Em 2017, o Município de Mahufahi teve uma dotação orçamental de US $2.871.648 dólares e 

conseguiu executar cerca de 82%. O quadro 57 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Manufahi nesse ano. 

 

O quadro 57 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, as Obras Públicas e Transportes 

e Agricultura são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Manufahi em 2017 são detalhados 

no quadro 58. 

  

Quadro 57:  Perfil do Municipio de Manufahi, Dotação e Execução Orçamentais 

População 53.691 (27.750 homens e 25.491 mulheres) 

Posto Administrativo 4 Postos Administrativos 

Sucos 29 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 526 Líderes Comunitários e 29 Pessoas de Apoio 
à Administração dos Sucos receberam subsídios;  

− 29 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2,5 consultas per capita; 

− 82% dos 29 Postos SISCa funcionam com base 
em padrões nacionais;                  

Educação − 1.137 alunos EPE/127 dias e 13.533 
alunos EB/127 dias; 

− 320 participantes/16 turmas/6 horas  

− 1.246 alunos EPE/91 dias e 14.399 alunos EB 
abrangidos com acesso à merenda escolar 
durante 92 dias; 

− 248 participantes, 18 turmas, 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 103 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 10.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− Demonstração agrícola em 48 Sucos;  

− 103 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
supervisionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 7 Grupos de Gestão de Água registados e 7 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 110 litros/segundo de água produzida; 

− 5.520 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Pessoal não designado; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− Pessoal não designado; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 78 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 78 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

O quadro 58 também indica que o Município de Manufahi não utilizou a verba de Gestão de 

Mercados e Turismo, e serviços de Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum 

funcionário foi designado para implementar atividades nesses setores. 

 

 

Quadro 58:  Desempenho do Município de Manufahi 
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12. Município de Manatuto 

A Administração Municipal de Manatuto estrutura-se em seis Postos Administrativos e 31 Sucos. 

Manatuto está equipado com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, Postos de 

Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz respeito a 

infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Manatuto à Cidade de Díli está em sendo 

reabilitada. 

Em 2017, o Município de Manatuto teve uma dotação orçamental de US $2.768.094 dólares e 

conseguiu executar cerca de 75%. O quadro 59 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Manatuto nesse ano. 

 

O quadro 59 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Agricultura, Gestão de Mercados 

e Turismo e Água e Saneamento, e Ambiente são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Manatutu em 2017 são detalhados 

no quadro 60. 

  

Quadro 59:  Perfil do Município de Manatuto, Dotação e Execução Orçamentais 

População 46.619 (23.752 homens e 22.867 mulheres) 

Posto Administrativo 6 Postos Administrativos 

Sucos 31 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 330 Líderes Comunitários e 31 Pessoas de Apoio 
à Administração de Sucos receberam subsídios; 

− 31 Sucos receberam subsídios de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2 consultas per capita; 

− 85% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 107 alunos EPE/127 dias, 315 alunos 
EPEP/127 dias, 12.636 alunos EB/127 
dias; 

− 380 participantes/15 turmas/6 horas  

− 179 alunos EPE/99 dias, 228 alunos EPEP/99 
dias; 12.090 alunos EB/126 abrangidos com 
acesso à merenda escolar durante 99 dias; 

− 235 participantes, 12 turmas e 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 88 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 15.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 96 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− 402 kms de estradas rurais em condições e 
conservadas; 

− 75% de obras monitorizadas, fiscalizadas e 
inspecionadas; 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 30 Grupos de Gestão de Água registados e 48 
Sistemas de Água a funcionar; 

− 200.760 m3/dia de água produzida e 200.000 
m3/dia consumida (volume de perdas por dia: 760 
m3/dia); 

− 9.845 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;                       

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Mercados a funcionar de forma regular; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− Pessoal não designado; 
 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− 100 famílias enlutadas beneficiaram do serviço 
funerário público; 

− 100 Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas;  

 

O quadro 60 também indica que o Município de Manatutu não utilizou a verba para os Serviços 

de Registos, Notariado e Cadastro, uma vez que nenhum funcionário foi designado para 

implementar atividades nesse setor. 

 

Quadro 60:  Desempenho do Município de Manatuto 
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13. Município de Viqueque 

A Administração Municipal de Viqueque estrutura-se em cinco Postos Administrativos e 36 

Sucos. Viqueque está equipado com Centros de Saúde em todos os Postos Administrativos, 

Postos de Saúde em cada Suco e Escolas (públicas e privadas) em todo o município. No que diz 

respeito ao desenvolvimento de infraestruturas rodoviárias, a estrada que liga Viqueque à Cidade 

de Díli, passando por Baucau e Manatuto está sendo reabilitada. 

Em 2017, o Município de Viqueque teve uma dotação orçamental de US $3482.107 dólares e 

conseguiu executar cerca de 68%. O quadro 61 apresenta a dotação e execução orçamentais do 

Município de Viqueque nesse ano. 

 

O quadro 61 mostra que os setores de Administração, Educação e Agricultura receberam mais 

verbas. O orçamento para Administração é o mais alto, porque incluiu transferências públicas 

para o pagamento de subsídios aos líderes comunitários e despesas administrativas para o 

funcionamento dos Sucos. O orçamento para a educação é o maior, uma vez que incluiu o 

programa de merenda escolar. No que diz respeito à execução, a Água, Saneamento e Ambiente, 

Agricultura e Saúde são setores com taxas de execução mais elevadas. 

As principais metas e resultados alcançados pelo Município de Viqueque em 2017 são detalhados 

no quadro 62. 

  

Quadro 61:  Perfil do Municipio de Viqueque, Dotação e Execução Orçamentais 

População 76.033 (38.131 homens e 37.902 mulheres) 

Posto Administrativo 5 Postos Administrativos 

Sucos 36 Sucos 

Dotação Orçamental Execução Orçamental 
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Setores Principais Metas Principais Resultados 

Administração − Líderes comunitários recebem subsídios; 

− Sucos recebem verbas de administração; 

− 857 Líderes Comunitários, incluindo o Pessoal de 
Apoio à Administração dos Sucos receberam 
subsídios; 

− 36 Sucos receberam verbas de administração; 

Saúde − 3 consultas médicas per capita por ano 
nos centros e postos saúde; 

− 85% de Postos do SISCa funcionam com 
base em padrões nacionais; 

− 2,1 consultas per capita; 

− 100% de Postos SISCa funcionam com base em 
padrões nacionais;                  

Educação − 1.453 alunos EPE/127 dias, 158 alunos 
EPEP/127 dias, 19.543 alunos EB/127; 

− 380 participantes/19 turmas/6 horas  

− 1.491 alunos EPE/57 dias e 21.264 alunos EB 
abrangidos com acesso à merenda escolar 
durante 57 dias; 

− 220 participantes, 14 turmas e 6 horas por 
semana; 

Agricultura − 15.000 plantas de árvores florestais de 
várias espécies com boa qualidade 
produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, 
pecuária, pescas, florestas e irrigação) ao 
campo realizado;  

− 103 técnicos: financiamento de custos 
operacionais; 

− 15.000 plantas de árvores florestais de várias 
espécies com boa qualidade produzidas; 

− 24 dias úteis de visitas de campo por técnicos 
(produção alimentar, plantas industriais, pecuária, 
pescas, florestas, irrigação); 

− 103 Extensionistas e técnicos apoiados; 

Obras Públicas e 
Transportes 

− 402 kms de estradas em condições e 
conservadas; 

− 80% de obras monitorizadas, fiscalizadas 
e supervisionadas; 

− Obras de manutenção realizadas por Parceiros 
de Desenvolvimento; 

 

Água e Saneamento − N.º de Grupos de Gestão de Água 
registados e N.º de sistemas de água que 
funcionam; 

− Volume de água produzida e consumida; 

− N.º de clientes que têm acesso a água 
potável; 

− 102 Grupos de Gestão de Água registados e 98 
Sistema de Água a funcionar; 

− 320 m3/hora de água produzida; 

− 1.250 clientes tiveram acesso à água potável 
canalizada;   

Gestão de Mercados 
e Turismo 

− Apoio ao funcionamento regular dos 
mercados assegurado; 

− Fioncionamento regular dos Mercados 
assegurado; 

Registo, Notariado e 
Cadastro 

− 16 casos de disputas de terras resolvidos;  

− 200 Pessoas (M: e F:) registadas de 
acordo com os requisitos de obtenção de 
documentos de registo civil e 200 
Certidões de nascimento, 100 certidões 
de casamento e 50 certidões de óbito 
processadas e emitidas; 

− 1 caso de disputa de terras resolvido; 

− 1.305 registos de nascimentos; 28 certidões de 
casamento; e 165 certidões de registo de óbito 
emitidas; 

Ação Social e 
Desastres Naturais 

− Famílias enlutadas beneficiam de serviço 
funerário público; 

− Caixões providenciados e ceremónias 
fúnebres realizadas; 

− Pessoal não designado; 
 

 

O quadro 62 também mostra que o Município de Viqueque é um dos únicos quatro municípios 

que conseguiram realizar atividades em todos os setores. 

 

Quadro 62:  Desempenho do Município de Viqueque 
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PARTE V. DIPLOMAS PUBLICADOS PELO GOVERNO EM 2017 

1. Decretos-Lei 

 ## Título Conteúdo dos Diplomas 

1. Decreto-Lei n.º 1/2017, de 15  

de março, Imprensa Nacional de 

Timor-Leste, I.P. (INTL). 

Cria a Imprensa Nacional de Timor-Leste, I.P. (INTL), 

dotando a antiga Gráfica Nacional de personalidade jurídica 

e autonomia administrativa e financeira, dando-lhe a veste de 

Instituto Público, de forma a permitir uma maior expansão e 

participação no mercado mais abragente de serviços de 

produção gráfica. 

2. Decreto-Lei n.º 2/2017, de 22 de 

março, aprova o Sistema de 

Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos, que aprova o Sistema 

de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos em Timor-Leste. 

Define as regras a que obedece o sistema de gestão de 

resíduos sólidos urbanos em Timor-Leste. Aplica-se a todo o 

território nacional exceto nas Regiões Administrativas 

Especiais e define que a Administração Municipal ou a 

Autoridade Municipal, conforme o caso, é a entidade titular 

que, nos termos da lei, tem por competência assegurar a 

provisão do serviço de gestão do sistema de resíduos sólidos 

urbanos no respetivo território. 

3. Decreto-Lei n.º 3/2017, de  22  

de  março, Regime das Zonas de 

Estacionamento de Duração 

Limitada. 

Estabelece as regras a que obedece o estacionamento nas 

zonas de estacionamento de duração limitada, i.e. nas vias e 

espaços públicos, que se encontrem devidamente sinalizados, 

nos termos da lei, nos quais seja possível o estacionamento, 

durante um certo período de tempo, mediante o pagamento 

de uma taxa. Essas zonas são criadas através de diploma 

ministerial conjunto dos membros do Governo responsáveis 

pela Administração Estatal e pelas Obras, Públicas, 

Transportes e Comunicações. 

4. Decreto-Lei n.º 4/2017, de 22 de 

março, Estatuto Orgânico do 

Arquivo Nacional de Timor-

Leste, IP (ANTL). 

A criação do estatuto orgânico do Arquivo Nacional de 

Timor-Leste constitui um passo decisivo no processo de 

consolidação de uma instituição que tem por missão velar 

pela recuperação, manutenção e guarda dos documentos 

históricos e oficiais do país. O Arquivo Nacional de Timor-

Leste rege-se pelo disposto no presente decreto-lei, pelo seu 

regulamento interno e pelas disposições legais relativas à 

recuperação, preservação, acesso e guarda dos documentos 

históricos e dos documentos do Estado. 

5. Decreto-Lei n.º 5/2017, de 22 de  

março, Subsídio extraordinário 

para os membros dos Órgãos de 

Administração Eleitoral em 

Timor. 

Atribui aos membros da Comissão Nacional de Eleições 

(CNE), assim como os funcionários da CNE e do 

Secretariado Técnico da Administração das Eleições (STAE), 

um subsídio extraordinário, segundo os cargos e 

responsabilidade atribuída, com o propósito de compensar o 

enorme esforço que prestam no âmbito da organização, 

condução e supervisão dos processos eleitorais de 2017.  

Quadro 63:  Lista de Decretos-Lei de 2017 
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 ## Título Conteúdo dos Diplomas 

6. Decreto-Lei n.º 6/2017, de  22  

de  março, que procede à 2ª 

alteração ao Decreto-lei n.º 

8/2008, de 5 de março que cria o 

Instituto Nacional de 

Desenvolvimento de Mão de 

Obra (INDMO) 

Cria o Instituto Nacional de Desenvolvimento de Mão de 

Obra (INDMO), pessoa coletiva de direito público com 

personalidade jurídica e capacidade  judiciária, dotada de 

autonomia administrativa e financeira e património próprio. 

O INDMO é responsável pelo desenvolvimento de políticas 

de Formação Profissional e sua implementação, bem como 

pela definição de padrões de competências e de um sistema 

de certificações. Assim, decorridos mais de sete anos sobre a 

sua criação, o diploma fica ajustado à natureza autónoma do 

INDMO, i.e. um Instituto Público. 

7. Decreto-Lei n.º 7/2017, de 22 de 

março, Serviço de Registo e 

Verificação Empresarial, I.P. 

(SERVE). 

Cria o Serviço de Registo e Verificação Empresarial, I.P. 

(SERVE), como Instituto Público, com personalidade 

jurídica, autonomia administrativa, financeira e patrimonial, 

com a missão executar e promover as políticas relativas ao 

registo comercial tendo em vista assegurar a prestação de 

serviços aos cidadãos e empresas no âmbito do registo 

comercial e atos acessórios, aumentar a segurança e a certeza 

jurídica no domínio comercial e empresarial, e assim facilitar 

o ambiente de negócios. 

8. Decreto-Lei n.º 8/2017, de 29 de 

março, Estatuto do Hospital 

Regional Eduardo Ximenes 

(HoREX). 

Aprova os Estatutos do Hospital Regional Eduardo Ximenes 

(HoREX), enquanto pessoa colectiva de direito público, de 

tipo institucional, dotada de autonomia administrativa, 

financeira e patrimonial. 

9. Decreto-Lei n.º 9/2017, de 29 de 

março, Estatuto Orgânico da 

Autoridade Aduaneira. 

Estabelece a estrutura orgânica da Autoridade Aduaneira, 

enquanto serviço da administração direta do Estado dotado 

de autonomia administrativa e financeira, sem receitas 

próprias. Para além dos serviços centralizados, a Autoridade 

Aduaneira dispõe ainda de serviços desconcentrados, 

designados por Alfândegas, delegações e postos aduaneiros. 

10. Decreto-Lei n.º 10/2017, de 29 

de março, Novo Estatuto da 

Defensoria Pública. 

Estabelece a Defensoria Pública como organismo dotado de 

autonomia técnica e funcional, sob tutela administrativa do 

Ministro da Justiça, responsável pela prestação de assistência 

judicial e extrajudicial, de modo integral e gratuito, aos 

cidadãos que dela necessitem em razão da sua situação 

económica ou social. 

11. Decreto-Lei n.º 11/2017, de 29 

de março, Regime de Utilização 

das Línguas Oficiais no Setor 

Justiça. 

Aprova o regime de utilização das línguas oficiais no sector 

da justiça, estabelecendo que os órgãos e serviços do sector 

da justiça utilizam as línguas oficiais de modo igual e pleno 

no exercício da sua actividade, nomeadamente no domínio da 

elaboração dos atos normativos, no âmbito dos processos 

judiciais e no procedimento administrativo dos seus serviços. 

O diploma visa promover o acesso à justiça,o exercício e a 

defesa dos direitos dos cidadãos, bem como facilitar a 

disponibilização e o acesso aos serviços da justiça. 
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12. Decreto-Lei n.º 12/2017, de 29 

de março, Primeira Alteração ao 

Decreto-Lei n.º 52/2016, de 28 de 

dezembro de 2016, que aprovou o 

Novo Regime de Passaportes. 

Aprova o novo regime jurídico do passaporte eletrónico de 

Timor-Leste (PETL) e define que o PETL é um documento 

de viagem individual, que permite aos seus titulares a entrada 

e saída do território timorense, bem como do território de 

outros Estados que o reconheçam para esse efeito. A 

concessão do PETL observa os princípios da legalidade, 

autenticidade, veracidade e segurança dos dados nele 

constante. O PETL constitui propriedade do Estado 

Timorense, sendo a sua violação e utilização indevida 

punidas nos termos da lei geral. 

13. Decreto-Lei  n.º 13/2017, de 5 

de abril, Estrutura Orgânica da 

Autoridade Tributária. 

Estabelece a estrutura orgânica da Autoridade Tributária, um 

serviço da administração direta do Estado, dotado de 

autonomia administrativa e financeira, sem receitas próprias, 

que funciona na dependência direta do membro do Governo 

responsável pela área das finanças e dispõe de serviços 

desconcentrados, designados por Repartições Tributárias. 

14. Decreto-Lei n.º 14/2017, de 5 de 

abril, Código Aduaneiro. 

Aprova o novo Código Aduaneiro, que estabelece as regras e 

os procedimentos gerais para a importação e exportação das 

mercadorias que indica, a sua movimentação e utilização em 

território aduaneiro, o controlo de passageiros e os respetivos 

poderes administrativos e de execução das Alfândegas. 

Revoga os seguintes diplomas: (i) Decreto-Lei nº 9/2004 

(Regime Geral de Importação, Armazenagem e Circulação 

de Produtos Sujeitos a Imposto Seletivo de Consumo); (ii) 

Decreto-Lei nº 10/2004 (Regime Jurídico das Infrações 

Fiscais Aduaneiras de Timor-Leste); (iii) Decreto-Lei nº 

11/2004 (Código Aduaneiro de Timor-Leste); (iv) Decreto-

Lei nº 15/2005 (Estatuto de Despachante Oficial); e (v) 

Decreto-Lei nº 5/2007 (Regime dos Emolumentos 

Aduaneiros e do Fundo Aduaneiro). 

15. Decreto-Lei n.º 15/2017, de 17 

de maio, Orgânica do Instituto 

Nacional da Administração 

Pública. 

Procede à criação e define a estrutura orgânica do Instituto 

Nacional da Administração Pública (INAP) como uma 

pessoa coletiva pública, integrada na administração indireta 

do Estado, na modalidade de instituto público, com 

personalidade jurídica própria, dotado de autonomia 

administrativa, financeira, patrimonial e pedagógica. 

16. Decreto-Lei n.º 16/2017, de 17 

de maio, Registo Comercial. 

Define o regime do registo comercial, que se destina a dar 

publicidade à situação jurídica dos empresários em nome 

individual, das sociedades comerciais, das sociedades civis 

sob forma comercial, das empresas públicas e das 

representações permanentes, tendo por finalidade a segurança 

jurídica do comércio e estabelece que os inerentes factos 

sujeitos a registo são registados junto do Serviço de Registo e 

Verificação Empresarial, I.P., (SERVE). 
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17. Decreto-Lei n.º 17/2017, de 24 

de maio, Aprova o Regime 

Jurídico das Pensões de Invalidez 

e Velhice no Âmbito do Regime 

Contributivo de Segurança 

Social. 

Define e regulamenta o regime jurídico de proteção nas 

eventualidades invalidez e velhice do regime contributivo de 

segurança social, adiante designado por regime geral e 

estabelece que a proteção prevista no diploma tem por 

objetivo compensar a perda de remunerações de trabalho 

motivada pela ocorrência das eventualidades referidas. 

18. Decreto-Lei n.º 18/2017, de 24 

de maio, Aprova o Regime 

Jurídico de Proteção na 

Maternidade, Paternidade e 

Adoção no âmbito do Regime 

Contributivo de Segurança 

Social. 

Define e regulamenta a proteção social nas situações de 

gravidez, maternidade, paternidade e adoção e cacteriza as 

eventualidades como sendo as que abrangem as situações 

respeitantes à saúde e à segurança no trabalho das 

beneficiárias grávidas, puérperes e lactantes, bem como as 

situações de incapacidade ou de indisponibilidade para o 

exercício da atividade profissional por motivo de 

maternidade, paternidade e adoção. 

19. Decreto-Lei n.º  19 /2017  de  24  

de  maio, Aprova o Regime 

Jurídico das Prestações por Morte 

no Âmbito do Regime 

Contributivo de Segurança 

Social. 

Define e regulamenta o regime jurídico de proteção social na 

eventualidade morte no âmbito do regime contributivo de 

segurança social, que abrange os beneficiários do regime 

geral e todos os outros que voluntariamente adiram a esse 

regime, nos termos da Lei que cria o Regime Contributivo de 

Segurança Social e estabelece que a proteção por morte dos 

beneficiários ativos ou pensionistas é realizada mediante a 

atribuição de prestações pecuniárias denominadas pensão de 

sobrevivência e subsídio por morte. 

20. Decreto-Lei nº 20/2017, de 24 

de maio, Aprova o Regime de 

Inscrição e Obrigação 

Contributiva no Âmbito do 

Regime Contributivo de 

Segurança Social. 

Regula, no âmbito do Regime Contributivo de Segurança 

Social, (i) a inscrição e a obrigação contributiva dos 

trabalhadores abrangidos obrigatoriamente pelo regime geral, 

das entidades empregadoras e das pessoas por ele abrangidas 

facultativamente; (ii) o regime das garantias e do 

incumprimento da obrigação contributiva; (iii) o regime de 

invalidade dos atos de atribuição de prestações e de 

restituição de prestações indevidamente pagas; e (iv) o 

regime sancionatório aplicável às relações jurídicas no 

âmbito do Regime Contributivo de Segurança Social. 

21. Decreto-Lei n.º 21/2017, de 24 

de maio, Tatoli - Agência 

Noticiosa de Timor-Leste, I.P. 

Cria a TATOLI – Agência Noticiosa de Timor-Leste, I.P., 

como uma pessoa coletiva de direito público, com natureza 

de Instituto Público, dotada de personalidade jurídica e 

autonomia administrativa, financeira e património próprio. 

22. Decreto-Lei  n.º 22/2017, de 24 

de maio, Regime de Carreira dos 

Profissionais Seniores na 

Administração Pública. 

Cria a carreira dos Profissionais Seniores na Administração 

Pública e estabelece que o pessoal integrado na carreira está 

sujeito ao regime jurídico aplicável aos funcionários públicos 

assim definido pela Lei n.º 8/2004, de 16 de Junho (Estatuto 

da Função Pública), alterada pela Lei n.º 5/2009, de 15 de 

Julho, acrescido das especificidades constantes do diploma. 
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23. Decreto-Lei n.º 23/2017, de 12 

de julho, Sistema de Garantia de 

Crédito para Pequenas e Médias 

Empresas. 

Cria osistema de garantia de crédito (SGC) para as Pequenas 

e Médias Empresas (PME), estabelecendo o regime jurídico 

aplicável. Trata-se de um programa público de garantia de 

crédito, gerido pelo Banco Central de Timor-Leste (BCTL), 

nos termos previstos no diploma e nos respetivos esquemas 

aprovados, com a finalidade de (i) incentivar a formalização 

e o crescimento das PME; (ii) promover a produtividade das 

PME e a criação de emprego por meio do financiamento de 

mecanismos de modernização tecnológica e inovação; (iii) 

facilitar a concessão de crédito e financiamento adequado em 

áreas e setores de atividade considerados prioritários para o 

desenvolvimento nacional e diversificação da economia; (iv) 

fomentar o empreendedorismo nacional e a participação das 

mulheres e dos jovens empresários na criação do seu próprio 

emprego; (v) incentivar o empreendedorismo e a criação de 

PME nas áreas rurais; e (vi) vontribuir para a expansão do 

acesso aos serviços bancários e financeiros e, 

simultaneamente, incentivar a responsabilidade pelo 

pagamento atempado dos créditos. 

24. Decreto-Lei n.º 24/2017, de 19 

de julho, Primeira alteração ao 

Decreto Lei n.º 6/2010, de 14 de 

abril, que aprova a Orgânica dos 

Serviços Técnicos e 

Administrativos da Procuradoria 

Geral da República. 

Eleva a categoria das secções da Direção de Administração e 

Recursos Humanos e da Direção de Finanças e Orçamento à 

categoria de Departamentos; cria-se na dependência da 

Direção de Finanças e Orçamento, o Departamento de 

Tesouraria; eleva o Serviço Central de Informação e 

Comunicação à categoria de Direção de Informação e 

Comunicação; cria na sua dependência, o Departamento de 

Tecnologias Informáticas e o Departamento de Comunicação 

Social e Imprensa; faz alguns reajustamentos no quadro de 

pessoal, a partir dos efetivos já existentes; e, em resultado 

desses ajustamento, o quadro de pessoal sofre pequenas 

alterações em consequência da redistribuição do pessoal e 

das necessidades do preenchimento de novas posições 

funcionais. 

25. Decreto-Lei n.º 25/2017, de 26 

de julho, Regime Jurídico das 

Instituições de Solidariedade 

Social. 

Define as Instituições de Solidariedade Social como sendo as 

entidades legalmente constituídas nos termos do regime 

jurídico das pessoas coletivas sem fins lucrativos e demais 

legislação complementar, que contribuem para a efetivação 

da proteção social dos cidadãos e desde que não formem 

parte da administração direta ou indireta do Estado e lhes 

tenha sido atribuído o estatuto de utilidade social nos termos 

do diploma. 
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26. Decreto-Lei n.º 26/2017, de 26 

de julho, Regime de Avaliação e 

Acreditação das Instituições do 

Ensino Superior e dos Ciclos de 

Estudo. 

Estabelece o regime de avaliação e acreditação das 

instituições do ensino superior, universitário e técnico, bem 

como dos seus ciclos de estudo, incluindo quando os mesmos 

são ministrados à distância, com o objetivo de (i) 

proporcionar a melhoria da qualidade das instituições de 

ensino; (ii) prestar informação fundamentada à sociedade e à 

tomada de decisão sobre o desempenho das instituições de 

ensino; (iii) garantir e manter a qualidade dos ciclos de 

estudo; (iv) desenvolver e manter uma cultura institucional 

interna de garantia de qualidade; (v) garantir o cumprimento 

dos requisitos mínimos de qualidade, em conformidade com 

o Sistema Nacional de Qualificações de Timor-Leste, adiante 

designado por SNQ-TL; e (vi) garantir, através da 

acreditação, o reconhecimento oficial das instituições de 

ensino e dos seus ciclos de estudo. 

27. Decreto-Lei n.º 27/2017, de 26 

de julho, Apoio ao Setor Privado 

no âmbito do Regime 

Contributivo de Segurança 

Social. 

Regula situações de apoio e incentivo ao setor privado no 

âmbito da adesão obrigatória ao regime contributivo da 

Segurança Social, estabelecendo que (i) durante o ano de 

2017, as entidades empregadoras a que se refere a alínea b), 

do n.º 1 do artigo 89.º do Decreto-Lei n.º 20/2017, de 24 de 

maio, ficam autorizadas a proceder ao pagamento da 

percentagem da taxa contributiva a seu cargo até 31 de 

Março de 2018; (ii) às entidades que procedam ao pagamento 

nos termos que define é concedida a não aplicação de coimas 

e o perdão de juros de mora; e (iii) decorrido o prazo que 

indica, são aplicados juros de mora e coimas, com efeitos 

retroativos à data do incumprimento, nos termos da Lei. 

28. Decreto-Lei n.º 28/2017, de 2 de 

agosto, Regime de Controlo de 

Circulação de Veículos, à 

Entrada e à Saída do Território 

Nacional. 

Define e regula o regime de controlo de circulação de 

veículos, à entrada e à saída do território nacional, não 

sujeitos a qualquer regime aduaneiro e estabelece que, sem 

prejuízo do disposto na legislação aduaneira e no Código da 

Estrada, a entrada e a saída do território nacional de veículos 

não sujeitos a qualquer regime aduaneiro estão sujeitas ao 

controlo de circulação estabelecido no diploma. 

29. Decreto-Lei n.º 29/2017, de 2 de 

agosto, Cria a Agência de 

Tecnologias de Informação e 

Comunicação I.P. - TIC TIMOR 

Cria, sob a tutela do Primeiro-Ministro, a Agência de Tecno-

logias de Informação e Comunicação I.P. (TIC TIMOR), um 

instituto público com personalidade jurídica, dotado de 

autonomia administrativa e financeira e de um orçamento e 

património próprios, com a missão de implementar a política 

e a estratégia aprovada em matéria de tecnologias de 

informação e comunicação, gerir a rede informática do 

Governo e de outras entidades públicas, incluindo a gestão da 

infraestrutura de tecnologias de informação e comunicação e 

prestar apoio no domínio das tecnologias de informação e de 

comunicação e dos sistemas de informação.  
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30. Decreto-Lei n.º 30/2017, de 9 de 

agosto, Cemitérios Especiais dos 

Combatentes da Libertação 

Nacional Jardins dos Heróis da 

Pátria. 

Define o regime jurídico dos cemitérios especiais e a 

prestação de honras fúnebres, previstos na alínea f) do n.º 1 

do artigo 23.º do Estatuto dos Combatentes da Libertação 

Nacional, aprovado pela Lei n.º 3/2006, de 12 de abril, 

alterada pela Lei n.º 9/2009, de 29 de julho, e pela Lei n.º 

2/2011, de 23 de março e fixa normas que disciplinam o 

funcionamento dos cemitérios especiais “Jardins dos Heróis 

da Pátria”; 

31. Decreto-Lei nº 31/2017, de 9 de 

agosto, Primeira Alteração ao 

Decreto-Lei nº 51/2016, de 28 de 

Dezembro (Licenciamento de 

Mensagens Publicitárias). 

Procede à Primeira Alteração ao Decreto-Lei nº 51/2016, de 

28 de Dezembro (Licenciamento de Mensagens 

Publicitárias), que estabelece as condições e os critérios a 

que ficam sujeitas a afixação ou inscrição das mensagens 

publicitárias destinadas e visíveis do espaço público e a 

ocupação deste com suportes publicitários. 

32. Decreto-Lei  n.º 32/2017, de 23 

de agosto, Estabelece as 

competências, composição e 

funcionamento do Conselho 

Nacional de Desenvolvimento da 

Juventude. 

Cria o Conselho Nacional de Desenvolvimento da Juventude 

(CNDJ), e estabelece as suas competências, composição e 

regras de funcionamento. O CNDJ é um órgão de 

aconselhamento e coordenação entre as diferentes 

instituições públicas e privadas que participam das atividades 

na área do desenvolvimento da juventude e assume a forma 

de reuniões periódicas, convocadas pelo Primeiro-Ministro 

ou pelo membro do Governo responsável pela área da 

Juventude. 

33. Decreto-Lei  n.º 33/2017, de 6 

de setembro, Regime Jurídico do 

Património Cultural. 

Estabelece a proteção legal, a preservação, a defesa e a 

valorização do património cultural timorense, que inclui 

todos os bens e valores, móveis e imóveis, materiais e 

imateriais que, pelo seu valor próprio, devem ser 

considerados como de interesse relevante para a preservação 

da identidade e a valorização da cultura timorense através do 

tempo. Estabelece ainda que o interesse cultural relevante, 

nomeadamente etnográfico, histórico, arqueológico, 

arquitetónico, linguístico, documental, artístico, científico, 

social ou técnico, dos bens que integram o património 

cultural, deve refletir valores de memória, antiguidade, 

autenticidade, originalidade, raridade, singularidade ou 

exemplaridade. 

34. Decreto-Lei n.º 34/2017, de 27 

de setembro, Licenciamento de 

Atividades Económicas. 

Define o regime jurídico aplicável ao licenciamento de 

atividades económicas e estabelece que o licenciamento de 

atividades económicas compreende o procedimento 

destinado à emissão de autorização para o exercício de 

atividade económica e à facilitação e emissão de licença 

setorial de atividades de médio e alto risco, nos termos 

definidos no diploma e demais legislação especial. 
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35. Decreto-Lei n.º 35/2017, de 21 

de Novembro, que define a 

Orgânica do VII Governo 

Constitucional.  

Estabelece uma nova estrutura governativa, crucial na 

concretização da agenda de transformação plasmada no 

Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 (PED) e 

nos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), de 

forma que o Estado e a Administração Pública sejam eficazes 

e orientados para resultados de qualidade. 

36. Decreto-Lei n.º 36/2017, de 11 

de Dezembro, que aprova o 

pagamento extraordinário de um 

mês de salário base ao setor 

público. 

O VII Governo Constitucional manteve uma política de 

preservação, valorização e reconhecimento dos recursos 

humanos ligados à Administração Pública. Neste sentido o 

Governo pretendeu, à semelhança de anos anteriores, efetuar 

um pagamento adicional de salário aos trabalhadores do 

Estado. Trata-se de uma medida equitativa de carácter 

excepcional. 

 

 

2. Decretos do Governo 

## Título Conteúdo 

1. Decreto do Governo n.º 1/2017, de 9 

de janeiro, Sobre a Execução do 

Orçamento Geral do Estado para 2017. 

Estabelece as regras relativas à execução, monitorização 

e reporte do Orçamento Geral do Estado para 2017; 

Aplica-se a todos os Serviços Sem Autonomia 

Administrativa, Órgãos Autónomos Ser Receitas 

Próprias, e Serviços e Fundos Autónomos.  

2. Decreto do Governo n.º 2/2017, de 9 

de janeiro, Regime Jurídico do 

Programa de Melhoria de 

Infraestruturas Rurais. 

Cria o Programa de Melhoria de Infraestruturas Rurais e 

estabelece as regras relativas à sua implmentação. 

Destina-se a implementar atividades de construção, 

reabilitação e manutenção de infraestruturas rurais, tais 

como estradas, valetas, esgotos, muros, pontes, 

infraestruturas de turismo comunitário, de saneamento 

público e outras utilizadas pelas comunidades nas zonas 

rurais. 

3. Decreto do Governo n.º 3/2017, de 

15 de  fevereiro, Subsídio 

Extraordinário e Temporário de 

Irredutibilidade Remuneratória. 

Cria um subsídio extraordinário e temporário no valor 

da diferença entre a remuneração anterior e a 

remuneração actual dos funcionários públicos do 

Regime Geral das Carreiras que exercem cargos de 

direção ou chefia. Atribui direito ao subsídio aos 

funcionários públicos que se encontrem no exercício de 

cargo de direção ou chefia, cuja remuneração foi 

reduzida em razão da aplicação das tabelas de 

vencimentos anexas ao Decreto-Lei n.º 24/2016 e 

Decreto-Lei n.º 25/2016, ambos de 29 de junho. 

Quadro 64:  Lista de Decretos do Governo de 2017 
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4. Decreto do Governo n.º 4 /2017, de  

15  de  Fevereiro, Regime de 

Transição dos Funcionários 

Permanentes para o Quadro da 

Carreira Diplomática do Ministério 

dos Negócios Estrangeiros e 

Cooperação. 

Estabelece o regime de transição dos funcionários 

permanentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros e 

Cooperação para o seu quadro da carreira diplomática, 

tal como previsto no artigo 84.º do Estatuto da Carreira 

Diplomática. 

5. Decreto do Governo n.º 5/2017, de 

27 de fevereiro, Regulamenta a 

Campanha e a Propaganda Eleitoral. 

O regulamento estabelece o regime aplicável à 

campanha eleitoral para a eleição do Presidente da 

República. 

 

6. Decreto do Governo n.º 6/2017, de 

27 de fevereiro, Regulamenta a 

Organização e o funcionamento do 

Centro de Votação e  Estações de 

Voto. 

O regulamento é aplicável à eleição do Presidente da 

República e disciplina a organização e o funcionamento 

dos centros de votação e das estações de voto. Centro de 

votação é o local onde o eleitor vota e é composto por 

uma ou mais estações de voto. 

7. Decreto do Governo n.º 7/2017, de 

27 de fevereiro, Aprova os 

Procedimentos de Votação, Contagem 

dos Votos e Apuramento dos 

Resultados. 

Aprova as regras a que se subordinam a votação, a 

contagem de votos e o apuramento de resultados para as 

operações de eleição do Presidente da República que se 

realizem em território nacional. 

8. Decreto do Governo n.º 8/ 2017, de 

27 de fevereiro, Aprova os 

Procedimentos Técnicos para a 

Realização das Eleições Presidenciais 

no Estrangeiro. 

Aprova os procedimentos técnicos aplicáveis no 

estrangeiro, para a eleição do Presidente da República, e 

regula, em especial, o processo de estabelecimento dos 

centros de votação, contagem dos votos, apuramento 

inicial dos resultados, a fiscalização e observação 

eleitoral e a cobertura noticiosa do processo de eleição 

do Presidente da República que se realize no 

estrangeiro. 

9. Decreto do Governo n.º 9 /2017,  de 

27 de fevereiro, Regulamenta a 

Actividade de Observação Eleitoral. 

Disciplina a realização de atividades de observação 

eleitoral, a aquisição do estatuto de observador eleitoral, 

nacional e internacional, os seus direitos e deveres, 

assim como o desempenho das atinentes funções. 

10. Decreto do Governo n.º 10/2017, de 

27 de fevereiro, Aprova os 

Procedimentos Técnicos para a 

Realização das Actividades de 

Cobertura Jornalística da Eleição 

Presidencial. 

Rege a aquisição do estatuto, o desempenho de funções, 

os direitos e os deveres dos profissionais de 

comunicação social acreditados para o evento. São 

profissionais dos órgãos de comunicação social, para 

efeitos do presente regulamento, os jornalistas e 

correspondentes da imprensa escrita, das estações de 

radiodifusão e de televisão, públicas ou privadas, que 

estejam a dar cobertura ao processo eleitoral em Timor-

Leste. 
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11. Decreto do Governo n.º 11/2017, de 

27 de fevereiro, Regulamenta a 

Intervenção, a Título Excecional, de 

Elementos da Polícia Nacional de 

Timor-Leste. 

Regula os casos de presença e intervenção, a título 

excepcional, de elementos da Polícia Nacional de 

Timor-Leste (PNTL) nos centros de votação e estações 

de voto. 

12. Decreto do Governo n.º 12/2017, de 

27 de fevereiro, Regulamenta o 

Exercício do Direito de Voto nos 

Estabelecimentos Hospitalares e 

Prisionais. 

Estabelece as normas relativas à votação nos 

estabelecimentos hospitalares e nos estabelecimentos 

prisionais, estabelecendo ainda que a votação nos 

estabelecimentos hospitalares e nos estabelecimentos 

prisionais realiza-se no horário estabelecido pelo 

Secretariado Técnico da Administração Eleitoral, 

ouvidos os dirigentes máximos daqueles 

estabelecimentos. 

13. Decreto do Governo n.º 13/2017, de 

27 de fevereiro, Regulamenta a 

Actividade de Fiscalização do 

Processo Eleitoral. 

Disciplina a aquisição do estatuto, o desempenho de 

funções e os direitos e os deveres dos fiscais das listas 

de candidatura a Presidente da República. 

14. Decreto do Governo n.º 14/2017, de 

29 de março, Procedimento para a 

Apresentação de Proposta para a 

Classificação de Área Protegida. 

Estabelece o procedimento aplicável para apresentação 

de proposta para a classificação de área protegida nos 

termos previstos no n.º 4 do artigo 16.º do Decreto-lei 

n.º 5/2016, de 16 de março e atribui competência ao 

Ministério da Agricultura e Pescas para elaborar uma 

proposta para a classificação de área protegida segundo 

os princípios, as regras e a tipologia previstas na lei. 

15. Decreto do Governo n.º 15/2017, de 

12 de abril, Remuneração do Diretor 

Executivo, do Fiscal Único e dos 

membros do Conselho de 

Administração do Centro Nacional 

Chega, I.P. 

Fixa o valor da remuneração do Diretor Executivo e do 

Fiscal Único do Centro Nacional Chega! I.P., bem como 

o valor das senhas de presença a atribuir aos membros 

do Conselho de Administração e estabelece que o 

Diretor Executivo tem direito a uma remuneração de 

acordo com o Decreto do Governo n.º 6/2015, de 18 de 

Novembro, acontecendo o mesmo com o Fiscal Único, 

em regime de dedicação exclusiva. 

16. Decreto do Governo n.º 16 /2017,  de 

12 de maio, Regulamento Sobre a 

Apresentação de Candidaturas para a 

Eleição dos Deputados ao Parlamento 

Nacional.  

Estabelece as normas relativas à apresentação de 

candidaturas para a eleição dos Deputados ao 

Parlamento Nacional, bem como as normas de 

contencioso relativas a esta fase dos respetivos 

processos eleitorais. 

17. Decreto do Governo n.º 17/2017, de 

12 de maio, Regulamenta as 

actividades de fiscalização, 

observação e de cobertura mediática 

da eleição dos Deputados ao 

Parlamento Nacional. 

Aprova as regras de aquisição e perda do estatuto de 

fiscal de partido político ou coligação de partidos 

políticos, de observador eleitoral e de profissional de 

comunicação social. 



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 155 

 

## Título Conteúdo 

18. Decreto do Governo n.º 18/2017, de 

12 de maio, Regulamento da 

Campanha Eleitoral. 

Estabelece o regime aplicável à campanha eleitoral para 

a eleição dos Deputados ao Parlamento Nacional. 

19. Decreto do Governo n.º 19/2017, de 

12 de maio, Aprova os procedimentos 

técnicos para a realização das Eleições 

Parlamentar no estrangeiro. 

Aprova os procedimentos técnicos, aplicáveis no 

estrangeiro para a eleição dos deputados ao Parlamento 

Nacional e regula, em especial, o processo de 

estabelecimento dos centros de votação, contagem dos 

votos, apuramento inicial dos resultados, a fiscalização e 

observação eleitoral e a cobertura noticiosa do processo 

de eleição dos deputados ao Parlamento Nacional que se 

realize no estrangeiro. 

20. Decreto do Governo n.º 20/2017, de 

15 de  maio, Fixa as datas para a 

realização das reuniões das 

Assembleias de Aldeia e dos 

Conselhos de Suco no âmbito dos 

processos intercalares de eleição dos 

líderes comunitários. 

Fixa as novas datas em que se realizam as reuniões das 

Assembleias de Aldeia para a constituição das mesas 

eleitorais dos Aldeias e para a eleição dos Chefes de 

Suco; dos Conselhos de Suco para a constituição das 

mesas eleitorais dos Sucos e do acompanhamento e 

apuramento dos resultados da eleição dos Chefes de 

Suco; e dos Conselhos de Suco convocados para a 

realização da eleição dos Lian-na’in e dos 

Representantes da Juventude ao Conselho de Suco. 

21. Decreto do Governo n.º 21/2017, de 

17 de maio, Regulamenta a 

Organização e o Funcionamento dos 

Centros de Votação e os 

Procedimentos de Votação, Contagem 

dos Votos e de Apuramento dos 

Resultados. 

Aprova as regras de organização e funcionamento dos 

Centros de Votação, os procedimentos de votação, de 

contagem dos votos e de apuramento dos resultados 

para a eleição dos Deputados ao Parlamento Nacional. 

Define centro de votação como o local onde o eleitor 

vota e é composto por uma ou mais estações de voto. 

Estabelece que em cada suco funciona pelo menos um 

centro de votação, podendo o Secretariado Técnico da 

Administração Eleitoral (STAE), em função do número 

de eleitores ou da distância entre as aldeias que 

compõem o suco, criar mais centros de votação, sem 

prejuízo da salvaguarda do segredo de voto. Para a 

abertura de um centro de votação requer-se a existência 

de entre 50 a 2.500 eleitores. 

22. Decreto do Governo n.º 22/2017, de 

31 de maio, Primeira Alteração ao 

Decreto do Governo n.º 1/2017, de 9 

de janeiro, sobre a Execução do 

Orçamento Geral do Estado para 2017.  

Altera as regras de execução dos orçamentos municipais 

no que diz respeito ao limite máximo do valor de 

autorização de realização de despesa e da autorização de 

pagamentos, bem como o limite máximo do valor dos 

pagamentos em numerário, nos termos previstos nos 

artigos 106º, 107º e 111º do Decreto-Lei n.º 3/2016, de 

16 de março.    

23. Decreto do Governo n.º 23/2017, de 

31 de maio, Atos e Procedimentos 

Administrativos Relativos ao Acesso a 

Documentos Oficiais. 

Regula os atos e procedimentos administrativos a 

adoptar pelos órgãos e serviços da Administração do 

Estado, no âmbito do acesso do público a documentos 

oficiais.  



República Democrática de Timor-Leste  
 

 

 
Relatório Anual de 2017 Página 156 

 

## Título Conteúdo 

24. Decreto do Governo n.º 24/2017, de 

31 de maio, Segunda Alteração ao 

Decreto do Governo n.º 2/2005, de 6 

de julho.  

Atualiza as Tarifas de Licenças de Pesca, Inspeções e 

Serviços Relativos a Atividades de Pesca estabelecidas 

pelo Decreto do Governo n.º 2/2005, de 6 de julho, 

alterado pelo Decreto do Governo n.º 4/2006, de 15 de 

novembro.   

25. Decreto do Governo n.º 25/2017, de 

5 de julho, Pagamento Suplementar 

aos Funcionários da Imprensa 

Nacional de Timor-Leste, IP afetos à 

Impressão dos Boletins de Voto nas 

Eleições Parlamentares de 2017. 

Estabelece que têm direito ao pagamento suplementar 

que define os funcionários da INTL enquadrados na 

missão de impressão de material eleitoral e em regime 

de trabalho permanente, durante as 24 horas diárias, 

ininterruptamente e por turnos, durante o período de 22 

de junho a 14 de julho de 2017, e publica a lista de 

funcionários e agentes da administração pública com 

direito a esse pagamento suplementar. 

26. Decreto do Governo n.º 26/2017, de 

12 de julho, Quadro do Pessoal dos 

Serviços de Apoio Técnico e 

Administrativo da Procuradoria Geral 

da República. 

Define o quadro de pessoal do Serviço de Apoio 

Técnico e Administrativo da Procuradoria Geral da 

República, nos termos do seu estatuto orgânico e sob 

proposta da Procuradoria Geral da República e ouvido o 

Conselho Superior do Ministério Público. O quadro de 

pessoal é anualmente elaborado e atualizado, nos termos 

da legislação em vigor. A alteração do quadro de 

pessoal é aprovada por diploma dos membros do 

Governo que exercem tutela na área da Justiça, da 

Administração Pública e das Finanças, sob proposta da 

Procuradoria Geral da República. 

27. Decreto do Governo n.º 27/2017, de 

12 de julho, Fixa os Critérios para a 

Obrigatoriedade de Orgão de 

Fiscalização ou Auditor Externo nas 

Sociedades Comerciais. 

Regulamenta a obrigatorietade de existência e 

composição do órgão de fiscalização ou auditor externo 

nas sociedades comerciais, nos termos e para os efeitos 

dos n.º 2 a 5 do artigo 71.º da Lei n.º 10/2017, de 17 de 

maio, (Nova Lei das Sociedades Comerciais). Assim, as 

sociedades anónimas que durante o exercício anual 

atinjam um volume de receitas igual ou superior a US 

$5,000,000 (cinco milhões de dólares norte americanos) 

estão obrigadas a nomear um conselho fiscal e alterar os 

respectivos estatutos no prazo de 90 dias a contar da 

data da aprovação das contas onde tal montante de 

faturação seja apurado. 

28. Decreto do Governo n.º 28/2017, de 

12 de julho, Modelos de Atos 

Constitutivos de Sociedades 

Comerciais. 

Aprova os modelos de atos constitutivos de sociedades 

comerciais, e respectivas traduções oficiais, nos termos 

e para os efeitos do disposto nos n.º 7 e 8 do artigo 7.º 

da Lei n.º 10/2017, de 17 de maio (Nova Lei das 

Sociedades Comerciais). 
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29. Decreto do Governo n.º 29/2017, de 

12 de julho, Aprova o Regulamento 

de Disciplina do Pessoal Docente e 

Não Docente dos Estabelecimentos  

Escolares. 

Regulamenta o regime jurídico legalmente previsto do 

exercício da ação disciplinar relativa à violação de 

deveres profissionais por pessoal docente e não docente 

dos estabelecimentos escolares, incluindo a 

concretização de medidas relevantes para a proteção das 

crianças bem como para o funcionamento eficiente dos 

estabelecimentos escolares. 

30. Decreto do Governo n.º 30/2017, de 

30 de  novembro, Pagamento 

Suplementar aos Funcionários Afetos 

ao Processo de Orçamento Retificativo 

para 2017 e Fecho da Conta do Estado 

de 2017. 

Aprova um pagamento suplementar aos funcionários 

afetos ao processo de Orçamento Retificativo para 2017 

e fecho da Conta do Estado 2017, no valor de 150 mil 

dólares e determina que a lista dos funcionários assim 

como o montante a atribuir a cada funcionário são 

aprovados por despacho da Ministro do Plano e 

Finanças. 

 

3. Resoluções do Governo 

## Título Conteúdo 

1. Resolução do Governo n.º 1/2017, de 9 

de janeiro, Cria um Comité Orientador 

para a Pesquisa e Documentação do Papel 

da Juventude Timorense na Luta pela 

Libertação Nacional. 

Cria um Comité Orientador mandatado para 

coordenar a compilação dos dados relevantes para a 

história do envolvimento e participação da 

Juventude na Frente Urbana e define a sua 

composição. 

2. Resolução do Governo n.º 2/2017, de 25 

de janeiro, Prorrogação do Período de 

Inscrição no Recenseamento Eleitoral.  

Ratifica o Despacho n.º 048/2016/XII/PM, de 30 de 

dezembro, proferido por Sua Excelência o Senhor 

Primeiro-Ministro e  prorroga o período de realiza-

ção das operações de inscrição no recenseamento 

eleitoral até ao dia 17 de janeiro de 2017. 

3. Resolução do Governo n.º 3/2017, de 25 

de janeiro, Contribuição Financeira para 

a Construção de Memorial de 

Manutenção da Paz, em Canberra.  

Aprova uma contribuição financeira, no valor de U 

$100.000,00 dólares americanos, para a construção 

de um Memorial de Manutenção da Paz, em 

Canberra, que honrará todos os Australianos que 

tiveram envolvidos em operações de paz e 

estabelece que essa contribuição financeira é 

transferida com recurso ao orçamento de Dotações 

para Todo-o-Governo, Contribuição Financeira. 

4. Resolução do Governo n.º 4/2017, de 25 

de janeiro, Contribuições Pretendidas, 

Determinadas a Nível Nacional (CPDN).  

Aprova as “Contribuições Pretendidas, Determinadas 

a Nível Nacional”, no âmbito da XXI Conferência das 

Partes da Convenção das Nações Unidas para as 

Alterações Climáticas. Timor-Leste também é parte na 

Convenção para a Proteção da Camada de Ozono, no 

Protocolo de Montreal para a Redução de Substâncias 

que Empobrecem a Camada de Ozono e as respetivas 

Emendas e no Protocolo de Quioto. 
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5. Resolução do Governo n.º 5/2017, de 25 

de janeiro, Aquisição de Equipamentos e 

Materiais Eleitorais para as Eleições a 

Realizar em 2017.  

Autoriza o Ministério da Administração Estatal a 

instaurar os procedimentos de aprovisionamento 

que se revelem necessários para a aquisição dos 

equipamentos e materiais eleitorais, considerados 

urgentes, para a organização e realização do 

processo de eleição do Presidente da República, de 

acordo com a Constituição e com a Lei. 

6. Resolução do Governo n.º 6/2017, de 8 

de fevereiro, Dia Nacional da Saúde.  

Designa o dia 22 de Julho como o Dia Nacional da 

Saúde e determina que o Dia Nacional de Saúde é 

celebrado, nomeadamente, com a realização de 

atividades lúdicas informativas relacionadas com a 

saúde, que promovam comportamentos e hábitos de 

vida saudáveis com vista a garantir o bem-estar da 

população. 

7. Resolução do Governo n.º 7/2017, de 8 

de fevereiro, Recuperação dos Bens 

Móveis que integram o Património do 

Estado pelo Centro Nacional de Emprego 

e Formação Profissional de Tibar 

(CNEFP).  

Estabelece que os bens móveis que integram o 

Património do Estado que se encontrem degradados 

e que seja possível a sua recuperação para futuro 

uso, são disponibilizados ao Centro Nacional de 

Emprego e Formação Profissional de Tibar 

(CNEFP) para efeitos de recuperação pelos alunos 

que se encontram em formação e qualificação no 

referido Centro. 

8. Resolução do Governo n.º  8/2017, de  

15  de  fevereiro, Política Nacional para 

as Tecnologias de Informação e 

Comunicações (TIC) (2017 a 2019). 

 

NB: Enumeração de Resoluções do 

Governo n.º 8 a 15 corrigida e publicada 

no verso do Jornal da República Série I, 

n.º 12, de 29 de março.   

Aprova a Política Nacional para as Tecnologias de 

Informação e Comunicações (TIC) para o período 

de 2017 a 2019, com o objetivo de (i) facilitar o uso 

de Tecnologias de Informação e Comunicação 

(TIC) na prestação de serviços governamentais 

(Governo eletrónico), com foco no envolvimento 

dos cidadãos; (ii) usar as TIC para estimular e 

diversificar a economia doméstica e integrar Timor-

Leste de forma mais aprofundada na economia 

regional e global; e (iii) criar no país um 

ecossistema de TIC seguro e com qualidade e no 

qual os cidadãos confiem. 

9. Resolução do Governo n.º  10/2017, de  

15  de  fevereiro, Nomeação do Diretor 

Executivo da Agência de Cooperação de 

Timor-Leste. 

 

 

Nomea, sob proposta do Ministro dos Negócios 

Estrangeiros e Cooperação, o Eng.º Libório Pereira, 

para o cargo de Diretor Executivo da Agência de 

Cooperação de Timor-Leste (ACT-L), para um 

mandato de três anos. A ACT-L foi criada pelo 

Decreto-Lei n.º 9/2013, de 10 de julho, com o 

objetivo de supervisionar, coordenar e executar a 

política de cooperação ao desenvolvimento de 

Timor-Leste. 
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10. Resolução do Governo n.º  11/2017, de  

27  de  Fevereiro, Dia Nacional do 

Sândalo e das Florestas. 

Designar o dia 13 de Janeiro como o Dia Nacional 

do Sândalo e das Florestas, e determina que o Dia 

Nacional do Sândalo e das Florestas é celebrado, 

nomeadamente, com a realização de atividades e 

campanhas de promoção e proteção do Sândalo 

enquanto planta emblemática nacional e com 

elevado potencial económico bem como campanhas 

de plantação de árvores por todo o território 

nacional. 

11. Resolução do Governo n.º 12/2017, de 8 

de  março, Política Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional. 

Aprova a Política Nacional de Segurança Alimentar 

e Nutricional e cria o Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar, Soberania e Nutrição em 

Timor-Leste (CONSSAN-TL), órgão 

interministerial, ao qual cabe a coordenação da 

implementação da Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional. 

12. Resolução do Governo n.º  13/2017, de 

15  de  março, Donativo à Representação 

Permanente da República Árabe Sarauí 

Democrática. 

Aprova um donativo, no valor de USD $70.000,00 

(setenta mil dólares americanos), para assegurar o 

funcionamento da Representação Permanente da 

República Árabe Sarauí Democrática em Díli. 

 

13. Resolução do Governo n.º  14/2017, de  

15  de  março, Contribuição Financeira 

para a Organização de Mesa Redonda 

para a Ásia e Oceânia. 

Aprova uma contribuição financeira, no valor de 

$80.000,00 dólares, para organização da Mesa 

Redonda para a Ásia e Oceânia, no âmbito do 

projeto do Club de Madrid “Democracia da Futura 

Geração”, com o tema “Definição da Agenda da 

Democracia da Futura Geração, para a Ásia e 

Oceânia”, realizada em Díli, em maio de 2017. 

14. Resolução do Governo n.º  15/2017, de  

15  de  março, Subscrição adicional das 

Quotas no Banco International para a 

Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD 

- World Bank Group) 

Aprova a subscrição adicional das 77 (setenta e 

sete) acções - callable shares –alocadas à República 

Democrática de Timor-Leste nos termos da 

Resolução n.o 612 do Conselho de Administração 

do Banco International para a Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD - World Bank Group), 

para o reforço institucional e concretização da 

missão do Banco International para a Reconstrução 

e Desenvolvimento, nos termos da. 

15. Resolução do Governo n.º  16/2017, de 

15 de  março, Marcha da Função 

Pública. 

Aprova a Marcha da Função Pública, letra e música 

de autoria de Dionísio da Costa Babo Soares e 

edição de Guilhermina Marçal, Avelino Maria 

Coelho da Silva, Maria Olandina Isabel Caeiro 

Alves, Domingos Sousa e Henrique Magno 

Carvalho. 
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16. Resolução do Governo n.º 16/2017, de 5 

de abril, Política Nacional de Turismo 

(Fazer Crescer o Turismo até 2030: 

Fortalecer a Identidade Nacional). 

 

Aprova a Política Nacional de Turismo, que é 

abrangente e contém princípios gerais definidos 

para o desenvolvimento do setor do turismo do país 

no período que decorre até 2030. Estabelece um 

quadro de referência para colocar o turismo no 

centro da diversificação socioeconómica nacional e 

orienta todos os parceiros para a coordenação, 

colaboração e fomento de parcerias, o que permitirá 

ao país obter divisas, criar empregos e reduzir a 

pobreza. 

17. Resolução do Governo n.º 17/2017, de 5 

de abril, Aprova o Roteiro para a 

Orçamentação por Programas e Cria o 

Grupo de Trabalho para a Gestão das 

Finanças Pública. 

Aprova o Roteiro para a Orçamentação por 

Programas; e cria o Grupo de Trabalho para a 

Gestão das Finanças Públicas, sob a coordenação 

conjunta pelo Ministério das Finanças e pela 

Unidade de Planeamento, Monitorização e 

Avaliação (UPMA). 

18. Resolução do Governo n.º 18/2017, de 

12 de abril, Aprova a Política Nacional 

para uma Educação Inclusiva.  

Aprova a Política Nacional da Educação Inclusiva e 

solicitar que os órgãos do Governo diretamente 

relevantes para assegurar a implementação da 

política aprovada por esta resolução demonstrem o 

compromisso necessário para promover a educação 

inclusiva e cooperem com o Ministério da 

Educação como órgão coordenador dessa política. 

 

19. Resolução do Governo n.º 19/2017, de 

26 de abril, Contribuição Financeira para 

o Security Council Report. 

Aprova a doação de uma contribuição financeira ao 

Security Council Report, no valor de 50.000,00 

dólares, a transferir através da verba de Dotações 

para Todo-o-Governo, Apoio Financeiro 

Internacional. 

20. Resolução do Governo n.º 20/2017, de 

26 de abril, Política de Gestão da 

Eficácia da Ajuda Externa. 

Aprova a Política de Gestão da Eficácia da Ajuda 

Externa de Timor-Leste, estabelecendo que essa 

política deve respeitar e implementar um conjunto 

de linhas orientadores que define; aprova os 

procedimentos relativos à coordenação dos acordos 

institucionais no âmbito dessa política; aprova os 

procedimentos de monitorização e implementação 

da política; e estabelece que a implementação e 

execução da assistência externa providenciada pelos 

Parceiros de Desenvolvimento tem de respeitar o 

enquadramento jurídico de Timor-Leste, 

designadamente no que se refere a legislação sobre 

impostos, taxas aduaneiras e outros de natureza 

fiscal. 
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21. Resolução do Governo n.º 21/2017, de 

10 de maio, Licenciamento Excecional e 

temporário das Infraestruturas do Porto 

da Cement Timor Trading, S.A. e do 

Porto da LaiAra Unipessoal, Limitada, 

para as Operacoes de Importação e 

Armazenamento de Combustível. 

Aprova, com caráter excecional e pelo prazo de 1 

(um) ano (i) o licenciamento das instalações dos 

portos da Cement Timor Trading S.A., da Lai-Ara 

Unipessoal, Limitada, ambos localizados em 

Kaitehu, para o exercício das atividades necessárias 

à importação e armazenamento de combustível; 

(localização dos portos em mapa anexo à presente 

Resolução); e (ii) a emissão pelas autoridades 

competentes da devida autorização que permita a 

utilização precária do domínio público para os fins 

que refere. 

 

22. Resolução do Governo n.º 22/2017, de 

10 de maio, Actualização do 

recenseamento eleitoral no estrangeiro 

para a Eleição do Parlamento Nacional a 

realizar em 2017. 

Aprova a realização de uma campanha de 

divulgação e de informação pública do quadro 

jurídico do recenseamento eleitoral estabelecido 

pela Lei n.º 6/2016, de 25 de maio e respectiva 

regulamentação, a ser assegurada pelo Secretariado 

Técnico da Administração Eleitoral. 

 

23. Resolução do Governo n.º 23/2017, de 

17 de maio, Determina a Realização dos 

Censos Agrícolas e Cria a Estrutura 

Administrativa.  

Aprova a realização do recenseamento agrícola que 

consiste na recolha de dados relevantes sobre a 

situação agrícola, pecuária, florestal e piscatória 

junto das populações para permitir ao Governo criar 

políticas públicas adequadas para o 

desenvolvimento destes setores e aprova a criação 

da Estrutura Administrativa para a Realização dos 

Censos Agrícolas (EARCA) e os seus estatutos. 

 

24. Resolução do Governo n.º 24/2017, de 

17 de maio, Adota o Sistema Informático 

Asycuda World como Plataforma para 

Implementação da Janela Única 

Electrónica de Timor-Leste.  

Aprova a adopção do Sistema Automatizado de 

Dados Aduaneiros (Asycuda World), como 

plataforma informática a nível nacional para a 

implementação da Janela Única Electrónica 

Nacional e estabelece que os serviços da 

administração pública, nomeadamente, as 

Alfândegas, os portos, os aeroportos, a Quarantena, 

e outras entidades relacionadas com a importação e 

exportação de mercadorias devem usar o sistema ou 

adaptar os seus sistemas à mencionada plataforma, 

visando a interoperabilidade dos sistemas, 

permitindo assim que todos os documentos sejam 

enviados eletronicamente, nomeadamente os 

manifestos, tanto na via aérea como na via 

marítima. 
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25. Resolução do Governo n.º 25/2017, de 

17 de maio, Aprova o Plano de Ação 

Nacional Contra a Violência Baseada no 

Género 2017 – 2021. 

Aprova o Plano de Ação Nacional Contra a 

Violência Baseada no Género 2017 – 2021 (PAN-

VBG), que estabelece quatro pilares ou áreas de 

prioridade estratégicas, como sejam (i) prevenção 

da violência baseada no género, (ii) prestação de 

serviços às vítimas, (iii) acesso à justiça e, (iv) 

coordenação, monitorização e avaliação, cujo 

objectivo é reduzir e finalmente eliminar a violência 

baseada no género que afeta mulheres, homens e 

crianças nas nossas comunidades. 

 

26. Resolução do Governo nº 26/2017, de 

24 de maio, Efectivo  Anual  a  

Incorporar nas  FALINTIL – Forças de 

Defesa de Timor-Leste. 

Define o efectivo anual a incorporar no ano de 

2018, num único procedimento de incorporação, em 

600 homens/mulheres destinados à classe de Praças. 

27. Resolução do Governo n.º 27/2017, de 

24 de maio, Execução do Plano de Ação 

Nacional para as Crianças 2016 – 2020 

(PANC). 

Inclui no processo orçamental a perspetiva dos 

direitos da criança e especifica uma alocação clara 

para as crianças, nos setores relevantes; considera e 

dá prioridade às crianças no Plano de Ação Anual 

de cada Ministério; considera e dá prioridade à 

execução do PANC na alocação de verbas do 

orçamento do Ministério; e assegura os recursos 

humanos adequados para os assuntos das crianças 

nos vários Ministérios; e apoia a função do ponto 

focal ativo na equipa do Mecanismo de 

Coordenação e Monitorização da Execução do 

PANC de Timor-Leste 2016 – 2020. 

 

28. Resolução do Governo n.º 28/2017, de 

31 de maio, Desbloqueamento de Verba 

para a Construção da Biblioteca 

Nacional.  

Aprova o desbloqueamento da verba de US 

$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil dólares 

americanos) e autoriza a transferência desse 

montante a partir do fundo de totação do Governo 

por conta da Autoridade Nacional do Petróleo e 

Minerais, para os efeitos do início das obras de 

construção da Biblioteca Nacional. 

29. Resolução do Governo n.º 29/2017, de 7 

de junho, Dia Nacional dos Professores. 

Designa o dia 29 de outubro como o Dia Nacional 

dos Professores e determina que o Dia Nacional dos 

Professores é celebrado, nomeadamente, com a 

realização de atividades relevantes celebratórias e 

lúdicas informativas relacionadas com a valorização 

do professor como principal profissional na 

educação. 
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30. Resolução do Governo n.º 30/2017, de 7 

de junho, Dia Nacional do Ensino 

Superior. 

Designa o dia 17 de novembro como o Dia 

Nacional do Ensino Superior e determinar que o 

Dia Nacional do Ensino Superior é celebrado, 

nomeadamente, com a realização de atividades 

relevantes celebratórias e lúdicas informativas 

relacionadas com a valorização do ensino superior 

para o desenvolvimento do país. 

31. Resolução do Governo n.º 31/2017, de 7 

de junho, Compromissos Voluntários 

para a implementação do Objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável 14. 

Aprova um conjunto de Compromissos Voluntários 

para a implementação do Objetivo de Desenvolvi-

mento Sustentável 14, designadamente, sobre uma 

campanha nacional de sensibilização sobre a 

poluição; a Política para os Oceanos; a pesquisa 

sobre o stock de peixes no mar de Timor-Leste, as 

áreas de desova e de reprodução, os níveis de 

colheita sustentável de espécies comerciais 

principais e as Áreas Principais de Biodiversidade 

Marinha mapeadas; as taxas de licenças das pescas 

e regulamentos aplicáveis; o mapeamento de todas 

as áreas costeiras vulneráveis; as diretrizes para o 

turismo baseado na natureza; e a ratificação da 

Convenção sobre o Comércio Internacional de 

Espécies da Fauna e da Flora Selvagem Ameaçadas 

de Extinção (CITES). 

32. Resolução do Governo n.º 32/2017, de 7 

de junho, Nomeação do Diretor 

Executivo do Instituto de Pesquisa, 

Desenvolvimento e Formação do Bambu. 

Nomeia o Exmo. Senhor Dr. Sabino Rua, para 

assumir o cargo de Diretor Executivo do Instituto 

de Pesquisa, Desenvolvimento e Formação do 

Bambu, para um mandato de 3 anos, com início a 1 

de janeiro de 2017. 

33. Resolução do Governo n.º 33/2017, de 

14 de junho, Nomeação de Membros do 

Conselho Geral da Universidade 

Nacional Timor Lorosa’e.   

Nomeia os membros do Conselho Geral da 

Universidade Nacional Timor Lorosa’e, nos termos 

no artigo 19º do Estatuto da UNTL, aprovados pelo 

Decreto-Lei n.º 16/2010, de 20 de outubro. A 

UNTL é um estabelecimento público de Ensino 

Superior de âmbito nacional, dotada de autonomia 

estatutária, científica, pedagógica, administrativa, 

financeira, disciplinar e patrimonial. 

34. Resolução do Governo n.º 34/2017, de 

21 de junho, Aprova a Constituição e 

Funcionamento da Comissão 

Interministerial de Coordenação da 

implementação e Monitorizção do Plano 

de Ação Nacional Contra a Violência 

Baseada no Género 2017 – 2021.  

Cria a Comissão Interministerial de Coordenação da 

implementação e monitorização do Plano de Ação 

Nacional Contra a Violência Baseada no Género 

2017 – 2021, aprovado por meio da Resolução do 

Governo n.º 25/2017, de 17 de maio, enquanto 

abordagem multissectorial que foi desenvolvido em 

quatro pilares ou áreas de prioridade estratégicas já 

referidas. 
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35. Resolução do Governo  n.º 35/2017, de 

21 de junho, Aprova a Criação e 

Funcionamento do Grupo de Trabalho 

Interministerial de Género, Grupos de 

Trabalho Nacional de Género e Grupos 

de Trabalho Municipal de Género, e 

Respetivo Estatuto. 

Aprova a criaçãoe funcionamento de grupos de 

trabalho de género em consonância com a nova 

dinâmica municipal instituída pelo Decreto-Lei 

3/2016, de 16 de março, tendo em conta que 

compete agora às Administrações e Autoridades 

Municipais estudar, desenvolver e submeter à 

aprovação do membro do Governo responsável pelo 

Apoio e Promoção Socio-Económica da Mulher o 

Plano Municipal de Ação de Género cuja 

competência era do Grupo de Trabalho Distrital de 

Género. 

36. Resolução do Governo  n.º 36/2017, de 

21 de junho, Altera a Resolução N.º 33 

/2016 de 5 de Outubro.  

Altera a área do terreno cedido pelo Estado à 

empresa Pelican Paradise Holdings Timor-Leste, na 

zona de Tasi Tolu, para a construção de um 

complexo hoteleiro, de acordo com o respetivo 

mapa anexo ao diploma, considerando que se veio a 

verificar que uma parcela do terreno cedido pelo 

Estado era propriedade privada. 

37. Resolução do Governo n.º 37/2017, de 

21 de junho, Sobre a Nomeação do 

Conselho de Administração da AACTL.  

Nomeia o Senhor Sabino Henriques, para o cargo 

de Presidente do Conselho de Administração da 

Autoridade da Aviação Civil de Timor-Leste 

(AACTL). 

38. Resolução do Governo n.º 38/2017, de 

21 de junho, Reconhece o Direito à 

Igualdade de Remuneração para Homens 

e Mulheres por Trabalho de Igual Valor. 

Determina que os organismos que sejam tutelados e 

superintendidos pelos Ministérios e Secretarias de 

Estado e empresas do setor empresarial do Estado 

elaborem um relatório detalhado, até final de 

dezembro de cada ano, sobre as remunerações 

pagas a mulheres e homens e as diferenças 

injustificadas verificadas e, no mesmo prazo, 

enviem cópia para o membro do Governo 

responsável pela área da igualdade de género; de 

entre outras determinações relevantes para a 

matéria. 

39. Resolução do Governo n.º 39/2017, de 

21 de junho, Regime Jurídico do 

Aprovisionamento, Contratos Públicos e 

Respetivo Regime de Infrações. 

Aprova o documento que resume as principais 

linhas de política de revisão do regime jurídico do 

aprovisionamento, contratos públicos e respetivo 

regime de infrações; envia a versão do trabalho para 

consulta pública nos termos que define, incluindo o 

acompanhamento pelos Grupos de Trabalho e os 

Ministérios relevantes; e instrui o Ministério das 

Finanças para verificar o impacto financeiro da 

entrada em vigor do novo regime.  
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40. Resolução do Governo n.º 40/2017, de 

21 de junho, Política Ncional de Aviação 

Civil. 

Aprova a Política Nacional de Aviação Civil que 

visa “Fazer crescer a aviação até 2030: 

proporcionar conectividade para apoiar o 

desenvolvimento económico e social.” 

 

41. Resolução do Governo  n.º 41/2017, de 

28 de junho, Afetação de Verba para 

Financiamento do Tour de Timor. 

Aprova a transferência de US $500.000,00 dólares 

americanos, com recurso ao orçamento de Dotações 

para Todo-oGoverno, Reserva Contingência, para a 

Secretaria de Estado da Juventude e Desporto para 

apoiar as atividades do Tour de Timor, organizadas 

pelo Gabinete do Ex-Presidente da República, 

Doutor José Ramos-Horta. 

 

42. Resolução  do  Governo  n.º 42/2017, de 

28 de junho, Donativo a Portugal para 

Apoio na resposta à destruição provocada 

pelos Incêndios.  

Aprova o donativo concedido à República 

Portuguesa, no valor de US $1.500.000,00 dólares 

americanos, para apoiar na resposta às necessidades 

provocadas pela destruição causada pelos incêndios. 

43. Resolução do Governo n.º 43/2017, de 5 

de  julho, Elaboração de Documentos 

Técnicos em Procedimentos de 

Aprovisionamento para Execução de 

Obras Públicas. 

Determina que a elaboração e apresentação de 

projetos de arquitetura e engenharia, desenhos, 

especificações técnicas e contratuais, descrição de 

quantidades e preços (BOQ) e outras características 

dos bens, serviços ou obras, no âmbito de um 

procedimento de aprovisionamento, em especial, 

que impliquem a execução de obras públicas, é da 

responsabilidade do serviço público adjudicante 

dono da obra. 

44. Resolução do Governo n.º 44/2017, de 

12 de julho, Estratégia Nacional de 

Emprego 2017 – 2030. 

Aprova a Estratégia Nacional de Emprego (ENE), 

com o objetivo de (i) fornecer uma estratégia ao 

Governo de Timor-Leste (GTL) e à sociedade civil 

para que possam ter um enfoque mais forte e coeso 

no emprego; e (ii) operacionalizar as dimensões do 

emprego do PED, garantindo que o emprego seja 

efetivamente incorporado nas políticas 

macroeconómicas e setoriais, bem como  nas 

estratégias do mercado de trabalho. 

 

45. Resolução do Governo n.º 45/2017, de 

26 de julho, Aprova o Roteiro para a 

Implementação dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável. 

Aprova o Roteiro para a Implementação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, cujo 

documento considera que o Plano Estratégico de 

Desenvolvimento 2011 – 2030 (PED) constitui um 

roteiro efetivo para a concretização dos ODS em 

Timor-Leste, ainda que nem todos os alvos dos 

ODS sejam abordados de forma completa no PED. 
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46. Resolução do Governo N.º 46/2017, de 

16 de agosto, Nomeia o Presidente do 

Conselho Diretivo da Tatoli, Agência 

Noticiosa de Timor-Leste. 

Nomeia o Senhor Rosário da Graça Maia, para o 

cargo de Presidente do Conselho Diretivo da 

TATOLI, tendo em conta a sua reconhecida 

capacidade técnica e de gestão, experiência, 

senioridade, idoneidade e imparcialidade para o 

desempenho do referido cargo. 

 

47. Resolução do Governo N.º 47/2017, de 

16 de agosto, Primeira Alteração à 

Resolução do Governo n.º 23/2009, de 18 

de Novembro, que aprova o Parlamento 

Foinsa’e Nian. 

Altera a redação dos n.º 3 e 4 da Resolução n.º 

23/2009, de 18 de novembro, que aprova o 

Parlamento Foinsa’e Nian, atualizando as funções 

do Parlamento dos Jovens e refine a sua 

composição, passando a integrar 132 jovens, dos 

quais 2 são representantes dos jovens com 

deficiência, com idades compreendidas entre os 12 

e os 17 anos, escolhidos por um período de 3 anos.  

 

48. Resolução do Governo n.º 48/2017, de 

16 de agosto, Política Nacional para o 

Desenvolvimento do Desporto. 

Aprova a Política Nacional para o Desenvolvimento 

do Desporto, que dota o País de um instrumento de 

políticas públicas que avalia a situação à luz do dia 

de hoje e propõe uma série de metas a atingir e de 

estratégias para à sua consecução. 

 

49. Resolução do Governo n.º 49/2017, de 6 

de  setembro, Adoção de Procedimentos 

Administrativos e Operacionais para a 

Inscrição no Regime Contributivo da 

Segurança Social. 

Autoriza o Ministério da Solidariedade Social a 

adotar de forma célere e imediata todos os 

procedimentos administrativos e operacionais 

necessários para garantir que as inscrições no 

regime contributivo da segurança social decorram 

até 31 de outubro de 2017, e autoriza ainda a 

realização de todos os procedimentos 

administrativos, financeiros e operacionais que 

garantam que todas as entidades públicas e 

privadas, cumpram, no mesmo prazo, o início da 

apresentação das declarações de remuneração e de 

pagamento das contribuições sociais. 

 

50. Resolução do Governo n.º 50/2017, de 

21 de Novembro, que nomeia dois 

Secretários Regionais Adjuntos da 

RAEOA.  

Procede à nomeação do Senhor Arsénio Paixão 

Bano, para Secretário Regional Adjunto para Apoio 

à Coordenação da Área Social e Administração, e 

da Senhora Leónia Costa Monteiro, para Secretária 

Regional Adjunta para Apoio à Área das Finanças e 

Desenvolvimento Económico. 
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51. Resolução do Governo n.º 51/2017, de 

13 de Dezembro, sobre o Regimento do 

Conselho de Ministros.  

O novo Regimento do Conselho de Ministros adota 

várias das recomendações do Relatório 

Especializado sobre o Processo Legislativo a Nível 

do Governo, elaborado pela Comissão da Reforma 

Legislativa e do Setor da Justiça. Contém as regras 

essenciais do funcionamento do Conselho de 

Ministros, permitindo simultaneamente a sua 

adaptação permanente às especificidades de cada 

Governo, respetiva estrutura política e modelo de 

funcionamento. 

52. Resolução do Governo n.º 52/2017, de 

13 de Dezembro, sobre o pedido das 

contribuições sociais nos meses de 

outubro, novembo e dezembro e o salário 

suplementar dos trabalhadores do Estado.  

Estipula o  pagamento dos primeiros quatro meses 

de contribuição para a Segurança Social aos 

funcionários do Estado. A Lei do Regime 

Contributivo da Segurança Social entrou em vigor 

no dia 1 de agosto de 2017, devendo a inscrição dos 

trabalhadores do Estado ser feita até 31 de outubro. 

O Conselho de Ministros decidiu fazer o pagamento 

dos 6% que a Lei atribui ao Estado para os meses 

de outubro a dezembro, incluíndo o salário 

suplementar, bem como dos 4% que os 

trabalhadores do Estado deveriam ter pago. Este 

pagamento extraordinário assumido pelo Estado 

aplica-se apenas até ao mês de dezembro de 2017, 

altura em que a inscrição na Segurança Social 

deverá estar finalizada.  
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ADN Agência de Desenvolvimento Nacional 

AIDPI Atenção Integrada às Doenças Prevalecentes na Infância 

AIFAESA Autoridade de Inspeção e Fiscalização da Atividade Económica, Sanitária e Alimentar 

ALOS Duração Média de Internamento 

ANAAA Agência Nacional para a Avaliação e Acreditação Académica 

ANPM Autoridade Nacional do Petróleo e Minerais 

APD Ajuda Pública ao Desenvolvimento 

APR Relatórios de Progresso Anual 

ART Antiretrovirais 

ARTM Arquivo e Museu da Resistência Timorense 

ATELP Programa de Formação em Língua Inglesa em Timor-Leste 

AusAID Agência Australiana para o Desenvolvimento Internacional 

BAMBU Instituto de Pesquisa, Desenvolvimento, Formação e Promoção do Bambu 

BCTL Banco Central de Timor-Leste 

BMC Brigada Médica Cubana 

BNCTL Banco Nacional do Comércio de Timor-Leste 

CAC Comissão Anti-Corrupção 

CAFE Centro de Aprendizagem e Formação Escolar 

CAFI Conselho de Administração do Fundo das Infraestruturas 

CCA Centro Comunitário de Aprendizagem 

CCI Conselho Consultivo de Investimento 

CD Co-Docência 

CDE Centros Desenvolvimento Empresarial  

CDPFP Comissão de Distinções e Prémios da Função Pública 

CEDAW Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres 

CENAI-BECORA Centro Nacional de Formação Profissional de Becora 

CFP Centro de Formação de Pescas (CFP) 

CIS Comissão Interministerial de Segurança 

CLN Centro de Logística Nacional 

CLN Combatentes de Libertação Nacional 

CNA Comissão Nacional do Aprovisionamento 

CNC Centro Nacional Chega 

CNCS TL Comissão Nacional de Combate à SIDA em Timor-Leste 

CNE Comissão Nacional de Eleições 

CNEFP-TÍBAR Centro Nacional de Emprego e Formação Profissional de Tíbar 

CPF Comissão da Função Pública 

CSSM Centro Solidariedade Social Municipal 

CSW Comissão sobre o Estatuto da Mulher 

DGT Direção Geral do Tesouro 

DNBA Diálogo Nacional com Base em Avaliação 

DNCPIA Direção Nacional de Controlo de Poluição e Impacto Ambiental 

DNRC Direção Nacional do Regime Contributivo 

DNSPP Direção Nacional de Segurança do Património Público 

DOT Dotação Orçamental Temporária 

e.g. Por exemplo 

EB Ensino Básico 

EBF Escola Básica Filial 

EIA Estudo de Impacto Ambiental 
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EITI Iniciativa de Transparência nas Indústrias Extrativas (Extractive Industries Transparecny 

Initiative) 

ENIN Empresas em Nome Individual 

ENSS Estratégia Nacional de Segurança Social  

EPE Educação Pré-Escolar 

ESG Ensino Secundário Geral 

ESTV Ensino Secundário Técnico e Vocacional 

F: Feminino 

FAO Organização das Nações Unidas para a Alimentação e Agricultura 

FCT Formação em Contexto de Trabalho 

FDCH Fundo de Desenvolvimento do Capital Humano 

FED Fundo Europeu de Desenvolvimento 

F-FDTL Falintil – Forças de Defesa de Timor-Leste 

FI Fundo de Infraestruturas 

GPM Gabinete do Primeiro-Ministro 

GPR Gabinete do Presidente da República 

GPRU Grupo de Gestores Profissionais de Recursos Humanos 

GRFE Guia de Reforma e Fomento Económico 

GRP Planeamento de Recursos Governamentais (Government Resource Planning) 

GTG Grupos de Trabalho de Género 

GTIM Grupo Técnico Interministerial 

ha Hectares 

HIV Vírus da Imunodeficiência Humana 

HNGV Hospital Nacional Guido Valadares 

i.e. Isto é 

IADE Instituto de Apoio ao Desenvolvimento Empresarial 

IDS Inquérito Demográfico e de Saúde (DHS, Demographic Health Survey) 

IESA Instituição de Ensino Superior Acreditada 

IESPA Instituição de Ensino Superior Privada Acreditada 

IG Igualdade de Género 

INAP Instituto Nacional da Administração Pública 

INDIMO Instituto Nacional do Desenvolvimento de Mão-de-Obra 

INFORDEPE Instituto Nacional de Formação de Docentes e Profissionais da Educação 

INS Instituto Nacional da Saúde 

INSS Instituto Nacional da Segurança Social 

INTL Imprensa Nacional de Timor-Leste 

IPB Instituto Politécnico de Betano 

IPG Instituto do Petróleo e Geologia 

ISS Instituições de Solidariedade Social 

IST Infeção Sexualmente Transmissível 

JSU João Saldanha University 

LABNAS Laboratório Nacional 

LELI Lorosa’e English Language Institute 

LISIO Livro de Registos da Saúde Materno-Infantil (Livrinho Saude Inan ho Oan)  

M: Masculino 

MAE Ministério da Administração Estatal 

MAP Ministério da Agricultura e Pescas 

MCC Millennium Challenge Corporation 

MCI Ministério do Comércio e Indústria  

MCIA Ministério do Comércio, Indústria e Ambiente 
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MD Ministério da Defesa 

MDA Administração em Massa de Medicamentos 

MDRI Ministério do Desenvolvimento e da Reforma Institucional 

MDS Ministério da Defesa e Segurança 

ME Ministério da Educação 

MEC Ministério da Educação e Cultura 

MECAE Ministro de Estado Coordenador dos Assuntos Económicos 

MECAS Ministro de Estado Coordenador dos Assuntos Sociais 

MF Ministério das Finanças 

MEPCM Ministro de Estado da Presidência do Conselho de Ministros 

MNEC Ministério dos Negócios Estrangeiros e Cooperação 

MOPTC Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicações  

MPEs Micro e Pequenas Empresas 

MPRM Ministério do Petróleo e Recursos Minerais 

MRI Ressonância Magnética 

MS Ministério da Saúde 

MSS Ministério da Solidariedade Social 

MT Ministério do Turismo 

MTAC Ministério do Turismo, Arte e Cultura 

OA Observação de Aulas 

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

OGE Orçamento Geral do Estado 

OJETIL Organização de Jovens e Estudantes de Timor Leste  

ONG Organização Não Governamental 

OP Orçamentação por Programas 

OSC Organizações da Sociedade Civil 

PAAS Pessoal de Apoio à Administração de Sucos 

PAN Plano de Ação Nacional 

PAP Prova de Aptidão Profissional 

PCIC Polícia Científica de Investigação Criminal  

PDE Projeto Detalhado de Engenharia 

PDHJ Provedoria dos Direitos Humanos e Justiça 

PED Plano Estratégico de Desenvolvimento 2011 – 2030 

PERMATIL Permacultura de Timor Leste 

PGR Procuradoria Geral da República 

PIN Programa Indicativo Nacional 

PITC Teste e Aconselhamento Iniciados inter-Pares 

PLE Pessoal de Limpeza de Esgotos 

PMTCT Profilaxia para a Prevenção da Transmissão Vertical do HIV (Mãe/Criança) 

PN Parlamento Nacional 

PNDS Programa Nacional de Desenvolvimento dos Sucos  

PNTL Polícia Nacional de Timor-Leste 

PPP Parceria Público-Privada 

PR Presidência da República 

RAEOA Região Administrativa Especial de Oé-cusse Ambeno 

RCSS Regime Contributivo de Segurança Social 

RGSS Regime Geral de Segurança Social 

R-Timor Sistema de Transferência Automática (Real-Time Transfer Network) 

RTSS Regime Transitório de Segurança Social 

RTTL, E.P. Radio Televisão de Timor-Leste, Empresa Pública 
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SAII Subsídio de Apoio a Idosos e Inválidos 

SCFP Secretariado da Comissão da Função Pública 

SEAMEO Organização dos Ministros da Educação do Sudeste Asiático 

SECOMS Secretário de Estado do Conselho de Ministros 

SEFI Secretaria de Estado para o Fortalecimento Institucional 

SEIGIS Secretaria de Estado da Igualdade de Género e Inclusão Social 

SEJT Secretaria de Estado da Juventude e Trabalho 

SEM Secretaria de Estado para o Apoio e Promoção Sócio-Económica das Mulheres 

SEPFOPE Secretaria de Estado para a Política de Formação Profissional e Emprego 

SERVE Serviço de Registo e Verificação Empresarial 

SETP Secretaria de Estado das Terras e Propriedades 

SIDA Sindroma da Imunodeficiência Adquirida 

SIGAP Sistema Integrado de Gestão da Administração Pública 

SIGF Sistema Integrado de Gestão Financeira 

SISCa Serviços Integrados de Saúde Comunitária 

SISN Sistema Integrado da Segurança Nacional 

SNI Serviço Nacional de Inteligência 

SoL Sementes da Vida (Seeds of Life; Fini ba Moris) 

SON Serviço do Ordenador Nacional 

SOP Procedimentos Operacionais Padronizados (Standard Operating Procedures) 

SpeCIS Secretariado Permanente da Comissão Interministerial de Segurança 

SSB Base Logística do Suai (Suai Supply Base) 

STAE Secretariado Técnico de Administração Eleitoral 

TB Tuberculose 

TBM Taxa Bruta de Mortalidade 

TCP Tutoria Científica e Pedagógica 

TIC Tecnologias de Informação e Comunicação  

TIC Timor Agência de Tecnologias de Informação e Comunicação I.P. 

Timor Gap E.P. Empresa Nacional do Petróleo de Timor-Leste, Empresa Pública 

TMM Taxa Média de Mortalidade 

TR Tribunal de Recurso 

TRADEINVEST Agência de Promoção de Investimento e Exportação de Timor-Leste 

UAS Unidade de Auditoria Social 

UASC Unidade de Apoio à Sociedade Civil 

UEP Unidade Especial da Polícia 

UNCLOS Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 

UN-ESCAP Comissão Económica e Social das Nações Unidas para a Ásia e o Pacífico 

UN Women Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Género e o Empoderamento das Mulheres 

(United Nations Entity for Gender Equality and the Empowerment of Women) 

UNDIL Universidade de Díli 

UNITAL Universidade Oriental de Timor Lorosa’e 

UNTL Universidade Nacional de Timor Lorosa’e 

UPMA Unidade de Planeamento, Monitorização e Avaliação 

USAID Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional 

VCCT Aconselhamento e Teste Confidencial Voluntário (VCCT) 

VD/VBG Violência Doméstica/Violência Baseada no Género 

VPN Rede Virtual Privada (Virtual Private Network) 

ZEESM Zona Especial de Economia Social de Mercado 
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